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Prof.Dr. Noelio Dantaslé Spinola
EDITOR

Circula a RDE 22 em meio digital. Para meu desgosto, pois apesar de não desprezar a tecnologia
e suas facilidades para divulgar o conhecimento, entre outras coisas, a minha vista cansada não se
acostuma com o brilho da telinha e os ipads da vida não possuem aquele cheirinho de livro. Desconfio
que o olfato me ajude na leitura, quanto mais velhinho é o livro, mais gosto dele. Definitivamente
nasci traça. Sou um conservador renitente. Fazer o quê? Deletem-me!

Aqui estamos trazendo dez artigos e um texto histórico todos elaborados para este número da-
tado de dezembro de 2010. O primeiro deles trata dos eternos desequilíbrios regionais no Brasil e a
hipótese da convergência do desenvolvimento. É um tema que Sylvio Bandeira de Mello e Silva,
Barbara-Christine Nentwig Silva e Maina Pirajá Silva abordam com competência germânica. Eles
medem os desequilíbrios regionais no Brasil, em suas diversas escalas (regiões, estados, mesorregiões,
microrregiões e municípios), confrontando seus índices com a possibilidade da emergência da redu-
ção dos desníveis regionais, a partir das hipóteses que são propostas no clássico estudo de Jeffrey
Williamson, publicado em 1965.  Eu particularmente sou cético quanto à redução dos desequilíbrios
brasileiros que são elevados na escala dos estados, das mesorregiões, das microrregiões e bem mais
altos na escala do Brasil dividido em municípios, como demonstram os autores. Depois que li pela n-
ésima vez o livrinho (tamanho nunca foi documento) do mestre Celso Furtado, O mito do desenvolvi-
mento econômico, escrito nos idos de 1974, me convenci desta grande ilusão também retratada por
Giovanni Arrighi em 1997.

Rosélia Piquet, ilustre pesquisadora fluminense, nos brinda no segundo texto com os resultados
das suas pesquisas sobre a cadeia produtiva do petróleo no Brasil e no Norte fluminense. Ela nos
informa quanto às perspectivas dos investimentos da indústria petrolífera no Brasil para os anos
2011-2014.

Os irmãos Casseb, incansáveis estudiosos da economia baiana, produziram o terceiro texto onde
tratam do crescimento econômico da Bahia correlacionando-o à expansão industrial dos últimos
trinta e dois anos. O marco escolhido para essa análise foi a entrada em operação do Pólo Petroquímico
de Camaçari, pois é a partir desse momento que a estrutura produtiva do estado começa a se modi-
ficar, perdendo sua feição agroexportadora, transformando-se (no meu entendimento) numa produ-
tora de bens intermediários, visto que o “polo” nunca deixou de ser um enclave.

Os paranaenses Letícia Castro Gaziri e Sieglinde Kindl da Cunha, no quarto texto, apresentam o
resultado de um estudo de caso sobre o processo de inovação no setor de móveis. Segundo dizem os
autores o estudo realizado pretende contribuir com o entendimento das condicionantes de inovação
do setor moveleiro a fim de promover o desenvolvimento da indústria através da inserção e do
aprimoramento do processo de inovação por meio de políticas públicas mais eficazes.

O quinto texto é de Yuri Cesar de Lima e Silva, Maria Lussieu da Silva, Andrei de Lima e Silva.
Eles apresentam os resultados de sua pesquisa sobre a lógica de funcionamento de arranjos produti-
vos locais de setores refinados tecnologicamente localizados na Região Nordeste do Brasil.

O velho (velho para mim é elogio) pesquisador e professor Luíz Coêlho de Araujo, com o seu
jeito gostoso de escrever fala no sexto texto da sustentabilidade trilheira do Vale do Capão, um bura-
co psicodélico que atraí para o seu interior, desde os idos de 1960, os milhares de adeptos da
contracultura e amantes da natureza que acorrem todos os anos à Chapada, o segundo portão de
entrada para as trilhas no eixo Lençóis / Iraquara / Palmeiras / Capão / Andaraí / Mucugê, dentro
e no entorno do Parque Nacional da Chapada Diamantina.  Ele também sintetiza a trajetória de 100
anos da Chapada desde o fausto do diamante à sua inserção no circuito do turismo ecológico, em que
o Capão é hoje um dos principais pontos de interesse por ser também uma experiência singular de
uma comunidade que se organizou bem baseada para criar a sustentabilidade local, construindo do
zero à infra-estrutura básica e de serviços urbanos que dá suporte ao turismo trilheiro, internalizando
a receita turística, gerando empregos, protegendo o meio-ambiente, dinamizando e reativando a
cultura popular.

O africano, Lito Nunes Fernandes, professor da Universidade Colinas de Boe em Bissau (Guiné-
Bissau) comparece no sétimo texto com o seu grito de protesto, contra a fome, a pobreza e a injustiça
gerada pela dominação ocidental da África. Ele relata como a África Subsaariana apresenta condi-
ções deploráveis de vida. Para piorar ainda mais a situação, seus governantes são corruptos (uma
situação que não é novidade para nós brasileiros) e, na maioria dos casos, roubam tudo o que perten-
ce ao povo e lançam a maioria na miséria e pobreza. O objetivo do artigo é demonstrar a origem desta
situação de pobreza e suas consequências, partindo da hipótese de que a colonização, a desigual
distribuição do comércio internacional, assim como a atuação dos seus dirigentes, são fatores chaves
para entender o estado de penúria em que atualmente vive grade parte de seus conterrâneos.

Rodrigo Loureiro Medeiros e Gustavo dos Santos, no oitavo texto, apontam para a necessidade
de políticas industriais de corte regional no Brasil. Chamando a atenção para a região amazônica
brasileira sugerem uma estratégia evolucionária focada na visão baseada em recursos (VBR) de for-
ma a aproveitar sustentavelmente os recursos naturais existentes da região.

Karen Sasaki neste nono texto propõe-se a discutir o conceito de identidade de lugar no contexto
da globalização e utiliza como moldura teórica os clássicos da geografia humanística: Carl Sauer,
John Wright, David Lowenthal, Yi-Fu Tuan, Edward Ralph e Anne Buttimer.

O décimo texto é de Carlos Eduardo Oliveira e Saulo José dos Santos Rocha. Eles tratam da ação
extensionista da Universidade Estadual de Feira de Santana - UEFS, buscando aprofundar a discus-
são sobre o papel e o potencial de contribuição da universidade pública no debate sobre o desenvol-
vimento regional.

Finalizando a edição, na seção RDE-História, trazemos um texto do Professor Victor Gradin, um
dos artífices da Bahia Moderna (que na sua modéstia empedernida não vai gostar nada desta refe-
rência indiscreta) Ali, pragmaticamente ele diz que a verdadeira teoria do desenvolvimento econô-
mico ainda está por ser escrita. E defende a integração nacional, num sentido econômico, fato que,
até hoje os desequilíbrios apontados nesta mesma edição demonstram que não aconteceu transcorri-
dos 45 anos da exposição por ele feita ao Congresso Nacional.

Tenham uma boa leitura e façam como ensinaram os romanos: rident castigat mores, mandando
para o inferno o formalismo, no que foram bem copiados por Gil Vicente e Voltaire, entre outros
mestres da irreverência.
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DESEQUILÍBRIOS REGIONAIS NO BRASIL E A HIPÓTESE DA

CONVERGÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO

SYLVIO BANDEIRA DE MELLO E SILVA1

BARBARA-CHRISTINE NENTWIG SILVA2

MAINA PIRAJÁ SILVA3

Resumo:
O objetivo do trabalho é o de

mensurar os desequilíbrios regionais
no Brasil, em suas diversas escalas
(regiões, estados, mesorregiões,
microrregiões e municípios), con-
frontando seus índices com a possi-
bilidade da emergência da redução
dos desníveis regionais, proposta na
hipótese e na metodologia de
Williamson (1965), em seu clássico
trabalho sobre desequilíbrios regio-
nais no mundo. Na escala das gran-
des regiões, os desequilíbrios brasi-
leiros, para o período 2005-2007, não
são tão altos, sendo mais altos se to-
marmos a escala dos estados, das
mesorregiões, das microrregiões e
bem mais altos na escala do Brasil
dividido em municípios. As regiões
Sul e Sudeste são as menos desequi-
libradas cujos estados são também
menos desequilibrados que os do
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Di-
vidindo o país em estados, divisão
tomada por Williamson, a análise
permitiu constatar, para o período
1939-2007, a tendência a uma maior
convergência do desenvolvimento
no Brasil, mesmo sem expressar a
forma de um U invertido proposta
pelo autor, o que poderia ocorrer,
por hipótese, se a análise pudesse ter
sido feita desde o início do século

XX. O trabalho conclui apontando
para a necessidade de priorizar o
estudo dos desequilíbrios intra-esta-
duais, com base em uma longa série
de dados, confrontando a situação
com o modelo de Williamson.

Palavras-chave: Desequilíbrios regi-
onais; Brasil; modelo de Williamson;
escalas do desenvolvimento.

Abstract:
The objective of this paper is to

measure the regional imbalances in
Brazil in its various scales (regions,
states, mesoregions, microregions
and municipalities) and to discuss
their contents with the possibility of
the emergence of reducing regional
disparities proposed in the
hypothesis and in the methodology

of Williamson (1965), in his classic
work on regional imbalances in the
world. On the scale of large regions,
imbalances in Brazil, for the period
2005-2007, are not very high, being
higher if we take the range of states,
the regions, the mesoregions,
microregions and much higher on
the scale of Brazil divided into
municipalities. The South and
Southeast are the least unbalanced
regions with states also less
unbalanced than in the North,
Northeast and Midwest. Dividing
the country into states, the division
made by Williamson, the analysis
helped to confirm for the period
1939-2007 the trend to a greater
convergence of development in
Brazil, even without expressing the
shape of an inverted U proposed by

1 Doutor em Geografia pela Universidade de Toulouse/França. Especialista em
Desenvolvimento Econômico – CEPAL-ILPES/UFBA. Professor e Coordenador
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grafia da Universidade Federal da Bahia/UFBA. Integra, como pesquisador/
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2 Doutora em Geografia pela Universidade de Freiburg/Alemanha. Professora do
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grafia da Universidade Federal da Bahia/UFBA. Integra como pesquisadora/
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the author, which could occur,
hypothetically, if the analysis could
have been made since the early
twentieth century. The paper
concludes by pointing to the need to
prioritize the analysis of inter-state
imbalances, based on a long series
of data, comparing the situation with
the model of Williamson.

Keywords: Regional imbalances,
Brazil; Williamson´s model; scales of
development.

JEL: R11

1.  Introdução
A temática dos desequilíbrios re-

gionais é de fundamental importân-
cia para várias disciplinas acadêmi-
cas. Na Geografia, por exemplo, a
questão assume um significado es-
pecial já que o nível regional é o mais
tradicional da disciplina. Ao longo
de sua história, a Geografia deu
muita importância às diferenças re-
gionais expressas como resultado
das variadas combinações in situ en-
tre elementos da natureza e da vida
econômica e social, construídas ao
longo do tempo. É a opção preferen-
cial pela Geografia Regional, em sua
valorização da diferenciação regio-
nal, para a qual contribuíram auto-
res clássicos como Alfred Hettner,
Vidal de La Blache e Richard
Hartshorne, causando o chamado
princípio do excepcionalismo em

Geografia segundo o qual cada re-
gião seria única e excepcional, como
resultado das combinações específi-
cas de elementos da natureza e da
sociedade, o que impediria a propo-
sição de uma generalização. Schäfer
(1953) criticou duramente o
excepcionalismo valorizando a bus-
ca de uma teorização que fosse co-
mum a todas as regiões, apesar das
particularidades de cada caso. Para
tanto, resgatou, dentre outras, a con-
tribuição de Walter Christaller, com
sua Teoria das Localidades Centrais
(1966 [1933]), bem próxima da con-
tribuição econômica.

A Economia tem também forte
tradição com a temática, especial-
mente com a Economia Regional,
para a qual contribuíram autores
clássicos como Johann Heinrich von
Thünen, Alfred Weber, August
Lösch, Walter Isard, François
Perroux e Harry Richardson, dentre
outros. O destaque tem sido a busca
de uma lógica para a localização das
atividades econômicas provocando
efeitos diferenciados do ponto de
vista regional e de sua dinâmica
(ISARD, 1956; 1975; HADDAD;
FERREIRA; BOISIER; ANDRADE,
1989).

Nas últimas décadas, tem cresci-
do bastante a análise, em diversas
escalas, dos desequilíbrios regionais,
priorizando, sobretudo, os aspectos
econômicos e sociais.

Os desequilíbrios regionais, do
ponto de vista econômico e social,
existentes em um determinado mo-
mento e quase sempre tomados em
um contexto nacional, decorrem de
vantagens econômicas e sociais, pro-
duzidas historicamente, mais favo-
ráveis a determinadas regiões do que
a outras gerando, assim, uma estru-
tura regional com regiões ricas (“re-
giões que ganham”, BENKO;
LIPIETZ, 1992, 2000) e regiões pobres
(“regiões que perdem”, KLEIN et al,
1995). Desta forma, pouco a pouco,
cresceu a percepção de que o proces-
so de crescimento ou desenvolvi-
mento é, por definição, geografica-
mente desigual, com inúmeros des-
dobramentos na vida econômica,

social, cultural e política de um país.
Portanto, medir os desequilíbrios

regionais de um país, é uma relevan-
te tarefa da pesquisa geográfica, da
pesquisa econômica e de áreas afins.
No caso do Brasil, isto deve ser en-
carado como uma prioridade, em
diferentes escalas de análise, como
decorrência de sua enorme dimen-
são espacial e de suas diversificadas
histórias, geografias e economias re-
gionais, causando desníveis regio-
nais, bastante conhecidos, por exem-
plo, no caso da histórica compara-
ção entre o Nordeste e o Norte com
o Sul e o Sudeste.

Por conseguinte, mensurar os
atuais desequilíbrios regionais no
Brasil, refletindo sobre sua trajetória,
tem grande significado acadêmico e
aplicado, especialmente por colocar
importantes desafios para a defini-
ção e implementação de políticas
públicas.

2. Objetivo e Metodologia de
Análise
Com o objetivo de analisar, em

várias escalas, os desequilíbrios re-
gionais no Brasil, confrontando seus
indicadores com a possibilidade da
emergência da reversão dos desní-
veis regionais, o trabalho toma como
base a contribuição seminal de
Williamson (1977 [1965]) conside-
rando que a mesma apresenta ele-
mentos teóricos e empíricos perti-
nentes para a realidade brasileira.

Com efeito, Williamson destaca-
se pela sua hipótese e por seu méto-
do de análise, de validade internaci-
onal, com amplo significado histó-
rico.

Sua hipótese era a seguinte:

A hipótese inicial desse estudo é
que os estágios iniciais do desenvol-
vimento nacional criam diferenciais
de renda entre o Norte e o Sul [a re-
gião mais rica e a mais pobre] cada
vez maiores. Em algum ponto do
curso do desenvolvimento, algumas
ou todas as tendências desequilibra-
doras diminuem, causando uma re-
versão no padrão de desigualdade
inter-regional. Ao invés da diver-

“

”

Nas últimas
décadas, tem

crescido bastante a
análise, em diversas

escalas, dos
desequilíbrios

regionais, priorizando,
sobretudo, os

aspectos econômicos
e sociais.
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gência dos níveis inter-regionais de
desenvolvimento, a convergência
será preponderante, com as regiões
atrasadas diminuindo o hiato de
desenvolvimento entre elas e as áre-
as industrializadas. O resultado es-
perado é que a descrição estatística
da desigualdade regional tenha a
forma de um U invertido, ao longo
do curso do crescimento nacional;
o momento histórico do máximo de
desigualdade espacial é um tanto
quanto vago, e pode variar consi-
deravelmente com a dotação de re-
cursos e o ambiente institucional de
cada nação em desenvolvimento.
(WILLIAMSON, 1977, p.62)

A questão da reversão da polari-
zação foi igualmente proposta por
Richardson (1980), analisada, por
diversos autores brasileiros para o
caso específico do Estado de São
Paulo, onde o modelo foi historica-
mente comprovado (AZZONI, 1986;
FERREIRA, 1991; TARTAGLIA; OLI-
VEIRA, 1988). Mas, entre 1999 e 2007,
a participação da Região Metropoli-
tana de São Paulo, no PIB do Estado
de São Paulo, passa de 53% para
56%.

Williamson arrola vários fatores
que contribuem para a consecução
da sua hipótese. São fatores que an-
tes causaram os desníveis e que pro-
gressivamente passam a provocar
maior equilíbrio: migração de traba-
lho, migração de capital, relaciona-
mento inter-regional e política do
Governo Central.

Quanto ao método, Williamson
formulou uma equação que combi-
na a população nacional de um de-
terminado país, a população das re-
giões, a renda per capita nacional e a
renda per capita das regiões. O resul-
tado é um índice que permitiu com-
parar vários países relacionados,
sendo que quanto mais próximo de
zero, menor será o desequilíbrio re-
gional de um país.

A equação original do índice de
desequilíbrio regional é a seguinte:

Onde:

fi = população da i-ésima região
n = população nacional
yi = renda per capita da i-ésima

região
y = renda per capita nacional

Williamson calculou esse índice
para 25 países. Com base nos dados
por estados da década de 50, o Bra-
sil obteve o índice de 0,700 (média
do período 1950-59), o pior de todos
os países (1977, p. 67). A recente dis-
ponibilidade on line de informações
no Brasil, em nível das regiões,
mesorregiões, microrregiões e mu-
nicípios, permitiu que a metodologia

de Williamson fosse aplicada nesse
trabalho para todas essas escalas de
análise, além da estadual que foi por
ele trabalhada.

3. Desequilíbrios regionais no
Brasil e a hipótese de
Williamson
Tomando todo o Brasil como

uma unidade de análise, o índice de
Williamson foi calculado com base
em diferentes níveis territoriais (re-
giões, estados, mesorregiões micror-
regiões e municípios), para o perío-
do recente de 2005 a 2007 (tabela 1):

Na região Nordeste, a redução
Tabela 1: Brasil – Índice de Williamson com base em diferentes
níveis territoriais – 2005 a 2007

Níveis territoriais No de divisões Anos
territoriais

2005 2006     2007

Regiões        5 0,376 0,374 0,380
Estados      27 0,476 0,474 0,474
Mesorregiões    137 0,554 0,557 0,549
Microrregiões    558 0,617 0,617 0,607
Municípios 5.564 0,872 0,875 0,855

Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006; Contagem da população,
2007; Produto interno bruto dos municípios, 2005 a 2007. Elaboração: autores.

Como se observa, há um aumento nos valores dos índices de
desequilíbrios de acordo com o aumento do número de divisões territoriais
analisadas, culminando em elevados desequilíbrios com base em municí-
pios. À exceção da escala das cinco grandes regiões, os índices diminuem,
no período analisado, nos demais níveis territoriais.

Iniciando a análise por grandes regiões brasileiras, a tabela 2 mostra os
desequilíbrios na região Norte, onde também ocorre o crescimento dos ín-
dices com o aumento do número de divisões territoriais. Os índices se redu-
zem no período 2005-2007, considerando a divisão regional por microrregiões
e municípios e aumentam na divisão regional por estados e mesorregiões.

Tabela 2: Região Norte – Índice de Williamson com base em di-
ferentes níveis territoriais – 2005 a 2007

Níveis territoriais No de divisões Anos
territoriais

2005 2006     2007

Estados   7 0,259 0,276 0,264
Mesorregiões  20 0,439 0,455 0,442
Microrregiões  64 0,565 0,577 0,547
Municípios 449 0,764 0,783 0,711

Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006; Contagem da população,
2007; Produto interno bruto dos municípios, 2005 a 2007. Elaboração: autores.
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dos índices ocorre em todas as escalas de análise e o in-
cremento dos índices se dá da mesma forma como no
exemplo da Região Norte com o crescimento do núme-
ro de divisões territoriais. O índice calculado com divi-
são municipal é o mais alto de todas as regiões brasilei-
ras (tabela 3).

Tabela 3: Região Nordeste – Índice de Williamson
com base em diferentes níveis territoriais – 2005
a 2007

Níveis No de divisões Anos
territoriais territoriais

2005 2006 2007

Estados  9 0,177 0,157 0,164
Mesorregiões  42 0,513 0,476 0,456
Microrregiões  188 0,650 0,609 0,603
Municípios 1.793 1,293 1,199 1,199

Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006;
Contagem da população, 2007; Produto interno bruto dos municí-
pios, 2005 a 2007. Elaboração: autores.

A região Sudeste apresenta, com exceção da divisão
por microrregiões, crescimento dos índices no período
analisado (tabela 4). Os índices crescem segundo o au-
mento do número de unidades territoriais, como ocor-
reu nas análises anteriores.

Tabela 4: Região Sudeste – Índice de Williamson
com base em diferentes níveis territoriais – 2005
a 2007

Níveis No de divisões Anos
territoriais territoriais

2005 2006 2007

Estados           4 0,212 0,208 0,215
Mesorregiões         37 0,331 0,346 0,334
Microrregiões       160 0,408 0,422 0,407
Municípios     1.668 0,678 0,710 0,682

Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006;
Contagem da população, 2007; Produto interno bruto dos municí-
pios, 2005 a 2007. Elaboração: autores.

A região Sul apresenta os menores índices de
desequilíbrios regionais de todas as regiões brasileiras e
redução dos mesmos no período analisado em todas as
escalas trabalhadas (tabela 5).

Tabela 5: Região Sul – Índice de Williamson com
base em diferentes níveis territoriais – 2005 a
2007

Níveis No de divisões Anos
territoriais territoriais

2005 2006 2007

Estados            3 0,062 0,066 0,048
Mesorregiões          23 0,240 0,224 0,227
Microrregiões          94 0,334 0,305 0,312
Municípios      1.188 0,675 0,635 0,633

Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006;
Contagem da população, 2007; Produto interno bruto dos municí-
pios, 2005 a 2007. Elaboração: autores.

A região Centro-Oeste, por sua vez, apresenta os pi-
ores índices de desequilíbrio regional do Brasil nas pri-
meiras três divisões territoriais e o segundo mais alto
índice do país na escala municipal (tabela 6).

Tabela 6: Região Centro-Oeste – Índice de
Williamson com base emdiferentes níveis
territoriais – 2005 a 2007

Níveis No de divisões Anos
territoriais territoriais

2005 2006 2007

Estados          4 0,647 0,666 0,616
Mesorregiões        15 0,676 0,686 0,638
Microrregiões        52 0,720 0,714 0,676
Municípios      466 0,784 0,764 0,733

Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006;
Contagem da população, 2007; Produto interno bruto dos municí-
pios, 2005 a 2007. Elaboração: autores.

Visite nosso site:

www.unifacs.br
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Após essa análise geral dos re-
centes desequilíbrios regionais no
Brasil e em suas grandes regiões, é
possível verificar historicamente a
hipótese de Williamson para toda a
realidade brasileira, o que exige um
maior período de análise.

Como foi dito anteriormente,
Williamson trabalhou os dados dos
21 estados brasileiros existentes na
época de seu estudo (1950/1959):
Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí,
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe,
Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo,
Rio de Janeiro, Guanabara, São Pau-
lo, Paraná, Santa Catarina, Rio Gran-
de do Sul, Mato Grosso e Goiás.

Foi construída agora pelos auto-
res uma série temporal de 1939 a
2007, sendo que para alguns anos,
por falta de dados, não foi possível
calcular o índice. Para 2005 a 2007,
os índices foram calculados com
base na nova metodologia do IBGE
para o cálculo do Produto Interno
Bruto (tabela 7).

 Para fins de comparação interna-
cional, o índice do Brasil, para 2007
(0,474), é um pouco superior ao da
Espanha (0,415), calculado por
Williamson para meados da década
de 1950.

Figura 1: Regiões – Índice de Williamson com base em diferen-
tes níveis territoriais – 2005-2007

Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006; Contagem  da popula-
ção, 2007; Produto interno bruto dos municípios, 2005 a 2007. Elaboração: autores.

A figura 1 consolida visualmente os desequilíbrios regionais para as gran-
des regiões brasileiras. Destaca-se a pequena variação dos altos índices da
região Centro-Oeste e a grande variação dos índices segundo diferentes ní-
veis territoriais na região Nordeste.

“

”

Foi construída
agora pelos autores

uma série temporal de
1939 a 2007, sendo

que para alguns anos,
por falta de dados,

não foi possível
calcular o índice.
Para 2005 a 2007,
os índices foram
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na nova metodologia

do IBGE...
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Tabela 7: Brasil - Índices de Williamson com base na divisão por estados – 1939/2007

Ano Índice Ano Índice Ano Índice

1939 0,672 1962 0,540 1985 0,516

1940* - 1963 0,589 1986 0,474

1941* - 1964 0,536 1987 0,537

1942* - 1965 0,524 1988 0,541

1943* - 1966 0,636 1989 0,642

1944* -   1967* - 1990 0,624

1945* -   1968* - 1991 0,548

1946* -   1969* - 1992 0,591

1947 0,617 1970 0,663 1993 0,602

1948 0,626   1971* - 1994 0,497

1949 0,658   1972* - 1995 0,478

1950 0,655   1973* - 1996 0,458

1951 0,654   1974* - 1997 0,468

1952 0,682 1975 0,654 1998 0,475

1953 0,658   1976* - 1999 0,463

1954 0,666   1977* - 2000 0,462

1955 0,659   1978* - 2001 0,457

1956 0,640   1979* - 2002 0,440

1957 0,627 1980 0,541 2003 0,482

1958 0,646   1981* - 2004 0,469

1959 0,612   1982* - 2005 0,476

1960 0,576   1983* - 2006 0,474

1961 0,581   1984* - 2007 0,474

* Não há dados disponíveis.
Fonte dos dados: IBGE. Estatísticas do século XX - população 1939 a 1998; Estatísticas do século XX – Contas regionais 1939 a 1998;
Estimativas da população, 1999, 2001 a 2006; Censo demográfico 2000; Contagem  da população, 2007; Produto interno bruto dos
municípios, 1999 a 2007. Elaboração: autores.

Provavelmente, a existência de
diferentes moedas nacionais no pe-
ríodo, pode ter trazido algumas di-
ficuldades na comparação histórica,
anuladas desde 1994, com a criação
do real. Entretanto, esta observação
não invalida a análise histórica, con-
siderando seu uso recorrente em di-
versos estudos. A figura 2 represen-
ta a evolução histórica dos índices
brasileiros de desequilíbrios regio-
nais desde o final da primeira meta-
de do século XX até os anos recentes
da primeira década do século XXI.

Portanto, mesmo com a ressalva
da ausência de dados para uma par-
te da serie histórica (ano a ano), o que
a nosso ver não inviabiliza uma aná-
lise de tendências gerais, é perfeita-
mente possível avaliar a hipótese de
Williamson para os desequilíbrios
brasileiros na base de estados, para
o período 1939-2007.

Com efeito, os índices são eleva-
dos no início da série, crescem com
altos e baixos entre 1966 e 1993 com
o desenvolvimento econômico naci-
onal, mesmo considerando suas ir-

regularidades, e começam a infletir
a partir de 1994 como resultado de
políticas públicas, em especial da im-
plantação do Plano Real, de políti-
cas sociais de transferência de renda
e de estímulos à descentralização in-
dustrial, como ocorreu, por exemplo,
com a indústria automobilística no
início dos anos 2000.

O gráfico não apresenta a for-
ma de um U invertido, como ima-
ginado por Williamson, mas há
uma nítida tendência a uma redu-
ção expressiva dos desequilíbrios
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regionais brasileiros, especialmen-
te nos últimos 14 anos, coincidin-
do com a implantação do Plano
Real. Talvez, a figura se aproxima-
ria de um U invertido se tivésse-
mos dados bem anteriores a 1939,
por exemplo, dos anos iniciais do
século XX quando o Brasil apenas
engatinhava no processo de desen-

Figura 2: Brasil – Índice de Williamson - 1939-2007
Nota: Não há dados para os anos de 1940 a 1946; 1967 a 1969; 1971 a 1974; 1976 a 1979 e 1981 a 1984.
Fonte dos dados: IBGE. Estatísticas do século XX - população 1939 a 1998; Estatísticas do século XX - Contas regionais 1939 a 1998;
Estimativas da população, 1999, 2001 a 2006; Censo demográfico 2000; Contagem  da população, 2007; Produto interno bruto dos
municípios, 1999 a 2007. Elaboração: autores.

volvimento através da industriali-
zação. Na época, o Brasil era essen-
cialmente rural o que gerava uma
estrutura regional mais simples e
homogênea, por hipótese, com bai-
xos índices de Williamson, o que
mudou nas décadas de 1930, 1940
e 1950 com a industrialização resul-
tante da política de substituição de

importações, beneficiando o Su-
deste, especialmente São Paulo.

4. Desequilíbrios regionais
nos estados brasileiros
A análise dos desequilíbrios re-

gionais nos estados brasileiros é re-
alizada também para o período
2005-2007 (tabela 8).
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Tabela 8: Estados – Índices de Williamson com base em diferentes  níveis territoriais – 2005 a 2007

Nível de Nível de Nível de
Estados Municípios Microrregiões Mesorregiões

2005 2006 2007 2005 2006 2007 2005 2006 2007

Acre 0,238 0,235 0,254 0,212 0,218 0,235 0,199 0,196 0,203
Amapá 0,150 0,206 0,239 0,108 0,106 0,126 0,005 0,009 0,034
Amazonas 0,652 0,627 0,636 0,561 0,539 0,543 0,381 0,369 0,382
Pará 1,012 1,058 0,889 0,546 0,601 0,591 0,455 0,467 0,450
Rondônia 0,227 0,223 0,164 0,129 0,133 0,089 0,033 0,047 0,028
Roraima 0,213 0,222 0,209 0,148 0,145 0,174 0,117 0,120 0,140
Tocantins 0,526 0,429 0,486 0,295 0,289 0,286 0,002 0,001 0,023
Alagoas 0,520 0,531 0,544 0,398 0,406 0,436 0,291 0,285 0,258
Bahia 1,796 1,712 1,629 0,679 0,641 0,584 0,580 0,550 0,490
Ceará 0,588 0,552 0,568 0,493 0,466 0,471 0,476 0,448 0,451
Maranhão 0,803 0,753 0,788 0,640 0,586 0,611 0,342 0,298 0,290
Paraíba 0,766 0,675 0,698 0,489 0,459 0,477 0,391 0,363 0,367
Pernambuco 0,990 0,958 1,021 0,741 0,700 0,727 0,471 0,457 0,463
Piauí 0,565 0,611 0,562 0,452 0,473 0,445 0,262 0,256 0,266
Rio Grande do Norte 0,603 0,628 0,716 0,440 0,455 0,492 0,233 0,221 0,209
Sergipe 0,784 0,714 0,693 0,390 0,391 0,388 0,232 0,228 0,221
Espírito Santo 0,967 0,899 0,881 0,416 0,402 0,395 0,320 0,303 0,292
Minas Gerais 0,745 0,797 0,787 0,403 0,407 0,414 0,327 0,332 0,342
Rio de Janeiro 0,638 0,721 0,633 0,360 0,459 0,335 0,287 0,391 0,296
São Paulo 0,586 0,607 0,590 0,321 0,313 0,322 0,217 0,206 0,214
Paraná 0,610 0,629 0,669 0,283 0,273 0,324 0,255 0,251 0,281
Santa Catarina 0,500 0,501 0,526 0,252 0,259 0,276 0,191 0,189 0,199
Rio Grande do Sul 0,801 0,703 0,655 0,397 0,337 0,313 0,234 0,195 0,170
Goiás 0,656 0,632 0,652 0,414 0,390 0,371 0,344 0,324 0,303
Mato Grosso 0,809 0,668 0,701 0,614 0,505 0,572 0,307 0,225 0,264
Mato Grosso do Sul 0,302 0,312 0,304 0,199 0,212 0,198 0,114 0,125 0,097

Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006; Contagem  da população, 2007; Produto interno bruto dos municípios,
2005 a 2007. Elaboração: autores.

Em nível municipal, o estado que
apresenta o maior índice de
desequilíbrio, em 2007, é a Bahia
(1,629) e o menor é Rondônia (0,164).
Nesse cálculo, pesa, além do núme-
ro e a diversidade de municípios, a
existência de unidades com
elevadíssimos PIB e pequena popu-
lação, gerando altos PIB per capita, o
que influencia o índice, como acon-
tece com o município de São Fran-
cisco do Conde, na Bahia, graças à
presença da refinaria de petróleo.

Em nível microrregional, o mai-
or índice, em 2007, é o do estado de

Pernambuco (0,727) e o mais baixo é
o do Amapá (0,106). Influiu no cál-
culo o número e a diversidade das
microrregiões com suas assimetrias,
como aconteceu com o nível muni-
cipal.

Já a análise com base em
mesorregiões aponta mais uma vez
a Bahia com o maior índice (0,490) e
Rondônia com o menor índice
(0,028). Novamente influi, na Bahia,
o número e os contrastes econômi-
cos mesorregionais, no caso desta-
cando a Mesorregião Metropolitana
de Salvador.

As figuras 3 a 7, organizadas em
ordem alfabética, mostram os
desequilíbrios para todos as unida-
des da federação, à exceção do Dis-
trito Federal por não ser subdividi-
do em unidades regionais e municí-
pios.

O gráfico da Bahia ressalta os al-
tos valores dos índices e as grandes
variações entre eles, considerando os
níveis de análise, enquanto que os
estados do Acre e de Roraima reve-
lam baixos índices e muito pequenas
variações entre os três níveis da di-
visão territorial.
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Figura 3: Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia e Ceará – Índice de Williamson com base em
diferentes níveis territoriais – 2005-2007
Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006; Contagem  da população, 2007; Produto Interno Bruto dos municípios,
2005 a 2007. Elaboração: autores.
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Figura 4: Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais –
Índice de Williamson com base em diferentes níveis territoriais – 2005-2007
Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006; Contagem  da população, 2007; Produto Interno Bruto dos municípios,
2005 a 2007. Elaboração: autores.
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Figura 5: Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí e Rio de Janeiro – Índice de Williamson com
base em diferentes níveis territoriais – 2005-2007
Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006; Contagem  da população, 2007; Produto Interno Bruto dos municípios,
2005 a 2007. Elaboração: autores.
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Figura 6: Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e São Paulo
– Índice de Williamson com base em diferentes níveis territoriais – 2005-2007
Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006; Contagem  da população, 2007; Produto Interno Bruto dos municípios,
2005 a 2007. Elaboração: autores.
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Figura 7: Sergipe e Tocantins – Índice de Williamson com base em diferentes níveis territoriais –
2005-2007
Fonte dos dados: IBGE. Estimativas da população, 2005 a 2006; Contagem  da população, 2007; Produto Interno Bruto dos municípios,
2005 a 2007. Elaboração: autores.

A comparação entre os
desequilíbrios regionais dos estados
e os do Brasil como um todo indica
que a melhor escala de análise para
os estados seria a microrregional,
considerando que a escala municipal
é muito detalhada e a escala
mesorregional é muito abrangente.
Assim, em 2007, oito estados, com
divisão em microrregiões, superam
a média dos desequilíbrios regionais
do Brasil dividido em estados
(0,474). São eles: Amazonas, Pará,
Bahia, Maranhão, Paraíba,
Pernambuco, Rio Grande do Norte
e Mato Grosso.

É significativo que esses estados
estejam localizados nas regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste que es-
tão, ao que tudo indica, na primeira
fase do modelo de Williamson, a do
crescimento com desequilíbrios re-
gionais. Os estados do Sul e Sudeste
podem ser classificados na segunda

fase do modelo, onde os
desequilíbrios são bem menos ex-
pressivos, indicando uma maior con-
vergência do desenvolvimento. En-
tretanto, isso mereceria, mais tarde,
uma análise histórica bem mais lon-
ga para se poder comprovar a hipó-
tese de Williamson para os estados
brasileiros, aqui apresentada como
indicação de novos estudos.

Conclusão
O trabalho mensurou os recentes

desequilíbrios regionais do Brasil
onde se observa que, na escala das
grandes regiões e até dos estados,
eles não são muito altos, mas isto não
acontece na escala das mesorregiões,
das microrregiões e, sobretudo, dos
municípios. Isto significa que o cres-
cimento brasileiro ainda não está se
dando de forma equilibrada em to-
das as escalas de seu território, o que
coloca novos desafios em termos de

políticas públicas, particularmente
direcionadas para os municípios.

A análise dos desequilíbrios por
grandes regiões revelou, basicamen-
te, a existência de dois grupos. O
primeiro é formado pelo Sudeste e
pelo Sul, com menores desequilí-bri-
os em quase todas as escalas, com
destaque para a região Sul; o segun-
do grupo é formado pelas regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com
os mais elevados índices, em prati-
camente todas as escalas analisadas.
Isto revela dois momentos no pro-
cesso de crescimento regional: no
primeiro caso, após uma fase de cres-
cimento desequilibrado, as duas re-
giões ingressaram no período de
maior equilíbrio, embora ainda haja
um bom caminho a percorrer, parti-
cularmente no Sudeste; no segundo
grupo, as regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste estão crescendo ainda
com fortes desequilíbrios regionais,
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especialmente o Centro-Oeste e o
Nordeste.

A situação dos desequilíbrios em
nível estadual reproduz praticamen-
te o quadro macro-regional: os esta-
dos do Sul e Sudeste têm, em geral,
padrões mais equilibrados e vários
estados do Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste apresentam fortes
desequilíbrios.

Por outro lado, a pesquisa per-
mitiu constatar, em princípio, a va-
lidade da hipótese de Williamson, a
da tendência a uma maior conver-
gência do desenvolvimento no Bra-
sil, para uma série histórica, com
base em estados, iniciada no final
dos anos 1930, mesmo sem expres-
sar a forma de um U invertido.

Finalmente, destaca-se que as pró-
ximas pesquisas devem priorizar a
análise dos desequilíbrios nos esta-
dos, com suas mesorregiões,
microrregiões e municípios, a partir
de uma mais longa série de dados que
poderiam ser disponibilizados pelo
IBGE, confrontando a situação, cer-
tamente bem diversificada, dos esta-
dos com o modelo de Williamson.
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A CADEIA PRODUTIVA DO PETRÓLEO NO BRASIL E NO

NORTE FLUMINENSE

Resumo
O texto apresenta uma análise

sobre a importância da cadeia pro-
dutiva da indústria petrolífera no
país e na região Norte Fluminense.
Para tal realizou-se uma síntese so-
bre as características técnicas da pro-
dução e os desafios enfrentados para
a implantação dessa indústria em
bases nacionais no Brasil. O quadro
empresarial do Norte Fluminense foi
baseado em pesquisa de campo de-
senvolvida pela autora, que buscou
identificar o perfil das empresas re-
gionais e sua forma de relacionamen-
to com a região. Finaliza-se o texto
com a apresentação das perspectivas
dos investimentos da indústria pe-
trolífera no Brasil para os anos 2011-
2014.

Palavras-chave: cadeia produtiva do
petróleo; Norte Fluminense: indús-
tria para petrolífera.

Abstract
The oil supply chain in Brazil and

in the North region of Rio de Janeiro
state.

The text presents an analysis of
the importance of the oil industry

ROSÉLIA PIQUET1

supply chain in the country and in
the North region of Rio de Janeiro
state. To do so, it performed a
synthesis of the technical
characteristics of the production and
the challenges faced to the
implementation of this industry in
national basis in Brazil. The
entrepreneur picture of the North
region of Rio de Janeiro was based
in a field research developed by the
author that searched to identify the
profile of the regional companies
and their status of relationship with
the region. The text finishes with the
presentation of the oil industry
investment perspectives in Brazil to
the years 2011-2014.

Key-words: oil supply chain; North
region of Rio de Janeiro state; oil
industry.

JEL: R 11

1. Introdução

Em 2009, pela primeira vez a ba-
lança comercial brasileira de petró-
leo e derivados teve superávit, regis-
trando uma diferença de US$ 592
milhões, segundo dados da Agência
Nacional de Petróleo. Além desse
fato, projeções da agência governa-
mental norte-americana U.S.Energy
Information Administration apon-
tam que o Brasil será o país que mais
contribuirá para o crescimento da
produção mundial de petróleo.

Diante da escassez internacional
de novas fronteiras exploratórias e
dado que a indústria de petróleo e
gás é fortemente integrada ao mer-
cado internacional, os investimentos
nessa indústria no Brasil vêm cres-
cendo de modo significativo e a ex-
pectativa é de que atinjam cerca de
R$ 380 bilhões no período 2011-2014.
Como a indústria petrolífera tem

1 Doutora em Economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Pesquisa-
dora 1A do CNPq.
Coordenadora do Mestrado em Planejamento Regional e Gestão de Cidades
da Universidade Candido Mendes-Campos. E-mail: ropiquet@terra.com.br
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importante papel de mobilizar uma
ampla cadeia de fornecedores de
bens e serviços, o seu potencial de
gerar um acréscimo de monta sobre
a demanda doméstica nos setores de
máquinas, equipamentos e metalur-
gia, assim como no setor naval, é
promissor.

Com base no cenário exposto aci-
ma, o texto a seguir objetiva apresen-
tar a importância da cadeia produti-
va da indústria petrolífera no país e
suas características na região Norte
Fluminense, uma vez que as maio-
res reservas de petróleo e gás do Bra-
sil encontram-se localizadas na pla-
taforma continental da Bacia de
Campos.

Nos anos 1970 é descoberto pe-
tróleo na plataforma continental da
Bacia de Campos e a Petrobras elege
por razões logísticas a cidade de
Macaé como sua base de operações,
embora Campos dos Goytacazes fos-
se a principal cidade da região. O
eixo econômico da região passa en-
tão de uma base agroindustrial
açucareira, calcada em práticas ad-
ministrativas retrógradas, para um
segmento do setor extrativo mineral
de práticas empresariais modernas
– o petróleo. Profundas alterações
são observadas nas dinâmicas eco-
nômica e social regional uma vez
que passam a conviver empresas al-
tamente especializadas, tecnologica-
mente sofisticadas e atuantes em seg-
mentos industriais de estrutura
transnacional, lado a lado a empre-
sas locais que pouco ou nada têm em
comum com o competitivo mundo
do petróleo. No início “tudo” vinha
de fora, pois as atividades petrolífe-
ras pouco poderiam contar com as
empresas locais para seu atendimen-
to mesmo nas tarefas mais simples2.

O texto encontra-se estruturado
em quatro itens, além desta introdu-
ção. No item 2 elabora-se uma sínte-
se sobre as características técnicas da
produção da indústria petrolífera e
os desafios enfrentados para a im-
plantação desta indústria em bases
nacionais no Brasil. No item 3 é apre-
sentado o quadro empresarial do
Norte Fluminense, tendo como base

pesquisa de campo que buscou iden-
tificar o perfil das empresas regio-
nais e sua forma de relacionar-se
com a região. Encerra-se o texto, no
item 4, com a apresentação quanto
às perspectivas dos investimentos da
indústria petrolífera no Brasil e as
mudanças do quadro institucional
da região.

2. Uma Síntese Sobre a Cadeia
Produtiva do Petróleo
Convencionalmente, a indústria

do petróleo é dividida em dois seg-
mentos: upstream ou montante e
downstream ou jusante. O primeiro
inclui as fases de exploração, desen-
volvimento e produção; o segundo
compreende transporte, refino e dis-
tribuição3. Tratando-se de atividades
complexas e de risco, as diversas eta-
pas são desenvolvidas por empresas
de porte diversificado que operam
em estruturas de mercado diferen-
ciadas. Nesse competitivo mundo
empresarial o papel central é exerci-
do pelas chamadas petroleiras (oil
company), que constituem um pode-
roso, seleto e pequeno grupo de em-
presas tais como a Shell, a Exxon e a
Petrobras. Essas empresas detêm o
capital e contratam serviços como os
de sísmica, perfuração e produção,
de outras empresas altamente
especializadas, que por sua vez tam-
bém operam em oligopólios interna-
cionais dado o nível de sofisticação
tecnológica exigido.

As oportunidades das pequenas
e médias empresas participarem des-
se mundo tecnologicamente comple-
xo também existem, por tratar-se de
uma miríade de produtos e serviços
demandados, que vão desde equipa-
mentos e peças de alta tecnologia até
as de confecção relativamente sim-
ples, passando por serviços de bai-
xa qualificação e por aqueles de di-

fícil importação. Desse modo, geral-
mente ocorre uma divisão de mer-
cado em que as tarefas mais sofisti-
cadas e mais rentáveis permanecem
nas mãos das empresas transna-
cionais enquanto os serviços e equi-
pamentos de baixo conteúdo
tecnológico são encomendados a
empresas menores, de âmbito local.

Nas fases de prospecção e desen-
volvimento da produção - quando os
poços produtores são perfurados e
as plataformas e demais equipamen-
tos instalados – é que se concentra o
percentual mais significativo de in-
vestimentos da indústria. A escala e
a especificidade dos materiais e ser-
viços necessários são tantas que ra-
ros países podem oferecer, competi-
tivamente, 100% dos bens e serviços,
sendo possível classificar em quatro
categorias essa oferta:

1. países com pequena produ-
ção de petróleo e fraca participação
de fornecedores locais, sendo exem-
plos a Bolívia e Equador;

2. países com grande produção
de petróleo e fraca participação de
fornecedores locais, como Nigéria,
Venezuela e alguns países da OPEP;

3.  países com pequena produ-
ção de petróleo e grandes fornecedo-
res internacionais, como França e Itá-
lia;

4. países com grande produção
de petróleo e grande participação de
fornecedores locais, incluídos nesse
caso os Estados Unidos, Noruega,
Inglaterra e Brasil.

O bom desempenho brasileiro se
deve ao fato de que a produção de
petróleo só veio a ocorrer de forma
significativa em meados do século
passado, quando o país já dispunha
de um parque industrial de grande
porte e diversificado, com elevado
consumo de combustíveis. Além
dessa característica, as condições in-

2 Com a confirmação da existência de reservas economicamente viáveis e em
grande volume de óleo, as atividades da Petrobras logo se ampliam e a base
operacional de Macaé - designada Unidade de Negócios da Bacia de Campos
– UNBC, se torna a maior unidade da empresa em todo o país.

3 Como o segmento de transporte é bastante complexo, implicando a utilização
de frotas de navios, grandes redes de dutos e sistema de tancagem, em algu-
mas análises este segmento da cadeia produtiva é chamado de midstream.
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ternas da exploração desse recurso
não renovável se processam de
modo particular no Brasil. As reser-
vas são consideradas de proprieda-
de da Nação e é constituída uma
empresa estatal – a Petróleo Brasi-
leiro S.A.- Petrobras, que passa a
deter o monopólio das fases de
prospecção e produção. Das reservas
de petróleo e gás natural do país,
10% encontra-se em terra e 90% no
mar (sendo que cerca de 85% destas
são localizadas no litoral do Estado
do Rio de Janeiro). Dado o
pioneirismo da exploração na plata-
forma continental marítima, a
Petrobras se tornou detentora de es-
pecializado saber técnico nesta área
de alta qualificação.

Não se restringiram a questões
exclusivamente de domínio
tecnológico os desafios para o desen-
volvimento do setor petrolífero no
país. Nos tempos “heróicos” das dé-
cadas de 1950 e 1960, quase todos os
materiais, equipamentos, serviços e
recursos humanos especializados
provinham do exterior. Tratando-se
de setor sujeito a instabilidades no
cenário político internacional, a bus-
ca de capacitação nacional revelava-
se uma questão estratégica, além de
garantir ganhos substanciais em ter-
mos de renda e criação de empregos
especializados no mercado interno.

A Petrobras inicia então um pla-
no de nacionalização compondo pro-
gressivamente, por meio de parceri-
as com empresas nacionais e estran-
geiras, o desenvolvimento de um
parque industrial no país voltado
para o setor. Investe na capacitação
empresarial de serviços especializa-
dos, na formação de pessoal e no
desenvolvimento tecnológico. For-
ma-se então uma extensa rede de for-
necedores de bens e serviços consti-
tuída de fabricantes de materiais e
equipamentos, companhias de cons-
trução civil e montagem industrial,
estaleiros, firmas de projetos e enge-
nharia, de logística e de infra-estru-
tura, assim como centros de pesqui-
sa capazes de adaptar e desenvolver
tecnologias de processo e de produ-
to. Enquanto nos anos 1950 os índi-

ces de compras no país eram de ape-
nas 10%, no final dos anos 1980 atin-
gem em média 60%4.

A conjuntura de estagnação dos
anos 1980 e, principalmente, o pro-
cesso de abertura que teve início nos
anos 1990 provocam mudanças ra-
dicais na tendência anterior. São nu-
merosas as razões dessa mudança
que vão desde as limitações econô-
mico-financeiras então impostas às
empresas estatais, passam pelas exi-
gências dos contratos de financia-
mento externos e pela falta de
capacitação técnica e gerencial dos
principais estaleiros nacionais, como
também pela legislação tributária
brasileira que dispensava desigual
tratamento entre o produto nacional
e as importações. Em consequência,
das quinze plataformas de produção
flutuante adquiridas pela Petrobras
entre 1994 e 1998 somente três foram
construídas no Brasil com investi-
mentos da ordem de US$ 600 mi-
lhões, enquanto as doze que foram
encomendadas a estaleiros no exte-
rior representaram investimentos
totais de US$ 2,3 bilhões5.

Para fazer frente a esse quadro,
em 1998 é criado o “Compete Bra-
sil”, um movimento reivindicatório
integrado pelas associações de clas-
se dos principais fornecedores de
bens e serviços para a Petrobras. Si-
multaneamente, a Agência Nacional
do Petróleo - ANP, na qualidade de
órgão regulador do setor após a que-
bra do monopólio estatal em 1997,
passou a exigir que as concessioná-
rias de áreas para exploração e pro-
dução dessem igualdade de trata-
mento aos fornecedores locais em
todos os seus projetos no Brasil. A
confluência dessas duas iniciativas
levou, em 1999, à criação da Organi-

zação Nacional da Indústria do Pe-
tróleo – ONIP, para atuar como
fórum permanente de mobilização
dos principais atores do negócio do
petróleo e gás no Brasil. A partir de
2001 a ONIP passa a sediar o Comi-
tê Brasileiro ABNT/CB-50 que, na
qualidade de membro da
International Organization for
Standardization – ISO, possibilitou
que a indústria brasileira se fizesse
representar nos fóruns internacio-
nais do setor. (Rappel, 2003, p. 107)

Desde então a ONIP vem promo-
vendo o parque brasileiro fabrican-
te de materiais, equipamentos e pres-
tação de serviços para petróleo e gás,
uma vez que o setor petrolífero se
destaca na economia brasileira como
responsável pelo maior montante de
investimentos ao longo dos anos
2000, nos sub-setores de prospecção
sísmica, perfuração de poços, fabri-
cação e montagem de plataformas
offshore, construção de bases portuá-
rias de apoio logístico à produção no
mar e expansão das redes de
dutovias para óleo, gás e derivados.
Para garantir uma participação efe-
tiva neste rico, promissor e compe-
titivo mundo as empresas brasilei-
ras, além de competir com fornece-
dores estrangeiros altamente capaci-
tados e com ampla experiência no
comércio internacional, enfrentam o
desconhecimento (ou a má vontade)
das grandes empresas multinacio-
nais sobre a real capacidade indus-
trial instalada no país.

Se no plano nacional o quadro é
de desafios e de competição nem
sempre em bases igualitárias, como
apresentado anteriormente, na re-
gião da Bacia de Campos a maior
mudança ainda nos anos 1970 resul-
tou, sem dúvida, da instalação de

4 Com a abertura comercial, em 1990, esse percentual declina para só voltar a
crescer em anos recentes. Para maiores informações ver Rappel, 2003: 96.

5 Segundo Rappel, (2003, p. 102) “a legislação tributária brasileira apresentava
uma brecha que facilitava a importação de equipamentos adquiridos pela
Petrobras no exterior sob o regime da admissão temporária, que consiste na
suspensão dos tributos normalmente incidentes sobre bens temporários. Em-
bora originalmente o prazo de permanência fosse limitado a 12 meses, passou-
se a estendê-lo para o tempo total do projeto e no caso da admissão temporária
de uma plataforma offshore, o prazo de permanência poderia ultrapassar vinte
anos.”
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centenas de empresas prestadoras de
serviços à Petrobras, de padrão pro-
dutivo intensivo em capital e
tecnologia, que passam a definir
uma nova paisagem econômica re-
gional. A partir de 1997, com a cha-
mada “lei do petróleo”, que deter-
minou o fim do monopólio estatal,
o quadro regional mais uma vez
muda, pois se deslocam para a re-
gião novas petroleiras que, ao lado
da Petrobras, operam diretamente na
produção offshore. Tratando-se de
uma cadeia de atividades totalmen-
te nova, passa a representar para a
economia regional ao mesmo tempo
um leque de oportunidades e um
conjunto de restrições, uma vez que
há fortes barreiras à entrada na ca-
deia produtiva do setor. Dada a au-
sência de estudos e pesquisas sobre
o quadro empresarial da região até
meados dos anos 2000, tornou-se
necessária a realização de pesquisa
de campo que pudesse lançar luz
sobre o perfil empresarial regional.

3. O Quadro Empresarial da
Região
De maio a novembro de 2004 foi

realizado um conjunto de 28 entre-
vistas em profundidade com empre-
sários e executivos, que teve como
propósito traçar o perfil das empre-
sas da região segundo a percepção
dos próprios empresários, sem uti-
lizar qualquer tipologia previamen-
te definida. Desse modo, os entrevis-
tados, por meio de suas respostas,
traçaram o “auto-retrato” das em-
presas regionais.

Foram selecionadas empresas
localizadas em Campos do
Goytacazes, por ser o município de
maior população e maior número de
postos de trabalho, polarizando a
região em termos de serviços
especializados; em Macaé, por sediar
a Unidade de Negócios da Bacia de
Campos da Petrobrás, concentrando
as atividades diretamente relaciona-
das ao setor petrolífero na região; em
Quissamã, por tratar-se de municí-
pio criado após 1990 em função das
atividades do petróleo e que se tor-
na detentor da mais alta parcela de

royalties per capita do país e em São
João da Barra, município que nos
últimos anos perdeu território e po-
pulação.

Para a seleção da amostra recor-
reu-se à Federação das Indústrias do
Estado do Rio de Janeiro – FIRJAN -
Representação Norte Fluminense
que forneceu a relação das empresas
a ela associadas, contendo endereço
completo, número de empregados,
setor de atuação e nome do princi-
pal diretor. A primeira empresa
pesquisada foi sorteada a partir des-
ta listagem, sendo solicitado ao final
da entrevista a indicação de cinco
empresas de “destaque” na região.
Este procedimento foi repetido nas
demais empresas e, dentre as cinco
empresas indicadas por cada empre-
sário eram selecionadas aleatoria-
mente duas a serem percorridas. Em
caso de recusa, a empresa era subs-
tituída.

Propositalmente a definição so-
bre “empresa de destaque” foi dei-
xada em aberto, cabendo ao entrevis-
tado indicar porque a citou: boa ad-
ministração, tradicional, grande em-
pregadora de mão-de-obra, atuante
na defesa dos interesses regionais,
outras. Dado o caráter qualitativo do
trabalho não houve preocupação
com a significância estatística da
amostra selecionada nem com a téc-
nica de amostragem normalmente
utilizada nos trabalhos quantitati-
vos. Portanto, os resultados desta
pesquisa não podem ser generaliza-
dos para o universo das empresas do
Norte Fluminense. Permite, contudo,
que se tenha uma primeira aproxi-
mação sobre o comportamento em-
presarial, questão evidentemente
complexa que requer continuados e
mais aprofundados estudos.

As entrevistas seguiram um ro-
teiro pré-definido, sendo inicialmen-
te solicitadas informações sobre lo-
cal da sede, instalações no Norte
Fluminense, tipo de produtos ou ser-
viços fornecidos, âmbito de atuação
da empresa e vínculo com o setor
petrolífero. Essas informações per-
mitem classificar o conjunto de em-
presas percorridas em três grupos

distintos, a saber: (i) transnacionais;
(ii) fornecedoras locais ao setor pe-
trolífero; e (iii) não-vinculadas ao
setor.

3.1. Perfil das empresas pesqui-
sadas

As empresas transnacionais ca-
racterizam-se por terem sede no ex-
terior e administração profissional.
Em obediência à legislação brasilei-
ra que exige a constituição de firma
no país, as sedes brasileiras locali-
zam-se na cidade do Rio de Janeiro,
com escritórios e unidades de pro-
dução ou serviços em Macaé. São
grandes e tradicionais empresas nos
respectivos setores em que atuam,
com número de empregados supe-
rior a 50.000 no mundo e a 500 na
região. Possuem centros próprios de
pesquisa tecnológica localizados no
país-sede e, em conseqüência, os
equipamentos de ponta são impor-
tados assim como a mão-de-obra
mais altamente especializada. Todas
possuem a certificação das normas
ISO 9.000, mas apenas algumas con-
tam com a certificação do grupo ISO
14.000, que regulamenta a questão
ambiental. A totalidade da mão-de-
obra empregada no país possui 2º
grau completo, sendo as funções
mais subalternas (geralmente as ati-
vidades de limpeza e segurança) en-
tregues a empresas terceirizadas.

O segundo grupo – as fornecedo-
ras locais ao setor – caracteriza-se
pela presença de empresas regionais
que se relacionam diretamente com
as petroleiras ou com as transna-
cionais especializadas do setor atra-
vés do fornecimento de equipamen-
tos e serviços de baixa tecnologia,
tais como: estacas de ancoragem,
bóias, serviços de caldeiraria, abas-
tecimento alimentar das platafor-
mas, transporte de combustíveis, re-
cuperação de equipamento e pintu-
ra industrial. Localizam-se em
Macaé e são administradas de modo
profissional, sendo apenas uma
sediada em Campos. Todas revela-
ram preocupação em garantir e me-
lhorar a qualidade dos produtos e
serviços fornecidos, em função do
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grau de exigência das contratantes.
Contudo, somente uma dispõe da
certificação ISO 9.000. Em média têm
10 anos ou mais de existência, apre-
sentando quadro de pessoal relati-
vamente reduzido, entre 10 a 120
empregados, com qualificação míni-
ma de 1º grau completo. Apenas
uma dessas empresas foi fundada
ainda no século XIX, do setor de
caldeiraria e teve sua origem como
fornecedora às usinas de açúcar cam-
pistas.

As empresas não-vinculadas ao
setor petrolífero constituem, sem
dúvida, o grupo mais heterogêneo e
engloba empresas de engenharia ci-
vil, extrativa mineral, transporte de
combustíveis, alimentar, material de
construção, confecção feminina e
usinas açucareiras. Localizam-se
predominantemente em Campos
dos Goytacazes, Quissamã e São
João da Barra e têm características
profundamente diferentes entre si e
em relação às grandes corporações
multinacionais e às empresas-satéli-
tes fornecedoras. Em sua maioria
foram fundadas há mais de 30 anos
por empresários locais, sendo ape-
nas duas em datas recentes. São em-
presas familiares, pouco afeitas às
práticas administrativas modernas e
dentre elas encontram-se duas coo-
perativas e uma multinacional. Um
de seus traços marcantes é a baixa
exigência quanto à qualificação da
mão-de-obra sendo que nenhuma
possui a qualificação das séries ISO
9.000 ou 14.000.

3.2. O auto-retrato empresarial
Após a obtenção das informações

básicas sobre as empresas, o que per-
mitiu classificá-las nos três
subgrupos descritos no sub-item
anterior, os entrevistados eram ins-
tados a expor como interagiam com
as administrações municipais, seu
posicionamento frente aos proble-
mas regionais e sua percepção sobre
o quadro empresarial da região. Os
pontos centrais são sumariados a
seguir.

As multinacionais vêem-se como
portadoras das boas práticas admi-
nistrativas e do progresso da região,
uma vez que pagam corretamente os
impostos e geram postos de traba-
lho qualificados. Exigem e, portan-
to, “ensinam” as empresas fornece-
doras locais a adquirirem compor-
tamentos administrativos semelhan-
tes aos seus. Consideram as adminis-
trações públicas locais (prefeituras)
como ineficientes e pouco atentas as
suas necessidades, sendo a falta de
segurança nas ruas, iluminação pú-
blica precária e transportes coletivos
deficientes, as carências mais citadas.
Quando solicitados a definirem o
que a empresa realizava para apoiar
o desenvolvimento local, as respos-
tas foram no sentido de considerar
que cumprem corretamente o que
pode ser esperado de uma empresa
privada, uma vez que agem dentro
dos princípios éticos e administrati-
vos modernos, não burlando a legis-
lação trabalhista brasileira, nem fe-
rindo o meio ambiente. Não partici-
pam de entidades locais – associa-
ção de classe ou outra – e a maioria
não realiza trabalhos de cunho so-
cial.

As fornecedoras consideram que
cumprem o seu papel gerando em-
pregos e pagando impostos. Sendo
empresas pequenas, afirmam ser
impossível participar de forma sig-
nificativa em programas sociais, que
vêem como atribuição exclusiva do
setor público, pois para isso pagam
impostos. Não participam de entida-
des de classe, nem de outras formas
de associação. Evitaram manifestar-
se quanto às administrações públi-

cas locais, mas quando o fizeram foi
de forma negativa.

As não-vinculadas apresentaram
respostas erráticas, dada a diversi-
dade de tipos de empresas e de em-
presários. Estes, quando instados a
definirem o que faziam para apoiar
o desenvolvimento local, igualmen-
te responderam que pagam impos-
tos e geram empregos. Poucos par-
ticipam de projetos sociais, sendo o
grupo que mais participa de associ-
ações de classe.

Antes de prosseguir cabe ressal-
tar que as atividades industriais do
setor petrolífero, com suas conseqü-
ências positivas e negativas, concen-
tram-se em Macaé. Os demais mu-
nicípios da região são beneficiados
pelos efeitos indiretos: aqueles
advindos do recebimento dos
royalties e das participações especi-
ais, assim como os decorrentes do
aumento da demanda agregada, pro-
vocado pela oferta ampliada de pos-
tos de trabalho de elevada remune-
ração. Essa característica é retratada
no tipo de empresa que predomina
nos dois principais municípios: en-
quanto Macaé reúne o conjunto de
empresas vinculadas ao setor petro-
lífero, as empresas entrevistadas em
Campos dos Goytacazes refletem a
maior complexidade do parque in-
dustrial municipal.

Para as empresas do primeiro
grupo as áreas produtoras funcio-
nam frequentemente como simples
base de fluxos onde se articulam nós
de uma sofisticada rede de platafor-
mas, portos, dutos, aeroportos e es-
tações de processamento, que cap-
tam e redistribuem fluxos de produ-
tos, homens e informações. Um dos
indicadores que retrata esse modo de
tratar o território que lhes dá susten-
tação é o baixo grau de relações
estabelecidas por essa categoria de
empresas com a região. A seu turno
as pequenas empresas locais a elas
subordinadas – as fornecedoras – tal-
vez por um comportamento
mimético, também pouca importân-
cia atribuem ao local uma vez que
além de não serem associadas às en-
tidades de classe, não participam de
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programas sociais, apresentam visão
utilitarista sobre as administrações
públicas e sequer conhecem a sigla
“Ompetro” – Organização dos Mu-
nicípios Produtores de Petróleo, ins-
tituição que, em princípio, é voltada
à defesa dos interesses regionais6.

As não-vinculadas encontram-se
com sua auto-estima fragilizada, ten-
do os empresários entrevistados ex-
pressado que a “região não tem em-
presários”; “as empresas campistas
estão estagnadas ou em decadência”;
“as empresas locais têm administra-
ções amadoras que procuram tirar o
máximo do presente”. De fato, parte
das empresas percorridas apresen-
tava um aspecto decadente em suas
instalações industriais e administra-
tivas e os empresários não indicaram
propósitos de mudanças. Embora
seja o grupo mais envolvido com as
questões locais, esse traço não vem
se traduzindo em atitudes voltadas
a um comportamento pró-ativo no
sentido de estabelecer relações com
outras empresas de modo a conquis-
tar posições estratégicas nos merca-
dos locais ou regionais.

3.3 Uma breve avaliação desse
quadro

Quando se compara o quadro
empresarial regional com as trans-
formações econômicas no Brasil vê-
se quão lenta tem sido a mudança em
curso no Norte Fluminense. Afinal,
são decorridos mais de 30 anos que
o petróleo chegou à região e a parti-
cipação das empresas regionais nes-
sa nova estrutura produtiva é ainda
modesta. A pesquisa de campo in-
dica que boa parte do empresariado
local entrevistado, até meados dos
anos 2000 pouco se movimentou no
sentido de desenvolver ações coor-
denadas tendo como objetivo uma
inserção maior e mais qualificada no
mundo do petróleo, embora víncu-
los com outras empresas, troca e par-
tilha de recursos sejam na atualida-
de inevitáveis até para as grandes
corporações. Além disso, dentre as
tendências trazidas pela globali-
zação, uma é a de reduzir a impor-
tância das formas tradicionais de

contigüidade espacial, fazendo
emergir nos sistemas locais capaci-
dades autônomas de atingir novos
mercados e de participar de redes
mundiais de divisão do trabalho,
antes só atingíveis pelos sujeitos lo-
calizados nas áreas “centrais” (Coró,
1999, p. 170).

Evidente que a grande indústria
e a pequena empresa correspondem
a universos sociais e organizacionais
diferentes e que boa parte da expan-
são de pequenas e médias empresas
tem sua origem na reforma
organizacional das grandes empre-
sas. Entretanto, como sustenta a li-
teratura acadêmica ligada à econo-
mia e ao planejamento urbano e re-
gional, uma vez que se passou a ope-
rar com categorias locais e não mais
nacionais, com categorias sócio-
territoriais e não mais técnico-fabris,
faz-se necessária a compreensão das
dinâmicas produtivas específicas
dos territórios ou das cidades em
questão, como base da política de
desenvolvimento local.

No Norte Fluminense existe um
entrave adicional: trata-se de uma
possibilidade de desenvolvimento
econômico em um sistema produti-
vo que apresenta pesadas barreiras
à entrada, tanto de cunho
tecnológico quanto financeiro. No
caso em tela e tomando como base
os princípios da Teoria da Localiza-
ção Industrial é possível mostrar que
o comportamento locacional da in-
dústria petrolífera é determinado
pela presença da principal fonte de
matéria-prima – o petróleo, haven-
do fundamentação científica para
afirmar ser desnecessária qualquer
forma de incentivo fiscal que tenha
por finalidade disputar a escolha
empresarial quanto à localização.
Nas práticas administrativas públi-
cas locais, por desconhecimento ou
má-fé, são concedidos benefícios fis-

cais, sob o argumento de se criar
“atratividades” para novos investi-
mentos. Essa estratégia não costuma
gerar um desenvolvimento perma-
nente e estável e uma das conseqü-
ências desta opção é a escassez de
recursos financeiros para investir na
infra-estrutura regional ou local.

De acordo com a opinião dos en-
trevistados é também possível extra-
ir que a Ompetro se limita a defen-
der corporativamente o recebimen-
to dos benefícios financeiros
advindos dos royalties, sem visão
sistêmica e sem adotar estratégias de
promoção das empresas regionais.
Ao contrário, a concepção da ONIP
representou uma inovação, pois
como organização mobilizadora, sua
atuação objetivou estimular o desen-
volvimento de toda a cadeia produ-
tiva do petróleo no país, propondo-
se a atuar segundo Diniz e Boschi
(2004, p. 144) como um espaço de
articulação e cooperação envolven-
do os principais atores – setor pri-
vado, entidades de classe e órgãos
governamentais – na busca de estra-
tégias comuns para a expansão e o
fortalecimento da cadeia produtiva
na área da indústria do petróleo,
para além das diferenças setoriais e
regionais.

4. Presente e Futuro do Setor

4.1. As mudanças recentes no con-
texto institucional regional

Com o intuito de atualizar o qua-
dro empresarial da região um novo
levantamento de campo foi realiza-
do no ano de 2009 e pode-se consta-
tar que as mudanças no contexto
institucional local dizem respeito à
implantação e crescimento de orga-
nizações representativas dos interes-
ses empresariais. Surgiram não só
novas associações de defesa do meio
empresarial local, como o Grupo de

6 A Ompetro teve seu ato de criação formalizado em 26 de janeiro de 2001, com
sede e foro em Campos dos Goytacazes. São seus sócios os chamados muni-
cípios produtores de petróleo e gás da Bacia de Campos definidos pelas Leis
7.990/89 e 9.478/97. Tem como objetivo a defesa de seus associados, sendo a
renda da organização oriunda das contribuições dos municípios nela represen-
tados.
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Empresas Prestadoras de Serviços
do Petróleo e Afins – Geps, como
novas seções de entidades nacionais
foram instaladas em Macaé. Dentre
essas destacam-se as sedes regionais
da Organização Nacional das Indús-
trias do Petróleo (ONIP) e do Insti-
tuto Brasileiro do Petróleo (IBP) e, a
decisão da Firjan de abrir uma nova
unidade local do Senai. Essas enti-
dades não só atuam no âmbito da
capacitação e apoio às empresas lo-
cais como também qualificando pes-
soal. Merece destaque a criação do
Instituto Macaense de Metrologia
(IMMT), autarquia municipal que
atende a enorme demanda de
calibrações e ensaios de instrumen-
tos de medições, pois uma única pla-
taforma de extração de petróleo pode
acumular até 1.500 instrumentos que
devem ser aferidos pelo menos uma
vez por ano.

Talvez a iniciativa mais impor-
tante regionalmente seja o programa
Rede Petro – BC, lançado pela
Petrobras e um conjunto de institui-
ções, cujo objetivo foi o de articular
as empresas locais buscando a coo-
peração e o aprendizado mútuo de
modo a atuarem coletivamente. A
estratégia adotada foi a de promo-
ver a melhoria de competitividade
das pequenas e micro empresas for-
necedoras. Contudo, esta experiên-
cia deve ser vista com cautela, pois,
segundo Fauré, menos de uma cen-
tena de empresas participam da
Rede, quando cerca de 500 deveriam
estar interessadas e envolvidas.
(Fauré, 2008, p. 177).

Dois programas implantados
pelo Ministério de Minas e Energia
em âmbito nacional, mas que vêm
beneficiando diretamente Macaé: (i)
Programa de Mobilização da Indús-
tria Nacional de Petróleo e Gás –
Prominp – que busca garantir a par-
ticipação da indústria nacional de
bens e serviços em bases competiti-
vas e sustentáveis perante as concor-
rentes externas; (ii) Plano Nacional
de Qualificação Profissional, volta-
do à formação de mão-de-obra espe-
cializada para o setor.

As instituições de ensino, tanto
públicas quanto particulares, tam-
bém têm ampliado a oferta de cur-
sos, principalmente em Campos dos
Goytacazes e Macaé. Uma vez que a
demanda por pessoal e serviços qua-

lificados é extremamente elevada,
cabe destacar o papel que o Labora-
tório de Engenharia e Exploração do
Petróleo (Lenep), da Universidade
Estadual do Norte Fluminense vem
desempenhando, ao formar pessoal
altamente qualificado em cursos de
graduação e pós-graduação stricto
sensu.

4.2 As perspectivas no plano na-
cional

Segundo projeções do BNDES,
entre 2011 e 2014, serão investidos
no Brasil cerca de R$ 380 bilhões no
setor de petróleo e gás, conforme in-
dicado na Tabela 1 e esses investi-
mentos resultarão em forte efeito
multiplicador em outros setores eco-
nômicos Tabela 2.

Tabela 1. Perspectivas do Investimento no Brasil (2011-2014), em
R$ bilhões

Distribuição por empresas Distribuição por segmentos

Petrobras 303 Exploração e produção 229
Demais empresas 75 Refino, transporte e

comercialização 187
Gás e energia 100
Outros* 86

Total 378 378

Fonte: IBP, apud SANT’ANNA, André. Brasil é a principal fronteira de expansão do petró-
leo no mundo. Visão do BNDES, n.87, outubro/2010.
*Considera petroquímica, distribuição, combustível e corporativos

Tabela 2. Impacto total dos investimentos previstos para o perío-
do 2011-2014 sobre a produção nacional, em R$ bilhões

Efeito Efeito
Direto  Indireto Total

Máquinas e equipamentos 190 43 234
Metalurgia 2 29 31
Demais setores produtivos 3 61 64
Comércio 0 17 17
Serviços 10 52 62
Total 205 202 407

Fonte: SANT’ANNA, André. Brasil é a principal fronteira de expansão do petróleo no mun-
do. Visão do BNDES, n. 87, outubro/2010.

Do total dos investimentos previstos para o setor 55%, cerca de R$ 205
bilhões, resultarão em encomendas nacionais como apresentado na Tabela
3.

”

“ A estratégia
adotada foi a de

promover a melhoria
de competitividade

das pequenas e micro
empresas

fornecedoras.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO26 Ano XIII    Nº 22    Dezembro de 2010    Salvador, BA

Tabela 3. Índice de Conteúdo Nacional

Ano Empresas Nacionais Empresas Estrangeiras

(em R$ bilhões) em % (em R$ bilhões) em %

2003 2,0 48,5 2,1 51,5

2004 2,0 55,4 1,6 44,6

2005 4, 2 63,9 2,3 36,1

2006 5,3 65,9 2,7 34,1

2007 7,2 68,7 3,3 31,3

2008 9,5 67,0 4,7 33,0

2009 9,8 62,1 6,0 37,9

2010 11,0* 61,4 6,8* 38,6

Fonte: Prominp. Ministro de Minas e Energia
* Valor anualizado com base nos R$ 5,5 bilhões contratados de janeiro a junho deste ano.
** Valor anualizado com base nos R$ 3,4 bilhões contratados de janeiro a junho deste
ano.

Embora sejam promissores os dados apresentados, a magnitude desses
valores trás desafios a serem vencidos que não são simples e dizem respeito
à capacidade das empresas locais de atender a essa demanda a custos com-
petitivos e com padrão tecnológico adequados. Como as empresas localiza-
das no Brasil não apresentam elevada propensão a investir em tecnologia,
os equipamentos comprados dos fornecedores locais estão limitados a itens
de baixo valor agregado, segundo a Associação Brasileira de Máquinas e
Equipamentos - Abimaq.

Outros fatores minam também a competitividade dos fornecedores na-
cionais, sendo os problemas mais citados apresentados a seguir.

Figura 1 -  Entraves à competitividade dos fornecedores brasileiros
Fonte: Booz & Company, agosto de 2010

Como resultado os equipamentos nacionais custam de 10% a 40% a mais
que um similar importado. Agravando esse quadro, e ainda segundo o es-

tudo da Booz & Company, dos prin-
cipais grupos de equipamentos, 37%
têm predomínio de fornecedores es-
trangeiros e outros 38% não têm si-
milar nacional. Como se constata, há
muito o que avançar para que a par-
ticipação nacional permaneça eleva-
da, e seja também mais significativa
nos itens de maior valor agregado.

Em síntese, o texto procurou evi-
denciar que dada a variedade de
bens e serviços demandados pela
atividade industrial petrolífera estri-
to senso seus desdobramentos se fa-
zem presentes em todo o país e em
uma importante gama de setores,
notadamente na indústria de bens de
capitais, na metalurgia assim como
na implantação e no desenvolvimen-
to de centros de pesquisa tecnológica
de ponta.

Com as descobertas de petróleo
e gás nas camadas de pré-sal novas
perspectivas se abrem ao país com a
possibilidade de garantir às próxi-
mas gerações a oportunidade da
oferta de milhares de postos de tra-
balho, o aumento da geração de ren-
da bem como fortalecer o capital lo-
cal com a formação de novas empre-
sas. O papel da região Norte
fluminense nesse cenário poderá ser
de destaque desde que os vultosos
recursos originários dos pagamentos
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dos royalties e das participações es-
peciais, altamente concentrados no
estado e nos municípios da região,
não sejam dilapidados7.

Os exemplos internacionais indi-
cam que tornar-se um país exporta-
dor de petróleo não é nenhuma van-
tagem, depende do uso que se faça
dessa riqueza. Os dólares obtidos
tanto podem ser destinados para
desenvolver no próprio país nichos
industriais sofisticados como aplica-
dos em gastos correntes no mercado
interno ou externo.
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Resumo
Este trabalho tem como objetivo

realizar uma análise da economia
baiana, correlacionando-a ao desen-
volvimento industrial dos últimos
trinta e dois anos. O marco escolhi-
do para essa análise foi a entrada em
operação do Pólo Petroquímico de
Camaçari, pois é a partir desse mo-
mento que a estrutura produtiva do
estado começa a se modificar, per-
dendo sua feição agroexportadora e
consolidando o desenvolvimento in-
dustrial. Com o passar das décadas
de 80 e 90 da centúria passada, ini-
ciou-se na Bahia uma nova estraté-
gia, pautada em políticas locais de
benefícios fiscais e financeiros, para
atrair os mais diversificados setores
industriais de forma a diversificar,
complementar as cadeias produtivas
e interiorizar a produção. As políti-
cas de atração de investimentos in-
dustriais foram a tônica do modelo
de desenvolvimento econômico de-
fendido pelo governo baiano desde
os início dos anos 90 (com o
PROBAHIA) até os fins da primeira
década dos anos 2000. Mas não fo-
ram capazes de modificar a realida-

de de um estado secularmente po-
bre e concentrador de riquezas.

Palavras-Chave: Economia Baiana;
Desenvolvimento Industrial; Trans-
formações na Estrutura Produtiva;
Políticas de Atração de Investimen-
tos Industriais

Abstract
This paper aims to conduct an

analysis of the Bahian economy,
correlating it to the industrial
development of the past thirty-two
years. The framework chosen for this
analysis was the entry into operation
of the Northeastern Complex, as it
is from that moment that the
structure of the state begins to
change, losing its aura and
strengthening the agro industrial
development. Over the decades of 80
and 90 of the last century, began in

Bahia, a new strategy, based on lo-
cal policies of tax and financial
benefits to attract the most diverse
industrial sectors in order to
diversify and complement the
productive chains and internalize
production. Policies for attracting
industrial investments were the
keynote of the development model
advocated by the government of
Bahia from the early ’90s (with
PROBAHIA) until the end of the first
decade of the 2000s. But were not
able to change the reality of a secu-
lar state and poor concentrates
wealth.

Keywords: Bahia’s Economy, Indus-
trial Development; Changes in
Production Structure; Industrial
Investment Attraction Policies
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Introdução
Esse artigo tem como objetivo

analisar, de forma descritiva e esta-
tística, os principais aspectos econô-
micos que caracterizaram o período
1978-2010 para a economia da Bahia,
sobretudo, buscando evidenciar a
correlação existente entre o desen-
volvimento do setor industrial e o
crescimento econômico do estado da
Bahia. O ponto de partida desta aná-
lise é 1978, ano da implantação do
Complexo Petroquímico de
Camaçari, empreendimento que é
considerado, pela maioria dos ana-
listas tomados como referência para
esse artigo, como aquele que final-
mente retirou a Bahia do marasmo
que caracterizou a sua evolução eco-
nômica desde o século XIX e os pri-
meiros 50 anos do século XX.

As estatísticas aqui consideradas
foram utilizadas com base na prin-
cipal fonte de dados para trabalhos
dessa natureza: o banco de dados da
Superintendência de Estudos Econô-
micos e Sociais da Bahia – SEI, ór-
gão que no estado da Bahia é respon-
sável pela sistematização das infor-
mações de contas regionais (de onde
são derivadas as estatísticas do Pro-
duto Interno Bruto e dos setores da
atividade econômica). Embora a
equipe técnica da SEI tenha
reconstruído as estatísticas deriva-
das do projeto de contas regionais
para o período 1975-2010, com base
na retropolação das informações dis-
poníveis no banco de dados da ins-
tituição e utilizando a mesma
metodologia definida pelo IBGE, res-
ponsável pelo projeto de contas re-
gionais do Brasil, não é possível de-
sagregar as informações por setor de
atividade econômica para o período
1975-1994 (período para o qual nem
mesmo o IBGE dispunha de informa-
ções para as diferentes unidades da
federação). Esta é razão pela qual as
considerações feitas para caracteri-
zar as estatísticas do período
supracitado serão feitas sempre con-
siderando que análises feitas por
pesquisadores como Spinola (2003)
e Guerra e Teixeira (2000) sobre a
economia baiana, podem servir de

referência para embasar do ponto de
vista analítico muitas das informa-
ções estatísticas que não podem ser
desagregadas, mas que evidenciam
a importância da industrialização
ocorrida na Bahia pós-1970, a partir
das modificações proporcionadas na
estrutura produtiva do Produto In-
terno Bruto (PIB) da Bahia.

Reforçamos que o aspecto da
análise descritiva proposta por esse
artigo não o inviabiliza como instru-
mento que oferece uma visão para
explicar a evolução do crescimento
econômico do estado da Bahia entre
1978 e 2010. É inegável que o padrão
desenvolvimentista adotado pelo
governo da Bahia dentro do período
aqui considerado, sempre conside-
rou que a melhor forma de inserir a
Bahia na matriz econômica do Bra-
sil era potencializando ações que
possibilitassem a consolidação da
industrialização no estado. Acerta-
da ou equivocada essa concepção
que confunde crescimento com de-
senvolvimento, o fato é que a evo-
lução econômica recente da Bahia
não pode ser desassociada do cres-
cimento da participação do setor in-
dustrial no PIB do estado.

Transformações na Estrutura
Produtiva da Economia Baiana
pós Complexo Petroquímico de
Camaçari

A década de setenta consolidou
o processo de industrialização na
Bahia que teve início ainda nos idos
dos anos cinqüenta. A estrutura pro-
dutiva da economia baiana, que até
então apresentava feições
agroexportadoras, tendo sua base
assentada, naquele período na ativi-
dade cacaueira, começou a se trans-
formar. Guerra e Teixeira (2000, p.
90) afirmaram que:

[...] a Bahia se inseriu na matriz in-
dustrial brasileira através da cha-
mada “especialização regional”.
Com isso, transformou-se em um
estado supridor de produtos inter-
mediários para os setores de bens
finais instalados no eixo Sul/Sudes-
te do país. Nessa fase, a industriali-
zação foi direcionada para os seto-
res químico – especialmente a
petroquímica – e metalúrgico, o que
se deveu a três motivos:
a) o estado era, à época, o mai-
or produtor de petróleo do país e,
como visto, já possuía uma refina-
ria. Tinha-se assim, uma base técni-
ca para a implantação do segundo
pólo petroquímico brasileiro na
Bahia;
b) nos primeiros anos da dé-
cada de 70, havia uma carência na
produção nacional de alguns
insumos básicos usados pela indús-
tria de transformação do Centro-
Sul; e
c) o Governo Federal tinha en-
tre seus objetivos a diminuição dos
desequilíbrios regionais.

O ambiente mostrava-se favorá-
vel aos empreendimentos industri-
ais produtores de bens intermediá-
rios, que foram sendo implantados
gradativamente no estado, principal-
mente no Complexo Petroquímico
de Camaçari (COPEC). O crescimen-
to do setor secundário, ao longo da
década de setenta demonstra a força
que a indústria baiana adquiriu com
o surgimento desses novos empre-
endimentos, principalmente após a
inauguração do COPEC.

”

“ O ambiente
mostrava-se favorável
aos empreendimentos
industriais produtores
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Tabela 1
Composição Setorial da Economia Baiana (1960-2010)

Ano
Setor Primário (%) Secundário (%) Terciário (%)

1960 40,0 12,0 48,0

1970 21,2 13,4 65,4

1980 16,4 31,6 52,0

1990 15,2 31,9 52,9

2000 8,8 28,9 62,3

2010 8,7 31,3 60,0

Fonte: SEI/Coordenação de Contas Regionais

do entre 1974 e 1980. O processo de
formação de postos de trabalho den-
tro desse novo contexto refletiu as
transformações estruturais segundo
um padrão descontínuo, de substi-
tuição de empregos nos segmentos
tradicionais, de menor remuneração,
por empregos nos segmentos mais
modernos, mais bem remunerados.
Embora este segmento fosse intensi-
vo em capital, o seu crescimento pro-
porcionou a geração de postos de
trabalho, tanto de maneira direta
quanto indireta, enquanto que, nas
indústrias, ditas tradicionais, apesar
de serem intensivas em trabalho, a
perda de empregos proporcional foi
observada como resultado da que-
da do setor no conjunto da ativida-
de econômica do estado.

A geração de externalidades foi
um aspecto inerente aos novos seg-
mentos dinâmicos da indústria
baiana que produziram reflexos po-
sitivos sobre o setor de comércio,
serviços e construção civil, causan-
do efeitos multiplicadores sobre o
mercado de trabalho, de maior inten-
sidade do que os produzidos pelos
setores tradicionais. O COPEC trou-
xe impactos significativos para a eco-
nomia baiana que extrapolam a es-
fera do mundo do trabalho. O cres-
cimento do PIB e o aumento da arre-
cadação de ICMS, que subiu de
30,4% em 1975 para 55,8% em 1985
(GUERRA; TEIXEIRA, 2000) podem
exemplificar os impactos positivos
gerados. Em 1990, o COPEC sozinho

O Pólo Petroquímico de
Camaçari foi o agente econômico
mais influente nessa mudança na
composição setorial da economia
baiana. Seu plano diretor foi elabo-
rado em 1974 por uma equipe de téc-
nicos estaduais, alguns inclusive,
remanescentes do planejamento físi-
co do Centro Industrial de Aratu –
CIA, sob a direção geral e coordena-
ção da Secretaria das Minas e Ener-
gia do Estado da Bahia. Diferentes
órgãos do governo federal apoiaram
o projeto (Ministério da Indústria e
Comércio, Petrobras/Petroquisa,
BNDE, Banco Nacional da Habita-
ção, Ministério do Planejamento,
etc.) que tinha um investimento es-
timado em 6,5 bilhões de cruzeiros
(excluindo-se desse valor o montan-
te necessário à implantação das in-
dústrias de segunda geração). Con-
siderava-se que o faturamento do
COPEC em 1980 seria em torno de 4
bilhões de cruzeiros, o que signifi-
cava uma soma duas vezes superior
ao orçamento anual da Bahia no ano
de 1973.

Com a entrada em operação do
COPEC, a expectativa era de aumen-
tar de forma expressiva a receita fis-
cal do Estado e do município de
Camaçari. Um estudo detalhado da
contribuição financeira do pólo pre-
via o crescimento da arrecadação do
Imposto sobre a Circulação de Mer-
cadoria e Serviços (ICMS) em 7% ao
ano e que o orçamento de Camaçari
seria, no final da década de 70, mul-

tiplicado por dezoito (GUERRA;
GONZALES, 2001, p. 317). A preo-
cupação em realizar esse estudo ti-
nha como objetivo justificar o volu-
me significativo de recursos que de-
veriam ser investidos pelo governo
do estado da Bahia na construção da
infra-estrutura física e urbano-soci-
al da área, demonstrando aos agen-
tes financeiros, entre os quais o
BNDES, a capacidade de pagamen-
to do estado.

Os maiores anseios com relação
à implantação do Pólo Petroquímico
de Camaçari, contudo, residiam na
criação de empregos. A economia
baiana sofria com o desemprego e o
subemprego registrados naquele
momento e, portanto, todas as expec-
tativas de mitigar o problema foram
depositadas no COPEC. A despeito
do conhecimento de que se tratava
de um complexo de indústrias inten-
sivas em capital, esperava-se pela
abertura expressiva de postos de tra-
balho e também, como conseqüên-
cia, o surgimento de empregos indi-
retos resultantes da nova dinâmica
econômica proporcionada na região.

As estimativas calculadas duran-
te a elaboração do plano diretor do
COPEC apontavam em dez mil os
empregos a serem criados pelo com-
plexo básico até o ano de 1980, de
nove a 27 mil os empregos criados
pela indústria de transformação e em
dez mil os empregos transitórios ge-
rados pelas obras de construção ci-
vil e instalações ao longo do perío-

”

“ A geração de
externalidades foi um
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contribuiu com 13,6% de toda recei-
ta tributária estadual (MASCA-
RENHAS, 2001, p. 64).

Conforme já mencionado, obser-
va-se então uma transformação na
estrutura da economia baiana que
eleva a participação do setor secun-
dário em detrimento do setor
primário.3A participação do estado
da Bahia no conjunto da produção
industrial brasileira subiu de 1,5%
em 1970 para 3,8% em 1985
(MASCARENHAS, 2001, p. 64), que,
embora ainda insignificante, repre-
sentou um crescimento maior que o
dobro da participação anterior.
Mascarenhas (2001, p. 64) assim se
referiu às transformações ocorridas
na economia baiana no final da dé-
cada de 70:

Consolida-se assim na Bahia, ao fi-
nal da década de 70, a estrutura in-
dustrial de perfil complementar às
indústrias do Centro-Sul, centrada
basicamente na produção de bens
intermediários, principalmente da
indústria petroquímica. A essa con-
centração setorial une-se a concen-
tração espacial, caracterizando for-
temente o novo perfil econômico do
estado. Em decorrência das
externalidades e economias de aglo-
meração geradas pelas indústrias e
infra-estrutura já instaladas na RMS
– fatores como logística, serviços de
apoio e manutenção e proximidade
com fornecedores –, aumenta o po-
der de atração desta mesma região,
em especial para as indústrias dinâ-
micas, mais modernas e
tecnologicamente mais sofisticadas,
a exemplo dos ramos dos produtos
químicos, plásticos, farmacêuticos e
veterinários.

A concentração espacial das in-
dústrias proporcionou um quadro
econômico centralizador em torno
da Região Metropolitana de Salva-
dor (RMS). Essa situação se agravou
e tornou o cenário ainda mais desi-
gual entre as diversas regiões do es-
tado da Bahia, como será visto adi-
ante. É importante ressaltar que a
indústria baiana vivenciou um mo-
mento de expansão até meados dos
anos oitenta, quando a situação se
reverteu.

Durante a década de 80, a econo-
mia brasileira se tornou dependente
dos reajustes impostos pelas duas
crises mundiais do petróleo, que
promoveram um reordenamento
muito mais amplo dos controles in-
ternacionais de mercado, por meio
de políticas de gestão energética nos
países mais desenvolvidos, do uso
mais racional do consumo de ener-
gia e do desenvolvimento da
informática. As mudanças
protagonizadas por novos processos
de automação, técnicas de conserva-
ção de energia e a expansão da
informática promoveram uma trans-
formação nas condições internacio-
nais de concorrência no comércio
mundial.

Os países mais avançados pude-
ram tornar viável essa nova realida-
de por disporem de maior volume
de capitais para inversões no campo
das novas tecnologias conquistando
com isso inquestionáveis vantagens
comparativas. Os países em desen-
volvimento ou com menor capacida-
de de realização de investimentos
não conseguiram acompanhar com
o mesmo dinamismo as mudanças
trazidas pelo novo rearranjo
tecnológico internacional.

Esse novo ambiente dentro da
economia-mundo obrigou as empre-
sas a promoverem uma reestru-
turação de seus parques produtivos
em escala muito superior às suas
necessidades de reposição de capi-
tal. Inevitavelmente, essa conjuntu-
ra provocou reflexos negativos sobre
as demandas sociais que foram
relegadas em função dessas requisi-
ções urgentes que os novos tempos
pediam. Os resultados se traduziram
em acúmulo da dívida pública exter-
na e interna, elevação dos custos so-
ciais em função da própria política
de estabilização e a agudização de

uma dívida social antiga que se pro-
longou até os dias atuais.

Concomitante a esse processo,
em virtude das crises internacionais
experimentadas no período, o Brasil
arrefeceu sua política de investimen-
tos públicos provocando uma dimi-
nuição da intervenção do estado no
fomento ao desenvolvimento indus-
trial das regiões atrasadas, como era
o caso do Nordeste e da Bahia em
particular. Mascarenhas (2001, p. 65)
aborda essa temática: “O desmonte
da intervenção do Estado se inicia
com as dificuldades que se seguem
ao segundo choque do petróleo em
1979, quando a economia brasileira,
dado o nível de endividamento ex-
terno, fica exposta às políticas
macroeconômicas dos países credo-
res.”

O Brasil atravessou, em 1982,
um período de turbulência que de-
sencadeou a sua crise da dívida.
Esse processo foi provocado pela
elevação das taxas de juros interna-
cionais que obstaculizaram o paga-
mento dos empréstimos em dólar.
O resultado foi a interrupção do fi-
nanciamento externo e a expressiva
contração da poupança interna re-
fletindo-se sobre toda a economia
mundial, tendo conseqüência a dis-
seminação de um quadro recessivo
de amplo espectro.

No cenário nacional, os reflexos
dessa nova conjuntura foram a de-
sorganização das finanças públicas
e a elevação significativa da inflação.
O diagnóstico para o quadro que se
instalara no país foi de diminuição
dos investimentos públicos em ge-
ral, incluindo os que davam suporte
aos programas de desenvolvimento
regional e de controle dos gastos
públicos. O modelo de intervenção
estatal se esfacela provocando a rup-
tura dos projetos de política regio-

3 No capítulo 5, deste trabalho, será evidenciada, a luz das informações disponí-
veis pelo departamento de contas regionais da Superintendência de Estudos
Econômicos e Sociais da Bahia, a forte correlação existente entre o dinamismo
industrial e o desempenho do PIB baiano, no período compreendido entre 1975
e 2005.
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nal, desarticulando assim, as institui-
ções que operacionalizavam os re-
cursos para a promoção do desen-
volvimento das regiões atrasadas,
que no caso nordestino eram a
SUDENE e o BNB.

A economia baiana resistiu ao
cenário de crise instalada, em virtu-
de dos grandes saltos experimenta-
dos pela sua indústria no decurso
dos anos setenta. Os efeitos dos al-
tos padrões acumulativos do perío-
do ainda refletiam nos primeiros
anos da década de 80. Contudo, o
esgotamento do modelo interven-
cionista brasileiro em face da conjun-
tura internacional afetou o desempe-
nho da atividade econômica da
Bahia e conseqüentemente, do seu
setor industrial. Os segmentos mais
dinâmicos, tais como o químico e
petroquímico e a indústria metal-
mecânica, no entanto, buscaram o
mercado externo como válvula de
escape, na tentativa de amenizar os
danos causados pelo período
recessivo.

Essa atitude amenizou a situação
do segmento industrial baiano que
terminou os anos 80, como visto na
Tabela 1, com praticamente a mes-
ma participação na composição do
PIB do seu início, mantendo, portan-
to, o desempenho conquistado ao
longo dos anos 70. Ou seja, se a in-
dústria não experimentou o cresci-
mento fantástico da década anterior,
pelo menos conseguiu manter o que
já havia conquistado, chegando aos
anos 90 com a mesma participação
do início do decênio predecessor.

Arrefecimento da Indústria
Baiana: necessidade de novos
rumos (1986-1995)

A indústria química/petro-quí-
mica já havia firmado posição como
a mais importante do setor industri-
al baiano e por meio dela foi deter-
minado o perfil dos segmentos me-
tal-mecânico e elétrico. O ramo de
serviços também foi condicionado
pelo seu desenvolvimento refletindo
o caráter de pólo gerador de
externalidades que provocava um

dinamismo na economia interna,
conforme já atribuído como caracte-
rística do setor.

A condição de primeira força da
economia baiana, substituindo a cul-
tura cacaueira, que até então ocupa-
va a posição precípua dentro do ce-
nário estadual, era a tradução do
novo modelo econômico da Bahia,
assentado em bases de natureza in-
dustrial. O segmento químico/
petroquímico, em 1985, já respondia
por mais da metade do Valor Agre-
gado Bruto (VAB) da indústria de
transformação (CPE, 1990). Dez anos
depois, ou seja, em 1995, represen-
tava 12% do PIB e 25% da arrecada-
ção do estado da Bahia com uma
produção de 5 milhões de toneladas
por ano, o que significava algo em
torno de 55% da produção nacional
(SPINOLA, 2003, p. 142).

Os impactos para a receita esta-
dual também foram expressivos com
o crescimento e desenvolvimento do
setor químico/petroquímico, nova
mola propulsora da economia
baiana. A arrecadação industrial de
ICM, por exemplo, cresceu de 30,4%
no ano de 1975 para 55,8% em 1985,
com a significativa participação da
petroquímica que, em média, situou-
se em torno de 64% (CEI, 1990).

A despeito dos reflexos positivos
proporcionados pelo crescimento e
desenvolvimento do setor químico e
petroquímico, a economia baiana
fortaleceu sua relação de dependên-
cia com o eixo dinâmico da econo-
mia brasileira, situado no Sudeste do
país. Isto por que o estado havia es-
pecializado sua indústria na produ-
ção de bens intermediários que, por-
tanto, guardavam forte correlação ao
desempenho da indústria nacional
de bens finais, para apresentar resul-
tados favoráveis. Na tentativa de
ampliação do mercado da
petroquímica da Bahia, diversos
acordos internacionais foram firma-
dos junto a novos parceiros comer-
ciais do mercado mundial.

Nessa mesma década de 80, a ativi-
dade industrial baiana apresentou

um comportamento bem distinto
dos anos 70. Por serem seus ramos
industriais produtores de bens in-
termediários, a economia local tor-
nou-se fortemente correlacionada
com a nacional. A brutal retração
desta última, no início daquela dé-
cada, e seus presumíveis e inevitá-
veis impactos negativos sobre o de-
sempenho econômico estadual fo-
ram, todavia, atenuados pela agili-
dade da indústria petroquímica
que, aproveitando-se de uma con-
juntura internacional favorável,
buscou no mercado externo a saída
para o escoamento de sua produção
(GUERRA; TEIXEIRA, 2000, p. 91).

Sem dúvida tratou-se de uma sa-
ída estratégica que contribuiu para
mitigar os reflexos negativos que já
se abatiam sobre a economia baiana
em virtude da conjuntura desfavo-
rável que o Brasil experimentava
naquele momento de sua história
recente. Os resultados da adoção
dessa política podem ser observados
no aumento significativo da partici-
pação do segmento petroquímico no
total das exportações do estado, que
saltou de míseros 1,6% em 1978 para
24,6% em 1994 (SEI, 1995).

Contudo, o desenvolvimento da
economia baiana não foi reproduzi-
do apenas por meio dos reflexos po-
sitivos da indústria química e
petroquímica. Outros segmentos do
setor secundário também foram re-
levantes dentro desse processo, tais
como a metalurgia, o tradicional se-
tor de produtos alimentares, que
apesar da perda de importância des-
de a crise da cacauicultura ainda
apresentava resultados interessantes
e o novo ator nesse cenário, o ramo
de papel e papelão.

O segmento de papel e papelão
começou a crescer no início dos anos
90 fruto da expansão dos investimen-
tos em grandes empreendimentos
produtores de celulose. Em 1990, a
sua participação no total da indús-
tria de transformação do estado era
de apenas 1,2%, cinco anos depois,
já atingia 5,8%, quintuplicando,
aproximadamente, seu papel no con-
junto do setor, conforme pode ser
visto na Tabela 2.
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Tabela 2
Estrutura da indústria de transformação baiana (1990-1995)

Gêneros 1990 1991 1992 1993 1994 1995

Química 50,6 50,1 51,4 50,5 50,1 50,5
Metalurgia 12,1 11,7 12,1 11,2 10,8 10,3
Produtos alimentares 9,0 9,1 7,7 7,9 7,2 7,2
Papel e papelão 1,2 1,3 2,6 4,7 5,7 5,8
Têxtil 5,5 5,5 4,6 4,0 4,4 4,3
Bebidas 1,5 1,7 1,4 1,4 1,5 1,9
Material elétrico e comunic. 1,8 1,9 1,7 1,5 1,5 1,2
Borracha 0,8 1,0 0,9 1,1 1,1 1,0

Fonte: SEI

acreditava a plêiade de economistas
liberais que assessorava o presiden-
te. O ambiente macroeconômico do
Brasil atravessava um período com-
plicado em razão de um processo
hiperinflacionário, iniciado ainda
nos anos 80 e que os sucessivos pla-
nos de estabilização de preços,
implementados pelos – não menos
sucessivos – ministros da fazenda do
governo Sarney não conseguiram
conter.

A sociedade brasileira foi surpre-
endida, então, por um programa de
estabilização ao mesmo tempo extre-
mamente severo e absurdo, que re-
tirou de circulação, algo em torno de
US$ 100 bilhões provocando uma
séria recessão na economia nacional.
Seus efeitos recaíram sobre o merca-
do de trabalho aumentando o de-
semprego e reduzindo salários; os
investimentos, igualmente, sofreram
uma drástica redução, arrefecendo
fortemente o mercado interno.

Concomitante a esse quadro, a
abertura comercial que havia sido
posta em prática ainda em 1990, pro-
vocou uma transformação significa-
tiva no cenário econômico brasilei-
ro. Os objetivos iniciais propostos de
modernização da indústria nacional
e integração ao mercado internacio-
nal foram ofuscados pela recessão
que atingiu o setor secundário do
país diante da combinação de aber-
tura comercial indiscriminada, e pla-
no de estabilização excessivamente
restritivo. Assim, a indústria brasi-
leira apresentou uma queda de 8,2%
em 1990, de 1,8% em 1991 e 3,8% em
1992 (CARNEIRO; VIEIRA, 1998, p.
17); o processo de recuperação so-
mente começou no ano de 1993.

Como não poderia deixar de ser,
dentro de um cenário tão desfavorá-
vel, a economia baiana sentiu os re-
flexos dessa desastrosa tentativa de
estabilização de preços e da abertu-
ra comercial abrupta. O PIB da Bahia
sofreu uma redução de 6,4% entre
1990 e 1991 (CARNEIRO; VIEIRA,
1998, p. 25). Sua participação no
montante do PIB brasileiro caiu de
5,21% em 1985 para 4,78% em 1994.
Levando-se em consideração apenas

Sem embargo o crescimento do
ramo de papel e papelão, o período
foi recessivo para o conjunto da eco-
nomia baiana, que sentiu os efeitos
da crise que se abateu sobre a eco-
nomia brasileira. Essa crise teve iní-
cio a partir do modelo de substitui-
ção de importações, que serviu como
base do desenvolvimento econômi-
co brasileiro até o começo dos anos
80. Durante o período de sua vigên-
cia o estado permaneceu como agen-
te econômico predominante resul-
tando em um ambiente com forte
peso estatal, principalmente nos se-
tores estratégicos, sempre associado
a uma política de protecionismo ao
setor industrial nacional.

Essa “cartilha”, aliás, foi muito
comum na trajetória econômica das
nações desenvolvidas desde fins do
século XVIII, quando a Inglaterra
propalou a sua Revolução Industri-
al e igualmente adotou severas me-
didas protecionistas para preservar
o seu desenvolvimento interno e o
fortalecimento de sua indústria in-
fante. Após sua experiência bem su-
cedida, os outros países avançados
da economia-mundo da época, bus-
caram seguir pelo mesmo caminho,
obtendo êxito, como a história eco-
nômica comprovou no decurso dos
dois últimos séculos.

Apesar dos seus incontestes re-
sultados favoráveis, o modelo de
substituição de importações se esgo-
tou. Pode ser enunciado como méri-
to a construção, fortalecimento e di-

versificação do parque industrial
brasileiro, porém esse careceu de um
programa de desenvolvimento
tecnológico mais expressivo, o que
terminou por resultar em baixa pro-
dutividade, agregando-se a esse pa-
norama sua incipiente integração
com o mercado mundial. A econo-
mia do Brasil encontrava-se, segun-
do diagnóstico dos especialistas da
época, exageradamente fechada, o
que impedia a ampliação das rela-
ções mercantis internacionais, con-
seqüentemente, obstaculizava a pro-
moção de um ambiente dinâmico
que favorecesse o crescimento eco-
nômico interno.

Quando Fernando Collor de
Mello assumiu a presidência da Re-
pública, em 1990, trabalhou para pôr
em prática seu programa econômi-
co voltado para a abertura comerci-
al do país. Nas palavras de Carneiro
e Vieira (1998, p. 17):

O programa anunciado era de base
nitidamente liberal e identificava,
como causa da crise de
competitividade da indústria insta-
lada no país, os mecanismos de res-
trição ao livre mercado, as estrutu-
ras oligopólicas e a ação direta do
Estado na economia.

Esses três pilares identificados na
estrutura da economia nacional pre-
cisavam ser derrubados para que o
país experimentasse os benefícios de
um comércio mundial cada vez mais
dinâmico e competitivo, era o que
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a queda no valor da produção indus-
trial, o resultado foi ainda pior: de
5,22% no ano de 1985, para 3,58% em
1994 (UDERMAN; MENESES, 1998,
p. 71).

A taxa média de crescimento do
PIB baiano foi menor do que o brasi-
leiro no período entre 1985 e 1995.
Na primeira metade dessa baliza
cronológica, isto é, entre 1985 e 1990,
a Bahia cresceu 1,12% enquanto o
Brasil registrou crescimento de
1,91%; na segunda metade desse pe-
ríodo, entre 1990 e 1995, a Bahia teve
um aumento médio de seu PIB em
torno de 1,34% e a economia brasi-
leira alcançou crescimento de 2,71%
(UDERMAN; MENESES, 1998, p.
72), mesmo com a brutal recessão
enfrentada nos primeiros dois anos
da década de 90.

A indústria de transformação da
Bahia sofreu, nos anos de 1990 e 1991
uma redução de 10% (CARNEIRO;
VIEIRA, 1998, p. 25), e o segmento
petroquímico passou por um mo-
mento de estagnação diante desse
cenário. Guerra e Teixeira aborda-

ram esse complicado período da his-
tória econômica recente brasileira e
baiana (2000,  p. 92-93):

A difícil conjuntura vivida por este
segmento industrial brasileiro, des-
de o início do Governo Collor, não
induzia significativos dispêndios
empresariais. O forte desaqueci-
mento do mercado interno, combi-
nado com a queda das alíquotas de
importação, num cenário internaci-
onal de superoferta, provocaram
uma inundação de importações
petroquímicas no mercado nacio-
nal. Nesse contexto, a repetição da
estratégia adotada pela petroquí-
mica baiana, na primeira metade da
década de 80, de utilizar o mercado
externo como escoadouro da produ-
ção não realizada internamente, tor-
nou-se inviável, não apenas pela
existência de grandes excedentes no
mercado internacional, mas tam-
bém pelas mudanças ocorridas nas
políticas governamentais, destacan-
do-se a abrupta redução de incenti-
vos e subsídios às atividades expor-
tadoras.

Apesar da recuperação da econo-
mia brasileira somente começar a ser
verificada a partir da implantação do
Plano Real, no ano de 1994, e ainda

assim de maneira modesta, a econo-
mia baiana se antecipou a este cená-
rio e começou seu processo de rever-
são da complexa situação vivenciada
ainda no ano de 1992. Neste perío-
do, praticamente todos os setores da
economia baiana deram sinais de
recuperação, à exceção do segmento
de comércio, restaurantes e hotéis.
Alguns, ainda de forma incipiente
como o setor de construção que após
cair 18,4% nos anos de 1990 e 1991,
cresceu apenas 1,9% em 1992; os seg-
mentos extrativo mineral e da indús-
tria de transformação experimenta-
ram uma razoável recuperação atin-
gindo 5,6% e 5,8% respectivamente.

Existiram setores econômicos
que não foram abalados pela conjun-
tura desfavorável, porém esses fo-
ram a exceção como pode ser cons-
tatado na Tabela 3, que evidencia as
taxas de crescimento do PIB baiano
no período que se inicia no ano de
1990 e encerra em 1996. Observan-
do-a é possível perceber claramente
o impacto negativo que os dois pri-
meiros anos da década de 90 tiveram
sobre o desempenho econômico do
estado e sua recuperação já a partir
do ano seguinte.

Tabela 3
Taxas de crescimento do PIB da Bahia (1990-1996)

Setores/ Atividades 90 91 92 93 94 95 96

Agropecuária, silvicultura e pesca -2,9 -5,1 2,8 -2,3 9,7 -9,1 0,4
Extrativa mineral -4,5 -7,8 5,6 -5,2 -1,6 -2,6 -0,1
Indústria de transformação -5,8 -4,2 5,8 9,2 5,1 -0,5 0,3
Eletricidade, água e utilidades 2,8 5,9 6,5 2,4 3,2 -5,3 -2,2
Construção -10,6 -7,8 1,9 4,0 5,3 2,5 3,2
Comércio, restaurantes e hotéis -1,5 -11,1 -6,5 -2,7 14,7 12,0 6,3
Transporte, armaz. e comunic. 2,4 0,8 1,2 4,7 7,3 9,5 3,8
Estabelecimentos financeiros -0,3 -2,5 -1,2 3,6 3,1 2,2 3,3
Serviços comunitários sociais 1,2 2,2 3,1 4,4 4,1 2,0 1,1
PIB -2,2 -4,2 1,3 2,8 6,7 1,8 0,7

Fonte: SEI

O lançamento, no ano de 1991, do Programa de Promoção do Desenvol-
vimento da Bahia (PROBAHIA) que previa financiamentos de até 75% do
ICMS, a depender do projeto, para empreendimentos localizados na RMS
ou em outras regiões do estado, contribuiu de alguma forma para minorar
os impactos do cenário recessivo nacional sobre a economia baiana. Este
programa serviu como um agente estimulador para empresários que pos-
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suíam interesse em realizar investi-
mentos na Bahia, mas que se ressen-
tiam do panorama conturbado que
o país atravessava naquele momen-
to.

O PROBAHIA teve como objeti-
vo precípuo diversificar a estrutura
industrial do estado e buscar sua
interiorização proporcionando as-
sim, maior dinamismo à economia
estadual, estimulando seu desenvol-
vimento. No seu primeiro ano teve
25 projetos aprovados, número que
cresceu atingindo 44 projetos em
1994, no início do Plano Real; em se-
guida sofreu uma queda, tendo ape-
nas 24 projetos aprovados no ano de
1995. Em 1998, vivenciou seu melhor
ano, com 51 projetos aprovados, que
esperariam gerar mais empregos di-
retos do que todos os anos anterio-
res somados. A Tabela 4 apresenta o
número de projetos aprovados entre
1992 e 2001, o número de empregos
diretos, o montante dos investimen-
tos necessários, a expectativa de ge-
ração de receitas tributárias via
ICMS e o volume de financiamento
necessário.

Outros programas de alcance
mais específico, direcionados para
determinados segmentos coexisti-
ram com o PROBAHIA. Dentre eles,
destacam-se o BAHIAPLAST,
PROCOMEX e PROAUTO. O pri-
meiro foi criado no ano de 1998 e
visava fomentar a indústria de trans-
formação plástica por meio da con-
cessão de créditos. O segundo sur-
giu em 1997 e destinava-se ao incen-
tivo à produção para o mercado in-
ternacional, voltando-se, principal-
mente para o ramo calçadista e seus
derivados. Conforme apontaram
Souza e Pacheco (2003, p. 16):

Neste segmento mais de 40 empre-
sas já se instalaram nos diversos
parques industriais no estado, como
no distrito industrial de Itapetinga,
oriundas, na sua maioria, do sul do
país. Atraídas pelos benefícios (in-
centivos fiscais e mão-de-obra de
baixo custo), implantaram-se uni-
dades fabris no interior do estado,
como Azaléia, Kildare, Daiby,
Ramarim, Dilly, Via Uno, Bibi NE,
Piccadilly, dentre outras. Em con-
junto, as empresas que formam o
pólo calçadista já agregam 47 fábri-
cas, onde foram concretizados in-
vestimentos da ordem de R$ 480 mi-
lhões, segundo os dados da SICM.

Como pode ser constatado pela
informação apresentada na citação
acima, alguns municípios do interi-
or baiano puderam vislumbrar uma
possibilidade de ensejar um proces-
so de transformação de sua estrutu-
ra produtiva por meio dessas fábri-
cas. Neste caso em particular, a dis-
persão das unidades por diversas
cidades estimulou um modelo de
desenvolvimento regional baseado
na concentração difusa dos agentes
econômicos industriais, reduzindo
os ganhos relativos à economia de
aglomeração e de escala. Soma-se a
estes fatores a tão conhecida preca-
riedade da infra-estrutura viária do
estado que onera o escoamento da
produção e dificulta enormemente a
implantação de um projeto de
integração territorial, que proporci-
onaria um ambiente mais dinâmico.

Por fim, o terceiro programa,
intitulado Programa Especial de In-
centivo ao Setor Automotivo da
Bahia (PROAUTO), lançado no ano
de 1999, voltava-se para a concessão
de incentivos fiscais e infra-estrutu-
ra para as montadoras de automó-
veis e os fabricantes das suas peças
e acessórios. O projeto oriundo des-

Tabela 4
Projetos aprovados pelo PROBAHIA (1992-2001)

Ano N.o de Mão de (Em US$ Mil)
projetos  obra

Investimento Geração Financia-
de ICMS mento

1992 25 3.904 409.700 386.531 183.817

1993 31 1.597 189.469 170.536 84.280

1994 44 3.430 390.501 199.570 75.306

1995 24 1.159 51.616 97.142 35.954

1996 31 4.709 342.419 405.735 138.226

1997 17 1.000 341.295 402.914 164.014

1998 51 19.393 826.181 495.883 216.113

1999 26 4.086 251.153 263.757 115.886

2000 10 2.346 427.414 740.239 346.144

2001 14 853 79.748 300.073 118.427

Total 273 42.477 3.309.496 3.462.380 1.478.167

Fonte: SICM apud SOUZA; PACHECO, 2003, p. 16.

”

“ Como pode ser
constatado pela

informação
apresentada na

citação acima, alguns
municípios do interior

baiano puderam
vislumbrar uma

possibilidade de
ensejar um processo
de transformação de

sua estrutura
produtiva por meio

dessas fábricas.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO36 Ano XIII    Nº 22    Dezembro de 2010    Salvador, BA

te programa foi o Amazon da Ford
que contabilizava um conjunto de
investimentos da ordem de US$ 1,2
bilhão (FORD, 2005).

O programa de estabilização da
economia iniciado com o Plano Real
no primeiro governo de Fernando
Henrique Cardoso (1994-1998) pro-
porcionou um cenário mais favorá-
vel que permitiu a recuperação da
indústria brasileira. Se os números
não foram melhores, pelo menos re-
verteram o processo de drástica
retração do setor produtivo nacional,
experimentado desde o início da dé-
cada de 90.

O novo governo que chegava
com o respaldo das urnas, fruto de
uma curiosa aliança entre os
intitulados sociais-democratas do
então infante PSDB (Partido da So-
cial Democracia Brasileira) e os libe-
rais-conservadores dissidentes do
antigo PDS (Partido Democrático
Social) que formaram o PFL (Parti-
do da Frente Liberal) pôs em prática
um plano econômico cujo principal
objetivo era encerrar com o proces-
so inflacionário que há anos ator-
mentava a sociedade brasileira. Por
meio de uma série de ajustes e mu-
danças, inclusive – mais uma vez –
no nome da moeda, o plano conse-
guiu valorizar a moeda nacional e
obteve êxito no combate à inflação.
A década de 90, aliás, caracterizou-
se pela quase eliminação desse pro-
blema do cenário das economias in-
dustrializadas e em desenvolvimen-
to.

O equívoco, entretanto, de man-
ter a taxa de câmbio do Brasil
sobrevalorizada por um período de-
masiado longo, combinado a altas
taxas de juros e um ambiente exter-
no de instabilidade com sucessivas
crises, tais como a do México em
1995, da Ásia em 1997 e a da Rússia
no ano de 1998, provocaram uma
nova retração na economia brasilei-
ra. Dessa vez, não tão drástica quan-
to a vivenciada na era Collor, mas
complicada o suficiente para redu-
zir o dinamismo dos investimentos
e prejudicar o crescimento da econo-
mia.

A economia baiana, conforme
visto, havia dado início a seu proces-
so de recuperação nos idos de 1992.
Os investimentos na indústria
petroquímica por meio da duplica-
ção da central de matérias-primas
ainda nos primórdios da década de
90, a ampliação da Refinaria
Landulfo Alves, que foi concluída
em 1998 e a diversificação da estru-
tura produtiva estadual, estimulada
pelo PROBAHIA, que repercutiu
com o surgimento do segmento de
papel e celulose, por exemplo, foram
importantes fatores de contribuição
para transmudar o período turbulen-
to que a economia nacional atraves-
sava, reduzindo os impactos negati-
vos sobre o cenário baiano. Com a
estabilização da economia brasileira
após a implementação do Plano Real,
o panorama interno melhorou e o se-
tor secundário da Bahia pôde apre-
sentar resultados mais significativos.

Embora alguns segmentos da in-
dústria baiana tenham apresentado
números mais expressivos no perío-
do imediatamente posterior ao
recessivo panorama econômico na-
cional do governo Collor, não há
dúvida de que todos eles estiveram
à sombra da indústria química e
petroquímica que expandiu sua par-
ticipação no total do Valor Agrega-
do Bruto (VAB) do setor de 46% em
1990 para 56% em 1999
(FERNANDES, 2002, p. 56).

Mesmo com essa expressiva par-
ticipação, a petroquímica baiana ain-
da estava limitada à produção de
bens intermediários, necessitando,
portanto do surgimento de empre-
endimentos relacionados à chamada
terceira geração da cadeia produti-
va da indústria petroquímica. Por
meio das indústrias de terceira ge-
ração, a produção de segunda gera-
ção sofre sua última transformação
físico-química tornando-se, assim,
um bem final. Este possui maior va-
lor agregado e apresenta condições
mais adequadas para proporcionar
maior dinamismo à estrutura econô-
mica do estado através da geração
de externalidades e maiores ganhos
de escala.

A consolidação do projeto de
implantação de indústrias
petroquímicas produtoras de bens
finais criaria um ambiente favorável
à atração de unidades fabris perten-
centes a outros segmentos que esta-
belecem uma relação de
complementaridade com este ramo,
por exemplo, mobiliário, bebidas,
materiais de construção, produtos de
higiene, dentre outros. O crescimen-
to do segmento químico e
petroquímico geraria um efeito
multiplicador impulsionando toda a
economia estadual. O cenário econô-
mico nacional, contudo, primeiro
com a séria retração econômica
provocada pelo governo Collor e
depois, já no governo de Fernando
Henrique Cardoso, em virtude do
período conturbado que o país atra-
vessou em razão das sucessivas cri-
ses internacionais, arrefeceram o oti-
mismo, inibiram os investimentos e
tornaram os agentes econômicos
mais cautelosos.

Como se não bastasse este qua-
dro bastante complicado, a abertura
comercial ampliou a concorrência e
provocou a desestruturação de am-
plos setores produtores de bens fi-
nais sediados nas regiões Sul e Su-
deste do país. A necessidade de re-
cuperar mercados e não serem “en-
golidos” pelos concorrentes interna-
cionais levou diversos grupos capi-
talistas nacionais a investirem vul-
tosos recursos na tentativa de mo-
dernização de seus parques produ-
tivos. A busca pela maior eficiência
por meio de inovações tecnológicas
e programas de reestruturação ter-
minou por absorver volumes expres-
sivos de capitais, obstaculizando in-
versões de qualquer natureza em
outras regiões do país ou na amplia-
ção e diversificação de suas unida-
des fabris. Como acrescentam Guer-
ra e Teixeira (2000, p. 93-94):

Se adicionarmos a esse quadro a
ausência de qualquer tipo de polí-
tica regional e o fortalecimento do
Mercosul, justifica-se a indisposição
para qualquer reorientação e/ou
instalação de plantas desse tipo na
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região Nordeste, naquele momen-
to, mesmo que os empresários con-
siderassem que 16,5% do mercado
nacional poderiam ser suficientes
para induzir tal reorientação.

Situações dessa natureza,
traduzidas na extrema dependência
da conjuntura nacional, sempre
permearam a vida econômica da
Bahia; por sua vez, a economia bra-
sileira sempre caminhou a reboque
dos humores da economia mundial,
constituindo-se, portanto, em uma
reação sistêmica, onde movimentos
espasmódicos oriundos de forças
exógenas refletiam sobre a realida-
de nacional e regional, trazendo con-
seqüências, ora positivas, ora nega-
tivas. A idéia de tentar romper com
esse quadro, ou pelo menos,
minimizar seus efeitos, levou o go-
verno do estado, durante a década
de 90, a buscar implementar um
novo modelo por meio de uma
reestruturação produtiva cujas bases
seriam a diversificação e
interiorização industrial com o ob-
jetivo de fortalecer a economia
baiana e proporcionar o seu recru-
descimento assentado em um vetor
de crescimento endógeno, menos
dependente do ambiente externo,
tanto nacional quanto internacional.

Declaradamente, as políticas for-
muladas pelo governo baiano na
década de 1990 tiveram como obje-
tivo a indução de um novo ciclo de
acumulação visando superar as di-
ficuldades manifestadas anterior-
mente e impulsionar a economia
para um patamar de
competitividade condizente com a
nova realidade. As prioridades fo-
ram dirigidas para a interiorização
da indústria e a diversificação pro-
dutiva – principalmente através da
implantação de indústrias de bens
de consumo, e o adensamento das
cadeias produtivas do estado, esti-
mulando uma dinâmica econômica
endógena, setorialmente
encadeada, menos suscetível aos
“espasmos” da demanda de outras
regiões. (BALANCO; NASCIMEN-
TO, 2005, p. 6)

Não há dúvida que buscar a di-
versificação e a interiorização das

atividades econômicas eram preocu-
pações salutares. Revestiam-se, in-
clusive, de maior importância quan-
do se fazia um olhar retrospectivo
sobre a história econômica da Bahia
que sempre apresentou uma estru-
tura produtiva e mercantil pouco
diversificada e centralizadora, e os
óbices que este quadro trouxe ao seu
desenvolvimento. A busca por uma
reestruturação da economia baiana
através da sua diversificação e
desconcentração econômica tinha
respaldo não somente no cenário
contemporâneo, mas também na sua
evolução ao longo dos anos.

O primeiro passo nessa direção
foi dado com a vinda do segmento
de papel e celulose ainda no início
da década de 90. Segundo Guerra e
Teixeira (2000, p. 94), nos anos de
1992 e 1993 as atividades ligadas à
produção de papel e celulose cres-
ceram 95,3%. As espetaculares con-
dições edafoclimáticas da região do
extremo-sul da Bahia contribuíram
muito para o desempenho do setor.
A produtividade do setor florestal
baiano chega a ser dez vezes superi-
or a alguns países produtores. Como
exemplo pode ser citado o caso da
Suécia, onde a idade para corte de
uma árvore é de 70 anos, enquanto
que na Bahia é de apenas sete anos
(GUERRA; TEIXEIRA, 2000, p. 94).

Embora a política de descen-
tralização e diversificação econômi-
ca do estado da Bahia tenha tido iní-
cio ainda nos primórdios da década
de 90, como visto, seu crescimento e
desenvolvimento se deu mesmo no
alvorecer do novo século e milênio.
Momento recheado de simbolismos
com forte cunho cultural e religioso,
foi a partir do ano 2000 que o novo
modelo idealizado pelo governo
baiano realmente tomou vulto. Tal-
vez inspirado nos ideais da nova era
que vieram sob a influência de um
novo milênio, a Bahia buscou inten-
sificar a diversificação e descentra-
lização da sua economia através da
atração de indústrias de diversos
segmentos. O século XXI chegara e
com ele novos rumos em busca de
um desenvolvimento mais sólido e

consistente para a economia do es-
tado.

O Século XXI e a Atração de No-
vas Indústrias: tentativa de
interiorização e diversificação indus-
trial na Bahia

O ano 2000 começou de forma
austera e sisuda dentro da economia
brasileira, com o governo do presi-
dente Fernando Henrique Cardoso
(1998-2002) em seu segundo manda-
to adotando uma política monetária
contracionista extremamente severa,
com elevadas taxas de juros, metas
de inflação muito baixas e excessiva
proteção à moeda nacional. Como
afirmou Pessoti (2006, p. 85): “[...] a
política econômica do Brasil
priorizou o curto prazo, pondo fim
definitivo no projeto nacional
desenvolvimentista.” O arrefeci-
mento das políticas de desenvolvi-
mento regional, que já era uma rea-
lidade na década de 90, somente re-
crudesceu impondo aos estados a
necessidade de buscarem, por seus
próprios meios, as condições que
possibilitassem promoverem o pro-
gresso de suas regiões.

O novo modelo de desenvolvi-
mento brasileiro, posto em prática
pelo governo de Fernando Henrique
Cardoso durante seu primeiro man-
dato, era fortemente influenciado
pelo chamado Consenso de Wa-
shington e perseguiu desde o prin-
cípio a meta do Estado mínimo. O
novo Estado pouco influenciaria na
dinâmica econômica, deixando-a li-
vre para os ajustes ou desajustes do
mercado deificado. Desse modo, o
governo federal se abstém de promo-
ver políticas industriais e regionais
rompendo definitivamente com o
modelo anterior.

Regiões menos desenvolvidas,
como o Nordeste, que ainda neces-
sitavam do auxílio da União na ten-
tativa de transformar a sua realida-
de, ficavam extremamente prejudi-
cadas com esse novo paradigma do
governo federal. O risco da região
sofrer um processo de involução in-
dustrial, em virtude de sua capaci-
dade de atrair capitais ser bastante
inferior ao eixo motor da economia
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brasileira localizado no Sul-Sudeste,
era evidente.

O Estado não podia se descurar
do seu papel de agente fomentador
do processo de desenvolvimento em
regiões que ainda apresentavam
quadros sócio-econômicos mais dra-
máticos. As desigualdades regionais
que já eram flagrantes tendiam a
agudizar, amplificando, assim, a
hegemonia do Sul e Sudeste do país.
Restou a estados como a Bahia, me-
nos favorecidos no cenário econômi-
co brasileiro contemporâneo, utiliza-
rem-se de estratégias como as con-
cessões fiscais para atraírem inves-
timentos produtivos, minimizando
dessa forma os prejuízos causados
pelo modelo de desenvolvimento
brasileiro pós Sarney.

Na Bahia, os anos 2000 começa-
ram com grande euforia, com a atra-
ção da Ford Company e seus
sistemistas de produção, depois de
anos de tentativa de complemen-
tação das cadeias produtivas da in-
dústria baiana, secularmente depen-
dentes das produções de petróleo e
seus derivados. Enfim chegara a in-
dústria de bens finais, aquela capaz
de promover os efeitos encadeadores
para frente e para trás (efeito linkage),
tais quais os preconizados por
Hirschamn e outros teóricos do de-
senvolvimento. Entre 2000 e 2010 o
complexo automobilístico da Bahia
realizou aproximadamente R$ 4 bi-
lhões em investimentos, passando a
figurar como um dos mais importan-
tes em geração de valor adicionado
para a indústria de transformação do
estado e também assumindo desta-
que na pauta de exportações da
Bahia4.

Ainda nesse período, no ano de
2002, foi lançado pelo governo do
estado o Programa de Desenvolvi-
mento Industrial e de Integração
Econômica do Estado da Bahia (DE-
SENVOLVE) que substituiu os ante-
riores, já mencionados. O novo pro-
grama ampliava o escopo dos obje-
tivos propostos pelos seus preceden-
tes. Considerava que as metas eram
de longo prazo e visavam, em linhas
gerais, a diversificação da matriz in-

dustrial do estado, contemplando,
igualmente, o setor agroindustrial.
Além disso, trazia, também, a preo-
cupação já apresentada em progra-
mas anteriores, de promover a
desconcentração regional dos inves-
timentos industriais, buscando
direcioná-los para regiões com me-
nor desenvolvimento sócio-econô-
mico.

O procedimento adotado para
alcançar essas metas não trazia ne-
nhuma novidade, pois consistia no:
“[...] fomento à instalação de novos
empreendimentos industriais ou
agroindustriais e à expansão,
reativação ou modernização dos já
instalados [...]” (SOUZA;
PACHECO, 2003, p. 17). Por meio da
política de incentivos fiscais, o go-
verno da Bahia conseguiu trazer
empreendimentos dos mais variados
segmentos da indústria, como têxtil,
calçados, eletro-eletrônicos, químico,
automobilístico e de papel e celulo-
se. Segundo Pessoti (2008, p. 86):

A reformulação das atividades in-
dustriais baianas, como parte de um
plano, da diversificação produtiva,
alcançou maior impulso, a partir de
2001, com o lançamento de uma
política de atração de investimen-
tos para estimular fluxos de produ-
ção e renda no Estado. Segundo
dados da Secretaria de Indústria,
Comércio e Mineração do Estado
(2005), foram realizados na Bahia no
período 2001-2006 cerca de R$ 30,7
bilhões em investimentos industri-
ais, responsáveis por aproximada-
mente 135 mil empregos diretos.
Merece destaque o fato de que 80%
desses investimentos foram desti-
nados à implantação de novas plan-
tas industriais no Estado, sendo,
portanto, 20% outros destinados à
reativação de plantas já existentes.

Os investimentos foram realiza-
dos em diversos segmentos tradu-
zindo-se em um claro objetivo de
buscar a diversificação do parque

industrial baiano. Por outro lado,
eles se concentraram, em sua maio-
ria, na RMS não permitindo a pro-
moção de um processo mais intenso
de descentralização econômica.

A política de estímulo à forma-
ção de pólos industriais e diversifi-
cação das atividades produtivas em
diversos municípios do interior
baiano trouxe alguns resultados que
não podem ser menosprezados, tais
como a geração de empregos pro-
porcionados pela indústria
calçadista, por exemplo; porém, con-
forme será visto mais adiante, as in-
versões fora do eixo metropolitano
que gravita em torno de Salvador,
tendo na capital seu centro dinâmi-
co, foram em valores muito inferio-
res aos direcionados a RMS. A con-
seqüência é a manutenção de um
quadro de excessiva concentração
econômica no estado.

No período entre 2000 e 2009, o
complexo madeireiro recebeu o mai-
or volume de recursos, R$ 19 bilhões,
seguido pelo segmento químico/
petroquímico e montagem de veícu-
los automotores que obtiveram, res-
pectivamente, R$ 7,7 bilhões e R$ 3,5
bilhões, aproximadamente.  Outros
segmentos que também apresenta-
ram valores consideráveis no mon-
tante dos investimentos foram o de
alimentos e bebidas e o da transfor-
mação plástica com algo em torno de
R$ 2,3 bilhões e R$ 2,1 bilhões, res-
pectivamente. Apesar de não terem
sido os setores com o maior volume
de investimentos, o calçadista, têxtil
e de confecções geraram, somados,
o maior número de postos de traba-
lho, 51.388. O segmento
agroalimentar também proporcio-
nou um número expressivo de em-
pregos, atingindo 29.754; o comple-
xo madeireiro igualmente registrou
um montante significativo de 14.810
empregos gerados conforme pode
ser observado na Tabela 5.

4 Segundo o boletim de comércio exterior da SEI, as vendas externas do setor
automobilístico registraram seu auge no ano de 2004, fazendo do segmento o
segundo mais importante da pauta de exportações do estado. Em 2009, as
vendas externas de automóveis fabricados na Bahia atingiram U$ 417 milhões,
colocando o setor entre os seis mais importantes da pauta de exportações do
estado (SEI, 2010).
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Observando os dados da Tabela
6 a seguir, pode-se constatar como
os segmentos químico/petro-quí-
mico, metal-mecânico, madeireiro e
de transformação petroquímica são
intensivos em capital. A relação ca-
pital/trabalho (K/L) desses seg-
mentos é extremamente elevada. O
segmento químico/petroquímico,
por exemplo, gerou em média, um

posto de trabalho para cada R$
1.068.615,00 investido; o complexo
madeireiro também apresentou
uma relação capital/trabalho bas-
tante elevada, com a geração de um
emprego em média, para cada R$
1.326.415,00 investido. Por outro
lado, os setores calçadista, têxtil, de
confecções, reciclagem, eletroele-
trônico e agroalimentar são inten-

Tabela 5
Investimentos industriais realizados no Estado da Bahia por atividade econômica (2000-2009)

Atividade Econômica Volume Empresas Emprego

(R$1,00) Direto

Agroindústria 5.041.000 1 30
Alimentos e bebidas 2.251.095.095 136 29.724
Artefatos de couro e calçados 871.283.252 80 41.419
Borracha e plástico 2.061.448.844 108 12.022
Construção 807.000.000 4 1.800
Edição, impressão e gravações 8.500.000 1 56
Eletricidade, gás e água quente 1.551.086.000 7 343
Equip. médicos, ópticos, de 35.446.491 8 1.685
Ext. de Minerais não metálicos 20.000.000 1 20
Ext. de petróleo e serviços 93.400.000 2 –
Fab. de montagem de veículos 3.515.000.000 1 8.000
Fumo 13.974.260 3 280
Máq. escritório e equip. 159.386.308 52 3.136
Máq. aparelhos e materiais 59.720.000 5 880
Máq. e equipamentos 436.246.586 21 3.546
Mat. eletrônico e equip. de 169.685.470 23 4.866
Metalurgia básica 891.064.463 18 1.594
Minerais não metálicos 628.142.599 40 5.627
Móveis e indústrias diversas 338.336.756 34 11.512
Outros 2.480.000 1 52
Outros equip. de transporte 16.940.370 12 587
Papel e celulose 19.185.031.499 28 14.411
Peças e acessórios veículos 463.079.726 19 2.414
Pesca, aquicultura 45.500.000 2 3.100
Petróleo e derivados 25.034.860 6 418
Produtos de madeira 459.175.484 6 399
Produtos de metal – exclusive 463.710.423 25 1.720
Produtos químicos 7.225.023.663 120 6.759
Reciclagem 38.154.500 8 313
Têxtil 779.294.742 33 6.077
Vestuário e acessórios 91.883.339 13 3.892
Total 42.711.165.710 818 166.682

Fonte: SCM
Elaboração: COINC/SICM

sivos em trabalho, apresentando
uma relação capital/trabalho (K/L)
bem mais baixa. Os setores
calçadista, têxtil e de confecções ge-
raram, em média, um posto de tra-
balho para cada R$ 23.039,79 inves-
tido. Estes setores, portanto, são
melhores para serem implemen-
tados em regiões com altos índices
de desemprego.
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Tabela 6
Relação capital/trabalho (K/L) dos setores produtivos na Bahia
(2000-2009)

Setores produtivos K/L

Químico-petroquímico 1.068.615,00

Complexo madeireiro 1.326.415,00

Automobilístico 439.375,18

Metalurgia 559.011,58

Atividade mineral e beneficiamento 206.992,96

Agroalimentar 75.733,02

Eletroeletrônico 34.872,64

Reciclagem 121.899,40

Borracha e Plático 171.742,92

Calçados/Têxtil/Confecções 23.039,79

Fonte: Elaboração própria com base na Tabela 7.

nistério do Trabalho (CAGED), en-
tre janeiro e dezembro de 2007 o
saldo foi de 1.617.392 empregos for-
mais no Brasil, número este aproxi-
madamente 6% maior do que o re-
gistrado no ano de 2006. Desses,
aproximadamente 58,7 mil foram
saldo de empregos na Bahia (5%
maior que o volume de empregos
formais criados em 2006).

Em 2007, a economia baiana
apresentou uma expansão real de
4,5% no Produto Interno Bruto. Esse
desempenho foi reflexo dos bons re-
sultados verificados em setores que
tradicionalmente empregam gran-
des volumes de trabalhadores, entre
os quais estão a Construção Civil e
o Comércio que se expandiram 6% e
11%, respectivamente. Em valores
correntes, o PIB baiano atingiu as ci-
fras dos R$ 109,7 bilhões, represen-
tando, aproximadamente, 4,3% do
PIB do Brasil.

A expansão na Indústria de
Transformação alcançou aproxima-
damente 2,7% em 2007 e freou o de-
sempenho do PIB, uma vez que este
segmento, representa aproximada-
mente 16,1% da estrutura produtiva
do estado. Todos os demais segmen-
tos industriais da Bahia (indústria
extrativa mineral, construção e SIUP)
cresceram na casa dos 6% na com-

paração com o período anterior. Seg-
mentos tradicionais como o refino de
petróleo, metalurgia e de papel e ce-
lulose apresentaram estabilidades na
produção em relação a 2006 e não
houve aporte de nenhum grande in-
vestimento industrial no período, o
que, por si só já ajuda a explicar esse
resultado, apenas satisfatório da in-
dústria baiana de transformação nes-
se período.

No período 2008-2009, com a
constatação de que o setor industri-
al da Bahia, a exemplo do que conti-
nuava a acontecer em outros estados
da federação brasileira, como São
Paulo, que conseguiu mais uma im-
portante montadora de veículos
(Toyota), com estratégias semelhan-
tes às outrora utilizadas no estado,
precisava novamente de um impul-
so induzido, o governo do estado
resolveu lançar sua nova política de
atração de investimentos industriais:
o Acelera Bahia. Essa política era
constituída por cinco eixos princi-
pais pautados no incentivo à cadeia
petroquímica do estado, tecnologia,
biodiesel, entanol e na indústria na-
val. As empresas do Pólo de
Informática de Ilhéus, que vinham
perdendo competitividade, também
foram beneficiadas pelo Acelera
Bahia. O prazo de fruição dos bene-
fícios fiscais sobre produtos de
informática, que terminaria em 2014,
foi prorrogado até 2019 e foi institu-
ído crédito adicional de 5% para
empresas comerciais que adquirirem
produtos fabricados no estado.

Apesar dessa iniciativa, os mai-
ores investimentos industriais foram
consolidados pela indústria de celu-
lose (que não foi contemplada dire-
tamente por esse programa) e não
houve um grande impulso, pelo
menos o pretendido inicialmente no
desenvolvimento da indústria náu-
tica e no pólo naval, que ainda não
foi efetivamente implantada na
Bahia. Ao todo, entre 2007 e 2009, os
investimentos industriais na Bahia
somaram aproximadamente R$ 9 bi-
lhões, com a geração de 15 mil em-
pregos (SICM, 2010).

A partir de 2007, a mudança po-
lítica do governo estadual provocou
uma verdadeira reestruturação na
linha econômica vigente no estado.
No lugar das políticas de atração de
investimentos industriais o mote
central do novo governo era promo-
ver maior integração territorial do
estado, a partir do alinhamento com
o governo federal, apoiado em gran-
des obras de infraestrutura, logística
e centros de distribuição. SILVA e
SANTOS, 2009) reforçam esse argu-
mento:

Em 2007, com o Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC),
muitos investimentos foram reali-
zados no setor produtivo, princi-
palmente nos segmentos de infra-
estrutura e logística, com reflexos
duplamente positivos. Por um
lado, porque um dos maiores gar-
galos não só do estado da Bahia,
mas de todo o país, de maneira ge-
ral, está no chamado “custo Brasil”
de produção. Os investimentos em
rodovias, portos e aeroportos con-
tribuem muito para melhor dina-
mizar as relações entre os setores
econômicos.Por outro lado, porque
os investimentos realizados contri-
buíram para o estabelecimento de
um grande número de empregos
formais gerados em 2007. Segundo
os dados do Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados do Mi-
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Sem embargo, todo o processo de
industrialização que a Bahia atraves-
sou nos últimos 10 anos, a exacerba-
da concentração econômica, entre-
tanto, persistiu. Se no passado, ca-
racterísticas ambientais e de acessi-
bilidade eram os fatores aventados
para a distribuição espacial da orga-
nização produtiva regional, atual-
mente as explicações recaem sobre a
infraestrutura existente, fruto do di-
namismo anterior da economia
baiana. Isto é, a centralização econô-
mica atual decorre da evolução eco-
nômica da Bahia no decurso dos sé-
culos.

A região tradicionalmente mais
dinâmica do estado é a que concen-
tra até hoje o maior volume de in-
vestimentos e, portanto, centraliza a
maior porcentagem das riquezas
produzidas. Entre 2000 e 20065, a
Região Metropolitana de Salvador
(RMS) concentrou um percentual do
PIB do estado, que oscilou do pata-
mar menor de 50,65% até 53,17%
(SAMPAIO, 2007, p. 657), ou seja,
sempre superior à metade de toda a
riqueza produzida em território
baiano. Em uma análise mais minu-
ciosa desse quadro constata-se que
a concentração econômica no estado
é ainda mais extrema, pois apenas
cinco municípios (Salvador,
Camaçari, São Francisco do Conde,
Feira de Santana e Simões Filho) de-
têm, aproximadamente, 50% do PIB
da Bahia, no período entre 2000 e
2006 (SAMPAIO, 2007, p. 659).

Percebe-se que houve um peque-
no deslocamento espacial do eixo
dinâmico da região que outrora re-
presentou a hegemonia econômica
de toda a província e depois estado
da Bahia, que agregava os municípi-
os do Recôncavo Sul como Cachoei-
ra, Santo Amaro e Valença para o
novo eixo dinâmico. Atualmente,
esse novo território hegemônico lo-
caliza-se a partir de Salvador, mas
segue para o norte abrangendo
Simões Filho, São Francisco do Con-
de, Camaçari e em direção ao sertão,
abraçando Feira de Santana, sempre
estratégica no desenvolvimento eco-
nômico baiano.

Tabela 7
Concentração econômica do PIB estadual na RMS (2000-2006)

Regiões 2000 2002 2004 2006

RMS 52,59 50,65 52,01 53,17
Litoral Norte 4,00 4,79 5,26 5,02
Recôncavo Sul 2,65 2,58 2,52 2,46
Litoral Sul 6,71 7,48 7,05 6,66
Extremo Sul 4,60 5,01 4,78 4,68
Nordeste 4,38 4,74 4,37 4,47
Paraguaçu 5,85 5,58 5,42 5,22
Sudoeste 4,84 4,62 4,28 4,24
Baixo Médio. S. Francisco 2,59 2,52 2,28 2,29
Piemonte da Diamantina 1,83 1,85 1,87 1,85
Irecê 1,27 1,16 1,04 1,01
Chapada Diamantina 1,57 1,63 1,49 1,45
Serra Geral 2,01 1,95 1,85 1,86
Médio S. Francisco 1,07 1,10 1,06 1,00
Oeste 4,04 4,33 4,71 4,62
Bahia 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Sampaio, 2007, p. 660 apud SEI.

As maiores críticas realizadas
contra a política do governo baiano
de atração de indústrias para o inte-
rior do estado residem na alocação
dos capitais de maneira difusa.
Como afirmou Sampaio (2007, p.
660):

Essa espacialização produtiva, ex-
cessivamente desconcentrada, em
um ambiente de infra-estrutura pre-
cária, recursos públicos limitados e
fraco mercado interno, não produ-
ziu ganhos de escala significativos,
restringiu a geração de externali-
dades e, conseqüentemente, dificul-
tou a integração regional. Desse
modo, contribuiu muito pouco para
reduzir as desigualdades regionais.

A idéia não é necessariamente
nova. Rodwin, em 1967, já apresen-
tava os efeitos dinâmicos de uma
política de desconcentração concen-
trada, onde os investimentos deve-
riam ser voltados para uma determi-
nada região a fim de auferir ganhos
de escala por meio dos fatores cres-

centes de integração e aglomeração.
Silva (2004, p. 210) corrobora essa
afirmação:

A recente implantação do Comple-
xo Automotivo da Ford, um proje-
to de US$ 2,2 bilhões, e outro da
Monsanto, de US$ 340 milhões, am-
bos em Camaçari, vieram contribuir
para firmar a posição da Região
Metropolitana de Salvador. Outros
projetos de descentralização indus-
trial (informática em Ilhéus; indús-
trias calçadistas, de alimentos e de
confecções, em diversos municípi-
os) não conseguem reverter essa si-
tuação em função do fato de que as
economias de escala e de aglome-
ração são muito mais reduzidas.
Pode-se dizer que, agindo dessa for-
ma, o Estado da Bahia segue uma
política de “desconcentração
difusa”, em oposição ao modelo de
“desconcentra-ção concentrada”
proposto por Lloyd Rodwin, em
1967, e que visava criar fatores cres-
centes de integração e de aglome-
ração capazes de gerar mais dina-
mismo às economias urbanas e re-
gionais.

5 Até o fechamento deste artigo, essas eram as informações mais recentes
disponibilizadas pela SEI que é o órgão na Bahia, responsável pela mensuração
do PIB dos municípios baianos.
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A preocupação do governo da
Bahia explicitada na tentativa de re-
duzir, nos últimos anos, o cenário de
significativa centralização econômi-
ca em torno da RMS e de poucos
municípios foi, sem dúvida impor-
tante. Os resultados, contudo fica-
ram aquém do esperado, em virtu-
de do equívoco de promover uma
política de desconcentração econô-
mica de maneira difusa, dispersa,
que, conforme visto, não conseguiu
reproduzir economias de escala e de
aglomeração expressivas.

Além disso, a forte concentração
setorial da indústria de transforma-
ção da Bahia nos segmentos de pro-
dutos petroquímicos acabou atrain-
do para o estado maiores investi-
mentos nos segmentos de petróleo,
em busca de economia de escala e
aglomeração, preceitos óbvios da
economia regional. Assim, a estraté-
gia de atração de investimentos in-
dustriais, ainda que em programas
especialmente criados para incenti-
var a diversificação produtiva não
surtiu efeito, até mesmo pela defici-
ência de infraestrutura e reduzido
mercado consumidor, atributos se-
cularmente presentes (ou ausentes)
na história da economia baiana.

Considerações Finais
A economia baiana em toda a sua

história sempre esteve atrelada a um
modelo de pouca diversificação eco-
nômica e, em razão disso, extrema-
mente dependente das oscilações de
duas ou três mercadorias no cenário
internacional. A distribuição espaci-
al de sua estrutura produtiva privi-
legiava locais estratégicos adequa-
dos ao desenvolvimento de suas
principais mercadorias, por fatores
ambientais, mas também, pelo sim-
ples motivo de melhor acessibilida-
de, o que terminou por localizá-las
ao longo da costa. O meio de trans-
porte mais eficiente da época e mais
utilizado era a navegação e sua lar-
ga utilização se deu devido às con-
dições precárias das vias terrestres,
panorama que perdurou por pelo
menos dois séculos.

A espacialização das esferas pro-
dutivas baianas ocorreu a partir do
entorno do seu centro dinâmico –
Salvador – e espalhou-se pelo
Recôncavo e por sua zona costeira,
em direção ao sul. Por ocasião da
expansão da cultura cacaueira, os
vetores de crescimento econômico se
deslocaram de Salvador e sua
hinterlândia para a região de Ilhéus
e Itabuna, na primeira metade do
século XX, proporcionando novas
feições em termos espaciais para o
então quadro de dinamismo econô-
mico da Bahia. Esta transformação,
no entanto, não alterou sua organi-
zação estrutural, permanecendo,
desse modo, sua característica mai-
or: pouca diversificação econômica
e excessiva centralização territorial
das riquezas, embora um pouco
amenizada nesse período.

Até 1970 a feição agroexpo-
rtadora parecia condenar a Bahia à
total exclusão do processo desenvol-
vi-mentista do país, alicer-çado na
industrialização. Mas a partir desse
período, alguns fatores podem ser
apontados como principais para o
desenvolvimento de um processo de
reversão nessa tendência. Em pri-
meiro lugar, as políticas macroeco-
nômicas adotadas no país a partir da
década de 1930, que alteraram pro-

fundamente a divisão nacional do
trabalho no Brasil. O principal pro-
jeto era o de substituições de impor-
tações e é a partir da sua implanta-
ção, juntamente com a do processo
de desconcentração da economia —
promovido pelo Governo Federal e
incentivado pelos estados periféri-
cos, dentre eles a Bahia, para redu-
zir desequilíbrios regionais — que,
finalmente, nos anos 1970, a Bahia se
insere na matriz industrial brasilei-
ra, com a chamada “especialização
regional”. Tal especialização levou
o Estado a voltar-se para uma indus-
trialização centrada no setor quími-
co, especialmente na petroquí-mica,
e na metalurgia.

Ainda no âmbito de medidas
macroeconômicas, é importante sa-
lientar os incentivos fiscais e finan-
ceiros criados pelo Governo Federal
para atrair investimentos para outras
regiões brasileiras que não o Centro-
Sul. Entre esses se registra o sistema
de incentivos fiscais 34/18/FINOR,
que beneficiou o processo de
reestruturação da dinâmica econô-
mica da região Nordeste, observan-
do-se que tais incentivos foram, em
sua grande maioria, alocados no Es-
tado da Bahia. Isso se deu pela pro-
ximidade da Bahia em relação ao
Centro–Sul, e pelo fato de a produ-
ção nacional não oferecer alguns
insumos básicos demandados pela
indústria de transformação do Su-
deste. Entre os fatores sistêmicos da
competitividade, a Bahia contava
ainda com as vantagens de ser, à épo-
ca, a maior produtora de petróleo do
país e de já possuir uma refinaria, a
Landulfo Alves.

Em relação ao poder local, foi
montada uma explícita política in-
dustrial, setorial e regional. Além de
participar diretamente de alguns
empreendimentos, com estudos, in-
vestimentos e infra-estrutura, o Go-
verno Estadual concedeu um amplo
conjunto de incentivos fiscais e finan-
ceiros, o que possibilitou ao capital
privado reduzir drasticamente o ris-
co de sua participação no processo
produtivo e garantiu vantagens com-
parativas à Bahia em relação aos de-
mais Estados do Nordeste.
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Em decorrência das medidas aci-
ma descritas, vários projetos foram
implantados, destacando-se os loca-
lizados no Centro Industrial de
Aratu (CIA), nos Distritos Industri-
ais do interior do Estado e no Com-
plexo Petroquímico de Camaçari
(COPEC).

Essas alterações estruturais na
economia baiana incrementaram for-
temente seu produto interno. Em ter-
mos de taxas de crescimento real do
PIB, a Bahia superou o Nordeste e o
Brasil ao longo da década de 1970.
No período entre 1975 e 1986, a in-
dústria cresceu acumuladamente
156,4%, a agricultura 30%, o comér-
cio 117% e as comunicações 1.383%.
Esse crescimento fez com que a eco-
nomia baiana aumentasse sua parti-
cipação na economia nacional — de
menos de 4% em 1975 passa a 4,9%
em 1985 — e contribuiu de forma
positiva para a expansão do setor
terciário da economia (em média
7,6% ao ano), particularmente na
RMS (PESSOTI, CARVALHO
JUNIOR, GUANAIS, 2006).

É importante destacar que a con-
solidação da indústria de transfor-
mação no processo de desenvolvi-
mento econômico estadual, na pri-
meira metade da década de 1980,
ocorreu num período de grande
recessão e crise da economia brasi-
leira, da qual poucos Estados logra-
ram escapar. A Bahia, exatamente
pelo avanço da sua indústria, estava
entre estes últimos, ou seja, apresen-
tou, malgrado a crise, crescimento
do nível de atividade econômica.

Resolvido um problema de au-
sência de industrialização no estado
(questão que serviu de base para
muita falácia, inclusive para o pri-
meiro dos vários enigmas baianos),
a Bahia passou a partir dos anos 1990
por uma busca incessante de novas
indústrias que, a partir do forneci-
mento de bens intermediários pu-
dessem adensar, complexificar e
interiorizar sua produção industri-
al. E para compensar o atraso eco-
nômico e social do estado começa-
ram a ser “oferecidos” programas de
atração de industrial apoiados em

incentivos fiscais, financeiros e de
doação de terrenos e infraestrutura
de apoio para todos os interessados
em direcionar seus capitais produti-
vos para a Bahia. Derivados desse
período, os setores automobilístico,
papel e celulose, calçadista, dentre
outros foram atraídos e contribuíram
para ampliar o rol de mercadorias
tanto para exportação quanto para
o mercado interno e traduzindo-se,
assim, em uma nova dinâmica para
a economia baiana.

A partir dos anos 2000 iniciou-se
um novo paradigma: a busca por
“novas” industrias, principalmente,
através de isenções fiscais. Apoiado
nessa estratégia, houve um grande
aporte de investimentos industriais
para tentar diversificar a matriz pro-

dutiva baiana (aproximadamente R$
42 bilhões). Vieram para a Bahia di-
versos segmentos industriais, seja
por razões fiscais, seja por estratégia
industrial, ou ainda por vantagens
locacionais como no caso da indús-
tria da celulose.

A mudança na condução políti-
ca do estado em 2007 deu a entender
que as políticas industriais de inves-
timentos por isenções fiscais esta-
vam com os dias contados. Mas a
seqüência de perda de competiti-
vidade da indústria baiana e os re-
clamos tradicionais da indústria quí-
mica contra a concorrência nacional
e internacional, fizeram o “novo”
governo rever sua ideologia contrá-
ria à idéia dos programas de incen-
tivos e lançar um complemento ao
Programa Desenvolve. O sugestivo
Acelera Bahia, deveria promover um
reforço na indústria química e
petroquímica do estado e ainda in-
centivar a nascente indústria náuti-
ca, recolocando a Bahia em posição
estratégica em relação aos demais
estados brasileiros.

Em pleno início da segunda dé-
cada do século XXI, não há, dentro
da linha estratégica do governo do
estado, nenhum indicativo de que a
prática de utilização de incentivos
fiscais, como estratégia industrial
tenha um tempo já determinado de
delimitação final. Nesse sentido, são
relevantes os dados dos investimen-
tos industriais previstos para o perí-
odo 2010-2012 que corroboram a
continuidade da política atração de
investimentos industriais na
dinamização econômica da Bahia.
Segundo Andrade (2009, pp. 24-25),
o volume de novos investimentos
deve atingir nesse período aproxi-
madamente R$ 18,7 bilhões, com a
geração de pouco mais de 82 mil
empregos diretos.6 Desse montante
inicialmente previsto, cerca de 55%

6 Já escrevemos, em momentos anteriores, evidenciando que a análise ex-post
dos investimentos industriais protocolados vis a vis os efetivamente realizados
gira em torno de 50%. Mesmo assim, os dados mencionados são bastante rele-
vantes.
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devem ser destinados ao interior que
não a RMS.

Mas o resultado dessa empreita-
da já é por demais conhecido e as
previsões em relação ao futuro da
economia baiana acabam ficando
tautológicas. Sem mercado consumi-
dor, infraestrutura inadequada e
com ausência quase que total de uma
política de ciência e tecnologia, ha-
verá um momento que nem todos os
incentivos juntos serão capazes de
manter no curso do desenvolvimen-
to um estado que procura o seu rumo
desde 1763.
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CONDICIONANTES DA CAPACIDADE DE INOVAÇÃO NO SETOR

DE MÓVEIS: UM ESTUDO DE CASO

LETÍCIA CASTRO GAZIRI1

SIEGLINDE KINDL DA CUNHA2

Resumo
O objetivo deste artigo é compre-

ender o fenômeno da inovação na
indústria de móveis considerando a
capacidade de inovação das empre-
sas. Ao tratar a inovação como um
fator sistêmico, considerou-se im-
portante avaliar as condicionantes
da inovação não apenas internos à
empresa (micro), mas também em
sua relação com outras empresas, or-
ganizações e governos (meso), além
do ambiente onde a mesma se inse-
re (macro). O levantamento das in-
formações foi realizado nos meses de
setembro a novembro de 2010 junto
a uma empresa fabricante de móveis
de Curitiba – PR. Os resultados
apontam as principais
condicionantes da inovação desta
indústria que se destaca por ter ca-
pacidade de inovação avançada. Isto
se deve, especialmente, por sua es-
trutura interna de desenvolvimento
de produtos composta por uma equi-
pe altamente qualificada, pelo
envolvimento da alta gestão e estra-
tégia de diferenciação pelo design.
Em nível meso, apesar da articula-
ção do empresário junto à sindica-
tos e associação e das parcerias rea-
lizadas, percebe-se a carência de um
sistema setorial de inovação. Em ní-
vel macro destaca-se a falta de polí-
ticas públicas de inventivo à inova-
ção no setor. Os dados desta pesqui-
sa reforçam a necessidade de estimu-

lar a inovação a partir de uma
estruturação sistêmica setorial e de
políticas públicas direcionadas à ino-
vação.

Palavras-chave: inovação, capacida-
de de inovação, condicionantes da
inovação, setor moveleiro.

Abstract
The aim of this paper is to under-

stand the phenomenon of innovation
in the furniture industry considering
the companie’s capacity to innovate.
By treating innovation as a systemic
factor, it was considered important
to assess the determinants of inno-
vation not only internal to the firm
(micro), but also in its relationship
with other companies , organizations
and governments (meso), and the
macro environment where it is in-
serted (macro). The information sur-
vey was conducted during Septem-
ber to November 2010 at a furniture
company from Curitiba, State of

Paraná, South of Brazil. Results show
the main determinants of innovation
in this industry that stands out for
having enhanced ability to innovate.
This is due, especially, for its inter-
nal structure of product develop-
ment consisting of a highly qualified
team, the involvement of top man-
agement and strategy of differentia-
tion by design. From the standpoint
of meso, despite the companie’s
parterships, one realizes the lack of
a sectoral system of innovation.
From the macro point of view there
is the lack of public policies in inno-
vation directed to the sector. Data
from this study reinforce the need to
stimulate innovation from a systemic
structure and sectoral policies target-
ing innovation.

Key words: innovation, capacities to
innovate, determinants of innova-
tion, furniture sector.
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1. Introdução
O cenário de globalização, econo-

mia mundial e desenvolvimento
tecnológico têm exigido mudanças
constantes por parte das indústrias
que são condicionadas a inovar em
busca da competitividade, participa-
ção no mercado e desenvolvimento
sustentável.

Apesar da constatação desta ne-
cessidade de mudança e desenvolvi-
mento da indústria nacional, o Bra-
sil ainda possui uma das mais bai-
xas taxas de lançamento de novos
produtos no mercado o que, segun-
do Cunha et al. (2009), indica um bai-
xo potencial de inovação dos empre-
endimentos brasileiros, onde apenas
3,3% têm capacidade para lançar
produtos novos.

Enquanto o governo busca criar
políticas públicas de inovação
focando no ambiente externo à em-
presa, é preciso pensar em como le-
var a inovação para dentro das micro
e pequenas empresas de forma prá-
tica, com baixo custo e com o objeti-
vo de criar um processo permanen-
te de inovação, respeitando as difi-
culdades que estas empresas enfren-
tam e permitindo que a inovação
passe a fazer parte de suas culturas
organizacionais.

As políticas em inovação são
uma ferramenta estratégica para o
desenvolvimento econômico uma
vez que oportunizam o desenvolvi-
mento de produtos de valor agrega-
do, elevando o país do patamar de
produtor de manufatura para produ-
tor de produtos industrializados e
com reconhecimento internacional.
No cenário atual, o Estado tem pa-
pel fundamental na elaboração e co-
ordenação de políticas de incentivo
e regulatórias que foquem o desen-
volvimento econômico da nação.

O setor de madeira e móveis vem
sofrendo pressões mundiais relaci-
onadas a sustentabilidade econômi-
ca, social e ambiental e diversas em-
presas vêm buscando certificações e
adequações necessárias, principal-
mente as que estão vinculadas à ex-
portação.

Trata-se de um setor composto,
majoritariamente por Micro e Peque-
nas Empresas - MPE’s e que em mui-
tos casos estão organizadas em Ar-
ranjos Produtivos Locais – APL’s.

A Política do Desenvolvimento
Produtivo - PDP traçou como metas
para 2009 neste setor: crescimento
médio de 5% a.a. nas vendas inter-
nas; crescimento médio de 5% a.a.
nas exportações e ampliação do in-
vestimento em inovação e P&D para,
respectivamente, 3% e 0,5% das ven-
das líquidas. Dentre os desafios en-
contrados para o setor estão: capaci-
tar empresas em APL’s; ampliar ne-
gócios com geração de valor (design,
escala e inteligência comercial); am-
pliar as exportações da cadeia pro-
dutiva e ampliar a participação da
produção sustentável da cadeia.

A inovação não só é tema essen-
cial ao tratarmos de desenvolvimen-
to econômico, mas também ao se fa-
lar em sustentabilidade, especial-
mente quando há uma urgência no
desenvolvimento de produtos mais

adequados à realidade em que vive-
mos. Legislações começam surgir
com diversas exigências em relação
aos novos produtos e a indústria
nacional deverá se preparar para a
mudança e conseqüentemente, para
a inovação.

O presente estudo se propõe a
analisar como as condicionantes da
inovação em nível micro, meso e
macro estabelecem e estimulam a
capacidade de inovação de uma em-
presa fabricante de móveis no
Paraná.

O estudo se apóia no entendi-
mento de que em muitos casos a ca-
pacidade de inovação das empresas
brasileiras não depende apenas de
seu porte, mas também das condi-
ções, estruturas, processos e cultura
voltados à inovação, e que podem
determinar ou não seu potencial
para inovar.

O estudo foi elaborado com base
em revisão teórica que permitiu le-
vantar as variáveis fundamentais
para a elaboração de uma pesquisa
baseada na capacidade tecnológica
das empresas, tratando-as por seu
nível de capacidade de inovação.
Também permitiu a realização da
análise das condicionantes micro,
meso e macro, no intuito de compre-
ender todas as instâncias das
condicionantes de inovação na em-
presa analisada.

O presente estudo pretende con-
tribuir com o entendimento das
condicionantes de inovação do setor
moveleiro a fim de promover o de-
senvolvimento da indústria através
da inserção e do aprimoramento do
processo de inovação por meio de
políticas públicas mais eficazes.

Além dessa introdução, este ar-
tigo apresenta no capítulo 2 o
referencial teórico sobre inovação e
design, capacidade de inovação e
condicionantes de inovação em ní-
vel micro, meso e macro. No capítu-
lo 3 apresenta a metodologia utili-
zada para o desenvolvimento da pes-
quisa. No capítulo 4 apresenta os
dados e análise da empresa
pesquisada e, finalmente, no capítu-
lo 5 as conclusões.

O estudo foi
elaborado com base
em revisão teórica

que permitiu levantar
as variáveis

fundamentais para a
elaboração de uma

pesquisa baseada na
capacidade

tecnológica das
empresas, tratando-as

por seu nível de
capacidade de

inovação. Também
permitiu a realização

da análise das
condicionantes...
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2. Condicionantes da Inovação
Este capítulo apresenta os concei-

tos e as estruturas analíticas relati-
vas a inovação, capacidade de ino-
vação e condicionantes da inovação
à luz dos quais serão examinadas as
evidências empíricas deste artigo.

A seção 2.1 apresenta os concei-
tos de inovação nos quais o presen-
te trabalho se baseia. A seção 2.2
apresenta breve referencial de capa-
cidade tecnológica, baseando-se, es-
pecialmente em Figueiredo (2005);
Bell (1997); Lall (1992); Drouvot e
Verna (1994), a partir dos quais será
definido o conceito de capacidade de
inovação utilizado para qualificar as
empresas do presente estudo. A se-
ção 2.3 apresenta um levantamento
dos condicionantes da inovação em
nível micro, meso e macro.

2.1 Inovação e Design
Nesta pesquisa foi utilizado o

conceito de inovação com base na
OCDE (1997) onde uma inovação é
a implementação de um produto
(bem ou serviço) novo ou significa-
tivamente melhorado. Este produto
não necessariamente precisa ser
novo para o mercado, mas também
pode ser novo para a empresa.

Considerando o conceito da Pes-
quisa Industrial de Inovação

Tecnológica - Pintec (2008), a inova-
ção pode ser desenvolvida tanto pela
empresa como também ter sido ad-
quirida de outra empresa ou insti-
tuição ou ainda ter sido desenvolvi-
da em cooperação com outra empre-
sa e ou instituição.  E ainda a inova-
ção poderá ser resultante tanto de
pesquisa ou desenvolvimento
tecnológico (P&D) interno à empre-
sa quanto de novas combinações
tecnológicas existentes, novos usos
para tecnologias existentes ou ainda
uso de novos conhecimentos adqui-
ridos pela empresa.

O conceito de design utilizado é
o adotado pelo International Council
of Societies of Industrial Design (ICSID)
onde design é uma atividade criati-
va cuja finalidade é estabelecer as
qualidades multifacetadas de obje-
tos, processos, serviços e seus siste-
mas, compreendendo todo seu ciclo
de vida. Portanto, design é o fator
central da humanização inovadora
de tecnologias e o fator crucial para
o intercâmbio econômico e cultural.
(ICSID, 2009)

2.2 Capacidade de Inovação
Com o intuito de qualificar a

empresa que fará parte do presente
estudo de forma mais apropriada,
será feito uso do conceito de capaci-
dade de inovação como base para
classificar a empresa a partir de sua
capacidade em gerar a inovação.

A proposta de classificação da
empresa a partir de sua capacidade
em relação à inovação se justifica por
considerar-se que a capacidade é
algo que a empresa adquire e que
pode ser aprimorada com o passar
do tempo, por isso pode-se conside-
rar níveis de capacidade.
(FIGUEIREDO, 2005; LALL, 2005)
Quando se trata de inovação a pro-
posta torna-se ainda mais pertinen-
te uma vez que a empresa não nasce
inovadora, mas adquire esta capaci-
dade a partir dos conhecimentos que
adquire, do ambiente em que está
inserida, dos estímulos aos quais é
exposta. A empresa amadurece com
o passar do tempo galgando patama-
res mais altos de capacidade, ou seja,

o input à inovação deve ser
direcionado à melhora das empresas
no intuito de atingir sua maturida-
de. Seguindo este propósito enten-
de-se que o porte da empresa não é
suficiente para qualificar o seu grau
de inovação e, portanto, propõe-se
esta outra forma de avaliação a fim
de entender o que condiciona a em-
presa a inovar.

Diversos autores têm utilizado
taxonomias que escalonam as em-
presas em níveis de capacidade
tecnológica, de inovação, de apren-
dizagem. Estes estudos mostram que
as empresas possuem maturidades
diferentes em relação ao nível em
que se encontram. Este escalona-
mento traduz claramente a possibi-
lidade de se analisar as empresas
frente a sua capacidade de inovação,
tecnológica e de aprendizagem, ao
invés de entendê-la pelo seu núme-
ro de funcionários ou faturamento,
como vem sendo feito por diversos
organismos públicos e estudos que
classificam as empresas apenas por
porte.

Com base nas informações sobre
a inovação no setor moveleiro e na
estrutura analítica de Figueiredo
(2003) e Bell apud Figueiredo (2003)
apresenta-se como estrutura
classificatória da empresa seu nível
de capacidade de inovação, sendo
esta dividida em quatro níveis a par-
tir da básica até a avançada, confor-
me modelo do Quadro 1.

2.3 Condicionantes da inovação
No contexto da inovação em seu

conceito mais amplo, a mesma é
compreendida não apenas como um
processo linear, mas sim como uma
ação transversal que compreende a
interação entre as empresas, o conhe-
cimento, aprendizado e dissemina-
ção da informação.  A partir desta
compreensão torna-se fundamental
a análise e entendimento da inova-
ção tanto no ambiente interno da
empresa (micro), quanto no ambien-
te externo que compreende suas re-
lações (meso) e o ambiente econômi-
co em que está inserido (macro).
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Nível de capacidade Características quanto à inovação de Variáveis
de inovação  produtos / processos

Quadro 1 – Nível de capacidade de inovação
Fonte: Elaborado pelos autores e adaptado de Figueiredo (2003), Bell apud Figueiredo (2003) e Design Ladder
Nota: E= engenharia; PCP = Planejamento e controle de produção

Pequenas adaptações em produtos existentes; ca-
pacidade para operar tecnologias existentes; aper-
feiçoamento de produtos existentes; não utiliza
design.

Desenvolvimento de produtos com engenharia
reversa e benchmarking; desenho e desenvolvi-
mento para aprimoramento incremental de pro-
dutos tecnicamente assistidos; design como esti-
lo.

Desenho e desenvolvimento de produtos mais
complexos e de valor agregado com
envolvimento de usuários e baseados em pesqui-
sa; Capacidade para copiar, implementar e de-
senvolver tecnologias existentes; design como
processo.

Desenhos e desenvolvimento de novos produtos
originais baseados em E e P&D; capacidade para
implementar novas tecnologias; Design estraté-
gico.

Nível I
BÁSICA

Nível III
NTERMEDIÁRIA

Nível III
INTERMEDIÁRIA
SUPERIOR

Nível IV
AVANÇADA

Equipe de criação / estrutura

Processo de desenvolvimento de
produto / serviço

Novos produtos

Patentes

Prêmios

Pesquisa

Tecnologia (Softwares)

2.3.1 Condicionantes em nível
micro

Uma influência significativa no
sucesso ou fracasso das inovações é
o contexto organizacional em que
elas estão inseridas. E como criar
ambientes organizacionais que in-
centivem a inovação? Como desen-
volver equipes de sucesso, integra-
das e que de fato representem o gran-
de ativo para a empresa? Tidd,
Bessant e Pavitt (2008 p. 486) enten-
dem a organização inovadora como
“um conjunto integrado de compo-
nentes que trabalham juntos para
criar e fortalecer o tipo de ambiente
que permite que a inovação prospe-
re.” Para os autores a organização
inovadora é formada por: visão com-

partilhada, liderança e desejo de ino-
var, estrutura adequada, indivíduos-
chave, trabalho de equipe eficaz, de-
senvolvimento individual contínuo
e amplo, comunicação extensiva,
inovação de alto envolvimento, foco
externo, ambiente criativo e apren-
dizagem.

Nesta abordagem, e dentro do
entendimento do papel do aprendi-
zado para a inovação, é importante
considerar o envolvimento das pes-
soas no processo de inovação e na
diminuição da rejeição à mudança,
a importância de indivíduos-chave
responsáveis pela realização de
grande parte das inovações e do tra-
balho em equipe eficaz tanto no de-
senvolvimento de inovações quanto

“
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na redução do tempo de desenvol-
vimento.

As organizações passam a exer-
cer papel fundamental no processo
de inovação. Para Queiroz (2007, p.
79) as empresas inovadoras preci-
sam de uma estrutura organiza-
cional com poucos níveis hierárqui-
cos, trabalhando através de equipes
e facilitando a comunicação e a coo-
peração. Além disso, trabalham em
um processo mais aberto, com obje-
tivos e metas mais amplos e a cons-
trução da solução é conjunta. A equi-
pe técnica e a diretoria tomam deci-
sões em conjunto. As informações
são inseridas no projeto ao longo do
seu desenvolvimento e à medida que
a pesquisa evolui.

Nas organizações inovadoras a
inovação é tratada de forma estraté-
gica. Os líderes acreditam em seu
valor e especialistas ocupam cargos
de decisão. Este ambiente também
requer aprendizado interativo – este
está tanto dentro quanto fora da or-
ganização. Neste sentido, se insere a
importância na cooperação com cli-
entes, fornecedores e consumidores
como fonte de conhecimento e
aprendizado.

Para a autora a flexibilização das
estruturas dificulta a coordenação e
controle, sua eficácia então vai de-
pender da forma como estas organi-
zações lidam com aspectos como
aprendizagem organizacional, cultu-
ra organizacional e gestão das novas
tecnologias da informação e comu-
nicação.

Para Mintzberg (2003) a
Adhocracia3 é a estrutura mais ade-
quada à inovação por ser mais orgâ-
nica, menos formalizada e
horizontalizada. Suas equipes se re-
únem em grupos de trabalho
multidisciplinares como “força-tare-
fa” com um objetivo a ser cumpri-
do. As unidades de comando são
descentralizadas e os líderes são de-
finidos de acordo com as atividades
a serem executadas.

As organizações possuem dife-
rentes estruturas, modelos e neces-
sidades, mas todas elas têm que, de
uma forma ou de outra, se adaptar a
um novo modelo que vem se impon-
do com as características do merca-
do atual. Estruturas rígidas e extre-
mamente verticalizadas mostram-se,
cada vez mais, pouco apropriadas
para a geração de inovações.

2.3.2 Condicionantes em nível
meso

A constante busca pela inovação
como forma de competitividade vem
obrigando as nações a se prepararem
cada vez melhor em termos de pes-
quisa, tecnologias, informações. Di-
versos autores afirmam que o apren-
dizado e o conhecimento se torna-
ram as bases para o desenvolvimen-
to e crescimento das economias.
Dentro deste contexto as redes e sis-
temas têm realizado papel importan-
te como meio de troca de informa-
ções e aprendizado entre institui-
ções, empresas, universidades, entre
outros elementos, como forma de

proporcionar um ambiente propício
para a troca de experiências no in-
tuito de criar bases mais fortalecidas
de conhecimento em uma região.

Na década de 80, Freeman (1987)
realizou um estudo de grande im-
portância (Sappho-study organizado
pela Science Polish Research Unit -
SPRU, na Universidade de Sussex)
onde foram avaliadas as inovações
realizadas por pares de empresas
sendo que uma delas era de grande
sucesso e a outra um fracasso. O re-
sultado principal deste estudo mos-
trou que as empresas que tinham
tido sucesso eram aquelas que desen-
volviam as inovações através de
interações com outras áreas. A par-
tir deste estudo Fremann começa a
difundir dois dos conceitos mais
importantes dentro do enfoque da
inovação: (1) que não se trata de um
processo linear provindo apenas de
esforços em P&D e (2) a importân-
cia da interação para a inovação ini-
ciando o que viria a ser o conceito
como Sistema de Inovação.
(LUNDVALL, 2010).

Freeman (1987) define o Sistema
de Inovação (SI) como uma rede de
instituições, públicas ou privadas,
cujas atividades e interações são res-
ponsáveis por importar, modificar e
difundir novas tecnologias e
Lundvall (1992) entende o SI como
os elementos e relações que
interagem na produção, difusão e
uso do conhecimento e que estão lo-
calizados em uma mesma região ou
localização.

Para a OECD (1997, p. 7) o Siste-
ma Nacional de Inovação (SNI) pode
ser definido como o conjunto de ins-
tituições e organizações responsá-
veis pela criação e adoção de inova-
ções em um determinado país. O SNI
está baseado em fluxos de informa-
ção que podem ocorrer em quatro

3 Nota do editor: A Adhocracia é uma expressão da autoria de Alvin Tofler e
popularizada por Robert Waterman com o livro ”Adhocracy - The Power to
Change” e corresponde ao oposto da burocracia: enquanto a burocracia co-
loca a ênfase na rigidez das rotinas, a Adhocracia coloca a ênfase na simplifica-
ção dos processos e na adaptação da organização a cada situação particular.
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níveis diversos como interação en-
tre empresas, universidades e insti-
tutos de pesquisa, difusão de conhe-
cimento e tecnologias para empresas
e a mobilidade de pessoas entre as
diversas áreas.

Para Cassiolato e Lastres (2005)
o SI é conceituado como um conjun-
to de instituições distintas que con-
tribuem para o desenvolvimento da
capacidade de inovação e aprendi-
zado de um país, região, setor ou
localidade – e também o afetam.
Constituem-se de elementos e rela-
ções que interagem na produção,
difusão e uso do conhecimento.

Para Landabaso et al (2003) a
competitividade das empresas não
depende somente delas mesmas,
mas também da qualidade de seu
entorno o que pode promover a
competitividade estrutural. As
interações dentro e entre organiza-
ções e subsistemas geram a corrente
de conhecimento que conduz a evo-
lução dos sistemas regionais de ino-
vação. Regiões mais desfavorecidas
têm sistemas de inovação subdesen-
volvidos, fragmentados e menos efi-
cientes e, portanto, maior dificulda-
de em absorver os investimentos
públicos em inovação. Desta forma
quanto mais a região precisa, mais
difícil é investir eficazmente. Isto se
deve ao fato de as empresas em sis-
temas menos desenvolvidos não es-
tarem maduras para absorver os in-
centivos disponíveis, por isso é pre-
ciso estruturar antes de investir.

A capacidade de inovação das
empresas regionais está diretamen-
te ligada a habilidade da região em
aprender. Por sua vez a capacidade
de inovação e capacidade de apren-
der estão diretamente relacionadas
a densidade e qualidade das redes
do entorno produtivo regional. A
aprendizagem depende de inteligên-
cia.

2.3.3 Condicionantes em nível
macro

Diversos autores já desenvolve-
ram extensa análise sobre políticas
públicas e, neste caso especialmen-
te, de políticas de inovação como

foco para o desenvolvimento econô-
mico das nações. Apresenta-se aqui
uma breve revisão destes conceitos
sob o enfoque da corrente neo-
schumpeteriana que se apóia no en-
tendimento de que os mercados “li-
vres” não são suficientes para con-
duzir o desenvolvimento Neste con-
texto o Estado tem papel fundamen-
tal na elaboração e coordenação de
políticas públicas e como regulador
da instabilidade econômica.

Entende-se por políticas públicas
“o conjunto de ações coletivas vol-
tadas para a garantia dos direitos
sociais, configurando um compro-
misso público que visa dar conta de
determinada demanda, em diversas
áreas. Expressa a transformação da-
quilo que é do âmbito privado em
ações coletivas no espaço público”
(GUARESCHI et al, 2004, p. 180).

As políticas públicas são instru-
mentos governamentais necessários
para estabelecer estratégias de ação
de conhecimento público, a fim de
criar uma sinergia entre as diversas
instâncias do governo. Da mesma
forma que atuam dando direciona-
mento as atividades e ações gover-
namentais, devem ser mensuradas
como forma de avaliar sua
pertinência. As políticas públicas em
geral são diretrizes criadas em âm-
bito governamental que precisam de
ações estratégicas para serem reali-
zadas.

As políticas devem levar em con-
sideração as especificidades de cada
país ou região. Políticas de países
desenvolvidos, por exemplo, não
atenderiam as necessidades de paí-
ses em desenvolvimento. Elas pode-
riam servir de base para a criação de
políticas mais adequadas, mas de-
vem sofrer as devidas adaptações
considerando-se as características
sócio-econômicas de cada país. Para
Cassiolato e Lastres (2005) ao propor
políticas adequadas é preciso consi-
derar os condicionantes macro-eco-
nômicos, políticos, institucionais e
financeiros específicos de cada país.

Para Cimoli et al (2007) as políti-
cas públicas têm papel fundamental
nos países em processo de empare-
lhamento (catching up) como base
para estratégias de desenvolvimen-
to econômico e ainda reforça o pa-
pel das políticas e instituições no
processo de aprendizado tecno-lógi-
co, de coordenação e mudança eco-
nômica. (CIMOLI, M. et al, 2007)

Com os estudos desenvolvidos
na área de inovação e com os novos
conceitos gerados, principalmente o
de Sistema Nacional de Inovação, as
novas políticas passam a sofrer in-
fluências. “A inovação passa a ser
o mais importante componente das
estratégias de desenvolvimento [...]
e as políticas a ela direcionadas pas-
sam a ser entendidas como políti-
cas direcionadas a sistemas de ino-
vação”. (CASSIOLATO; LASTRES,
2005, p.37)

Lall (2005) menciona que na teo-
ria convencional o mercado era auto
regulado e as intervenções do gover-
no só se justificavam frente as imper-
feições do mercado. Hoje o papel do
governo enquanto interventor vem
sendo bem mais aceito. O debate
então se insere na questão das inter-
venções funcionais ou seletivas,
onde a política industrial seria res-
ponsável pelo direcionamento das
ações. O autor acredita que ao go-
verno não cabe apenas promover
condições estruturais, mas principal-
mente amparar determinados seto-
res onde se perceba maior potencial
de desenvolvimento.

“

”
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Quadro 2 – Dimensões e condicionantes da inovação
Fonte: Elaborado pelos autores
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Para Lall (2005) um sistema na-
cional focado em inovação deve dar
ênfase ao regime de incentivos e às
políticas públicas. Em seu modelo
ele considera como principais fato-
res de base para este sistema e para
a formulação de políticas os incenti-
vos, os mercados de fatores (merca-
dos de capital humano; desenvolvi-
mento tecnológico; mercados de ca-
pitais) e as instituições.

Nesta pesquisa serão considera-
dos os ambientes micro, meso e
macro para delimitar o escopo de
possíveis ações estratégicas e de po-
líticas públicas conforme quadro 2.

3. Metodologia
Como visto, este artigo teve como

objetivo entender as condicionantes
de inovação em nível micro, meso e
macro de uma empresa do setor
moveleiro considerando sua capaci-
dade de inovação. Para atender ao
objetivo proposto estabeleceram-se
como objetivos específicos: (i) defi-
nir uma tipologia e características de
capacidade de inovação para empre-
sas do setor moveleiro, fundamen-
tada no referencial teórico; (ii) defi-
nir e identificar os principais
condicionantes de inovação em ní-
vel micro, meso e macro;  (iii) esta-
belecer a relação entre capacidade de
inovação e os condicionantes da ino-

vação micro, meso e macro da em-
presa selecionada.

3.1  Modelo de Pesquisa
O modelo da Figura 1, apresenta

a relação das condicionantes de ino-
vação nas dimensões micro, meso e
macro em relação à capacidade de
inovação em que a empresa será clas-
sificada.

Com base no referencial teórico
foram determinadas as bases
conceituais para o desenvolvimento
do modelo de pesquisa. As variáveis
indicadas no modelo proposto ser-
viram de base para o desenvolvi-
mento da estrutura do questionário
semi-estruturado que foi aplicado
em entrevistas.

A pesquisa realizada foi de cará-
ter descritivo de corte transversal,
contemplando  estudo de caso como
método qualitativo de coleta de in-
formações. As pesquisas bibliográ-
ficas, documental e de campo
complementaram a metodologia
proposta.

A estratégia de estudo foi quali-
tativa onde a coleta de dados ocorre
através de palavras ou figuras e a téc-
nica utilizada pode ser a pesquisa de
campo e o comparativo histórico
(NEUMAN, 1997).

Como já informado, a pesquisa
foi aplicada em uma empresa do se-

tor moveleiro de Curitiba, qualifica-
da a partir de sua capacidade de ino-
vação conforme modelo proposto na
figura 1. O setor moveleiro foi sele-
cionado por ser considerado um se-
tor de destaque no estado do Paraná
e ainda por fazer uso constante da
inovação por produtos e do uso do
design como ferramenta de diferen-
ciação dos produtos.

Os dados foram coletados a par-
tir de entrevistas com o presidente
da empresa e o gerente do departa-
mento de design. Para a coleta dos
dados foi utilizado um questionário
semi-estruturado como guia de in-
vestigação. A análise documental e
a observação completaram as infor-
mações necessárias à pesquisa.

Para atender aos objetivos desse
estudo, foi realizado  na etapa final
a triangularização dos dados obtidos
através das fontes secundárias, das
entrevistas e da análise dos quatro
casos. (CRESWELL, 2007).

4. Apresentação e análise dos
dados
Este capítulo apresenta a análise

dos dados realizada a partir do mo-
delo teórico elaborado e das entre-
vistas de campo. A seção 4.1 apre-
senta a empresa pesquisada e sua
capacidade de inovação. A seção 4.2
analisa as condicionantes de inova-
ção da empresa.

Quadro 2 – Dimensões e condicionantes da inovação
Fonte: Elaborado pelos autores
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4.1 Capacidade de Inovação da
empresa Beta4

A empresa Beta localiza-se na
Região Metropolitana de Curitiba,
Paraná, possui 100 funcionários e
seu porte é médio. Foi fundada em
1981.

Em termos estratégicos a empre-
sa possui produção limitada e foco
no design e no público classe A.
Quer se diferenciar pelo design e
pela possibilidade de customização
do produto. Fabrica móveis para es-
critórios vendendo para todo o Bra-
sil. Sua linha de produção responde
por mais de 7.000 itens resultantes
das oito linhas de produtos.

Possui um departamento de pes-
quisa e desenvolvimento de produ-
tos dividido em duas áreas: o Estú-
dio de Design de Produto (EFD) com
seis designers e ainda uma Equipe
de Design Comercial (EDC) voltada
ao desenvolvimento dos serviços. O

objetivo da EDC é entender o espa-
ço de trabalho das empresas, seu
layout, as necessidades dos clientes
e propor as soluções personalizadas,
mas com base nos produtos desen-
volvidos pela empresa. A equipe do
EDC é composta por cinco pessoas
sendo um líder, dois profissionais
em Curitiba e dois profissionais em
São Paulo. “Estes profissionais são
antenas essenciais no contato com o
consumidor final” diz o empresário.

Além desta atuação do design a
empresa foca o design estratégico,
ligado diretamente a presidência,
visando orientar todo o processo de
gestão do design na empresa, bem
como os objetivos macro e estratégi-
co de atuação.  O foco estratégico do
design permeia a cultura e filosofia
de negócio da empresa fazendo par-
te do dia-a-dia da mesma.

Todo o processo interno, desde a
criação do produto, desenvolvimen-
to de fornecedores, prototipia, pro-
cesso de fabricação, até a
disponibilização do produto para o
mercado tem uma monitoria linear
e constante do design.

A empresa possui um processo
de desenvolvimento de produtos cla-
ro e sistematizado, com atribuições
precisas para cada área. Atualmen-
te o desenvolvimento pode ser de:
produtos próprios, customização ou
a parceria para o desenvolvimento
para terceiros.

Na parceria existem algumas eta-
pas antes de se chegar ao inicio do
processo como a elaboração de um
briefing com os clientes, assinatura de
um termo de confidencialidade, ava-
liação da oportunidade, elaboração
de orçamento e contrato.

Na customização o EDC levanta
as necessidades do cliente e propõe
uma solução fazendo uso dos siste-
mas modulares da empresa.

No desenvolvimento de novos
produtos, o processo é dividido em
duas fases: o design de produto e a
engenharia de produto – que diz res-
peito a implantação do mesmo na

fábrica, ambos de responsabilidade
do EFD.

“Neste processo é importante
mencionar que o designer é dono do
produto e, portanto, cuida de todo o
processo. Por sua característica
multidisciplinar é ele que alinhava
e interage com as outras áreas envol-
vidas”, diz o designer.

Para a empresa a pesquisa é a
base para a gestão dos riscos e para
a inovação funcionando na identifi-
cação de oportunidades e tomadas
de decisão. A pesquisa é realizada
pelo estúdio de design e possui cin-
co etapas: pesquisa de similares; do
perfil do mercado;  do perfil do
consumidor; de materiais, processos
e tecnologias e análise dos concor-
rentes. Além desta pesquisa formal
há a participação de outras áreas
com informações como o EDC que
está em contato direto com os clien-
tes e inputs da presidência e da ge-
rência a partir de participação em
feiras.

De acordo com o planejamento
estabelecido pela alta gestão, são
lançadas duas soluções de produtos
novos por ano. Isto sem contar o
redesign de produtos existentes. Todo
o processo de desenvolvimento de
um novo produto da pesquisa ao
produto no showroom leva aproxima-
damente seis meses.

Ao desenvolver um novo produ-
to “pesquisa-se com prospecção de
20 anos, olha-se a realidade, o entor-
no, o mercado e lança uma inovação
que o mercado é capaz de absorver”,
diz o designer. Um dos limitantes e
determinantes é a tecnologia que só
chega ao Brasil três anos depois de
ter sido lançada no exterior.

Além da busca pela inovação, o
estúdio tem que desenvolver um
produto factível, focado na
intercambialidade das peças e
compartilhamento de componentes,
otimizando o número de peças a se-
rem produzidas, permitindo a pos-
terior customização para o cliente e
com foco na sustentabilidade.

4 Por motivos óbvios a empresa pesquisada é tratada como Beta, neste estudo.
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O que comprova o investimento
em inovação são os 20 registros de
Desenho Industrial - DI5 que a em-
presa possui e os prêmios de design.
A empresa já recebeu sete prêmios
nacionais de design e foi premiada
três vezes na categoria gestão do
design do prêmio da Confederação
Nacional das Indústria (CNI).

A empresa possui um sistema
integrado Flex Web onde estão todas
as informações de produção e dados
da empresa. Na área de desenvolvi-
mento de produtos utiliza Solid
Works; Autocad; Rinoceros e 3DMax.

4.2 Condicionantes de inovação
na empresa Beta

Este capítulo apresenta e analisa
as variáveis que condicionam a ino-
vação na empresa Beta a partir das
dimensões micro, meso e macro.

4.2.1 Condicionantes de inovação
na estrutura organizacional

No que tange a estrutura
organizacional e com base em Tidd
et al. (2008) e Zilber et al. (2008) é im-
portante a empresa ter uma estrutu-

ra adequada à interação e ao traba-
lho em equipe, facilitando a comu-
nicação e estímulo as idéias criativas.
Por entender esta necessidade a em-
presa Beta recentemente criou uma
nova área exclusiva para o departa-
mento de design. O ambiente aberto
facilita a comunicação. O encontro
entre as equipes que ficam na fábri-
ca e no showroom acontece frequen-
temente em um destes dois espaços.
A criação do showroom, em 1996,
permitiu uma interação maior com
os clientes passando a ser mais fácil
entender suas necessidades.

A empresa não possui um valor
exato para o investimento em P&D,
mas um dado significativo é o fato
de 10% da força de trabalho da em-

Nível de
Capacidade Empresa Capacidade de Inovação
de inovação

Nível IV Empresa Beta • Departamento de design dividido em 3 áre-
as: design estratégico, design de produto e
design Comercial totalizando 10 funcionári-
os.  Equipe de desenvolvimento integradas e
aliada as áreas de diretoria, marketing, co-
mercial e produção.  Departamento de design
estruturado.

• processo de desenvolvimento de produtos /
serviços formatado, com base em Balenced
Score Card  e Plano Estratégico.

• 2 novos produtos lançados por ano
• 20 registros de DI
• 11 prêmios de design
• 5 etapas de pesquisa no processo
• máquinas operatrizes· softwares: Solid

Works; AutoCad; Rinoceros; 3DMax e Siste-
ma de Gerenciamento.

Quadro 3 – Capacidade de Inovação da empresa Beta
FONTE: Elaborado pelos autores

presa estar focada no desenvolvi-
mento dos produtos.

Queiroz (2007), Mintzberg (2003),
Pettigrew e Massini (2003) e Zilber
et al. (2008) mencionam que é preci-
so que a estrutura das empresas se-
jam horizontalizadas, com pouca hi-
erarquia. A empresa Beta possui
uma estrutura vertical, mas por en-
tender o design e a inovação como
estratégicos, estas áreas participam
diretamente de todas as decisões es-
tratégicas da empresa. Os objetivos
estratégicos da empresa são determi-
nados pela Direção Geral em parce-
ria com os níveis gerenciais das áre-
as: financeiro, design e comercial.
Todo o grupo estabelece o Balanced
Scorecard (BSC)6 da empresa.

O processo de desenvolvimento
de produtos possui momentos de
definições formais junto à diretoria
e gerências onde o projeto é apresen-
tado e as decisões são tomadas. O
desenvolvimento do produto é feito
de forma integrada a todas as áreas
da empresa. Na implantação não é
preciso “vender” o projeto interna-
mente, pois todos acompanharam
sua evolução de forma participativa.
Entretanto o processo é todo coor-
denado pelo Estúdio de Design que
possui liberdade de decisão e res-
ponsabilidade pelos resultados. A
diretoria e a equipe de criação estão
altamente alinhadas. O EFD está di-
retamente ligado à diretoria da em-
presa e se reporta diretamente a ela
garantindo o “comprometimento da
alta gestão” (TIDD et al., 2008;
QUEIROZ, 2007; MINTZBERG, 2003;
VAN DE VEN et al., 2000;  ZILBER et
al. , 2008)

Assim como os autores, a empre-
sa acredita no uso de equipes
multidisciplinares no desenvolvi-

5 Considera-se Registro de Desenho Industrial a forma plástica ornamental de
um objeto ou o conjunto ornamental de linhas e cores que possa ser aplicado a
um produto, proporcionando resultado visual novo e original na sua configura-
ção externa e que possa servir de tipo de fabricação industrial. O DI é um título
de propriedade temporária sobre um Desenho Industrial, outorgado pelo Esta-
do aos autores ou outras pessoas físicas ou jurídicas detentoras dos direitos
sobre a criação. A proteção vale por 10 anos prorrogáveis a 25

6 Metodologia de medição e gestão de desempenho desenvolvida pelos profes-
sores da Harvard Business School, Robert Kaplan e David Norton, em 1992
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mento das inovações e no processo
integrado de desenvolvimento de
produtos com participação da dire-
toria, marketing, comercial, comuni-
cação, produção e design. “O design,
o marketing e a comunicação juntos
permitem que as idéias saiam da in-
venção e passem para o mercado”
comenta o empresário. O início do
desenvolvimento de um produto é
marcado pela elaboração de uma
matriz de produto onde todos os re-
presentantes das áreas participam.

Para Tidd et al. (2008) e Zilber et
al. (2008) é importante que a empre-
sa tenha um promotor da inovação
e a Beta possui uma característica
fundamental neste aspecto que é o
papel do próprio empresário como
líder de inovação. Cabe destacar que
em alguns casos ter um líder que não
está alinhado a diretoria não permi-
te que as inovações aconteçam.

Para Tidd et al. (2008), Queiroz
(2007), Mintzberg (2003) Pettigrew e
Massini (2003), Van de Ven et al.
(2000) e Machado (2008) a empresa
deve valorizar a aprendizagem e
manter uma capacitação constante
da equipe, troca de informações den-
tro e fora da empresa e interação
entre as equipes. A empresa Beta não
possui um programa de capacitação
formal, mas investe no ensino dos
funcionários individualmente de
acordo com as necessidades. A equi-
pe de criação participa de feiras na-
cionais e internacionais, nesta segun-
da apenas a gerencia participa. Os
funcionários são estimulados a se
capacitar, participar de palestras e
cursos menores.

Com relação à aprendizagem do
processo, os produtos, depois de
vendidos são avaliados no cliente e,
caso necessário, adequações são re-
alizadas. Todo o processo de desen-
volvimento do produto é registrado
e um pacote com toda a documenta-
ção é consolidado ao final do pro-
cesso e passada a todas as áreas en-
volvidas como: produção, suprimen-
tos, logística, comercial, etc. O Estú-
dio de Design lança o produto no
sistema cadastrando todos os seus
detalhes e a área responsável pelo

banco de dados faz a multiplicação
da informação gerando as necessida-
des para produção.

Por se tratar de uma empresa
média, a comunicação entre as áre-
as é ágil e fluida e a integração entre
as equipes das diversas áreas é cons-
tantemente estimulada, como desta-
cado por Tidd et al. (2008), Queiroz
(2007), Pettigrew e Massini (2003).
Esta integração é fortalecida pelas
reuniões entre as áreas que são cons-
tantes e todos participam do desen-
volvimento de novos produtos e
busca de soluções quando algum
problema é identificado, garantindo
uma construção conjunta.

4.2.2 Condicionantes de inovação
nas relações externas da em-
presa

Considerando que Freeman
(1987) define o Sistema de Inovação
(SI) como uma rede de instituições,
públicas ou privadas, cujas ativida-
des e interações são responsáveis por
importar, modificar e difundir novas
tecnologias e que Lundvall (2010)
entende o SI como os elementos e
relações que interagem na produção,
difusão e uso do conhecimento e que
estão localizados em uma mesma
região ou localização, realizou-se a
analise da estrutura de inovação em
que a empresa se insere no estado do
Paraná e de que forma acontecem
suas relações.

A empresa Beta desenvolve pro-
dutos em colaboração com outras
empresas de áreas afins e não pro-
priamente com empresas fabricantes
de linhas de escritório. Recentemen-
te lançou dois novos produtos no
mercado. Um em parceria com um
fornecedor de vidro, o que permitiu
ampliar as matérias-primas até en-
tão utilizadas pela empresa. O ou-
tro em parceria com uma instituição
de ensino ampliou o mercado de atu-
ação da empresa.

Além das parcerias, desenvolve
partes de produtos com fornecedo-
res como é o caso da linha de divi-
sórias, que não são fabricadas pela
empresa, mas são adaptadas aos
seus produtos junto aos fornecedo-
res. Outras partes de produtos que a
empresa não possui equipamento
para produzir também são desenvol-
vidos e fabricados em fornecedores.
Nestes casos a equipe do Estúdio de
design se envolve desenvolvendo a
peça junto com o fornecedor. Por sua
característica inovadora, muitos for-
necedores usam a empresa Beta
como precursora na aplicação de
determinado acessório ao produto.

Para grande parte dos autores
OECD (1997); Cassiolato e Lastres
(2005); Landabaso et al. (2003);
Lundvall (2010); Campanário (2002)
e PINTEC (2008) as organizações que
promovem interação entre empre-
sas, governos e institutos, como: as-
sociações, cooperativas e redes de
cooperação têm papel importante na
promoção da interação da empresa
com o seu meio. Apesar de não fa-
zer parte de nenhum Arranjo Produ-
tivo Local (APL), o principal execu-
tivo da empresa se destaca por ser
uma pessoa de grande articulação e
participante ativo de diversas asso-
ciações do setor.

Para OECD (1997); Cassiolato e
Lastres (2005); Landabaso et al.
(2003); Lundvall (2010); Edquist
(2005); Campanário (2002) e a
PINTEC 2008 a relação com outras
organizações como laboratórios pú-
blicos, organizações de transferência
de tecnologia, institutos de patentes,
organismos de formação, Institutos
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de certificação, incubadoras
tecnológicas e parques tecnológicos
são fundamentais no desenvolvi-
mento da inovação e como base para
informação e aprendizagem. Entre-
tanto é importante mencionar que
em alguns casos esta estrutura não é
adequada e a empresa mais uma vez
torna-se refém de suas próprias
tecnologias.

A empresa Beta já fez uma série
de certificações em seus produtos
utilizando laboratórios públicos
como o Instituto de Tecnologia do
Paraná (Tecpar) e público/privado
como é o caso do Senai - Cetmam.
Como a matéria-prima já vem certi-
ficada, a certificação realizada pela
empresa é no produto ou em partes
dele como testes de esforço, durabi-
lidade, qualidade, entre outros.

Apesar de fazer uso da estrutura
de certificação do Estado o empre-
sário tem dificuldade em utilizar os
laboratórios e algumas vezes demo-
ram a responder e outras não pos-
suem a estrutura necessária para a
certificação.

Outro aspecto importante para a
inovação é a relação Universidade –
Empresa que segundo OECD (1997),
Cassiolato e Lastres (2005),
Landabaso et al. (2003), Lundvall
(2010), Campanário (2002) e PINTEC
2008 pode proporcionar capacitação,
informação e conhecimento para a
empresa. Grandes exemplos são
identificados nos Estados Unidos
onde a cultura de relacionamento
entre a academia e a indústria é sig-
nificativa. No Brasil esta relação ain-
da é muito incipiente, mas já se des-
taca por algumas iniciativas isola-
das.

A empresa Beta já buscou, algu-
mas vezes, desenvolver produtos e
pesquisas junto à Universidade, mas
nem sempre teve sucesso no proces-
so. Para o empresário “os professo-
res são muito inflexíveis e não enten-
dem a indústria. A base científica é
fundamental, mas não funciona so-
zinha, a intuição faz parte do proces-
so. A dificuldade de linguagem tor-
na-se uma barreira.” Ele acredita na
importância desta ligação universi-

dade – empresa e pretende continu-
ar tentando uma aproximação.

Desde 2009, a empresa tem uma
parceria com instituição de ensino
através de sua equipe de criação que
lançou um tema para os estudantes
universitários de 4o ano trabalharem
em sala de aula como tema de cur-
so. A equipe do estúdio de design
dedicou diversas horas no acompa-
nhamento de todo o processo como
orientadores dos alunos, “foram seis
encontros de muita troca e aprendi-
zado” menciona o gerente de design.
Ao final os alunos apresentaram
suas soluções e mostraram um gran-
de salto qualitativo em relação às
primeiras propostas. Para o coorde-
nador do curso “A idéia de traba-
lharmos com empresas do mercado
foi de trazermos para dentro da aca-
demia os processos reais desenvol-
vidos por elas”.

O Sistema Regional de Inovação
é uma estrutura fundamental no pro-
cesso de desenvolvimento da inova-
ção uma vez que permite a troca de
informações entre as empresas, for-
talece a base industrial e de serviços,
articula políticas junto às instâncias
locais e federais e proporciona uma
estrutura adequada ao desenvolvi-
mento regional e de suas empresas.
Entretanto, é claro o fato de atual-

mente o estado do Paraná estar em
defasagem com sua estrutura
tecnológica e de apoio, sem articu-
lação com o governo, deixando o
empresariado órfão de estruturas
tecnológicas de apoio ao desenvol-
vimento. As relações realizadas pela
empresa e a articulação do empre-
sário são resultados de esforço pró-
prio e individual da empresa. Para
Cassiolato e Lastres (2005);
Landabaso et al. (2003) os governos
são fundamentais na estruturação
dos sistemas regionais de inovação
e funcionam como articuladores e
promotores da interação entre as
partes

4.2.3 Políticas Públicas e seus re-
flexos na indústria

Diversos autores defendem o
aprendizado como base para o de-
senvolvimento de uma nação através
da formação de recursos humanos,
ensino básico e especializado de qua-
lidade e capacitação (CASSIOLATO;
LASTRES, 2005; LALL, 2005; PACK,
2005; DOGSON, 2005; EC, 2005;
CIMOLI et al., 2007; OECD, 2006;
RODRIGUEZ et al., 2008).

O empresário também acredita
que o ensino é uma base importante
para a indústria e em sua opinião um
dos fatores mais importantes de atu-
ação do governo. Menciona que a
mão-de-obra disponível é muito
despreparada e desqualificada. Em
sua opinião, o foco principal de ação
do governo deveria ser o ensino de
1º e 2º grau com ênfase no
empreendedorismo e em uma for-
mação de qualidade e quantidade
com um processo de educação con-
solidado.

A indústria precisa de mão-de-
obra especializada. Cursos
generalistas não ajudam neste senti-
do, por isso a importância dos cur-
sos tecnológicos dedicados as áreas
técnicas específicas. A empresa pro-
cura um funcionário para determi-
nada ação e não para atuar em todas
as áreas da empresa.

Segundo a EC (2005); Cimoli et al.
(2007); OECD (2006); Rodriguez et al.
(2008) é preciso disponibilizar para
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a indústria acesso facilitado a infor-
mação, serviços de extensão
tecnológica, respostas técnicas, ou
seja, a informação de base
tecnológica deve ser disponível e fa-
cilitada. Entretanto a empresa não
encontra estas informações de forma
fácil buscando as informações por
conta própria através de pesquisa,
feiras, entre outros. O empresário,
mesmo com sua articulação e
envolvimento junto às instituições
desconhece qualquer ação do gover-
no no sentido de disponibilização de
informações tecnológicas.

Apesar de possuir 14 registros de
Desenho Industrial a empresa con-
sidera o processo muito complexo e
de alto custo, pois precisa do apoio
de serviço especializado para reali-
zar o registro junto ao Instituto Na-
cional de Propriedade Intelectual
(INPI). Para Dogson (2005); EC
(2005); Cimoli et al. (2007) e
Rodriguez et al. (2008) é fundamen-
tal que o governo garanta agilidade,
facilidade e eficiência no processo de
propriedade intelectual. A busca
pela inovação está diretamente liga-
da à competitividade dos países e a
inovação sem garantia de proteção
é um investimento sem segurança
para o empresariado.

Outro aspecto fundamental para
a inovação é a estrutura disponível
na região que deve contar com orga-

nizações de apoio a C, T &I, centros
de pesquisa, certificação, laboratóri-
os, entre outros (CASSIOLATO E
LASTRES, 2005; LALL, 2005;
DOGSON, 2005; LEE, 2005; EC, 2005;
OECD, 2006; RODRIGUEZ et al.
2008).

Para o empresário essa infra-es-
trutura tecnológica no Paraná está
defasada e não atende às necessida-
des da sua indústria.

Lall (2005); EC (2005); Pack (2005)
Cimoli et al. (2007) e Rodriguez et al.
(2008) destacam que o Governo tem
um papel importante na criação de
mecanismos de regulação do merca-
do, na orientação e acesso a exporta-
ção, em garantir às empresas o  aces-
so a tecnologia estrangeira e na re-
dução de barreiras regulatórias. Al-
guns aspectos têm sido contempla-
dos de certa forma como é o caso do
apoio à exportação através da Agên-
cia Brasileira de Promoção à Expor-
tação (APEX) e a redução do Impos-
to sobre produtos industrializados
(IPI) de 10% para 5%.

Através da parceria da APEX
com a ABIMÓVEL a empresa iniciou
o processo de exportação que estava
praticamente concluído quando hou-
ve a queda do dólar e o empresário
decidiu interrompê-lo porque não
seria mais interessante para eles uma
vez que o seu produto teria o valor
regulado em função da queda do
dólar e a matéria-prima não. Neste
sentido é importante a coordenação
das políticas industriais e macro-eco-
nômicas.

Para o empresário cabe ao gover-
no alguma proteção contra dumping,
mas o mercado tem que permanecer
aberto. A proteção não é boa nem
para os empresários nem para o con-
sumidor. É preciso que o governo
mantenha uma posição cambial mais
equilibrada. Neste sentido há ne-

cessidade de intervenção direta do
governo. O governo monocentrado,
que atua apenas na taxa de juros,
garante o controle da inflação, mas
dificulta o processo de compra de
equipamentos gerando, a médio e
longo prazo uma base tecnológica
defasada.

O fomento é um tema abordado
por grande parte dos autores que
vêm pesquisando o tema inovação,
entre eles Cassiolato e Lastres (2005);
Lall (2005); EC (2005); Lee (2005);
Cimoli et al. (2007); OECD (2006);
Rodriguez et al. (2008) e Pintec (2008)
defendem a importância do fomen-
to à inovação. No Brasil a importân-
cia deste tema também é bem clara e
vem sendo trabalhada pelos minis-
térios e agências de financiamento,
mas o recurso disponibilizado nos
diversos fundos e programas criados
para este fim não chegam nas indús-
trias. Para o empresário falta fomen-
to à pesquisa dentro da indústria
com acesso a recurso direto para a
empresa. “O recurso disponível hoje
para a inovação não chega à empre-
sa. O que está disponível está vincu-
lado às universidades e instituições
de ensino e a empresa não consegue
fazer esta ligação”. Além disso, “é
preciso incentivo a atualização da
base tecnológica da indústria”, diz
o empresário.

A empresa Beta não faz uso de
nenhum tipo de apoio do governo.
A compra de maquinário dentro e
fora do país é realizada com recur-
sos próprios ou financiamento do
vendedor. Já conseguiu utilizar o
FINAME do BNDES para a compra
de maquinário. Entretanto ao consi-
derar a classificação do BNDES ela
ainda é uma empresa pequena7, fi-
cando também sem acesso a deter-
minadas facilidades.

7 O BNDES considera empresa pequena aquela que tem faturamento bruto anu-
al maior que R$ 2,4 milhões e menor ou igual a R$ 16 milhões e empresa média
aquela que tema faturamento Maior que R$ 16 milhões e menor ou igual a R$ 90
milhões. Para o SEBRAE microempresa tem receita bruta anual igual ou inferior
a R$ 433.755,14 e empresa de pequeno porte tem receita bruta anual superior a
R$ 433.755,14 e igual ou inferior a R$ 2.133.222,00.
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Cassiolato e lastres (2000), OECD
(2006), Rodriguez et al. (2008) e
Cimoli et al. (2007) defendem ainda
a necessidade de políticas específi-
cas e direcionadas a inovação.  Para
o empresário há quatro ações funda-
mentais para o governo: educação,
fomento, regulação do mercado e
políticas de longo prazo. “As ações
[de longo-prazo], do tamanho dos
mandatos [políticos],  fazem com que
os empresários deixem de investir e
puxem o freio por desconhecerem o
futuro econômico e político do país”
diz o empresário.

5. Considerações finais
O presente estudo se propôs a

identificar as condicionantes de ino-
vação em uma empresa de móveis
do Paraná a partir de um modelo
estruturado à luz da revisão teórica
de autores que têm trabalhado os
aspectos da inovação mundialmen-
te e localmente. O objetivo era enten-
der as condicionantes de inovação
em nível micro, meso e macro consi-
derando a capacidade de inovação.
Para atender ao objetivo proposto foi
definida uma tipologia e caracterís-
ticas de capacidade de inovação para
empresas do setor moveleiro, funda-
mentada no referencial teórico.

A proposta de qualificar as em-
presas a partir de sua capacidade
inovadora permitiu entender suas
características e potencialidade e re-
lacionar esta capacidade às
condicionantes de inovação. Ao tra-
balhar por níveis entende-se que a
capacidade de inovação é algo que a
empresa adquire e que pode e deve
ser aprimorada com o passar do tem-
po. Especialmente no caso da inova-
ção, a qualificação em níveis reforça
o caráter de aprendizado onde a
empresa não nasce inovadora, mas
adquire esta capacidade a partir dos
conhecimentos que adquire, do am-
biente em que está inserida e dos es-
tímulos aos quais é exposta. Para esta
pesquisa e a partir do referencial te-
órico chegou-se a quatro níveis de
capacidade de inovação: avançada;
intermediária superior; intermediá-
ria; e básica.

Para compor o modelo de pes-
quisa foram definidos e identificados
os principais condicionantes de ino-
vação em nível micro, meso e macro.
Ao considerar a amplitude do con-
ceito de inovação e entendê-la como
uma ação sistêmica foi necessário
analisar não só o ambiente interno à
empresa (micro), mas também suas
relações externas (meso) e o ambien-
te em que estava inserida (macro). A
proposta de realizar uma análise
considerando estas três dimensões
da inovação foi fundamental para o
entendimento sistêmico da mesma e
para caracterizar o que condiciona a
inovação na indústria de móveis.

Obteve-se como condicionantes
da inovação, a partir de revisão teó-
rica, na dimensão micro: estrutura
adequada e ambiente criativo;
descentralização e redução dos ní-
veis hierárquicos; visão compartilha-
da, liderança e desejo de inovar; li-
berdade de decisão e responsabilida-
de pelos resultados; indivíduos-cha-
ve; trabalho em equipe; aprendiza-
gem e comunicação. Na dimensão
meso, com foco no sistema regional
de inovação, considerou-se: organi-
zações de caráter associativo; empre-
sas privadas e instituições de P&D;
organizações de ensino; organiza-
ções públicas e privadas e empresas
de capital. Por fim, na dimensão
macro foram considerados: i) apren-
dizado e conhecimento que envolve
capacitação e formação de recursos
humanos acesso a informação, ser-
viço de extensão tecnológica e agili-
dade, facilitação e eficiência do pro-
cesso de propriedade intelectual: ii)
estrutura, que envolve infra-estrutu-
ra tecnológica e organizações de
apoio à C, T &I; mercados, diz res-
peito aos mecanismos de regulação
do mercado, orientação e acesso a
exportação, acesso a tecnologia es-
trangeira e redução de barreiras
regulatórias e; iv) incentivo e fomen-
to, onde destacam-se o incentivo fis-
cal, subvenção econômica e financi-
amentos à P&D (pública, privada e
cooperada) e a inovação, bolsas para
pesquisadores e aporte de capital de
risco.

A partir deste modelo estabele-
ceram-se as relações entre a capaci-
dade de inovação das empresas e os
condicionantes em nível micro, meso
e macro onde se destacam:

1. do ponto de vista micro a em-
presa Beta se destaca como uma
empresa de capacidade de inovação
avançada e isto deve-se, claramente,
ao fato de o próprio presidente da
empresa ser arquiteto e designer de
formação. Seu entendimento estraté-
gico da importância da inovação
permitiu criar uma empresa basea-
da no design como competência dis-
tinta investindo 10% de sua força de
trabalho na equipe de criação. Com
um departamento de design bem
estruturado e vinculado à diretoria
geral e às decisões estratégicas da
empresa a mesma se destaca pelo
diferencial de ser uma empresa ino-
vadora no seu setor;

2. do ponto de vista meso, a em-
presa Beta possui um certo foco ex-
terno e procura se dedicar a estas
relações envolvendo, não apenas o
presidente da empresa através das
associações, mas especialmente a
equipe de desenvolvimento de pro-
dutos. Isto permite que a empresa
mantenha suas fronteiras permeá-
veis e consiga absorver novos conhe-
cimentos. Entretanto observou-se a
inexistência de um sistema setorial
de inovação que poderia estimular
a interação entre as empresas, a tro-
ca e informações, de conhecimento,
o ganho comum entre outros. O Sis-
tema setorial de Inovação é uma es-
trutura fundamental no processo de
desenvolvimento da inovação uma
vez que permite a troca de informa-
ções entre as empresas, fortalece a
base industrial e de serviços, articu-
la políticas junto às instâncias locais
e federais e proporciona uma estru-
tura adequada ao desenvolvimento
de inovações do setor de móveis. As
relações realizadas pela empresa e
a articulação do empresário são re-
sultados de esforço próprio e indi-
vidual;

3. do ponto de vista das políticas
públicas há uma carência imensa
para o setor moveleiro, mesmo sen-
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do considerado um dos setores es-
tratégicos da Política do Desenvol-
vimento Produtivo (PDP). Talvez
isto se deva ao fato das empresas de
móveis de Curitiba e região não es-
tarem atreladas a nenhum APL, mas
independente disto há uma grande
potencialidade a ser explorada na
indústria brasileira e cabe aos gover-
nos entenderem suas capacidades e
fragilidades, propondo uma políti-
ca industrial efetiva, que crie as ba-
ses para uma indústria de qualida-
de, fortalecida e capaz de produzir
tanto para o mercado interno, quan-
to competir com a qualidade e dife-
renciação dos produtos mundiais.
Fica claro na pesquisa, que pode ser
reforçada com dados da Pintec (2008)
(onde 72% das empresas utilizaram
financiamento), que com relação à
políticas públicas para o setor o úni-
co apoio do governo que as empre-
sas têm encontrado e têm utilizado
é o financiamento do BNDES para
aquisição de maquinário.

Conclui-se com esta pesquisa que
a inovação na indústria de móveis
precisa, de fato, de incentivos para
acontecer. É bastante clara, a partir
da análise realizada, a falta de apoio
ao empresariado por parte do gover-
no que não promove uma estrutura
tecnológica adequada, não possui
incentivo fiscal apropriado, não pos-
sui recursos passíveis de uso direto
pela indústria, não promove a indús-
tria brasileira e cria programas sem
direcionamento e incapazes de
incrementar a inovação nas empre-
sas que já possuem capacidade para
inovar.

Governos têm um papel impor-
tante na elaboração de políticas pú-
blicas voltadas ao desenvolvimento
industrial e a inovação como base
para a competitividade. As políticas
públicas, com programas
direcionados e a estruturação de sis-
temas setoriais e regionais de inova-
ção atrelados ao um sistema nacio-
nal de inovação, podem significar
um imenso ganho competitivo para
a indústria nacional. Políticas públi-
cas bem estruturadas podem ser ca-
pazes de condicionar a inovação na

indústria, elevando os patamares de
capacidade de inovação de cada
empresa e criando as bases para uma
indústria de móveis altamente qua-
lificada e competitiva.

Estes dados reforçam a necessi-
dade verificada nesta pesquisa de
uma estruturação tanto sistêmica
setorial quanto de políticas
direcionadas à inovação. Se conside-
rarmos a importância sistêmica da
inovação e o seu papel enquanto pro-
motora da melhoria e qualificação da
indústria e do produto nacional, é
preemente que a mesma seja estra-
tégica de desenvolvimento da indús-
tria nacional.

A inovação, especialmente volta-
da ao lançamento de novos produ-
tos, deve se apoiar em políticas de
incentivo ao design que possui um
papel fundamental, não só no desen-
volvimento de produtos com menor
custo de produção, mas também de-
vidamente alinhados à estratégia de
mercado das empresas, aumentando
as chances de sucesso no investimen-
to. Além disso, o design tem uma
função significativa na especificação
de matérias-primas menos
impactantes no meio-ambiente, na
determinação da obsolescência dos
produtos, no uso de materiais
recicláveis e no processo de descar-
te dos produtos. Confirma assim sua
importância frente à questão da
sustentabilidade, não apenas rela-
cionada ao meio-ambiente, mas tam-
bém à sobrevivência econômica da
indústria. Há nesta questão uma re-
lação importantíssima com o desen-
volvimento de produtos mais efica-
zes e de maior qualidade o que se
destina, especialmente, ao bem estar
do ser humano e a solução de pro-
blemas da sociedade.

Em termos de contribuições des-
ta pesquisa, destaca-se o modelo pro-
posto que pode, com as devidas ade-
quações, ser aplicado em diferentes
setores, qualitativamente ou
quantitativamente. O resultado per-
mitirá uma análise mais profunda
das condicionantes de inovação de
determinado setor munindo institui-
ções de informações necessárias a

elaboração de políticas públicas em
inovação a partir do estado da arte
da mesma no setor de interesse.

Fica aqui a sugestão para a incor-
poração de dados relacionados às
condicionantes da sustentabilidade
na indústria a partir de seu entendi-
mento mais amplo: economicamen-
te viável, socialmente justa e
ambientalmente menos impactante.
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Resumo
O artigo analisa os casos dos

APLs de informática de Ilhéus/BA
e da Região Metropolitana de Recife
sob uma perspectiva multidimen-
sional, compreendendo característi-
cas ligadas aos processos de inova-
ção, de decisão locacional e de su-
gestões de políticas públicas.  O ob-
jetivo do artigo é procurar entender
qual a lógica de funcionamento de
Arranjos Produtivos Locais de seto-
res refinados tecnologicamente loca-
lizados na Região Nordeste do Bra-
sil. Em termos metodológicos o tra-
balho toma como referência uma
gama de indicadores construídos a
partir dos dados do “Programa de
Pesquisa sobre Micro e Pequenas
Empresas em Arranjos Produtivos
Locais” do NEITEC/UFSC. Os resul-
tados demonstram que mesmo par-
ticipando do mesmo setor industri-
al e estando localizados na mesma
região geográfica os APLs possuem
diferenças significativas no que tan-
ge seus processos inovativos e suas
decisões locacionais, porém parti-
lham sentimentos bastante próximos
no que se refere às sugestões de po-
líticas públicas.

DINÂMICA INOVATIVA E LOCACIONAL DE APLS SOB UMA

PERSPECTIVA MULTIDIMENSIONAL

YURI CESAR DE LIMA E SILVA1
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Palavras Chave: APLs de infor-
mática; Inovação; Decisão loca-
cional; Políticas públicas; Região
Nordeste.

Abstract
The article analyzes the

informatics APLs cases in Ilhéus/BA
and in Recife’s metropolitan area
under a multidimensional perspec-
tive, including characteristics linked
to the process of innovation, of
locational decisions and of sugges-
tions of public policies. The aim of
the paper is to understand the logic
of functioning of Local Productive
Arrangements from technologically
refined sectors located in the North-
east area of Brazil. In methodologi-
cal terms, the article takes as refer-
ence a gamma of indicators built
from “Programa de Pesquisa sobre
Micro e Pequenas Empresas em
Arranjos Produtivos Locais “(Re-
search Program about Micro and
Small Businesses in Local Productive

Arrangements) data, from NEITEC/
UFSC. The results show that even
sharing the same industrial sector,
and being located in the same geo-
graphic area, the APLs endow sig-
nificant differences regarding their
innovative processes and their
locational decisions, however, they
share very close ideas regarding sug-
gestions of public policies.

Keywords: Informatics APLs;
Innovation; Locational Decision;
Public policies; Northeast area.

 JEL: R11; O31; R58.

1. Introdução
No limiar dos últimos anos im-

portantes transformações foram
introduzidas nas teorias do desen-
volvimento econômico regional. As-
pectos relacionados à flexibilização
e descentralização modificaram de
forma relevante o ambiente de pro-
dução e organização industrial das

1 Mestrando do PPGECO – UFRN, Bolsista do BNDES
yuricesar_rn@yahoo.com.br

2 Profa. Doutora do PPGECO – UFRN lussieu@ufrnet.br
3 Mestrando do PPGECO – UFRN andrei_als@hotmail.com
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empresas. Tais modificações foram
somadas aos impactos relacionados
à globalização e tiveram como
consequencia alterações considerá-
veis nas relações de custo e preços
relativos das empresas, que passa-
ram a considerar com maior vee-
mência os fatores locacionais nas
suas estratégias de competitividade.
Neste contexto, percebeu-se uma
forte reestruturação funcional do es-
paço, onde as aglomerações locais
ganharam importância como forma
de organização industrial em loca-
lidades periféricas (AMARAL FI-
LHO, 2001).

O objetivo do artigo é procurar
entender qual a lógica de funciona-
mento de Arranjos Produtivos Lo-
cais de setores refinados
tecnologicamente localizados na
Região Nordeste do Brasil. Para tan-
to, realizou-se um estudo compara-
tivo entre os APLs de informática
de Ilhéus/BA e da Região Metropo-
litana de Recife.

Neste artigo, procurou-se enten-
der, de forma comparada, se as rea-
lidades destes arranjos seriam pró-
ximas, haja vista que estão no mes-
mo setor industrial e inseridos na
mesma região geográfica. A hipóte-
se que norteou o estudo partiu da
idéia de que mesmo estando na mes-
ma região geográfica as realidades
dos APLs são significativamente di-
ferentes, uma vez que a formação e
o processo de desenvolvimento nas
duas localidades seguiram trajetóri-
as distintas e que mesmo comparti-
lhando instituições formais próxi-
mas, as empresas estão inseridas em
ambientes onde as instituições infor-
mais são bastante diferenciadas, in-
fluenciando significativamente as
estratégias competitivas dos agentes
envolvidos.

O estudo tomou como referência
uma gama de indicadores
construídos a partir dos dados do
NEITEC (2004). Procurou-se analisar
os dados de forma multidimensional
para que o maior número de dimen-
sões fosse captado.

A importância do trabalho en-
contra-se na demonstração das prin-

cipais dimensões que viabilizam a
inserção do setor de informática,
considerado um dos setores capazes
de dinamizar o conjunto da econo-
mia através de seus vários efeitos de
transbordamento, em localidades
consideradas atrasadas em relação
ao centro dinâmico industrial do
Brasil.

O artigo encontra-se dividido em
mais quatro seções além desta intro-
dução; a segunda seção apresenta o
arcabouço teórico no qual o estudo
tem o seu alicerce, considerado a
partir de duas construções, sendo a
primeira, uma descrição da impor-
tância do pioneirismo de Marshall
na construção de novos conceitos
que modificaram as perspectivas da
economia regional moderna, e a se-
gunda uma caracterização da pers-
pectiva de APL, introduzida pela
REDESIST4 no espaço brasileiro; na
terceira seção, serão apresentados os
procedimentos metodológicos, que
permitiram a realização do estudo e
os seus resultados; na quarta sessão,
são analisados os dados referentes
aos quatro eixos dimensionais que
contemplam o estudo, a saber: cons-
tância da atividade inovativa, impac-
tos da inovação, vantagens de loca-
lização e sugestões de políticas pú-
blicas; e, por fim, serão apresentadas
as considerações finais.

2. Desenvolvimento local: an-
tigos debates, novas pers-
pectivas
Os últimos trinta anos do capita-

lismo mundial foram profundamen-
te marcados pela emergência de um
novo paradigma tecnológico. A par-
tir desta nova lógica, o grau de
competitividade das firmas e nações
passou a estar intimamente ligado à
sua capacidade inovativa. Associa-
do ao desenvolvimento deste novo
paradigma percebe-se uma acelera-
da difusão das novas tecnologias de
informação e comunicação, que pos-
sibilitaram uma ruptura com as an-

tigas formas de troca de informação.
Com isso, a comunicação, o
processamento, o armazenamento e
a transmissão da informação passa-
ram a se mostrar profundamente ve-
lozes e atingiram custos bastante re-
duzidos.

Neste contexto, cria-se a impres-
são que os benefícios da nova revo-
lução tecnológica encontram-se cada
vez mais difundidos entre as nações;
porém, ao se analisar este fato mais
cuidadosamente percebe-se que esta
difusão está sendo realizada de for-
ma bastante desigual, tanto em uma
perspectiva global (entre nações)
como em espaços regionais
(ALBAGLI, 1998; DINIZ, 2000).

A globalização e suas modifica-
ções alteraram profundamente as
estruturas produtivas, criando uma
dialética espacial onde se aceleraram
os processos de integração mundial
ao mesmo tempo em que provoca-
ram profundas modificações nas re-
lações de poder, criando cadeias de
valor baseadas em novas formas de
cooperação e competição. Existiu na
realidade, um processo simultâneo
de homogeneização e diferenciação
nos espaços locais. É neste sentido
que as especificidades locais passam
a assumir um papel chave na deter-
minação das possibilidades de mu-
dança técnica de uma determinada
região (DINIZ, 2000).

A questão local da inovação é
analisada de forma bastante
multidisciplinar, envolvendo linhas
de pensamento das ciências econô-
micas, da geografia, da sociologia,
das ciências políticas, da história, da
antropologia, dentre outras
(BENKO, 1999). Nesta perspectiva,
recentemente diversos autores con-
tribuíram na tentativa de elucidar o
caráter localizado do desenvolvi-
mento econômico e da inovação,
buscando compreender o papel as-
sumido pelo local no processo
inovativo das empresas, regiões e
países (TEECE, 1988; CASSIOLATO;
LASTRES, 2003).

4 Rede de Pesquisa em Sistemas Produtivos e Inovativos Locais – Instituto de
Economia da UFRJ.
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Estas modificações, nos campos
teórico e empírico, geraram acalora-
dos debates no que se refere às pos-
sibilidades da dialética local-global.
Inúmeras teses surgiram para defen-
der “seu lado da moeda” no trans-
correr das décadas de 1980/1990.
Todavia, o que pode se perceber é
que a dicotomia encontrava-se entre
a substitutabilidade locacional e as
restrições locacionais (CONTI, 2005).
Na tentativa de interpretar tais fenô-
menos, a pesquisa econômica e so-
cial contemporânea adentrou no
“território” do desenvolvimento lo-
cal. Surgiram a partir daí diversos
conceitos sintéticos, alguns ressurgi-
ram, como o distrito industrial de
Marshall e outros apoiaram-se nes-
te para criar força, tais como: regi-
ões inteligentes, agrupamentos in-
dustriais, ambiente inovador, siste-
mas locais de produção, motores re-
gionais e assim por diante.

Neste sentido, constata-se uma
ampla gama de enfoques e formas de
analisar a capacidade de atores lo-
cais possuírem aptidão inovativa, e
com isso gerarem desenvolvimento
econômico. Porém, a falta de unifor-
midade teórica dificulta a compara-
ção entre as várias experiências, as-
sim como inibem a completa com-
preensão do fenômeno. No entanto,
deve-se entender que cada caso pos-
sui especificidades diferenciadas que
bloqueiam tentativas de estabeleci-
mento de modelos universais
(LASTRES et al., 1998).

A abordagem evolucionista bus-
ca contribuir com o debate argumen-
tando que o processo de interação
local entre os agentes favorece o pro-
cesso de geração e difusão da infor-
mação. Assim, nos termos evolucio-
nistas, as interações advindas do
aprendizado tecnológico e os contex-
tos locais específicos são fundamen-
tais para a geração de inovações.
Tais inovações se manifestam atra-
vés de estruturas específicas de
aprendizado desenvolvidas local-
mente, através das interações dos
agentes ali presentes e que são regu-
lados por um padrão institucional
local e específico. Desta forma, com-
preende-se que os processos
inovativos serão qualitativamente
diferentes quando realizados em
contextos locais específicos e com
diferentes quadros institucionais
(LASTRES et al., 1998).

Outro fator que determina o efei-
to localizado do conhecimento e da
mudança técnica é a característica
path-dependents, ou seja, a geração,
implementação, seleção e adoção de
novas tecnologias são influenciadas
pelas experiências acumuladas no
passado. Desta forma, percebe-se
que a geração de conhecimento que
se cristaliza no âmbito das rotinas
empresariais está correlacionada
tanto com o histórico de interações
entre as empresas quanto com o
ambiente que as cercam (LASTRES
et al., 1998).

Porém, como relatado anterior-
mente, os primórdios da discussão
acerca das aglomerações industriais
estão presentes na obra de Marshall.
Deste modo, torna-se necessário um
breve retorno aos postulados deste
autor para que se possa avançar nas
perspectivas atuais do processo de
aglomeração como forma competi-
tiva de organização industrial.

2.1 O pioneirismo de Marshall
no entendimento das aglome-
rações industriais - os “distri-
tos industriais”

A importância da proximidade
geográfica para o desempenho com-
petitivo de pequenas indústrias foi

pioneiramente introduzido no pen-
samento econômico por Alfred
Marshall (1985) a partir da análise de
alguns “distritos industriais” britâ-
nicos. Na análise marshalliana o dis-
trito industrial pode ser conceitua-
do como “[...] uma entidade
socioterritorial caracterizada pela
presença ativa de uma comunidade
humana e de uma população de
empresas num espaço geográfico e
histórico” (BENKO, 1999, p. 45).

No tratamento marshalliano, a
questão da localização industrial foi
discutida através do episódio das
aglomerações de pequenas e médi-
as empresas que se mostravam com-
petitivas em determinados distritos
industriais britânicos. Para o referi-
do autor, existiam certas vantagens
na “concentração de muitas peque-
nas empresas similares em determi-
nada localidade” (MARSHALL,
1985, p. 229). Foi neste sentido que
Marshall advogou que o rápido de-
senvolvimento da manufatura de al-
guns distritos britânicos estaria re-
lacionado, de alguma forma, com o
que ele chamou de “economias ex-
ternas”, ou seja, economias deriva-
das do desenvolvimento geral da
indústria que não foram desenvol-
vidas no interior da empresa.

O conceito de economia externa,
desenvolvido por Marshall, é de fun-
damental importância para entender
as vantagens eficientes que as peque-
nas empresas conquistam quando
estão espacialmente agrupadas. Es-
tas vantagens derivam de fatores
como: mercado constante de mão-
de-obra especializada, maior capa-
cidade de entender os méritos dos
trabalhos bem realizados, maior ve-
locidade da difusão da informação,
rápida assimilação e adaptação de
novas idéias provindas de inovações
técnicas, aparecimento de atividades
subsidiárias fornecedoras de instru-
mentos e matérias-primas nas pro-
ximidades do local, complexas orga-
nizações de comércio capazes de
proporcionar economias de materi-
al, possibilidade da utilização de
máquinas de alto preço e altamente
especializadas em regiões de gran-

”

“Surgiram a partir daí
diversos conceitos
sintéticos, alguns

ressurgiram, como o
distrito industrial de
Marshall e outros

apoiaram-se neste
para criar força...
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de produção de forma conjunta, en-
tre outras (MARSHALL, 1985).

Percebe-se, portanto, que o dis-
trito industrial se comporta como
um sistema complexo cuja formação
depende de um curso de longo pra-
zo, em um processo de aprendizado
coletivo, onde as informações, que
por tese encontram-se “soltas no ar”,
passam de geração para geração em
um processo de aprendizado contí-
nuo. Esta “atmosfera industrial” po-
sitiva se desdobra em vantagens
competitivas, uma vez que, neste
ambiente, freqüentemente promo-
vem-se práticas cooperativas entre
os atores.  Tal característica se cris-
taliza no que ficou conhecido como
identidade cultural local.

É neste sentido que as novas te-
ses neo-schumpeterianas se juntam
aos argumentos dos distritos indus-
triais marshallianos para demons-
trar que no meio local a inovação
mostra-se bastante facilitada, uma
vez que através de relações de confi-
ança os atores locais participam de
um mecanismo coletivo de transmis-
são e aprendizado de conhecimen-
tos, reduzindo consideravelmente os
processos de incerteza dos mesmos
(CONTI, 2005).

2.2 A importância do conceito de
APLs para a dinâmica de aglomera-
ções produtivas no Brasil

Com o intuito de contribuir para
o debate sobre as aglomerações pro-
dutivas, em especial nos casos do
Brasil, a REDESIST introduziu os
conceitos de Arranjos Produtivos
Locais e Sistemas Produtivos e
Inovativos Locais. Do ponto de vis-
ta metodológico os conceitos avan-
çam em relação aos até então utili-
zados para entender a dinâmica das
firmas, em razão do caráter sistêmico
da análise, que permite a superação
dos problemas relacionados a
visualização apenas de unidades
produtivas de forma individual  e do
balizamento apenas na abordagem
setorial ou de cadeias produtivas.

Nesse sentido, para a REDESIST
o conceito de APLs:

abrange conjuntos de atores econô-
micos, políticos e sociais e suas
interações, sejam estas tênues ou
consolidadas, incluindo: empresas
produtoras de bens e serviços finais
e fornecedoras de matérias-primas,
equipamentos e outros insumos;
distribuidoras e comercializadoras;
trabalhadores e consumidores; or-
ganizações voltadas à formação e
treinamento de recursos humanos,
informação, pesquisa, desenvolvi-
mento e engenharia; apoio,
regulação e financiamento; coope-
rativas, associações, sindicatos e
demais órgãos de representação.
(CASSIOLATO, LASTRES;
STALLIVIERI, 2008, p. 14)

A abordagem da REDESIST con-
centra-se em entender os processos
de sinergias coletivas geradas pela
participação em aglomerações pro-
dutivas locais, tentando demonstrar
que esta forma especial de organiza-
ção fortalece as chances de sobrevi-
vência e crescimento das empresas
(particularmente das MPEs) consti-
tuindo-se, desta maneira, em impor-
tante fonte geradora de vantagens
competitivas duradouras. Esta abor-
dagem procura demonstrar também
que os processos de aprendizagem
coletiva, cooperação e dinâmica
inovativa assumem importância fun-
damental para o enfrentamento dos

novos desafios colocados pela difu-
são da chamada Era do Conhecimen-
to (CASSIOLATO; LASTRES, 2003).

O termo APL tem sido
crescentemente utilizado tanto por
grupos de pesquisa como por diver-
sas agências de políticas públicas e
privadas encarregadas de promover
o desenvolvimento da produção de
bens e serviços. Porém, para que as
políticas de desenvolvimento regio-
nal tenham resultados positivos o
conceito deve ser minimamente in-
corporado pelas organizações res-
ponsáveis pelo apoio. Uma vez que,
quando este conceito não é efetiva-
mente reconhecido em enquanto tal,
as possibilidades de sucesso das po-
líticas tornam-se bastante reduzidas,
inviabilizando em alguns casos a
geração de sinergias e complemen-
taridades entre os agentes.

3. Procedimentos metodo-
lógicos
Com a finalidade de atingir os

objetivos propostos, segue-se uma
breve apresentação dos aspectos
metodológicos utilizados no presen-
te artigo.  Foram tomados como re-
ferência uma gama de indicadores
construídos a partir da base de da-
dos do NEITEC (2004), bem como
foram escolhidos dois arranjos pro-
dutivos de informática localizados
em dois diferentes estados da região
Nordeste.  A partir destes elemen-
tos, a análise será realizada com base
nos seguintes indicadores: constân-
cia da atividade inovativa, impactos
gerados pela introdução de inova-
ções, vantagens de localização e, por
fim, políticas públicas que possam
contribuir para o aumento da efici-
ência competitiva dos arranjos
pesquisados. Tais indicadores estão
sistematizados no Quadro 1.

A partir dessas informações, uti-
lizou-se de gráficos de radar para o
conjunto de indicadores, que de for-
ma comparativa procuram demons-
trar de forma multidimensional as
realidades dos Arranjos Produtivos
Locais selecionados.

O critério para geração dos indi-
cadores foi o seguinte:

”

“ Foram tomados
como referência uma
gama de indicadores
construídos a partir da

base de dados do
NEITEC (2004), bem
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escolhidos dois

arranjos produtivos de
informática

localizados em dois
diferentes estados da

região Nordeste.
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Indicador = (A x 0 + B x 0,3 + C x 0,6 + D) / NT

Em que,
A = Nº de empresas que atribuíram importância nula ao evento questionado;
B = Nº de empresas que atribuíram importância baixa ao evento questionado;
C = Nº de empresas que atribuíram importância média ao evento questionado;
D = Nº de empresas que atribuíram importância alta ao evento questionado;
NT = Nº total de empresas que participaram da amostra.

1 Constância da atividade inovativa 3 Vantagens da localização
1.1 P&D na empresa 3.1 Mão-de-obra qualificada ou de baixo custo
1.2 Aquisição externa de P&D 3.2 Prox. com fornec. de insum. e matéria prima
1.3 Aquisição de máquinas e equipamentos 3.3 Proximidade com clientes e consumidores
1.4 Aquisição de outras tec. (licenças, patentes) 3.4 Infra-estrutura física local
1.5 Proj. indust. ou desenho assoc. à prod./proc, 3.5 Prox. com produtores de equipamentos
1.6 Prog. de trein. orient. à intr. de prod./proc. 3.6 Dispon. de serviços técnicos especializados
1.7 Prog. de gestão de qual. ou de mod. organiz, 3.7 Existencia de programas de apóio e promoção
1.8 Novas formas de comerc. e distribuição 3.8 Prox. com univers. e centros de pesquisa
2 Impactos da inovação 4 Sugestões de política públicas
2.1 Aumento da produtividade 4.1 Programas de capacitação
2.2 Ampliação da gama de produtos ofertados 4.2 Melhorias na educação básica
2.3 Aumento da qualidade dos produtos 4.3 Programas de apoio a consultoria técnica
2.4 Manut. ou aument. na part. dos mercados 4.4 Estímulo à oferta de serviços tecnológicos
2.5 Abertura de novos mercados 4.5 Programas de acesso a informação
2.6 Redução nos custos 4.6 Linhas de crédito e outras formas de financ.
2.7 Enquad. em regulações e normas 4.7 Incentivos fiscais
2.8 Redução do imp. sobre o meio ambiente 4.8 Programas de estímulo ao investimento

Quadro 1 - Composição dos índices analisados.
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da NEITEC, 2004.

Portanto, os índices foram gera-
dos com a expectativa de transfor-
mar atributos qualitativos em quan-
titativos, encontrando um valor com-
preendido entre 0 e 1 capaz de ex-
pressar a opinião do conjunto de
empresas sobre cada evento, onde
valores próximos a 1 significam alta
importância do evento para o respec-
tivo arranjo, enquanto que valores
próximos a zero representam baixa
ou nula importância do evento para
o APL.

4. A realidade do setor de
informática em espaços pe-
riféricos
Na literatura sobre aglomerações

produtivas, pode-se encontrar que o
sucesso de um determinado arranjo
é medido pela capacidade de com-
petição de suas empresas, fator que
está vinculado, de uma forma ou de
outra, as suas trajetórias evolutivas,
que por sua vez são fortemente con-

dicionadas por suas raízes históricas,
pelo tecido social e pelos traços cul-
turais locais (SUZIGAN, GARCIA;
FURTADO, 2005). Neste sentido,
pode-se considerar que os arranjos
selecionados possuem, assim como
todas as outras aglomerações exis-
tentes na economia, características
próprias e especificidades que os tor-
nam únicos, sendo necessária a rea-
lização de uma apreciação histórica
sobre seus condicionantes.

Neste sentido, com vistas a com-
preender tais elementos, segue-se
uma exposição acerca da história da
formação e perfil dos arranjos, cujo
intuito é demonstrar de onde parti-
ram os primeiros investimentos e
quais as principais características
estruturais que determinaram a di-
nâmica destas estruturas produtivas.
Posteriormente serão analisados os
índices que compõem o estudo de
forma multidimensional e compara-
tiva.

4.1. Arranjo produtivo do Pólo de
Informática de Ilhéus/BA
(PII)

O arranjo produtivo do Pólo de
Informática de Ilhéus (PII) situa-se na
região sul da Bahia no município de
Ilhéus, a 462 quilômetros da capital
Salvador. A cidade possui uma con-
siderável infra-estrutura de trans-
porte já implantada, assim como
possui uma vasta rede de serviços de
comunicação, trata-se na realidade
de uma cidade pólo na região.

De acordo com Ferreira Júnior;
Santos (2004), em 2004 o PII possuía
44 empresas em funcionamento e 6
em fase de implantação. O arranjo
era formado, em sua maioria, por
micro e pequenas empresas que li-
dam com os setores de informática,
eletro-eletrônicos e comunicações.
Dentre a gama de produtos produ-
zidos por este arranjo pode-se encon-
trar computadores pessoais,
notebooks, servidores e implementos



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 67Ano XIII    Nº 22    Dezembro de 2010    Salvador, BA

para redes, aparelhos para vigilân-
cia, equipamentos para TV a cabo,
produtos para automação comerci-
al, bancária e industrial, dentre ou-
tros.

Em uma perspectiva histórica
compreende-se que o APL de
informática de Ilhéus/BA consti-
tuiu-se a partir de uma política
agressiva de incentivos fiscais. Atra-
vés de uma lei estadual (criada pelo
Decreto 4.316 de 19/06/1995), o go-
verno baiano passou a incentivar as
indústrias de informática, eletrôni-
ca e telecomunicações. Esta política
viabilizou o PII, possibilitando a
atração inicial de cerca de uma de-
zena de empreendimentos neste se-
tor.

Porém, não foram apenas os in-
centivos estaduais que estiveram
presentes na história do arranjo pro-
dutivo de informática de Ilhéus.  As
empresas implantadas também con-
taram com incentivos fiscais federais
concedidos pela SUDENE e pelo
Ministério de Ciência e Tecnologia.
Os benefícios estaduais inicialmen-
te possuíam validade até 2003, mas
foram prorrogados até 2009. No
âmbito municipal estabeleceram-se
diversas ações com o objetivo de
atrair um número maior de empre-
sas para o município, uma destas
ações foi a  COMDEX, considerada
a maior feira de informática do Bra-
sil, onde se tenta “vender a imagem”
de Ilhéus destacando o pólo de
informática (FERREIRA JÚNIOS;
SANTOS, 2004).

Ferreira Júnior e Santos (2004)
compreendem que o projeto do PII

surge para tentar garantir a auto-sus-
tentação econômica de uma região
onde o desenvolvimento econômico
estava atrelado até então a especia-
lização da produção de cacau. Com
isso, ao arranjo foi atribuída a mis-
são de modificar uma estrutura ca-
racteristicamente agrária e, desta for-
ma, no longo prazo gerar uma mai-
or competitividade para a economia
local, assim como buscar  mudanças
positivas nos indicadores sociais da
região.

 Os dados referentes ao APL de
informática de Ilhéus/BA foram
coletados em uma amostra de 29
empresas do arranjo, das quais 17
eram microempresas, responsáveis
por 18,2% do emprego da amostra;
10 eram empresas de pequeno porte
e empregavam 44,6% da mão-de-
obra; enquanto que apenas 2 eram
de porte médio, porém, eram forne-
cedoras de 37,2% dos empregos ge-
rados pelas empresas da amostra.

4.2 Arranjo produtivo de
informática da Região Metro-
politana de Recife (RM de
Recife)

O arranjo produtivo em tela si-
tua-se em uma posição geográfica
estratégica, a Região Metropolitana
de Recife, que está localizada a uma
distância aproximada de 800 Km tan-
to de Salvador quanto de Fortaleza
(estas três cidades são responsáveis
pelas mais importantes economias
do Nordeste). De acordo com Távora
Júnior e Rocha (2004) a RM de Reci-
fe possui uma posição de destaque
no estado de Pernambuco, tendo em
vista que nesta localidade estão con-
centrados 42,15% da população do
estado e 67,59% do seu PIB.

No Brasil, o crescimento e a ri-
queza encontram-se bastante con-
centrados em áreas metropolitanas,
gerando nestas localidades intensa
dinamicidade econômica e fortes
vantagens de aglomeração. Em que
pese o conjunto de fatores
locacionais necessários para a im-
plantação das atividades produtivas
do setor de informática, percebe-se
que a RM de Recife conta com uma

forte infra-estrutura tecnológica,
educacional e física, assim como com
um amplo setor de serviços, diferen-
ciando-a das demais regiões do Nor-
deste.

De acordo com Távora Júnior e
Rocha (2004), em 2004 no APL de
informática da RM de Recife existi-
am 96 empresas do setor registradas
na Junta Comercial do Estado de
Pernambuco. A maioria destas eram
microempresas e se incumbiam do
desenvolvimento de programas de
informática e/ou consultoria em sis-
temas de informática, em processa-
mento de dados, na manutenção e
reparação de máquinas de escritório
e de informática e de outras ativida-
des de informática.

A origem da formação do setor
de informática da RM de Recife está
relacionada à carência da adminis-
tração pública municipal da capital
em processar os dados que se
avolumaram com o crescimento
populacional e o desenvolvimento
da cidade, no período compreendi-
do entre as décadas de 1940 e 1950.
Posteriormente, em 1965 o Banco
Banorte iniciou seu processo de
automação, se tornando o primeiro
banco da região a instalar um com-
putador IBM no Norte-Nordeste.
Estes fatos levaram à criação da pri-
meira empresa privada de
processamento de dados do estado,
em 1967.

O crescimento do setor de
informática em nível mundial gerou
a necessidade de criação de centros
para a formação de técnicos
especializados, fazendo com que o
Departamento de informática da
UFPE se formalizasse institucional-
mente em 1972. No âmbito desta
universidade foram criados os pri-
meiros computadores do Nordeste
(CORISCO), que passou a ser produ-
zido em escala industrial a partir de
1983. Contudo, com a crise do Plano
Cruzado I os clientes, que em sua
grande maioria eram órgãos públi-
cos, passaram a não cumprir seus
prazos de pagamentos e o projeto
veio a fracassar definitivamente por
volta de 1986 (TÁVORA JÚNIOR e
ROCHA, 2004).
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A década de 1990 foi marcada
por uma profunda alteração no se-
tor de tecnologia do Brasil, principal-
mente pela abertura comercial e pela
crescente padronização do ambien-
te Microsoft que passou a dominar o
mercado de sistemas operacionais e
periféricos afins. No estado de
Pernambuco, o setor de serviços de
informática passou a ampliar sua
participação relativa, o que fez com
que o arranjo produtivo de
informática da RM de Recife se con-
solidasse no período posterior a
1999. Segundo Távora Júnior e Ro-
cha (2004, p. 4), “conforme mostram
os dados da Relação Anual do Em-
prego – RAIS, de 1996 a 2001, o nú-
mero de empregos do setor de ser-
viços de informática quase duplicou,
passou de 2.427, em 1996, para 4.041
empregos em 2001”.

Os dados referentes ao APL de
informática da RM de Recife foram
coletados em uma amostra de 36
empresas do arranjo, das quais 32
eram microempresas e eram respon-
sáveis por 36,9% do emprego da
amostra; 3 eram empresas de peque-
no porte e empregavam 37,4% da
mão-de-obra; enquanto que apenas
1 era de porte médio, sendo fornece-
dora de 25,7% dos empregos gera-
dos pelas empresas da amostra.

4.3 Análise multidimensional e
comparativa dos APLs de
informática de Ilhéus/BA e da
RM de Recife

Apesar da proximidade geográ-
fica e do mesmo setor de atividade,
os APLs de informática de Ilhéus/
BA e da RM de Recife diferenciam-
se bastante nos indicadores que se-
rão demonstrados, corroborando
com a teoria neo-schumpeteriana de
que os processos inovativos serão
qualitativamente diferentes quando
realizados em contextos locais espe-
cíficos e com diferentes quadros
institucionais5.

Neste sentido, realizou-se uma
análise de alguns indicadores bási-
cos relacionados a constância da ati-
vidade inovativa, impactos gerados
pela introdução de inovações, van-

tagens de localização e necessidade
de políticas públicas para tentar
compreender de forma comparativa
as realidade inerentes aos APLs se-
lecionados para o estudo.

4.3.1 Constância da atividade
inovativa

 Os dados da pesquisa do
NEITEC (2004) demonstram que a
despeito de se tratar de arranjos pro-
dutivos pertencentes ao mesmo seg-
mento industrial e localizados na
mesma região geográfica, existem
diferenças significativas nas realida-
des das empresas no que se refere a
sua constância inovativa.

No APL de informática de Ilhé-
us/BA, os resultados obtidos para os
índices pesquisa e desenvolvimento
na empresa (0,53) e a aquisição ex-
terna de pesquisa e desenvolvimen-
to (0,41) demonstraram a importân-
cia mediana que as empresas do ar-
ranjo mostraram em relação a estas
dimensões, como pode ser
visualizado na Figura 1. Já no caso

do APL de informática da RM de
Recife estas dimensões mostraram-
se bastante irrelevantes para o con-
junto de empresas questionadas,
principalmente o índice aquisição
externa de P&D, que atingiu 0,16,
enquanto que a P&D na empresa
atingiu 0,28.

A dimensão aquisição de máqui-
nas e equipamentos mostrou-se de
fundamental importância para o
APL da RM de Recife, esta caracte-
rística foi responsável por atingir o
maior resultado dentre as dimensões
que compõem os dados sobre cons-
tância inovativa, atingindo um valor
relativamente alto de 0,66. Nesta
mesma dimensão o resultado de-
monstrado no APL de Ilhéus/BA
(0,29) mostrou a baixa importância
das empresas para esta característi-
ca. A aquisição de outras tecnologias
mostrou-se importante para os dois
APLs, atingindo valores superiores
a 0,50 em ambos os casos. No APL
de Ilhéus o valor foi 0,59 e no APL
da RM de Recife foi 0,52.

Figura 1 – Constância da atividade inovativa nos APLs de
informática de Ilhéus e da RM de Recife.
Fonte: Elaboração própria, baseado nos dados da NEITEC, 2004.

5 Esta afirmação é condizente com a idéia de que não existem apenas institui-
ções formais, mas em contextos socioeconômicos distintos as modificações
nas atitudes dos agentes são fortemente influenciadas pelo conjunto de institui-
ções informais que circunscrevem o espaço de atuação dos mesmos.
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A dimensão projetos industriais
ou desenhos associados à produto/
processo mostrou-se totalmente
irrelevante para ambos os APLs,
atingindo os valores mais baixos,
podendo ser considerada nula a im-
portância desta característica. Os
valores foram 0,09 no APL de Ilhéus
e 0,05 no APL da RM de Recife.

Nas dimensões programa de trei-
namento orientado à introdução de
produtos/processos; programa de
gestão de qualidade ou de moderni-
zação organizacional; e novas for-
mas de comercialização e distribui-
ção os valores observados para o
APL de Ilhéus/BA mostram que es-
tas são características relevantes para
as empresas desta aglomeração em-
presarial, atingindo 0,53, 0,62 e 0,59
respectivamente.  Estes índices mos-
tram que as empresas atribuíram
importância média/alta nestas di-
mensões. Já no APL da RM de Reci-
fe, as duas primeiras características
não foram consideradas tão impor-
tantes para as empresas, atingindo
0,34 e 0,13 respectivamente, enquan-
to que a dimensão novas formas de
comercialização e distribuição atin-
giu 0,44, o que pode ser considera-
do um valor de média importância
para as empresas.

4.3.2 Impacto gerado pela introdu-
ção de inovações

Este item aponta quais são as di-
mensões relevantes para caracterizar
os impactos gerados pela introdução
de inovações para os APLs seleciona-
dos, atentando para as principais di-
ferenças existentes entre os arranjos
mencionados. Estas dimensões mos-
tram-se bastante relevantes para o
entendimento dos efeitos que a ino-
vação pode gerar nas empresas

Nas dimensões aumento da pro-
dutividade e aumento da qualidade
dos produtos foram observados os
maiores valores, 0,66 em ambas as
dimensões no APL de Ilhéus/BA, e
0,59 e 0,68 respectivamente no APL
da RM de Recife. Isto constata que,
em ambos os arranjos, as empresas
estão procurando se diferenciar via
introdução de inovações de proces-

so, gerando melhorias de produtivi-
dade. O fato também revela que as
empresas preocupam-se com os pro-
cedimentos relacionados à qualidade
do produto, o que pode sinalizar para
o avanço qualitativo nas empresas
pertencentes aos respectivos arranjos.

No que se refere à dimensão re-
lacionada as inovações de produto,
foram constatados valores mais ele-
vados no APL de Ilhéus/BA.  Os
dados mostram que as empresas des-
te arranjo tiveram uma significativa
sensibilidade na dimensão amplia-
ção da gama de produtos ofertados,
atingindo um índice médio/alto de
0,59, enquanto que o APL da RM de
Recife atingiu um índice médio de
(0,46), o que demonstra que neste
APL a inovação de produto também
foi sentida, porém de forma menos
intensa.

Figura 2 - Impacto gerado pela introdução de inovações nos APLs
de informática de Ilhéus e da RM de Recife.
Fonte: Elaboração própria, baseado nos dados da NEITEC, 2004.

Nas dimensões manutenção ou aumento na participação dos mercados
e abertura de novos mercados, o APL de Ilhéus/BA também demonstrou
ser mais sensitivo, uma vez que nestas dimensões os valores observados
foram 0,54 e 0,56, respectivamente. Isto evidencia que o processo inovativo
das empresas inseridas nesta aglomeração está provocando manutenção ou
mesmo aumento no market-share das empresas e, mais que isso, estão possi-
bilitando a abertura de novos nichos de mercado. No APL da RM de Recife
estas características podem ser consideradas um pouco menos significati-
vos para as empresas, uma vez que os valores observados na pesquisa fo-
ram 0,49 e 0,36.
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As três últimas dimensões obti-
veram valores bastante contraídos,
demonstrando que não são estes os
principais impactos causados pela
introdução de inovações. O índice de
redução nos custos atingiu 0,15 e 0,20
nos APLs de Ilhéus/BA e da RM de
Recife, respectivamente. Os números
relacionados a dimensão enquadra-
mento em regulações e normas tam-
bém não foram superiores  a 0,20,
atingindo 0,16 e 0,19 para os APLs
de Ilhéus/BA e da RM de Recife, res-
pectivamente. Porém os números
mais baixos foram encontrados na
dimensão redução dos impactos so-
bre o meio ambiente 0,06 e 0,01 nos
APLs de Ilhéus/BA e da RM de Re-
cife respectivamente.

Este último resultado reflete cer-
ta despreocupação por parte da mai-
oria dos empresários localizados nos
arranjos selecionados, principalmen-
te de micro e pequenas empresas,
com a questão ambiental, tão em
pauta nos últimos anos. Porém,
como as empresas não fazem parte
de um setor considerado “nocivo ao
meio ambiente” pode-se considerar
que estes baixos números no índice
possam estar relacionados a esta per-
cepção que foi associada ao setor.
Entretanto, políticas públicas mais
ativas, capazes de gerar um ambien-
te menos incerto ajudariam estas
empresas a se preocuparem um pou-

co mais com esta questão, atualmen-
te tão importante para o futuro sus-
tentado da economia como um todo.

4.3.3 Vantagens de localização
Como visto na introdução deste

artigo, as mudanças ocorridas nas
últimas décadas propiciaram uma
revisão nas estratégias competitivas
das empresas, onde questões espa-
ciais tornaram-se relevantes para o
processo competitivo e inovativo
destes agentes. No caso do APL de
informática de Ilhéus/BA, e conside-
rando os dados coletados na pesqui-
sa, observa-se que sua localização foi
fortemente influenciada pela políti-
ca de incentivos implantada na lo-
calidade. Todas as empresas deste
arranjo entenderam ser de alta rele-
vância a existência de programas de
apoio e promoção para a questão
locacional. Os demais índices atin-
giram valores bastante baixos, sen-
do considerada baixo/nulo a impor-
tância deles para o conjunto das em-
presas.

Por sua vez, o APL de
informática da RM de Recife mos-
trou-se mais heterogêneo em relação
as dimensões que caracterizam sua
estratégia locacional. Neste arranjo
as dimensões mais importantes fo-

ram: a infra-estrutura física local
(0,73) e a proximidade com clientes
e consumidores (0,67), demonstran-
do que existem claras vantagens em
se localizar em uma Região Metro-
politana, onde a infra-estrutura físi-
ca está pronta para ser usada com
eficiência. Percebe-se também que é
neste tipo de espaço onde se encon-
tram as maiores parcelas da popu-
lação e as maiores demandas por
quase todos os tipos de produtos/
serviços. No APL de Ilhéus/BA os
valores atingidos para estas dimen-
sões foram 0,18 e 0,12, respectiva-
mente.

Outras duas dimensões que tam-
bém são consideradas características
de Regiões Metropolitanas atingi-
ram importância média na compo-
sição dos índices das empresas do
APL da RM de Recife, são elas: mão-
de-obra qualificada ou de baixo cus-
to (0,48) e disponibilidade de servi-
ços técnicos especializados (0,46). No
caso do APL de Ilhéus/BA obser-
vou-se que as empresas demonstra-
ram baixo interesse em relação a pri-
meira dimensão, atingindo o valor
0,29 e demonstraram quase
irrelevância em relação a segunda
dimensão analisada, onde o índice
atingiu o valor pífio de 0,07.

Figura 3 - Vantagens de localização nos APLs de informática de
Ilhéus e da RM de Recife.
Fonte: Elaboração própria, baseado nos dados da NEITEC, 2004.
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As demais dimensões atingiram
valores bastante baixos em ambos os
APLs,.  No caso da dimensão proxi-
midade com fornecedores de
insumos e matéria-prima os valores
foram 0,37 e 0,14 nos APLs da RM
de Recife e de Ilhéus/BA, respecti-
vamente. Na dimensão proximida-
de com produtores de equipamen-
tos os valores foram 0,23 e 0,05 res-
peitando a ordenação anterior.
Como comentado acima, a dimensão
existência de programas de apóio e
promoção atingiu o valor máximo
(1,00) no APL de Ilhéus/BA e atin-
giu 0,23 no APL da RM de Recife.

Por fim, a dimensão proximida-
de com universidades e centros de
pesquisa demonstrou que mesmo
sendo a gênese do arranjo explicada
pela parceria com a Universidade
Federal de Pernambuco, esta carac-
terística não foi considerada impor-
tante para as empresas do APL da
RM de Recife. Este fato pode sinali-
za que as atuais políticas de apoio a
inovação não conjugam as forças da

pesquisa universitária com as em-
presas. Este é um caso claro em que o
nascedouro do setor de informática
na região dependeu fundamental-
mente da Universidade e graças a
desestruturação realizada pelas polí-
ticas neoliberais este importante elo
não pode ser mais tão levado em con-
ta pelos próprios agentes locais. Os
valores pífios dos índices desta pes-
quisa demonstram esta realidade, no
APL de Ilhéus/BA o valor foi 0,04 e
no APL da RM de Recife foi 0,19.

4.3.4 Sugestões de políticas públi-
cas

A última dimensão diz respeito
à importância das políticas públicas.
Nesta parte atribuiu-se valores en-
tre 0 e 1, onde os valores mais próxi-
mos de 1 refletiam alta importância
a determinada sugestão de política
pública, enquanto que valores pró-
ximos a zero refletiam baixa ou nula
importância a determinada sugestão
de política pública.

Após análise dos dados, os resul-
tados obtidos apontam claramente a
necessidade de um Estado mais atu-
ante em relação ao apoio, principal-
mente das micro e pequenas empre-
sas. Em todas as dimensões obser-
vou-se valores superiores a 0,75, o
que demonstra a demanda urgente
destes atores por políticas públicas
que os ajudem a enfrentar o acirra-
do processo de concorrência preda-
tória em que vivem.

Os valores atingidos nas dimen-
sões relacionadas a educação foram:
programas de capacitação (0,78 e
0,89), melhorias na educação básica
(0,79 e 0,84) e programas de apoio a
consultoria técnica (0,81 e 0,77) nos
APLs de Ilhéus/BA e da RM de Re-
cife, respectivamente. Nas dimen-
sões estímulo à oferta de serviços
tecnológicos e programas de acesso
a informação os valores foram 0,88
e 0,85 no APL de Ilhéus/BA e 0,86 e
0,88 no APL da RM de Recife.

Figura 4 – Sugestões de políticas públicas nos APLs de informática
de Ilhéus e da RM de Recife.
Fonte: Elaboração própria, baseado nos dados da NEITEC, 2004.
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As dimensões ligadas as áreas de
crédito/fiscal/investimento, como
não podia deixar de ser, também
atingiram valores bastante elevados,
no APL de Ilhéus/BA as dimensões
linhas de crédito e outras formas de
financiamento, incentivos fiscais e
programas de estímulo ao investi-
mento atingiram 0,82, 1,00 e 0,82,
respectivamente, enquanto que no
APL da RM de Recife estas mesmas
dimensões atingiram 0,80, 0,85 e
0,78, respectivamente.

5. Considerações finais
Este trabalho procurou demons-

trar a dinâmica inovativa e
locacional dos arranjos produtivos
de informática de Ilhéus/BA e da
Região Metropolitana de Recife,
mesmo que de forma introdutória.
A perspectiva histórica mostrou que
a formação dos arranjos partiram de
pontos distintos, sendo o APL da RM
de Recife formado a partir de uma
parceria firmada entre algumas em-
presas privadas e a Universidade;
enquanto que no APL de Ilhéus/BA
o fator determinante para sua forma-
ção foi o conjunto de políticas fiscais
que apoiaram e trouxeram empresas
do setor de informática para a loca-
lidade.

Os dados que englobam o con-
junto de índices demonstraram que
as diferenças não são apenas no con-
texto histórico.  Após análise dos
dados, percebe-se que mesmo fazen-
do parte de um mesmo setor indus-
trial e estando localizadas na mes-
ma região geográfica existem dife-
renças significativas entre os APLs,
nas dimensões estudadas,  seja por-
que a formação e o processo de de-
senvolvimento nas duas localidades
seguiram trajetórias distintas, seja
porque mesmo compartilhando ins-
tituições formais próximas as empre-
sas estão inseridas em ambientes
onde as instituições informais são
distintas, o que influencia suas estra-
tégias, seja porque as empresas des-
tas aglomerações não compartilham
de fato as mesmas características
inovativas e locacionais. Porém do
ponto de vista das necessidades de

políticas públicas os APLs se mos-
traram bastante congruentes, o que
demonstra que as políticas públicas
atuais necessitam ser mais ativas e
participativas. Neste sentido, os re-
sultados alcançados corroboram a
hipótese anunciada inicialmente na
introdução deste estudo

É importante ressaltar que a
metodologia multidimensional de-
monstrada no artigo possibilita uma
análise que engloba um número ex-
pressivo de características, que po-
dem aumentar as possibilidades de
análise futura.  Espera-se por fim que
este trabalho contribua para que pes-
quisas desta natureza possam ser
desenvolvidas posteriormente com
vistas a analisar a realidade da in-
serção e/ou desenvolvimento dos
demais arranjos produtivos inseri-
dos na Região Nordeste.
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Resumo
 A partir da abordagem dos con-

ceitos e resultados ligados à
globalização, desenvolvimento sus-
tentável, ecologia, sustentabilidade
local e lugar, o presente  artigo visa
explicar “A Sustentabilidade
Trilheira do Vale do Capão – Pal-
meiras/Ba”, sintetizando a trajetória
de 100 anos da Chapada Diamantina,
desde o fausto do diamante à sua in-
serção no circuito do turismo ecoló-
gico, em que o Capão é hoje um dos
principais pontos de interesse para
milhares de visitantes da Chapada,
o segundo portão de entrada para as
trilhas no eixo Lençóis / Iraquara /
Palmeiras / Capão / Andaraí /
Mucugê, dentro e no entorno do Par-
que Nacional da Chapada
Diamantina. Lugar turístico, o
Capão é também uma experiência
singular de comunidade que se or-
ganizou para criar a sustentabilidade
local, desde os anos 80, construindo
do zero a infra-estrutura básica e de
serviços urbanos que dá suporte ao
turismo trilheiro, internalizando a
receita turística, gerando empregos,
protegendo o meio-ambiente, dina-
mizando e reativando a cultura

1 Professor Titular UEFS; Mestre em Economia – UFBA;
luizcoelho.araujo@cbpm.ba.gov.br

A “SUSTENTABILIDADE TRILHEIRA”
DO VALE DO CAPÃO – PALMEIRAS/BA

LUIZ COÊLHO DE ARAÚJO1

capãozeira, o artesanato, as artes, a
agroindústria, os serviços, o comér-
cio, os transportes e a agricultura
local.

Palavras-chaves: globalização,
Chapada Diamantina, Vale do
Capão, sustentabilidade turística,
sustentabilidade local.

Abstract
From the approach of the con-

cepts and results related to global-
ization, sustainable development,
ecology, local sustainability, and lo-
cale, this article aims to explain “The
Hiker Sustainability of the Capão
Valley - Palmeiras/BA”, for the prac-
tise of hikings over tracks (Foot-
paths)”, synthesizing 100 years tra-
jectory of the Chapada Diamantina,
since the fortunate time of the dia-
monds up to its insertion into the cir-
cuit of ecologic tourism of nowa-
days, at which the Capão region

gained position as one the main
places of the interest of thousand
visitors of the Chapada, and becom-
ing the second entrance gate to the
trails in the  axis Lençóis / Iraquara
/ Palmeiras / Capão / Andaraí /
Mucugê, inside and at around of the
National Park of Chapada
Diamantina. A touristic place, the
Capão locality is also recognized as
a singular experience of one commu-
nity that, since the 80’s, was orga-
nized by itself to create local
sustainability, constructing from
scratch the basic infrastructure and
urban services that support the hiker
tourism, promoting the internaliza-
tion of the tourism income, creating
jobs, protecting the environment,
stimulating and reactivating the
“capãozeira” culture, crafts, arts,
agribusiness, services, trade, trans-
port and local agriculture.

JEL: O18; Q01;Q26; R11.
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“O lugar deve ser entendido por
intermédio de uma dimensão inter-
na, vinculada à sua história, e uma
dimensão externa, que se impõe,
através do processo de globalização;
no lugar a globalização se materia-
liza e do lugar é possível entender o
mundo com suas variadas dimen-
sões.” (F. A. Carlos, 1996:35, apud;
FONSECA, Antônio – “A Emergên-
cia do Lugar no Contexto da
Globalização” – 2001, p. 102)

1.  Introdução
A idéia central que move este tra-

balho de pesquisa, a sua tese, é de-
monstrar o arco longo que unifica
história e atualidade, os laços que
unem o global ao local, através da
análise da singular experiência de
sustentação turística, social e
ambiental do Vale do Capão-Palmei-
ras/BA, que em três décadas se
transformou de uma pequena vila
encravada entre as montanhas da
Chapada Diamantina em um dos
points do turismo ecológico no Bra-
sil, mercê sobretudo das suas bele-
zas naturais e da estratégica locali-
zação no eixo de circulação das tri-
lhas turísticas entre Lençóis – Capão
– Andaraí – Mucugê.

Em 30 anos, o Vale perdido do
Capão se tornou urbano e global:
tem água encanada (por gravidade),
esgotamento sanitário, luz elétrica,

mercadinhos, boate e pizzaria, com-
putador, sites e mais sites na
internet, telefone residencial, correi-
os, moto táxi, coleta seletiva de lixo,
pousadas e campings, agências de
viagens,rádios FM, uma emissora de
TV em fase de montagem, comuni-
dades alternativas, alta qualidade de
vida, médicos, naturistas, psicólo-
gos, professores de idiomas, advo-
gados e economistas, engenheiros,
administradores, tarólogos, astrólo-
gos, artistas e artesãos, agricultores,
produtores de mel, frutas passa, er-
vas medicinais, café moído,
esotéricos de muitas linhas de desen-
volvimento espiritual, uma babel de
idiomas e habilidades que deu cer-
to.

A imagem é a de Macunaíma, o
herói brasileiro e universal, digerin-
do globalização, desenvolvimento
sustentável, turismo ecológico e
sustentabilidade local, transforman-
do esses conceitos abstratos em uma
concreta realidade de bons frutos,
centrada nos indicadores/
parâmetros de:

- melhoria social – água
encanada, energia, telefonia, saúde,
educação, serviços públicos comuni-
tários, habitação, esgotamento sani-
tário, etc;

- melhoria econômica – geração
de empregos e renda, novas ati-
vidades produtivas, crescimen-
to do mercado local, expansão
imobiliária, maior oferta de lei-
tos turísticos, etc;

- preservação ambiental – for-
mação de guias, brigada con-
tra “queimadas”, campanhas
educativas;

- dinamização cultural – artesa-
nato e culinária local, festas po-
pulares, eventos, formação de
grupos de teatro, esportes, cir-
co, capoeira, línguas, coral, atu-
ação de comunidades alterna-
tivas/esotéricas, etc; e

- organização comunitária para
o turismo – criação de entida-
des oficiais e ONG´s, participa-
ção em eventos sobre a
Chapada Diamantina, divulga-

ção via mídia e internet, orga-
nização cooperativa de produ-
tores, entre outros aspectos
pertinentes.

1.1. O global e o local – o lugar
 O lugar, visto por Frémont (1980,

p. 116) apud Fonseca (2001, p. 98),
como “elemento essencial da estru-
tura do espaço”, e por Santos (1988,
p 77) como “expressão da singulari-
dade”, no contexto da globalização
evidencia-se como:

“Universalização das trocas,
universalização do capital e de seu
mercado, universalização da merca-
doria, dos preços e do dinheiro
como mercadoria-padrão,
universalização do modelo de uti-
lização dos recursos por meio de
uma universalização relacional das
técnicas, universalização do traba-
lho, isto é, do mercado de trabalho
e do trabalho improdutivo,
universalização do ambiente das
firmas e das economias,
universalização dos gostos, do con-
sumo, da alimentação” (SANTOS,
1988, p. 14).

Esse lugar é particularmente vul-
nerável à influência do turismo de
massa – ou individualizado, mas de
forma massiva e contínua -, na trans-
formação dos hábitos e costumes, da
cultura e das tradições das suas co-
munidades, porquanto, no dizer de
Tuan (1983, p. 203)

Se faz de experiências, em sua mai-
or parte fugazes e pouco dramáti-
cas, repetidas dia após dia e atra-
vés dos anos. É uma mistura singu-
lar de vistas, sons e cheiros, uma
harmonia ímpar de ritmos naturais
e artificiais, como a hora do sol nas-
cer e se pôr, de trabalhar e brincar.
Sentir um lugar é registrado pelos
nossos músculos e ossos.

Isto é tanto mais verdadeiro
quanto menor e mais isolado o lu-
gar, e mais rico e variado o
ecossistema regional em que se en-
contra incrustado, como um nicho
de humanidade em um espaço-ter-
ritório ainda relativamente preserva-
do em seus aspectos naturais – qual
seja o caso da Chapada Diamantina
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como região e do Vale do Capão
como lugar-destino turístico carac-
terizado como do tipo ecológico. .

Há escassos relatos sobre as ex-
periências desses pequenos e emer-
gentes lugares do turismo ecológi-
co, em que uma população local
“globalizada” (pessoas de muitas
vivências, tanto nativos quanto alter-
nativos) se contrapõe aos efeitos da-
nosos do Turismo e à globalização
em si mesma, construindo em con-
junto uma nova realidade local que
se pretende conscientemente susten-
tável. Muzio (1999), enfatiza exata-
mente essa possibilidade da existên-
cia do lugar como contraponto ao
processo global, extraindo deste as
condições para afirmar a sua singu-
laridade enquanto comunidade:

Qualquer iniciativa que tenda a for-
talecer as possibilidades de sobre-
vivência do nível local, das cultu-
ras e estilos de vida locais é, em si
mesma, uma possibilidade para ser
contraposta ao caminho de
integração do planeta via o projeto
de globalização, que de outro modo
não enfrentaria nenhum obstáculo
significativo para afirmar sua domi-
nação” (MUZIO, 1999, p. 161)

Milton Santos, em trabalhos dos
anos 90 do séc. XX, já contemplava o
panorama da inserção do lugar nas
redes da globalização, conforme re-
ferido por Fonseca (2001)

Os lugares,...que apresentarem mai-
ores virtualidades técnicas
(infraestrutura, acessibilidade,
equipamentos), organizacionais
(leis, impostos, relações trabalhis-
tas, mão-de-obra qualificada, etc.) e
naturais – hoje com menor impor-
tância relativa dentro do processo
produtivo – estão mais aptos a atra-
ir investimentos externos., fazendo
com que se estabeleça uma acirra-
da competição... onde alguns “ga-
nham” e outros “perdem. Com isso,
amplia-se a diferença hierárquica
entre os lugares, pois, apesar de es-
tarem unificados por intermédio de
múltiplas redes técnicas, nem todos
são atingidos com a mesma intensi-
dade pelo processo de globalização
(FONSECA, 2001, p. 102).
No lugar ocorre a união dos homens
pela diferença e pela cooperação,

apesar da existência cotidiana de
conflitos (SANTOS, 1994, p. 47).
É onde são tecidas relações primá-
rias, identitárias e cotidianas, pois
pressupõe proximidade e contigüi-
dade que favorecem o fortalecimen-
to de laços de solidariedade, capa-
zes de gerar resistências contra a or-
dem determinista global (SANTOS,
1996, p. 118).
Assim, o lugar, o singular, apesar
de conter o universal (global) e ser
duramente afetado por este, tam-
bém apresenta suas contingências,
engendradas internamente, em vir-
tude do cotidiano e dos laços de so-
lidariedade que são estabelecidos
entre os agentes. É dessa forma que
a lógica de acumulação global pode
ser contrariada no
lugar”(FONSECA, 2001, p. 102).

1.2 O Vale do Capão
Situado no município de Palmei-

ras/BA, distante 500km de Salvador
pela BR-242 (Salvador-Brasília), a
partir de 1982 o Vale do Capão trans-
formou-se de um lugarejo com me-
nos de 500 habitantes, perdido entre
as montanhas da Chapada
Diamantina – a Vila de Caeté-Açú,
a 1.000m de altitude, em um dos cen-
tros propulsores do turismo ecoló-
gico nos eixos Seabra – Iraquara –
Palmeiras – Lençóis – Capão e Capão
– Vale do Pati – Andaraí – Mucugê,
no entorno e dentro do Parque Na-
cional da Chapada Diamantina.

O Vale do Capão conforma hoje
com Lençóis um circuito turístico
particularmente dinâmico, em nú-
mero de visitantes, novos empreen-
dimentos privados, melhoria e am-
pliação dos serviços, ações públicas
voltadas para o turismo, desenvol-
vimento da consciência comunitária
para a proteção da ecologia, novas
construções residenciais e atividades
de comércio e serviços, crescimento
populacional intenso, etc., que reve-
lam uma elevada circulação mone-
tária na sede de Lençóis e no Vale
do Capão, com geração de centenas
de novos empregos no segmento do
turismo ecológico e cultura
diamantina – guias turísticos, pesso-
al de hotelaria, prestadores de ser-
viços (pedreiros, ajudantes, agricul-
tores, garçons, doceiras), emprega-
dos no comércio, artesãos, artistas,
apicultores, produtores de frutas in
natura e “passa”, pizzaiollos, produ-
tores de leite e queijo, pessoal de lim-
peza urbana, etc.

Com característica distinta do
processo turístico da sede de Len-
çóis, “trilheiro” porém de base ur-
bana, a inserção do Vale do Capão
no turismo ecológico foi rápida e de
maior repercussão no viver local,
“ocupada” por alternativos de vári-
as linhas de atuação e todas as ori-
gens, em um fluxo contínuo que se
mensura em milhares de chegadas,
aquisição de terras, construção de
moradias e integração econômica à
nova ordenação do lugar como um
nicho do turismo natural que expan-
de seu poder de atração através das
trilhas garimpeiras da Chapada.

2. Do Diamante ao Café, da
Agricultura de Subsistência
ao Turismo Ecológico – Um
Século do Vale do Capão

2.1. Evolução Histórica e Momen-
to Atual

A exemplo de muitas outras lo-
calidades e áreas da Chapada
Diamantina, a história econômica e
social do Vale do Capão, apropria-
damente conhecido no passado pelo

“
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topônimo de Baixa Funda, abarca
um período não muito superior a 100
anos em que sucederam-se épocas de
grande prosperidade e profunda
decadência,atravessando os ciclos:

- do diamante – dos anos 80 do
século XIX até os anos 30 do
século XX ;

- do café, que teve o seu apogeu
entre os anos 40 e 50 do mes-
mo século, mas ainda perma-
nece como uma lavoura comer-
cial dependente das repercus-
sões dos preços internacionais
na praça de Palmeiras;

- dos cultivos de subsistência
(banana, frutas de estação, ver-
duras, mandioca) para abaste-
cimento da sede municipal na
feira-livre dos sábados, entre os
anos 50 e 80; e

- do turismo ecológico, que a
partir de meados dos anos 80
estabelece-se como uma alter-
nativa de transformação da
base econômica local e de sua
dinâmica social, vinculada ao
passado diamantino, à história
e cultura da Chapada e aos seus
inúmeros atrativos naturais,
dentro e no entorno do Vale.

Originariamente, a Baixa Funda
constituía parte indivisa do territó-
rio do Município de Lençóis,
recoberta de vegetação de grande
parte da Mata Atlântica original,
adaptada às características do rele-
vo montanhoso e do clima tempera-
do de altitude.

Com a descoberta dos diamantes
na região, e em específico a partir da
localização de jazidas às margens do
riacho Lajedinho, na Fazenda Pal-
meiras, o afluxo intenso de aventu-
reiros, comerciantes e garimpeiros
fez criar um arraial que prosperou
rápido, graças à facilidade com que
se faiscava o diamante no leito dos
rios e às notícias da abundância das
pedras, abrindo caminho para o
surgimento da Villa Bella das Pal-
meiras, desmembrada de Lençóis
por Ato Estadual de 23 de dezembro
de 1890, constituindo-se cidade já
próximo ao fim do ciclo diamantino,
em 13 de dezembro de 1930, por

Decreto Estadual que simplificou o
seu nome para Palmeiras.

Toda essa dinâmica de
desbravamento e ocupação pelo di-
amante, e posteriormente pelo café
estancou-se também em dois mo-
mentos: em fins dos anos 30, o dia-
mante tornou-se escasso na
Chapada; nos anos 50, no 2º gover-
no Getúlio Vargas, o Banco do Bra-
sil foi encarregado de financiar a
erradicação dos cafezais, para garan-
tir o preço no mercado externo abar-
rotado de café ofertado pelo Brasil e
outros grandes produtores da Áfri-
ca e América do Sul.

Os produtores do Capão acredi-
taram, arrancaram e venderam seus
pés de café ao Banco e jamais rece-
beram o dinheiro, caindo o lugar em
extrema pobreza, o que obrigou os
jovens e adultos a migrarem para
São Paulo e para o Centro-Oeste em
busca de emprego,

Exatamente quando toda a
Chapada estava prestes a sofrer o
segundo grande rude golpe em sua
economia, com o calote do Banco do
Brasil na erradicação dos cafezais, o
Capão surge como um fato legal,
através da Lei n.º 328, de 30 de de-
zembro de 1953, que criou o distrito
de Caeté-Açu, com território corres-
pondente ao Vale do Capão, a anti-
ga Baixa Funda enfim reconhecida
como uma realidade econômica e
social.

Atravessando os anos 60 e 70 em
completo esquecimento e abandono,
à sua própria sorte, o Capão como
que “encolheu” : os jovens continu-
aram indo embora para o Sul, des-
povoando a minúscula vila de Caeté-
Açu, com suas duas ruas, a praça da
igrejinha e suas casas enfileiradas,
sub-normais, o cemitério que de raro
em raro recebia alguém para a eter-
nidade – lá só se morria de velhice,
mordida de cobra e “mal de sete
dias”. O Capão “não contava”:a ci-
dade comercial de Palmeiras, apega-
da ao passado, conservadora, estag-
nada, sequer tinha noção de onde fi-
cava Caeté-Açu.

Também a agência local do
Bradesco tinha apenas um contato

mensal com o Capão, quando os apo-
sentados da vila desciam até a sede,
em uma caminhonete fretada no iní-
cio de cada mês, para receber os seus
proventos, que se constituíam na
única evidência de circulação de di-
nheiro em Caeté-Açu.

Havia ainda uma reminiscência
do passado diamantino: a cada tem-
poral, assim que a chuva passava, a
vila de Caeté-Açu se agitava e o lu-
gar se despovoava dos homens, que
grimpavam as serras com suas
bateias e pés-de-cabra, em busca dos
diamantes que certamente espera-
vam por eles, entre as pedras. Quan-
do muito, se conseguia catar alguns
“mosquitinhos” – diamantes sem
quilate, tal o seu pequeno tamanho
–, mas o sonho de  enriquecer de uma
vez só no bamburrio renovava-se
com a chuva.

Gente de fora era raro, raríssimo.
De vez em quando, alguém aventu-
reiro vindo de Lençóis chegava pela
antiga trilha do garimpo, difícil de
encontrar porque o mato cobrira
tudo e apagara os sinais. Nenhum
conforto da vida moderna: energia
elétrica, água encanada, esgotamen-
to sanitário, telefone, posto de saú-
de, escolas, a falta de tudo acentua-
va o isolamento.

Havia ainda uma
reminiscência do

passado diamantino:
.a cada temporal,
assim que a chuva
passava, a vila de

Caeté-Açu se agitava
e o lugar se

despovoava dos
homens, que

grimpavam as serras
com suas bateias e

pés-de-cabra...
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2.2. A Chegada dos Primeiros “Al-
ternativos”/O Efeito Multipli-
cador da Nova Renda Externa.

Nesse contexto, o Vale do Capão
parece ter sido um lugar singular,
em um momento específico – o iní-
cio dos anos 80, para onde convergi-
ram ao mesmo tempo, de diferentes
lugares, falando idiomas variados,
muitas pessoas e grupos afinados
com tudo o que prometia a “Era de
Aquário” em seu alvorecer.

Toda essa dinâmica gerou, des-
de o seu início, um impacto monetá-
rio de grande dimensão, não só no
Capão mas principalmente em Pal-
meiras. No Vale, a contratação de
dezenas de agricultores, pedreiros e
ajudantes, as compras de produtos
da roça pela comunidade e pousa-
das, os novos empregos e ocupações
no comércio, com o surgimento de
novos bares, mercadinhos, padarias,
lojas de material de construção, res-
taurantes, etc., e nos serviços, des-
pontando o segmento de transpor-
te, com dezenas de veículos para fre-
te à disposição dos moradores e tu-
ristas.

Em Palmeiras, os gastos dos re-
sidentes no Capão – nativos e “alter-
nativos” – revigoraram o comércio
da cidade, melhoraram o desempe-
nho da agência do Bradesco, com
novas contas em valores acima da
média local, e garantiram a praça de
Palmeiras na linha de ônibus Salva-
dor-Seabra, da antiga Viação Paraí-
so, em dois horários, graças ao gran-
de número de assentos comprados
pelos “capãozeiros”, em dias nor-
mais e nas temporadas de férias, em
que se tornou comum a abertura de
horários extras e a contratação de
ônibus por grupos fechados.

Também as aquisições de terre-
nos no Capão, em ritmo e valores
crescentes ao longo de mais de 20
anos, contribuíram para a
monetização das transações econô-
micas no Vale, com um efeito
multiplicador que explica em gran-
de parte as mudanças positivas
ocorridas no lugar, a tal ponto que
hoje o Capão mantém uma economia
comercial e turística independente
de Palmeiras, bastante diversificada
em termos de produtos, empreendi-
mentos e serviços.

Somando-se os empregos diretos
e indiretos no comércio e serviços,
as ocupações por conta própria, os
proprietários e empregadores, não é
exagero dizer-se hoje que não há de-
semprego no Capão, com a dinâmi-
ca do turismo ecológico e dos “ni-
chos” de turismo esotérico/de saú-
de garantindo um elevado padrão de
ocupação dos residentes e uma am-
pla circulação monetária.

2.3. Expansão Territorial/Amplia-
ção da Área de Influência

Progressivamente, em paralelo à
ampliação do fluxo turístico-ecoló-
gico no espaço compreendido por
Lençóis – Palmeiras – Capão – Pati –
Andaraí – Mucugê, o domínio
territorial do Vale do Capão alargou-
se para além dos vetores naturais de
crescimento urbano/rururbano da
Vila de Caeté-Açu, que são a estra-
da em direção ao povoado do Bom-
ba, o trecho enladeirado entre a Vila
e o povoado de Campos e o cami-

nho atrás do largo da Igreja, na dire-
ção do cemitério e do acesso à Ca-
choeira das Rodas, hoje em franco
processo de ocupação por
loteamento de antigos terrenos,
fracionados e vendidos a pessoas
vindas de fora.

Muito mais além chega hoje a
área de ocupação recente, com ma-
trizes de expansão/consolidação do
processo de urbanização do Vale em
várias direções, que se complemen-
tam:

- no interior do Vale, mediante
a densificação urbana da Vila
de Caeté-Açu, a ocupação de
áreas de morros, os
loteamentos e novas ruas sur-
gidos com a venda incessante
de áreas pequenas e médias (de
1 a 20 tarefas*), e a construção
de casas em todo o trajeto da
estrada, da ladeira dos Campos
até o rio que separa o Capão do
Bomba, em um percurso de
cerca de 6km correspondente à
dimensão linear do Vale, da
sua entrada ao norte à sua saí-
da ao sul, entre o Morro do
Candombá, a oeste, e os Mor-
ros do Cruzeiro e Branco, a les-
te;

- nos espaços distantes da estra-
da, com novos loteamentos a
partir da rua dos Brancos,
Gorgulho, Lagedo, rua de
Diga, na Mata de Licinha, no
Juca e na rua das Mangas;

- na estrada de acesso ao Bom-
ba, após o rio limítrofe, de ocu-
pação mais rarefeita, com pico
no povoado citado, onde a
melhoria do padrão sanitário e
construtivo – habitacional, a
chegada (ou retorno) de novos
moradores, com novas roças,
são um indicativo de
repovoamento de um lugar
que chegou a ter uma bomba
de gasolina, “nos tempos do
café”, e manteve apenas o
nome, quando as cotações caí-
ram e o Banco do Brasil não pa-
gou as sacas e os pés que o go-
verno obrigou a queimar;

- em todo o percurso até Palmei-

“
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ras, como revelam os vínculos
pessoais e de atividades econô-
micas do Capão com as locali-
dades de:

- Campos, onde funcionam 2
pousadas, armazéns e bares
que dão suporte ao turismo na
trilha para a Cachoeira da Fu-
maça;

- Riachinho, onde duas comuni-
dades mantêm e promovem
atividades esotéricas, receben-
do grupos para trabalhos e
vivências, inclusive grupos de
jovens no projeto Acampamen-
to Verde;

- Rio Grande, o antigo povoado
no sopé da montanha, porta de
entrada para o Capão, a 20km,
que aumentou a população
nativa e as oportunidades de
emprego, com novas constru-
ções e o surgimento de empre-
endimentos inéditos na área, a
exemplo do projeto de pecuá-
ria leiteira do suíço Pedro, que
cria gado de origem do seu país
para a produção de leite e quei-
jo, além de praticar a apicultu-

ra itinerante no trecho Rio
Grande-Capão, junto com ou-
tros apicultores da Flor Nativa,
marca comercial do mel do
Vale;

- no caminho que segue para
Lençóis, onde se chega à comu-
nidade da Campina, um grupo
que se mantém vinculado ao
Capão e há mais de 10 anos
desenvolve atividades de re-
cepção de grupos de turismo
ecológico e outras, ligadas à
vida natural e ao meio ambien-
te;

Na própria cidade de Palmeiras,
além de muitas casas alugadas ou de
propriedade de residentes no Capão,
evidenciam-se outras relações decor-
rentes da influência do turismo e da
dinâmica urbana do Vale sobre a
economia da sede municipal,
notadamente nas áreas de transpor-
te, materiais de construção e abaste-
cimento alimentar.

3. A sustentabilidade “trilhei-
ra” do Vale do Capã
A expressão “Sustentabilidade

Trilheira” sintetiza toda a trajetória
histórica da Chapada Diamantina,
desde a lavra dos diamantes do pas-
sado ao turismo ecológico do presen-
te, sempre nos caminhos que a natu-
reza propiciou para vencer serras,
veredas e rios e chegar ao destino
almejado no menor tempo possível
para as pernas acostumadas a cami-
nhar.

Para trilhar a Chapada em toda a
sua extensão, de sul a norte, de leste
a oeste, penetrando inclusive no ter-
ritório da Chapada Diamantina Se-
tentrional (região de Itaberaba) e do
Piemonte da Diamantina / Chapada
Norte (região de Jacobina), basta
apenas ao viajante as trilhas do ga-
rimpo, que formam um sistema de
circulação interna complexo e efici-
ente, levando até onde não chega o
jipe, a toyota, a rural.

A Chapada é um recorte de mui-
tas trilhas e suas infindas variantes.
O Vale do Capão é um dos nódulos
dessas muitas trilhas, por sua loca-
lização central e estratégica entre os

municípios que formam o Circuito
do Diamante, sendo ponto de parti-
da e chegada e, ao mesmo tempo,
lugar de passagem entre Lençóis,
Palmeiras, Iraquara, Seabra, Mucugê
e Andaraí, dando acesso a dezenas
de pequenas vilas e lugarejos que
resistem ao tempo e ao êxodo
populacional, cada uma com sua
“micro-cultura”, suas roças e ruínas,
seu povo pacato, a um só tempo ar-
redio e hospitaleiro, seu isolamento
– Guiné, Pati, Igatu, Rio Grande,
Conceição dos Gatos, Campos, Bom-
ba, Rio Preto.

3.1 As Trilhas do Ecoturismo
O mapeamento das trilhas da

Chapada é um trabalho que vem sen-
do feito por grupos ambientais, em-
presas – agências e operadoras – e
guias, constituindo-se um desafio à
capacidade dos pesquisadores, por-
que novos / antigos caminhos são
redescobertos e redesbravados a
cada temporada, levando a novos/
antigos lugares da Chapada – ora
uma gruta, uma serra, um poço na-
tural no curso de um rio, uma praia
de rio deserta, uma cachoeira, um
vale, o planalto sem fim...,

Dois são os roteiros mapeados
por GPS que partem de Lençóis: para
o Capão, passando pelo Morrão ou
Morro do Camelo; e para a Cachoei-
ra da Fumaça, a partir do lugarejo
de Campos, no chamado “caminho
de cima”; ou para a Fumaça direta-
mente de Lençóis, na trilha de bai-
xo, onde se vê o véu de noiva da ca-
choeira de um belíssimo ângulo.

Também mapeadas através de
GPS, as trilhas que partem do Capão
(Vila de Caeté-Açu) levam à Cacho-
eira da Fumaça e ao Vale do Pati,
atravessando os extensos Gerais do
Vieira para alcançar as ruínas do
passado na Ruinha e na “Prefeitura”,
separadas por 2 horas de caminha-
da; e daí até o Pati, encravado a 600m
de altitude, com sua densa floresta,
morros íngremes e o Cachoeirão.
Quem tiver pique de “trekking”
pode seguir adiante até Mucugê ou
Andaraí, subindo e descendo  serras
por até mais 4 horas e meia.

“
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Figura 1 – Mapa do Parque Nacional da Chapada Diamantina e
as Trilhas do Ecoturismo.
Fonte: Claude Samuel,2000; www.gd.com.br/candombá.

Trilha da Cachoeira da Fumaça
A trilha que leva até a mais alta

queda d’água do Brasil e 2ª do
mundo,com 420 m de altura, tem sua
origem nos garimpos de diamante
do século passado espalhados nas
bacias hidrográficas dos rios
Capivara, Palmital, Capivarí e Cal-
deirão.

O começo desta trilha se dá no
povoado de Campos,antes da desci-
da para o Vale do Capão. O percur-

so total é de 6 km,com os primeiros
1.500 m em subida íngreme e o res-
tante em uma caminhada fácil, pla-
na, nos gerais do Vieira. Ao final de
2 horas chega-se ao córrego da
Larguinha e à Cachoeira da Fuma-
ça.

Trilha Capão – Lençóis
Esta trilha foi aberta no século 19

pelos garimpeiros de diamante para
facilitar o abastecimento da cidade

de Lençóis em banana, café e legu-
mes do Vale do Capão. Os tropeiros
vindos de Vitória da Conquista co-
meçaram a utilizar esta nova via de
comunicação para alcançar o norte
da Chapada, Morro do Chapéu e
Jacobina.

Trilha Capão – Andaraí
Com cerca de 40km de extensão,

esta trilha apresenta uma grande
variedade de panoramas e permite
conhecer uma comunidade isolada
do resto do mundo. Pode ser feita de
3 a 4 dias para desfrutar do Gerais
do Vieira e do Cachoeirão. A partir
do Vale do Capão pode ser feito um
circuito fechado passando pela ca-
choeira do Calixto e voltando pela
Ruinha em 3 dias.

O trecho final é o da Ladeira do
Império / Andaraí (4 horas); a “la-
deira” é uma subida íngreme e cal-
çada que permite sair do vale do Pati
e alcançar a descida para Andaraí,
que serpenteia no meio de antigos
garimpos de diamante e rala vege-
tação rupestre.

Trilha Capão – Mucugê
Esta é a mais extensa trilha do

Parque Nacional e pode ser dividi-
da em 10 pontos,com os trechos en-
tre cada dois deles se constituindo
em uma travessia que exige muita
vitalidade.Do  trecho Capão / Gerais
do Vieira até o córrego da Galinha
chega-se ao ponto 1; daí até a  ladei-
ra do “quebra bunda”, que dá aces-
so aos gerais do Rio Preto, alcança-
se o ponto 2.

A trilha acompanha a crista da
serra, dominando os gerais do Vieira
à esquerda e os gerais do Rio Preto à
direita (ponto 3). Costuma-se fazer
o primeiro acampamento nesta área,
na altura da Ruinha (ponto 4). Mas
adiante cruza-se a trilha Guiné / Pati
que passa no colo (ponto 5) e desce
em direção a Ruinha e Pati do Alto.
Segue-se na direção sul até o ponto
6, entrada do vale que vai formar o
rio do Cachoeirão.,onde se encontra
a Toca do Gavião, antigo abrigo de
garimpeiros.
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O segundo acampamento pode
ser feito no ponto 7 ,correspondendo
a dois terços da distância total. O en-
contro com o rio se dá numa forma-
ção geológica única na região (pon-
to 8), um poço de 8 quilômetros de
extensão com 20 a 30 metros de lar-

Trilhas e Atrativos Naturais no
interior e entorno do Vale:

Cachoeira do Riachinho
Situada no Distrito de Caeté-Açu,

na estrada Palmeiras-Vale do
Capão,a cachoeira fica a cinco minu-
tos à margem da estrada, sendo
alcançada através de uma pequena
trilha, muito íngreme. A água do rio
despenca de uma altura de 12m, for-
mando várias cachoeiras pequenas.

Queda d´Água das Rodas
Localizada no Distrito de Caeté-

Açu, apresenta várias quedas d´água
e inúmeros pontos para banhos em
piscinas naturais.

Morrão
Um dos mais populares cartões

postais da Chapada Diamantina, o
Morrão ou Monte Tabor é um rema-
nescente erosivo da Serra do Sincorá,
medindo 1.418m de altitude, isola-
do no meio do Vale do Rio
Mucugezinho.

Morro do Camelo
Localizado no povoado de Cam-

pos de São João, em Palmeiras, este
morro encontra-se a 1.090m acima
do nível do mar e não dispõe de qual-
quer trilha para subir e chegar ao seu
topo

Morro do Pai Inácio
Este morro alcança 1.120m de al-

titude sendo um dos pontos de ob-
servação mais visitados da Chapada
Diamantina, localizado no povoado
de Campos de São João.

Morro Branco
Dominando o lado leste de Caeté-

Açu, esta elevação com cerca de
1.545 metros  e cume rochoso ofere-
ce uma visão panorâmica do Vale do
Capão.

Altiplanos dos Gerais do Vieira
Após a localidade do Bomba, su-

bindo o Morro Branco alcança-se um
vasto platô chamado de Gerais, um
imenso cenário rodeado de morros
que abriga as nascentes dos maiores
rios da região.

gura. A trilha da margem esquerda
passa pela toca do Caboclo (ponto
9) e suas pinturas rupestres. A parte
final atravessa uma extensa caatin-
ga até o encontro do rio Preto com o
rio Paraguaçu,de onde se alcança a
estrada de asfalto para Mucugê.

Figura 2- Mapa da Trilha Capão-Mucugê
Fonte: Claude Samuel, 2001; www.gd.com.br/candombá.
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Cachoeiras do Rio Preto
O Rio Preto nasce no topo da Ser-

ra do Esbarrancado, a 1.700 metros
de altitude, e segue vale abaixo jun-
tando todos os riachos da área, for-
mando cachoeiras entre as enormes
pedras roladas para o seu leito.

Vila do Bomba e Poço Angélica
Um passeio de 3 horas permite

descobrir o Vale acompanhando o
rio do Capão,com a pequena vila do
Bomba no pé do Morro Branco. No
caminho pelo rio, o poço Angélica,
uma bela piscina natural de uns 30
metros de comprimento, e a cacho-
eira da Purificação, com suas três
quedas d’água sucessivas, a maior
de sete metros de altura.

Serra do Candombá e Poço do
Gavião

O poço do Gavião tem mais de
100 metros de comprimento, uma
verdadeira lagoa no meio das mon-
tanhas. A volta pela crista da
Candombá é um sobrevôo acima do
Vale do Capão, com o Morrão e o Pai
Inácio ao longe.

Gruta da Torrinha e Pai Inácio
O Parque Espeleológico de

Iraquara, distante 45km do Capão é
uma imensa planície no sertão que
abriga um dos maiores sistemas de
grutas e cavernas do Brasil e do mun-
do. A caverna Torrinha apresenta cu-
riosidades como agulhas de Gypsita
de 60cm e flores de Aragonita.

Figura 3- Mapa Turístico do Vale do Capão e Região
Fonte: Claude Samuel, 2000; www.gd.com.br/candombá.

3.2 A Construção da Nova
Sustentabilidade Local

Em paralelo à retomada das tri-
lhas do garimpo pelo ecoturismo,
revitaliza-se a cultura local, com as
manifestações tradicionais do Vale
renascendo na culinária típica, na
arquitetura, na música, nos costu-
mes, no artesanato, nas festas, lado
a lado com as manifestações de cul-
tura dos que chegaram e foram bem
recebidos – o circo, o teatro, o coral,
a medicina naturalista, o esporte, a
música, o artesanato, as vivências
esotéricas, a agroindústria, a apicul-
tura, a dança, o esporte, a culinária
de outros lugares, sendo incorpora-
da como parte da nova oferta turís-
tica do Capão.

Nesse diapasão, a aculturação
mútua ocorrida no Capão a partir
dos anos 80, entre o viver nativo e as
novas alternativas de inserção do
lugar no contexto mundial, pode ser
vista quase como uma simbiose que
pouco a pouco conformou um novo
amálgama social no Vale, com im-
plicações positivas de natureza eco-
nômica, cultural e ambiental.

Dois são os marcos organizacio-
nais que comprovam a intencionali-
dade das ações da sua comunidade
e retratam os momentos distintos
vividos pelo Capão desde a década
de 80 do século XX:

1. O primeiro marco foi a cria-
ção da Associação dos Produtores
do Vale do Capão, na primeira me-
tade dos anos 80, com resultados
concretos mesmo antes do turismo
evidenciar-se como uma realidade
para o contexto econômico do Vale:
implantou-se do zero toda uma
infra-estrutura básica e serviços ur-
banos essenciais, como água
encanada, esgotamento sanitário
residencial, energia elétrica, telefo-
nia, transmissão de sinal de televi-
são, correios, cartório, posto de saú-
de, escolas de pré-escolar e 1º grau
com novos programas, novas
metodologias e professores capaci-
tados, entre outros aspectos, a par-
tir do Projeto Distrital de Emergên-
cia para Valorização Comunitária do
Vale do Capão – março/abril-1986,
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elaborado pelos próprios morado-
res.

2. Outro marco significativo foi
a organização da Comissão de Meio
Ambiente do Capão, reunindo do-
nos de pousadas e campings ecoló-
gicos, comerciantes, produtores ru-
rais, guias turísticos, prestadores de
serviços, representantes de comuni-
dades alternativas, profissionais li-
berais, artistas, artesãos e proprietá-
rios de terrenos, entre outros interes-
sados no ordenamento do turismo
no Capão, já nos anos 90, com um
redirecionamento das ações comuni-
tárias no sentido de uma subordina-
ção da dinâmica turística do Vale aos
interesses da comunidade local.

Nesse novo período, mantive-
ram-se a ampliaram-se as conquis-
tas dos anos 80, e novas metas foram
alcançadas, como a implantação da
coleta do lixo domiciliar (pelo GAP
- Grupo Ambiental de Palmeiras), a
formação da Associação dos Guias
do Vale do Capão, a dinamização

cultural do lugar, a organização da
brigada contra as queimadas (forma-
da por moradores voluntários) e a
elaboração em 1998 do PRUA - Pro-
grama de Referência Urbanístico-
Ambiental de Palmeiras, em articu-
lação da Secretaria de Turismo de
Palmeiras com o IBAMA, o Gover-
no Estadual e as ONG’s locais, com
projeção das ações e normas
ambientais para o período dos pró-
ximos 25 anos.

Cada conquista do dia-a-dia se-
guiu um longo processo de luta e
consolidação, mas em cada uma de-
las se evidencia a consciência dos
moradores em relação aos interesses
da comunidade, para além do turis-
mo.

Foi o caso do abastecimento de
água, feito por gravidade a partir da
Cachoeira do Batista (a “mãe do
Vale”, no rio do Capão) e de outras
mananciais, todos com acesso estri-
tamente proibido, para que a quali-
dade das águas não seja comprome-
tida pela dinâmica turística, a quem
serve. As ligações eram feitas indi-
vidualmente, a princípio, e depois
todas as casas foram integradas ao
sistema implantado pela Prefeitura,
com o apoio dos vereadores que re-
presentam a localidade na Câmara
Municipal e a persistente
mobilização dos residentes. O siste-
ma é amplo, com vazão superior às
necessidades, e é gratuito.

A energia elétrica chegou ao
Capão após 4 eleições municipais.
Em uma veio a promessa, na outra
os postes, na seguinte os fios e na
última a ligação, para um trecho pe-
queno entre a Vila de Caeté – Açu e
a casa do então administrador da
Prefeitura. Nova luta, pressão sobre
a COELBA e a rede chegou até o fun-
do do Vale. Alguns anos mais e os
transformadores estão por toda a
parte, com a eletricidade propician-
do as rádios, a TV, o computador e a
Internet para o Capão, além de to-
dos os demais confortos da vida
moderna, a uma tarifa de eletrifica-
ção rural.

A telefonia e a torre de televisão
seguiram o mesmo ritmo eleitoreiro,

mas o Capão venceu de novo. No
começo, a central telefônica dispu-
nha de um aparelho, depois dois,
depois quatro, mas sempre abaixo da
demanda. Com a rede e a torre da
antiga Telemar, hoje o Capão é um
exemplo de lugar integrado à
globalização, com as antenas para-
bólicas captando o mundo pela TV,
a Internet divulgando as suas bele-
zas em um número cada vez maior
de sites, a quase totalidade das resi-
dências com aparelhos que falam
por DDD e DDI. Os muitos telefo-
nes públicos espalhados pelas ruas
sempre falam, porque no Capão não
há vandalismo.

Também não há esgotos corren-
do a céu aberto, nem lixo espalhado
pelas ruas. O lugar, neste particular,
é “de primeiro mundo, algo como
nos países escandinavos”, diz um
experiente hoteleiro do Capão, rela-
tando que todos os estabelecimentos
comerciais e a maioria das casas já
praticam a coleta seletiva, separan-
do o lixo orgânico para adubação,
plásticos, garrafas e latas em
vasilhames separados, e o papel “se
queima em buracos”. O resultado
disso é limpeza, com o caminhão do
GAP – Grupo Ambientalista de Pal-
meiras realizando a coleta final e a
separação dos materiais, em troca de
uma simbólica taxa, que nas maio-
res pousadas não passa de vinte re-
ais/mês.

Na área das comunicações, o
Capão já dispõe de um jornal,( “Jor-
nal do Vale”), duas rádios FM,
(InterVale e JovemVale), mais de
uma centena de sites na Internet e de
e-mails dos residentes, além de es-
tar presente em reportagens dos
grandes jornais e revistas
especializadas e nos guias editados
sobre a Chapada Diamantina, com
várias páginas de publicidade das
pousadas e prestadores de serviços
turísticos.Em 2010,a TV do Capão
começou a ser implantada,por um
novo residente visionário.

A saga da educação no Capão
não pode ser esquecida. Hoje, quan-
do a rede educacional do Vale, do
pré-escolar ao 2° grau, já é uma rea-
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lidade, e ninguém precisa sair do
Capão para completar os estudos
pré-universidade, pouca gente lem-
bra que há 30 anos a realidade não
podia ser pior: os estudantes eram
escassos, os prédios escolares esta-
vam fechados ou em péssimo esta-
do, não havia professores e a peda-
gogia era a da “palmatória” (quan-
do havia...)

Foram três décadas de pequenos
avanços, de experimentações, de re-
formas de prédios, construção da
Escola Brilho do Cristal, abertura de
turmas no 1° Grau,  contratação di-
reta de professores pela comunida-
de,  reciclagem de métodos e currí-
culos escolares, e de viagens diárias
Capão – Palmeiras para os mais per-
sistentes, os pioneiros estudantes
que concluíram o 2° Grau ainda fora
do Vale.

Hoje, além de ter a rede educaci-
onal completa, com uma escola do
pré-escolar à 4ª série,e duas escolas
de 1° Grau, o Capão oferece também
o 2° Grau, à noite, dispondo ainda
dos telecursos de 1° e 2° Graus, tam-
bém à noite, no salão de eventos de
Caeté – Açu.

Em Seabra, a 30 minutos de Pal-
meiras, há o curso de Letras, da
UNEB, e muitos estudantes do
Capão já se formaram nesse curso de
nível superior.

Todo o avanço da educação no
Vale girou em torno da Brilho do
Cristal, a primeira escolinha, que
hoje desenvolve projetos e ativida-
des com o apoio da Fundação
ABRINC, treina e recicla professores
da Chapada dentro da mais moder-
na pedagogia holística; através de
doações mensais da ONG Ágata Es-
meralda, com sede em Seabra, e de
voluntários do projeto “Adote um
Aluno”, cerca de 200 crianças das
escolas do Capão recebem diaria-
mente três refeições completas, à
base de produtos orgânicos do pró-
prio Vale.

A organização comunitária e a
dinamização cultural são duas ou-
tras áreas em que o Capão tem mui-
to a contar, com um crescimento
exponencial, partindo do zero, de-

senvolvendo sustentabilidades espe-
cíficas nas associações dos produto-
res rurais, dos pais e professores, dos
moradores, do comércio e serviços,
dos produtores de mel, dos
herbalistas, dos proprietários de
pousadas e campings, dos guias tu-
rísticos, dos condutores de veículos
de aluguel, etc., cada uma das quais
atuando na defesa dos seus interes-
ses e do bem-estar comum.

Até os Correios no Capão é fruto
de ação coletiva, com a Associação
de Moradores explorando uma fran-
quia da ECT.

A dinâmica cultural do Capão
também se revitaliza nas fontes pri-
marias da sociedade da Chapada:
desde 23 de janeiro de 2005, no en-
cerramento da festa do padroeiro –
São Sebastião – voltou a ser realiza-
da anualmente a Festa dos Vaquei-
ros de Caeté-Açu, com participação
de mais de 100 vaqueiros, trazendo
de volta uma tradição secular que
havia sido quase esquecida, a do en-
contro dos vaqueiros que levavam o
gado no verão para o pasto verde
dos gerais.

Em fevereiro/2005, uma surpre-
sa pós-carnavalesca: os “Treslouca-
dos” Preta Gil (filha de Gilberto Gil),
Davi Moraes (filho de Moraes
Moreira) e Pedro Gomes (filho dos
“Novos Baianos” Baby e Pepeu) che-
garam para descobrir o Capão e aca-
baram dando uma “canja” de noite
inteira até o dia raiar na boate de
Caeté-Açu, para delírio da galera
capãozeira e turistas.

O forró e o jazz se encontram e
dão espetáculo no Capão: em 2010,
o saxofonista Paulo Moura foi a atra-
ção maior do I Festival de Jazz do
Capão,juntamente com Rowney
Scott , o Grupo Garagem e a banda
junina formada por moradores do
lugar. O circo  Safir Maramas,que
tem sede e lona própria e a orienta-
ção técnica do Circo Picolino, de
Salvador,já está em sua XXII Oficina
em conjunto com integrantes do Lê
Cirque du Paris.

3.1. Problemas a equacionar- a luta
continua...

Apesar de parecer (e ser) “o me-
lhor dos mundos” para se viver, o
Vale do Capão ainda apresenta al-
guns problemas, que os seus residen-
tes lutam para equacionar.

O primeiro, e mais evidente, é a
estrada. Este é o único item do Diag-
nóstico de 1986 que permaneceu o
mesmo, em quase 30 anos de aban-
dono. Apesar do crescimento do trá-
fego e da ação do tempo, nada foi
feito para melhorar as condições de
acesso ao Capão, tarefa a cargo da
Prefeitura Municipal, que insiste em
ignorar o distrito fora das épocas de
eleição.

As pontes, dentro e fora do Vale,
não oferecem segurança em tempos
de chuva, e o piso da estrada, de ape-
nas 28km, está intransitável. Há pro-
postas dos moradores para a sua
transformação em estrada parque,
mantendo o traçado original e recu-
perando o piso, mas até o presente a
Prefeitura não se manifestou sobre
essa possibilidade. O asfaltamento
da estrada é idéia rejeitada por 100%
dos moradores do Capão, que vêem
nisso o fim do turismo sustentável
no Vale.
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Outras questões são tópicas, re-
latadas por diferentes pessoas, de
diferentes áreas de atividade, mas o
benefício da sua superação é para
todos:

- a melhoria do sistema de cole-
ta de lixo, com a ampliação do
número de veículos e das resi-
dências que fazem a coleta se-
letiva;

- instalação de um posto médi-
co-odontológico na Vila;

- execução de planos específicos
de manejo para áreas de aces-
so aos roteiros turísticos, como
forma de organizar o comércio
e os serviços informais nesses
trechos, de acordo com os ter-
mos do PRUA – Programa Ur-
banístico Ambiental de Caeté-
Açu;

- reinstalação do Cartório da
Comarca de Palmeiras, no Dis-
trito de Caeté-Açu;

- instalação de um caixa automá-
tico ou agência do Bradesco em
Caeté-Açu, o que evitaria o des-
locamento de residentes e tu-
ristas até Palmeiras, uma vez
que o Distrito é o que reúne o
maior número de correntistas
e o que movimenta mais recur-
sos mensalmente, em relação à
sede municipal.

Mais que um problema antigo,
que o turismo não agravou no
Capão, prioridade é a luta contra a
fome. Há cerca de 70 famílias do Dis-
trito de Caeté-Açu abaixo da linha
de pobreza, inscritas no Programa
Bolsa Família, do Governo Federal,
recebendo vale-alimentação, vale-
gás e bolsa-escola, além de doações
de ONG’s para a merenda escolar e
outras formas de apoio.

4. Considerações Finais – O
Capão por quem vive (u) o Capão.

De tudo quanto se buscou evi-
denciar, sobre a trajetória histórica
do Capão e dos seus últimos 30 anos,
restaria abordar o leque de sentimen-
tos e opiniões dos diferentes segmen-
tos da comunidade local sobre as
transformações que presenciaram e
vivenciaram com a consolidação do

Vale como o 2º pólo do turismo na
Chapada Diamantina, atrás apenas
de Lençóis.

O Capão ainda parece experi-
mentar a sua etapa de expansão tu-
rística e demonstra uma impressio-
nante vitalidade ao longo da primei-
ra década dos anos 2000, seja quan-
to às reservas nas pousadas para o
verão (praticamente lotadas) e nos
aluguéis de casas para temporada,
seja quanto ao crescimento do co-
mércio, dos serviços e das constru-
ções, que geram empregos e renda
para os nativos e já obrigam a im-
portação de cerca de 100 trabalhado-
res permanentes de outros lugares,
próximos (pedreiros, ajudantes) e
distantes (pessoal de recepção e ge-
rência).

A Vila de Caeté-Açu, conhecida
como a “Rua”, de há muito é total-
mente comercial: todas as residênci-
as se tornaram estabelecimentos de
alguma forma ligados ao “boom” do
turismo trilheiro, refletindo um pou-
co a origem e as habilidades dos que
chegaram.

Há agências turísticas, restauran-
tes, lojas de artesanato, galerias de
arte, rádio FM, loja de CD, padarias,
pizzarias, lojas de material de cons-
trução, barzinhos, pousadas,
mercadinhos, etc., mostrando a
integração da arquitetura capãozeira
com as diferentes culturas dos novos
empresários : as casinhas simples, de
pedra ou de adobe, foram recupera-
das e mantidas em seu aspecto ori-
ginal, mas abrigam agora, em seu
interior, uma decoração variada e
cosmopolita, com posters, cartazes,
objetos, produtos à venda, de algum
modo ligados à história pessoal dos
novos donos.

As ruas e praças começam a ga-
nhar nomes em placas – Largo de
São Sebastião, Rua da Casa de Fari-
nha. O mais urbano atributo no mais
rural ambiente: um táxi, com a
plaqueta identificadora – e alguns
moto-taxis, além das tradicionais
caminhonetes de aluguel, ao gosto e
à necessidade da freguesia.

Refletindo os novos tempos do
turismo sustentável, há códigos de

postura e ética por toda a parte. Na
praça da Igreja, em frente ao coreto,
uma bem trabalhada inscrição em
um lajedo informa aos visitantes so-
bre a melhor maneira de viver e ser
no Capão; no quadro de avisos da
Associação Comercial e do Turismo
Sustentável de Caeté-Açu, normas
consuetudinárias e a boa ética re-
gem, por escrito, o comportamento
da classe e dos clientes.

Duas fortes preocupações: o “ba-
nho desnudo” em locais públicos e
o uso de drogas, coisas que já deram
muito problema aos residentes e aca-
baram levando ao Capão hordas pas-
sageiras de “curtidores” da nature-
za, que acabaram indo embora, a
cada temporada, ante a discreta mas
firme atitude nativa-alternativa con-
trária à perda da identidade que lu-
taram para construir.

Entre os velhos moradores, qua-
se todos garimpeiros e donos de an-
tigas extensas roças de café, banana
e produtos da terra, há uma certeza
e uma preocupação quando se fala
da história e do presente do Vale:

O Capão já viveu muitos ciclos de
prosperidade que acabaram: o ga-
rimpo, o café e, agora, o turismo.
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Comparando essas épocas, eu con-
sidero que ainda não apareceu uma
organização, um sistema, uma eco-
nomia mais solidária que a
garimpeira, porque a gente ia
“bamburrar” na serra por meses e
tínhamos a certeza de que nossas fa-
mílias não iam passar dificuldade,
o dono do garimpo cobria todas as
despesas, os imprevistos, mesmo
porque quando se descobria as pe-
dras era uma abundância muito
maior, para todos, não fossem as ex-
travagâncias, as loucuras feitas com
o dinheiro que se ganhava. E esse
sistema veio dos nossos bisavós, a
Chapada criou gerações e gerações
dessa forma, mas agora acabou.
(Seu João, comerciante, cafeicultor
e ex-garimpeiro).
Me preocupa esse momento atual.
É de grande progresso, não tenha
dúvidas, todo mundo tem emprego,
os jovens agora têm perspectiva, es-
tudam, viajam, conhecem gente do
mundo todo, não precisam sair para
ganhar a vida, fazer negócios, pros-
perar. Isso é bom. Mas, em compen-
sação, praticamente não há mais ro-
ças de café e de banana no Capão,
os salários altos do turismo atraíram
os agricultores, não dá para concor-
rer na diária e as famílias estão ven-
dendo suas terras para quem chega
e paga qualquer preço por uma ta-
refa, ficando sem nada para o futu-
ro, porque o dinheiro que se ganha
acaba logo, mas as terras já muda-
ram de donos. E aí? Se acabar o tu-
rismo, como vai ser para quem ti-
nha e já não tem? (Celino, agricul-
tor).

Para aqueles na faixa etária dos
35/40 anos, que estavam na infân-
cia quando os de fora começaram a
chegar, a visão sobre o presente é
mais otimista, e o futuro um misto
de esperança e cautela.

“Todos nós conseguimos criar nos-
sos filhos aqui mesmo, sem preci-
sar sair para São Paulo ou o Oeste
do Brasil; nossos filhos estudaram,
a minha mesmo é professora, está
na universidade; e os jovens têm
emprego, desenvolvem novas habi-
lidades, são guias, apicultores, pro-
dutores de frutas-passa, donos de
campings e pousada, participam de
feiras e congressos, se especializam
em circo, artes, artesanato. E, o
Capão está tão grande, tão cheio de
novas casas, que só de noite, vendo

de cima, dos Campos, a gente se dá
conta que o Vale já é uma cidade,
cheio de pontos de luz da Coelba, e
se estende do caminho do Bomba
até o Riachinho.E esse movimento
do turismo não dá sinal de recuar
não, a cada verão mais gente chega
para ficar ou cortar o Vale em todas
as direções, na procura de trilhas...”
(Ro, agricultor).

As crianças dos anos 80, filhos
dos alternativos e nativos criados no
Vale não têm dúvidas: “O Capão é o
que há, é massa!” Vivendo hoje par-
te no Capão e parte em Salvador,
parte dispersa em outras cidades,
estados e países, os “filhos do
Capão” sempre estão em bandos, em
grupos de oito a doze, e essa união
que se mantém, independente dos
lugares, dos cursos e das universi-
dades em que estudem, está sempre
presente nas férias

Ter vivido e morado no Capão nes-
se período de chegada do
ecoturismo foi uma experiência úni-
ca, rica demais pra nós todos, e que
ainda continua. A distância até o
Capão não existe, e nesses anos de
idas e vindas a gente já se acostu-
mou: é comprar uma passagem,
estamos em casa, uma noite de sono
na estrada e pronto, hora de voltar
às raízes e trilhar.(Maria,
psicóloga,que chegou com os pais
ao Capão com um ano de idade.).

Por falar em crianças, não passa
despercebida aos olhos a dinâmica
demográfica do Capão, a ser regis-
trada no Censo 2010. Há uma verda-
deira “escadinha” de jovens
capãozeiros em formação, brincan-
do nas portas das casas e nas salas
de aula, evidência não apenas do
processo natural, mas do incremen-
to da população infantil com a che-
gada de novas crianças, filhas de
novos residentes.

Este é um fato auspicioso, porque
o Censo deverá registrar com clare-
za o repovoamento do Distrito de
Caeté-Açu, em todas as faixas
etárias, o que não se registrava até
os anos 90, com o êxodo de homens
e mulheres, a partir dos 15 anos, dei-
xando lacunas entre as gerações do

lugar, em que apenas os mais velhos
e as crianças permaneciam.

Com a consolidação do turismo
local, na medida em que crescia o flu-
xo de visitação, as pousadas come-
çaram a surgir em número suficien-
te para atender parte da demanda na
alta estação, sofisticando os seus ser-
viços para atrair os turistas de mai-
or poder aquisitivo, vindos de Sal-
vador e outras grandes cidades do
país, mas também para recepcionar
grupos oriundos do exterior.

Na atualidade, os campings pro-
liferam no Capão e garantem a per-
manência dos aventureiros sem mui-
to dinheiro para gastar, em geral jo-
vens estudantes que chegam em du-
plas ou em grupos, prontos para as
escaladas e caminhadas mais duras.
Alguns desses campings oferecem
serviços de cozinha (com fogão e
panelas), banheiro e chuveiro cole-
tivos, café da manhã (cobrado à par-
te), guias e produtos artesanais ou
pedras em bruto (com predominân-
cia dos blocos de cristais e pequenas
jóias com cristais lapidados).

As maiores pousadas, por sua
vez, driblam o “paradeiro” da baixa
estação articulando-se com agênci-
as e pessoas em Lençóis, Salvador,
São Paulo e no exterior para a for-
mação de grupos que já chegam ao
Capão com roteiros definidos em
detalhes, em termos das trilhas que
serão feitas, serviços oferecidos (sau-
na, caiaques, guias, etc.), datas e pro-
gramas para cada dia de permanên-
cia.

E assim vai vivendo o Capão, te-
cendo sua teia cotidiana. E é assim
que se conclui este relato de 100 anos
de história do Vale, a vivência da
radical transformação de um lugar
parado no tempo que se globalizou
em 30 anos, através da sua inserção
no turismo ecológico mundial.

É uma história que ainda conti-
nua. E que pelos sinais de vitalidade
do lugar, a cachoeira do Batista jor-
rando sem cessar as suas águas no
coração do Vale,é a verdadeira his-
tória sem FIM: O devir.
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A POBREZA NA ÁFRICA SUBSAARIANA E SUAS

CONSEQUÊNCIAS NO MUNDO GLOBALIZADO

LITO NUNES FERNANDES1

Resumo
A África Subsaariana apresenta

condições deploráveis de vida. Para
piorar ainda mais a situação, seus
governantes são corruptos e na mai-
oria dos casos, roubam tudo o que
pertence ao povo e lançam a maio-
ria na miséria e pobreza. O objetivo
do artigo é demonstrar a origem des-
ta situação de pobreza e suas
consequências, partindo da hipóte-
se de que a colonização, a desigual
distribuição do comércio internaci-
onal assim como a atuação dos seus
dirigentes, são fatores chaves para
entender o estado de penúria em que
atualmente vive grade parte de sua
população. Conclui-se que os países
desenvolvidos dispõem de
tecnologia e recursos para livrar a
humanidade da pobreza e extrema
miséria. Porém, se não houver mais
comprometimento destes países em
cumprir suas promessas e maior
vontade política dos governos
subsaarianos, dificilmente o panora-
ma vai mudar.

Palavras-chave: África Subsaariana;
pobreza; subdesenvolvimento

Abstract
The living condition of most sub-

Saharan population is regrettable.
Still, their governments are corrupt
and embezzlers of national wealth
by taking the majority in poverty and
misery. The goal is to link poverty
in SSA with the settlement, the
unequal distribution of international
trades as well as the actions of their
leaders. It was concluded that
developed countries have the
technology and resources to free
humanity from poverty and always
when there is political will on their
parte and African leaders.

As condições sempre e quando
existir vontade política por parte
destes e dos dirigentes africanos.

Key words: Sub-Saharan Africa,
Poverty, Underdevelopment

JEL: A10; I32; 055

1. Introdução
O estudo da realidade econômi-

ca subsaariana tem vindo chamar
atenção, por motivos da situação de
extrema pobreza, debilidade econô-
mica, política e social. A atual
globalização esta deixando fora a
África Subsaariana (em diante ASS)
e isso se reflete nas estatísticas dos
fluxos econômicos e financeiros
mundiais. O desempenho e o lastre
da dívida externa, assim como os
obstáculos que estes supõem para o
processo de desenvolvimento, cons-
tituem uma das questões relevantes
na hora de analisar as possíveis cau-
sas da pobreza subsaariana.

As populações da ASS apresen-
tam condições deploráveis de vida,
pobreza generalizada, governos cor-
ruptos e ineptos, que na maioria dos
casos roubam tudo o que pertence
ao povo e atiram a maioria na misé-
ria e pobreza. Viemos assistindo

1 Professor da Universidade Colinas de Boe em Bissau. Email:
linufeppge07@yahoo.com.br
Doutorando em Economia do desenvolvimento pela Universidade Federal do
Rio Grande do Sul. Mestre em Gestão Financeira pela Universidade de
Mondragón (Espanha)
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muitos debates da agenda política
internacional sobre temas crucias
como o combate a pobreza, a fome
ou a eliminação das dívidas dos pa-
íses em desenvolvimento.

O crescimento demográfico na
ASS é de uma magnitude espanto-
sa2, e para cada membro da popula-
ção, é preciso criar condições de
vida, meios de subsistência e novos
empregos. Entretanto, esses países se
encontram incapazes de sair das cri-
ses econômicas onde se encontram
mergulhados, devido as suas dimen-
sões e pelo seu envolvimento inter-
nacional, sob o peso de um
endividamento externo de índole
estrutural, descapitalizados e caren-
tes de suprimentos externos essen-
ciais e estratégicos.

Estas questões não podem ser
atribuídas a um fator isolado. Em
outras palavras, suas causas são
múltiplas e envolve questões como
a escravidão, exploração, colonialis-
mo, neocolonialismo, tratamento
desigual no comércio internacional,
qualidade da força de trabalho e for-
mação histórica de recursos de capi-
tal. Seus efeitos paralelamente tam-
bém são múltiplos: pobreza, tensões
sociais e políticas nem sempre facil-
mente controláveis, desorientações
nas explorações de reservas naturais.

A Declaração do Milênio, adota-
da pela Assembléia Geral das Na-
ções Unidas em 2000, estabeleceu
como objetivos a alcançar até 2015,
a redução até a metade da propor-
ção da população mundial que vive
com menos de um dólar por dia; da
população que vive sem água potá-
vel; garantir o acesso a educação pri-
maria para todas as crianças e jovens
menores de cinco anos; reduzir a
taxa de mortalidade nas crianças
menores de cinco anos em quase dois
terços; contornar o alastramento do
HIV e da Malaria. Entretanto, se não
houver maior vontade política dos
governos subsaarianos e dos países
ocidentais em cumprir as suas pro-
messas, dificilmente essas metas se-
rão cumpridas; e mais ainda, tendo
em conta a atual crise econômica
mundial, que vem recrudescendo a
já crônica situação de muitos países
da ASS.

A situação da população
subsaariana vem piorando dia trás
dia em contraste com as políticas
catastróficas da globalização levado
a cabo pelas grandes potências oci-
dentais que constantemente estão
marginalizando a ASS no comércio
mundial. As promessas dos países
desenvolvidos da OCDE de ajudar
em 0,7% dos seus PIB aos países em
desenvolvimento ficaram estagna-
das nos 0,3%, ou seja, nem supera a
metade dessa promessa.

Quando finalmente o binômio
FMI/BM reconheceu a magnitude
das crises e da situação dos países
da ASS, acordou em 1996 reduzir
parte da dívida de alguns países
subsaarianos através da iniciativa
denominado Países Pobres Altamen-
te Endividados- PPAE, cujo propó-
sito diz reduzir essas dívidas até um
nível sustentável. O curioso é que
essa sustentabilidade definiu critéri-
os e condições que limitou muito a
esses países, porque na verdade, não
teve em conta o impacto da dívida
no seio da população.

As diferenças de padrões de vida
em todo o mundo são assustadores.
Por exemplo, em 2009, a renda per
capita da Noruega era de 59 300 dó-
lares norte-americanos e da Guiné-
Bissau de apenas 300 dólares. Mes-
mo que os países desenvolvidos jus-
tifiquem que é pela ausência da pro-
dutividade, a resposta da problemá-
tica africana é outra e completamen-
te diferente, ou seja, suas respostas
devem ser encontradas nas constan-
tes discriminações que a ASS enfren-
ta na economia e comércio global
assim como a atuação de alguns dos
seus corruptos dirigentes que
dilapidam toda a riqueza da popu-
lação.

Não é de surpreender que estas
variações no nível de rendimento se
reflitam em diversos indicadores de
qualidade de vida e neste sentido,
segundo Mankiw (2005), os cidadãos
de países de renda elevada têm mais
possibilidades de comprar comida,
eletrodomésticos, lazer, educação
dos filhos, melhor assistência medi-

ca e uma expectativa de vida mais
longa do que os cidadãos de países
de menor renda, como os da ASS.

O objetivo do trabalho é demons-
trar a origem desta pobreza
subsaariana e suas consequências,
partindo da hipótese de que a domi-
nação, colonização e divisão
territorial posteriormente por parte
das grandes potências ocidentais,
assim como a desigual distribuição
do comércio internacional são fato-
res chaves para entender as penúri-
as que atualmente vivem grade par-
te de sua população subsaariana.

O trabalho esta dividido em sete
partes independentemente desta in-
trodução. Na segunda parte é apre-
sentada a ASS de forma geral. A ter-
ceira parte traz uma breve discussão
sobre a pobreza, seus conceitos, a for-
ma de mediá-la e as estratégias para
sua erradicação. A quarta aborda o
tema da globalização e, sobretudo a
marginalização da ASS nesse proces-
so. Igualmente essa sessão trata da
questão dos Planos de Ajuste Estru-
tural implantadas por FMI/BM que
prejudicou muito os logros que a ASS
vinha alcançando. A quinta parte dis-
cute os desafios no combate a pobre-
za. Na sexta parte aparecem as consi-
derações finais e na sétima as
referencias bibliográficas usadas.

2. África Subsaariana: panorâ-
mica geral
A ASS corresponde à região do

continente africano que se estende
desde o Sahel até o extremo Sul. A
região foi subdividida em cinco zo-
nas: África Ocidental, África Meri-
dional, África Central, África Orien-
tal, África do Índico. São países de
rendimento baixo, e alguns apresen-
tam indicadores socioeconômicos
aquém das expectativas com carên-
cias nos setores crucias como saúde,
educação e transportes, e grande
parcela de suas populações vive
abaixo da linha da pobreza.  A infra-
estrutura e o nível científico também
deixam muito a desejar, muito em-
bora a tendência nos últimos tempos
seja de uma melhora continua.

2 Em 1940 a África contava com 200 milhões de habitantes, em 1970 atingia 270
milhões e em 1980 contava com uma população de 359 milhões. Na atualidade
a população do continente ronda dos 900 milhões de habitantes.
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Tabela 1. Indicadores econômicos e sociais de alguns países da
ASS em 2009

País População Pib.per Exp.Vida Alfab. Mort.
(milhões Cap. (Anos) (% da Infantil
de Hab.) (Dólares  Pop.) Por c/mil

EE: UU) nasc. vivos IDH

Benin 8,6 351 56,7 40,7% 98,0 0, 492
Burkina Faso 13,4 293 52,3 30,6% 104,4 0, 389
Costa de Marfim 20, 4 532 48,3 48,7% 116,9 0, 484
Guiné-Bissau 1,7 287 49,4 46,8% 112,7 0, 396
Mali 12, 5 319 54,5 30,0% 128,5 0, 371
Níger 11, 4 183 56,9 30,7% 110,8 0, 340
Senegal 13, 5 513 63,1 42,3% 65,7 0, 464
Togo 5, 8 224 58,4 53,2% 88,6 0, 499

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da UEMOA (2009)

Figura 1 – África Subsaariana
Fonte: Folha Online – Mundo, edição de 05.12.2005, acessado em: http://
www1.folha.uol.com.br/folha/mundo/ult94u90202.shtml
Obs. Adicionada pela editoria.

Na região em análise, entre 65 a
75% da população residem nas áre-
as rurais com escassez de recursos
tecnológicos suficientes, instituições
públicas, infra-estrutura e uma for-
ça de trabalho a altura das suas ne-
cessidades. Ademais, um terço da
população subsaariana (cerca de 200
milhões de pessoas) dorme com
fome e; milhões de crianças com

menos de cinco anos de idade sofrem
da malnutrição.

O problema da fome é agravado
pela pobreza, guerras civis e milita-
res, golpes de estado e algumas do-
enças que poderia ser evitadas se na

verdade existisse uma vontade não
só dos países da ASS, mas sim de
todo mundo para seu combate. Os
custos destes dolorosos episódios
são enormes e intensos não só em
termos de sofrimento humano, como
também na redução de produtivida-
de econômica e perda de recursos
intelectuais3.

Observando a Tabela 1 relaciona-
do com alguns indicadores econômi-
cos e sociais apresentados, se corro-
bora o que se vem dizendo. Nela,
observamos que a renda per capita
é muito baixa, com uma média de
aproximadamente 300 dólares nor-
te-americanos por ano, contra, por
exemplo, os quase 60 000 dólares da
Noruega ou 47 000 dólares para EUA
no mesmo período. Igualmente seus
IDH se encontram nos últimos luga-
res da lista, e a mortalidade infantil
mesmo com uma tendência de me-
lhora, ainda apresenta uma media de
quase 130 mortes por cada 1000 nas-
cidos vivo.

3 A necessidade premente de um novo esforço dos Estados Unidos com vista à
redução da fome e pobreza em África. Disponível em: http://www.aec.msu.edu/
fs2/africanhunger/briefing_port.htm

“

”

Observando a
Tabela 1 relacionado
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indicadores

econômicos e sociais
apresentados, se
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observamos que a
renda per capita é

muito baixa, com uma
média de

aproximadamente 300
dólares norte-

americanos por ano...
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Estas questões tornam-se ainda
mais problemáticas, devido que em
alguns países, a taxa de analfabetis-
mo chega alcançar a cifra astronômi-
ca de 70% da população. Portanto, a
pobreza é enorme e mesmo que os
governos fizessem descomunal es-
forço, dificilmente os objetivos do
milênio seriam alcançados, pois exi-
ge um aumento expressivo de Aju-
da Oficial para o Desenvolvimento
(AOD).

Recentemente, o FMI contribuiu
a piorar ainda mais a situação. Este
organismo internacional acabou de
estabelecer que o cenário ideal para
um aumento de AOD é de que esses
recursos sejam totalmente gastos e
absorvidos pelos países em desen-
volvimento. Em outras palavras, os
governos subsaarianos não somen-
te deveriam gastar em moeda nacio-
nal todo o montante equivalente a
AOD, mas também seus bancos cen-
trais deveriam vender moeda estran-
geira, no total correspondente ao
montante recebido de ajuda, com o
intuito de facilitar o aumento das
importações ou, caso contrário, a
AOD poderia acabar não financian-
do a transferência de recursos reais
adicionais para a economia
(TOUSSAIN; MILET, 2006).

3. Pobreza
A pobreza continua afetando a

milhões e milhões de pessoas no
mundo e agravada pelo constante
aumento do desemprego, sendo que
na ASS, o progresso tecnológico e a
entrada de grandes empresas estran-
geiras, diminuíram drasticamente a
necessidade de força produtiva hu-
mana, sobretudo nas indústrias e
empresas com altos níveis
tecnológicos. Ou seja, numa região
com alto índice de analfabetismo e
crescimento demográfico alarmante,
as incidências da pobreza se tornam
ainda mais impactantes do que o
previsto.

O fator acima citado provoca ex-
cesso de mão-de-obra, que normal-
mente incita a salários baixíssimos,
que também tende a favorecer a caí-
da do consumo e aumento de núme-

ro de pobres desempregados, permi-
tindo que a miséria e a fome atinjam
ainda mais pessoas. No nível mun-
dial, o aumento do nível da pobreza
teve como contrapartida a constan-
te concentração de renda nas mãos
de uma pequena parcela da popula-
ção.

O crescimento e o monopólio dos
grandes conglomerados industriais,
intensificados com a globalização,
juntamente com a questão da maio-
ria da população receber valores ex-
tremamente baixos por sua força
produtiva, aumentaram de maneira
surpreendente a centralização da
renda em poder de poucos, princi-
palmente entre os países menos de-
senvolvidos (CARDOSO et al., 2009).

Neste contexto, a pobreza na ASS
esta associada a diversos fatores, e
entre eles, as guerras que provoca a
destruição das escassas infra-estru-
turas; a desestruturação econômica

Figura 2 – Mapa da infelicidade Africana
Fonte: http://flavia8b.files.wordpress.com/2008/04/image002.jpg
Obs: Adicionada pela Editoria.

decorrente do período pós-indepen-
dência; a existência de economias de
mercado frágil com pouca diversifi-
cação e competitividade; a falta de
capitais; as tragédias climáticas em
especial as prolongadas secas; a má
governação que implica suprimen-
to inadequado de bens públicos tais
como níveis inadequados de educa-
ção, saúde e alto nível de corrupções
e; as restrições ao livre comércio in-
ternacional.

A pobreza é um fenômeno com-
plexo, e não pode ser simplesmente
reduzido a falta de objetos materi-
ais. Os pobres são excluídos das de-
cisões a serem tomadas e dos servi-
ços básicos que o Estado deve pro-
porcionar, como por exemplo, esco-
las e hospitais ou clinicas. Trata-se
de uma questão urgente de direitos
humanos básicos e de justiça social
que os Governos da ASS devem ga-
rantir as suas populações.
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Tabela 2. Número de pessoas (milhões) pobres vivendo abaixo de US$ 1.25 por dia

Regiões/Ano 1981 1984 1987 1990 1993 1996 1999 2002 2005

Este da Ásia e Pacífico 1087,6 968,8 826,2 893,4 851,7 642,2 635,7 543,9 336,9
America Latina e Caribe 44,9 54,3 51,4 46,7 49,7 56 58,8 53,7 45,1
Oriente médio e Norte da África 14,9 12,9 14,3 12,2 12,7 13,7 16 13,5 14

ASS 202 237,1 252,8 283,7 305,9 347,8 370 373,2 384,2

Fonte: Cássio Rollim (2009)

A Tabela 2 mostra a dinâmica da
pobreza no mundo, considerada na
perspectiva de ausência de renda,
onde os considerados pobres são os
que vivem com menos de US$1.25
por dia, que representa a nova linha
da pobreza internacional4. Nela, a
ASS apresenta os maiores índices
entre as regiões com 384 milhões de
pobres em 2005; e, com a agravante
que e essa cifra ainda continua au-
mentando (ROLLIM, 2009).

3.1.  Definição da pobreza
Qualquer discussão sobre a po-

breza, necessariamente tem que ser
iniciada considerando o próprio
conceito da pobreza, isso porque de-
pendendo de como se define pobre-
za, também se tem a concepção so-
bre como ela será medida, e em es-
pecial como ela será combatida
(ROLLIM, 2009). A pobreza é uma
realidade para bilhões de pessoas
que sobrevivem com menos de um
dólar por dia; para muitos que mor-
rem pela fome e má nutrição; assim
como para milhões que não obtêm
os nutrientes necessários para se
manterem saudáveis e nutridas.
Além disso, a falta de nutrientes im-
possibilita o desenvolvimento ideal
das crianças que vivem nessa situa-
ção, gerando inclusive consequên-
cias no seu próprio desenvolvimen-
to mental (Romero, 2002).

Para Romero (2002) e Rollim
(2009), o debate sobre a pobreza ain-
da não encontra um consenso entre
os acadêmicos. Entretanto, muitos
deles coincidem em que esta apre-
senta duas vertentes: enfoque do
bem estar (o porcentual de pessoa

abaixo de uma determinada linha de
pobreza) e enfoque alternativo ao
bem estar (caracteriza a pobreza
como algo mais do que simplesmen-
te falta de renda, baseando-se em
vários outros indicadores). Uma aná-
lise da pobreza na ASS demanda
mais tempo e espaço, isto é, sua com-
preensão acarreta à análise históri-
ca do período pré-colonial, o
colonialismo, a herança colonial
após as independências nacionais e,
sobretudo a atual globalização onde
a região é constantemente margina-
lizada.

A pobreza depende do desenvol-
vimento relativo alcançado por de-
terminada região ou país. Assim,
tanto o caráter como a magnitude da
pobreza nos países em desenvolvi-
mento difere quantitativamente e
qualitativamente da mesma catego-
ria dos países avançados. Segundo
o Banco Mundial a pobreza é a fome;
é a carência de proteção; estar doen-
te e não ter como ir ao medico; é não
assistir a escola, e não saber ler e es-
crever; não ter um trabalho; é ter
medo ao futuro, viver ao dia; a po-
breza é perder um filho devido a
doenças provocadas pelo uso da
água contaminada; é impotência, é
carecer de representação e liberda-
de (WORLD BANK, 2000b).

3.2. Como medir a pobreza?
Da mesma forma que a definição

da pobreza constitui uma tarefa
extremadamente difícil e complexa,
sua medição ainda é mais complica-
da e depende do enfoque teórico na
hora da sua abordagem. Entretanto,
o método mais comum é o que esta-
belece níveis de ingresso para dife-
renciar pobres do resto não conside-
rado nessa categoria, conhecido
como “linha de pobreza” 5. Para tal,
calcula-se o custo da cesta básica de
alimentos, o qual corresponde à cha-
mada linha de indigência, de acor-
do com os hábitos de consumo, a dis-
ponibilidade efetiva de alimentos e
seus preços relativos. Juntamente
com esses fatores, se agrega ainda o
custo estimado da satisfação das ne-
cessidades básicas não alimentares
(ROMERO, 2002).

A definição da linha de pobreza
compreende o enfoque direto e indi-
reto. O enfoque direto alega que uma
pessoa pobre, é aquela que não sa-
tisfaz uma ou várias necessidades
básicas, como por exemplo, nutrição
adequada, um lugar decente para
viver, educação básica. O enfoque
indireto por sua parte classifica
como pobre aquela pessoa que não
conta com recursos suficientes para
satisfazer necessidades básicas (FE-
RES; MANCERO, 1999).

4 Utilizada apenas para fazer comparações entre os países, não significando que
os que vivem com menos de US$ 1.25 por dia, por exemplo, na Guiné-Bissau
constituam o total dos pobres desse país., visto que para saber exatamente
dessa cifra, seria necessário construir uma linha de pobreza especifica para o
país, que poderia ser maior ou menos que US$ 1.25 (ROLIM, 2009)

5 As linhas de pobreza representam o nível de ingresso necessário para que os
familiares possam satisfazer as necessidades básicas de seus membros.
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Outra forma de medir a pobre-
za, é através do indicador NBI (Ne-
cessidades Básicas Insatisfeitas), que
consiste em verificar se os familia-
res têm satisfeito uma serie de neces-
sidades previamente estabelecidas e
considera pobre aquele que não o
tenham satisfeito. Na versão mais
simples, o método NBI utiliza uni-
camente informações ex post, já que
não considera a capacidade dos fa-
miliares para satisfazer as necessida-
des do futuro (FERES; MANCERO,
1999). Este indicador toma como
ponto de partida, dependendo das
características de cada país ou re-
gião: carências, vivendas inadequa-
das, abastecimento inadequado de
água, falta de serviços sanitários,
inexistências de escolas primárias
para crianças e as capacidades eco-
nômicas como indicador indireto.

A partir de 1990, o PNUD (Pro-
grama das Nações Unidas para o
Desenvolvimento) vem utilizando o
IDH (Índice de Desenvolvimento
Humano) para medir a pobreza, o
qual inclui três dimensões: uma vida
longa e saudável, conhecimentos e
um nível decente de vida. Como se
trata de um índice composto, o IDH
abarca três variáveis: esperança de
vida ao nascer, educação (alfabetiza-
ção de adultos e a taxa de matricula
primaria, secundária e terciaria com-
binada), o PIB real e per capita (PPA
em dólares).

O PNUD também utiliza o Índi-
ce de Pobreza Humana (IPH) que
mede a privação em quanto ao de-
senvolvimento humano, à diferença
do IDH que mede o progresso geral
de um país em relação ao desenvol-
vimento humano. Igualmente, o IPH
demonstra a distribuição do progres-
so e mede o grau da privação que
continua existindo. As variáveis uti-
lizadas aparecem à percentagem de
pessoas que se estimam que possam
morrer antes dos 40 anos de idade, a
percentagem dos adultos analfabe-
tos e a privação em quanto o aprovi-
sionamento econômico geral – públi-
co ou privado- pela percentagem da
população sem acesso a serviços de
saúde e água potável e a percenta-

gem de crianças com peso insufici-
ente (ROMERO, 2002).

3.3. Estratégias para combater a
pobreza e induzir o desenvol-
vimento econômico na ASS

As tendências globais no comér-
cio internacional e nas relações eco-
nômicas, sociais e políticas continu-
am a fomentar uma estreita
integração entre países, regiões e
continuam a ser um importante pro-
pulsor do crescimento econômico
em grande parte do mundo. Em re-
lação à ASS, a criação de um merca-
do comum pan-africano através da
integração regional é uma visão cen-
tral dos líderes africanos desde os
primeiros anos da independência. A
integração regional pode ser a cha-
ve do desenvolvimento na ASS por-
que o logro deste pode vir a melho-
rar a integração dos mercados, faci-
litar economias de escala e diversifi-
cação econômica, assim como esti-
mular o comércio intra-regional e
continental para fortalecer o desen-
volvimento.

Neste sentido, a ASS deve acele-
rar as reformas em varias frentes de
forma simultânea e os países desen-
volvidos devem honrar seus com-
promissos de ajuda pública ao de-
senvolvimento aos países em desen-
volvimento. Os anos recentes teste-
munharam melhorias no crescimen-
to econômico e na governança dos
países da ASS. Entretanto, estes
avanços ainda são insuficientes para
conseguir erradicar a pobreza e mi-
séria extrema. Para tal, é necessária
uma parceria com os países desen-
volvidos e emergentes, mas, que seja
uma parceria que beneficie ambas as
partes e não uma parte como vem
acontecendo ao longo dos últimos
tempos.

Urge a necessidade dos interme-
diários subsaarianos melhorarem
ainda mais seus desempenhos nas
negociações e assinaturas de acordos
internacionais; trocando suas atua-
ções passivas para ativas, para des-
ta forma não se submeter a tudo e
todas as decisões nas convenções ou
acordos internacionais como tem

sido ao longo dos anos. Assim sen-
do, dois pontos cruciais devem ser
atacadas: governança e desenvolvi-
mento institucional e estabelecimen-
to da paz e segurança regional. Pri-
meiramente, devem ser implemen-
tadas políticas públicas e sociais,
maior responsabilidade e compro-
metimento tanto dos cidadãos como
dos estados e governos. Também, as
instituições devem ser fortificadas
com o intuito de trabalharem para o
povo e não para a minoria ou classe
elitizada.

As fortunas e as propriedades
roubadas ao povo da ASS por parte
de alguns líderes corruptos banca-
dos pelo ocidente devem ser repatri-
adas, sendo que aqueles que partici-
param em subornos também devem
ser responsabilizados.  As firmas
estrangeiras envolvidas no petróleo
e outras indústrias extrativas
subsaarianas devem fazer seus pa-
gamentos de forma mais transparen-
te.

Uma melhora na estrutura da
governança ajudará que o dinheiro
das ajudas internacionais seja apli-
cado ou direcionado para os setores
que realmente precisam, tendo em
conta que muitas das vezes, a maior
parte do dinheiro emprestado se gas-
ta em programas que não benefici-
em aos pobres (compras de arma-
mento, projetos de desenvolvimen-
to em grande escala) ou em projetos
privados que enriquecem aos funci-
onários públicos e a um reduzido
número de privilegiados.

Alternativamente, tem que haver
mudanças e diálogos no plano inter-
no e externo. Internamente, devem
ser criadas instituições e organiza-
ções fortes e uma vontade política
por parte dos governos, estados e
grupos étnicos que permita maior
espírito de dialogo e compreensão
com vista a acabarem com os confli-
tos violentos, golpes de estados, e
distúrbios tribais. Já no plano exter-
no, quer os próprios governos quer
as diversas organizações das regiões
subsaarianas, devem pressionar
mais do que estão fazendo nos
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fóruns internacionais como se vem
reiterando neste trabalho, para per-
mitir aos países desenvolvidos (i)
desmantelar as barreiras tarifarias e
não tarifarias que erigiram contra as
mercadorias africanas, particular-
mente em agricultura; (ii) pôr um
ponto final na aplicação burocrática
de regras de origem que excluem as
mercadorias africanas das vantagens
pelas quais têm direito, (iii) abolir os
subsídios comerciais para seus agri-
cultores.

Finalmente, talvez o desafio mais
importante seja a emancipação e
conscientização dos próprios gover-
nos subsaarianos, seus dirigentes, a
classe elitizada, a classe política as-
sim como também a sociedade civil
de que o desenvolvimento e a
erradicação da pobreza têm que par-
tir dos próprios subsaarianos. Já é
hora de buscar soluções viáveis e
deixar de colocar a culpa nos países
desenvolvidos. Porque mesmo reco-
nhecendo que são os maiores culpa-
dos, a certeza é que também tiveram
grande colaboração dos próprios
africanos desde os ditadores nas dé-
cadas passadas que decapitaram to-
das as riquezas do povo até os atu-
ais governantes; que munidos da
ideologia capitalista; se dedicam a
maximizar suas riquezas em detri-
mento do resto da população.

4. Globalização e marginaliza-
ção da ASS
Em nenhum outro lugar a neces-

sidade de passar a uma integração
regional e global é mais urgente do
que na ASS, região que apesar do
vigoroso crescimento dos últimos
anos, continua em grande parte mar-
ginalizada, numa perspectiva mun-
dial.  Embora contenha quase 15% da
população mundial, a ASS aporta
cerca de apenas 1,5% do rendimen-
to global e 2% do comércio mundi-
al, tendo caído de cerda de 4% em
1970. Sua parcela de exportação de
produtos agrícolas está em constan-
te declínio e a de exportação de ma-
nufaturas praticamente não se alte-
rou desde 1970, ao passo que a par-

cela das exportações de têxteis e ves-
tuários permanece estagnada
(ROMERO, 2002). Embora os fluxos
de IED6 tenham triplicado de 2000 a
2005, esta parcela não chega a repre-
sentar nem o 2% do total mundial.
Ademais, os fluxos de IED se diri-
gem acentuadamente para as indús-
trias de mineração - especialmente
petróleo-, ou seja, se concentram
majoritariamente nos países produ-
tores de petróleo.

A atual globalização em vez de
representar um processo de
homogeneização, na verdade é um
processo de conformação das gran-
des empresas transnacionais que
aprofundam mais e mais as desi-
gualdades entre um punhado de su-
perpotências tecnologicamente mais
desenvolvido e o resto do mundo em
desenvolvimento. Na verdade, tra-
ta-se de um mundo de parceiros de-
siguais, onde os mais poderosos fi-
xam as regras do jogo e possuem
meios para fazê-lo cumprir, ao tem-
po que os mais fracos devem se sub-
meter a estas regras (NAYYAR,
2000).

O resultado da concentração da
produção mundial e de conhecimen-
to científico e tecnológico num redu-
zido números de países, tem sido
alguns dos fatores para o aumento
da desigualdade e pobreza não só na
ASS, mas também no resto das ou-
tras regiões em desenvolvimento.
Segundo Romero (2002), em 1997, os
20% da população mais rica residen-
te nos países desenvolvidos, partici-
pava em 86% do PIB mundial, ao
tempo que noutro extremo, os 20%
da população mais pobre, residen-
tes nos países de baixa renda, parti-
cipavam em tão só 1% do PIB mun-
dial. Igualmente, no mesmo ano, aos
países desenvolvidos lhes corres-
pondiam 82% das exportações mun-
diais e 68% do IED mundial, ao tem-
po que nos países em desenvolvi-
mento, só correspondia 1% das ex-
portações e IED mundial.

Ainda segundo Romero (2002),
durante 1999, os 28 países mais de-
senvolvidos que só contam com 15%
da população mundial geravam 57%
do PIB e controlavam os 77,6% das
exportações de bens e serviços a es-
cala planetária. De estes 28 países, os
sete mais industrializados que con-
formavam os EUA, Canadá, Alema-
nha, França, Itália, Reino Unido e
Japão, que contavam cm 11,6% da
população mundial, geravam 45,8%
do PIB e controlavam 8,9% do co-
mércio mundial. Noutro extremo,
128 dos chamados países em desen-
volvimento, com 77% da população
mundial, geravam 36,8% do PIB e
participavam somente em 18% das
exportações dos bens e serviços. Este
processo conduziu a consolidação de
uma espécie de oligopólio mundial;
isto é, as firmas e os países constitu-
em uma espécie de oligopólio mun-
dial e estabelecem relações com as
diversas regiões do mundo forte-
mente assimétricas e hierarquizadas,
constituindo um espaço de interde-
pendência e feroz concorrência ba-
seada na expansão mundial de aqui-
sições e fusões entre os grandes gru-
pos e que no geral são originários
dos países desenvolvidos.

A atual globalização também
perpetua a fuga sistemática de recur-
sos humanos qualificados dos países
da ASS normalmente vulneráveis e
com salários baixos para os centros
de maior desenvolvimento industri-
al. Dito de outro modo, a própria
concorrência em última instância faz
com que os quadros qualificados
subsaarianos sejam atraídos por pos-
tos de trabalhos melhor remunera-
dos que quase sempre se encontram
em países desenvolvidos ou emer-
gentes, o que reduz primeiro a ca-
pacidade científica da ASS e logo, a
perda de profissionais qualificados
que poderiam levar a cabo muitas
inovações e empreendimentos em
diversos setores.

6 (NE) IED = Investimento estrangeiro direto.
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Outro instrumento de empobre-
cimento utilizado pelo sistema finan-
ceiro internacional é o endivida-
mento externo onde se encontram
mergulhadas todos os países da ASS.
A dívida externa tem-se convertido
num mecanismo de drenagem de
importantes recursos financeiros dos
países da ASS para o mundo desen-
volvido, reduzindo desta forma a
capacidade do investimento tanto
em infra-estruturas como em proje-
tos de interesses social. A consequên-
cia da dívida conduz constantemen-
te aos países subsaarianos recorre-
rem a novos empréstimos para po-
der pagar as dívidas acumuladas,
cuja quantia em vez de diminuir esta
aumentando cada vez mais.

4.1. Planos de Ajuste Estrutural
(PAE)

Os países da ASS sofrem enormes
pressões para obter divisas destina-
das a pagar o serviço da dívida e
comprar produtos essências de im-
portação. O FMI e Banco Mundial às
vezes oferecem assistência financei-
ra a estes países que se encontram
em situações desastrosas e aprovei-
tam para usar suas influências e
obrigá-los a aceitar a Política de
Ajustes Especiais –  PAE, que na ul-
tima instância provoca efeitos devas-
tadores. As PAE impostas a nume-
rosos países em desenvolvimento,
muitas das vezes chamado “Consen-
so de Washington”, que privilegia
aspectos estatísticos aos humanos,
têm tido e continuam tendo
consequências terríveis para as po-
pulações da ASS, região que há mui-
to tempo vem sofrendo da pobreza
e miséria.

A pobreza na ASS também teve
muito a ver com as PAE cujos efei-
tos negativos provocaram: (i) corte
de gastos sociais- educação, saúde,
bem estar etc. já que se pretende re-
duzir o déficit público, (ii) fechamen-
to de numerosas empresas locais que
não conseguiram competir com as
grandes transnacionais estrangeiras,
(iii) redução das planilhas das em-
presas públicas, devido a que mui-
tos trabalhadores foram despedidos

como consequência do corte
orçamental, (iv) os investimentos
chegam a conta gotas de forma que
o crescimento do emprego se produz
de maneira mais lenta do previsto.

As consequências desastrosas
das PAE chegaram a impactar até no
meio ambiente, visto que estas polí-
ticas obrigam necessariamente au-
mentar as exportações. Como não
tinham outros recursos, muitos paí-
ses da ASS tiveram que depender da
exploração indiscriminada de seus
recursos naturais como madeira e
minerais para satisfazer as petições
das instituições de Bretton Woods7.
Também a inflação e a alta de desem-
prego tiveram efeitos avassaladores
nas classes populares, já que não ser-
via para nada, o consumidor ver os
preços baixarem se não tinham em-
prego nem dinheiro para comprar os
produtos (TOUSSAIN; MILET,
2006).

 A concorrência desigual produ-
to da PAE, permitiu que os produ-
tos estrangeiros muitas das vezes
subsidiados no país de origem, che-
guem aos mercados subsaarianos
sem nenhum entrave para competir
livremente com os produtos locais
desestabilizando essas economias já
por si desestabilizadas. Na maioria
dos casos, os produtores locais têm
um nível de formação reduzido, dis-
põem de materiais menos competi-
tivos e não têm capacidade de inves-
timentos, ainda que modesta. As
multinacionais pelo contrário, dis-
põem de meios substanciais e os pa-
íses desenvolvidos subsidiam em
larga medida a sua produção, sobre-
tudo agrícola. Então isso levou ao
desaparecimento de muitas empre-
sas locais em detrimentos das gran-
des transnacionais que a larga se
converteram em monopólios absolu-
tos impondo os preços ao seu belo
prazer.

5. Desafios da ASS no comba-
te a pobreza
A agricultura susc ita um interes-

se especial na ASS porque a maioria
de sua população que vive com me-
nos de um dólar por dia estão na
zona rural, e sua produção é majori-
tariamente de subsistência. Em ou-
tras palavras, a agricultura sustenta
mais de 70% da população
subsaariana e contribui com 30% do
PIB. Assim sendo, a relevância e im-
portância do setor agrícola para o
combate a pobreza reforça a neces-
sidade do progresso urgente na eli-
minação dos subsídios auferidos por
produtores de mercados desenvolvi-
dos e na reforma das regras comer-
ciais.

Cientes da importância da agri-
cultura, a nova estratégia a ser im-
plantada pelos governos subsaaria-
nos deve incluir entre outros aspetos
(i) desenvolvimento de programas e
políticas que fortaleçam os agricul-
tores, empresários e mercados, per-
mitindo-lhes competir na economia
global, (ii) ampliar a educação e for-
mação nos meios rurais e edificar
fortes instituições públicas e priva-
das, (iii) expandir a pesquisa e exten-
são rural na agricultura utilizando
tecnologias existentes ou novas tais
como a biotecnologia e tecnologias
de informação e comunicação com
vista a estimular novas ligações de
negócios e evitar danos no meio
ambiente, (iv) melhorar a adminis-
tração pública no nível de zonas ru-
rais, permitindo a aparecimento das
autarquias locais que na última ins-
tância vai reduzir o êxodo da popu-
lação rural para as grandes cidades
(v) coordenar ajuda alimentar de
emergência com o desenvolvimento
no longo prazo.

Com a crise mundial de alimen-
tos, que provocou uma alta exagera-
da dos seus preços, a erradicação da

7 Um relatório da Academia Internacional pela paz das Nações Unidas, afirma
que metade da madeira importada pela União Européia foi cortada ilegalmente
na África por empresas de renome. Segundo o Presidente do Banco Mundial,
12% das espécies de aves e 25% dos mamíferos estão ameaçados a extinção
(TOUSSAINT; MILLET, 2006).
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extrema pobreza e da fome se mos-
trou um desafio à parte, sobretudo
quando são analisadas as
consequências diretas para as pesso-
as que vivem com menos de um dó-
lar por dia. Junto com a inflação ga-
lopante na região, a mesma quantia
de dinheiro já não pode comprar a
mesma quantidade de bens que an-
teriormente, dificultando desta ma-
neira a obtenção de alimentos. Dito
de outro modo, a crise de alimentos
tem impactos desastrosos para a
população que vive em um nível ex-
trema de pobreza.

Independentemente dos detalhes
dessa discussão específica, a
mobilização de recursos domésticos
e externos se mostra de extrema im-
portância, principalmente no que diz
respeito ao investimento público na
agricultura. Em um contexto de al-
tos níveis de preços de alimentos, um
investimento na agricultura e nos
recursos naturais do país viabiliza
uma alternativa a crise mundial de
alimentos, pois significa uma efici-
ência na produção de alimentos, fa-
vorecendo, inclusive os pequenos
fazendeiros e a população mais po-
bre, que terá maior facilidade na ob-
tenção desses alimentos.

A ASS também deve continuar a
implementar e ampliar algumas
modalidade inovadoras como o
microcrédito. Esta modalidade foi
justamente construída para erradicar
a pobreza e permitir ao acesso do fi-
nanciamento dos pobres, aos quais,
normalmente, a banca convencional
não empresta dinheiro. Ademais, a
ideologia do fundador do
microcrédito8, é que esta modalida-
de trabalhe mais com os pobres e,
sobretudo as mulheres, sendo que
estas na ASS são as principais bases
econômicas das famílias.

Com uma melhor aplicação de
microcrédito elas conseguiriam mais
recursos financeiros para empreen-
der alguns pequenos negócios e
auferir mais rendas para alimentar
e vestir as crianças; pagar a escola
dos filhos para poder ter uma boa
educação e formação, fator que aju-
daria na redução da pobreza e misé-

ria extrema. Também em muitos ca-
sos, as mulheres na ASS são as res-
ponsáveis das famílias incluindo os
próprios homens. Uma melhora nas
suas finanças tiraria muitos homens
do alcoolismo, vandalismo ou rou-
bos; fator que diminuiria enorme-
mente a violência do gênero, já que
a maioria dos homens que praticam
esses atos, pelo menos nessa região
do planeta, são os pobres ou homens
que já perderam qualquer esperan-
ça de uma vida futura melhor, e a
única saída encontrada é cometer
esses atos anti-sociais.

Entretanto, não se devem esque-
cer os logros que os países da ASS
vêem alcançando nos últimos anos
devido suas melhorias nos aspetos
macroeconômicos. Esse boom de
crescimento econômico na região
esta exercendo uma pressão positi-
va na redução da pobreza, e muitos
dos seus países conseguiram avan-
ços consideráveis nesta questão, re-
duzindo a mortalidade infantil, au-
mentando a esperança de vida e o
nível educacional. Portanto, é possí-
vel o progresso na ASS sempre em
quando são criadas as condições
para tal e, as evidências indicam que
existem essa vontade e os governos
estão comprometidos para conse-
guir tal fato. Um maior crescimento
econômico na região vai permitir
milhões de pessoas deixarem a eco-
nomia de subsistência e inserir-se
nos setores industriais e de presta-
ção de serviços o que contribuirá
para aumentar a riqueza e reduzir a

pobreza. Porém, sem a cooperação
dos países desenvolvidos dificilmen-
te será erradicada a pobreza nesta
região.

6. Considerações finais
O século XX prometia ser o mais

prospero da história para ASS. Po-
rém, o imperialismo, as guerras ci-
vis e militares, os Golpes de Estado,
a grande explosão demográfica, a
crise na produção de alimentos, en-
tre outros acontecimentos fizeram
com que a situação de miséria de sua
população se agravasse. A extrema
pobreza continua a ser uma realida-
de para milhões de pessoas nesta
região que vive com menos de um
dólar por dia, dormem e amanhecem
com fome e má nutrição. Na ASS
mais de um quarto de crianças com
menos de cinco anos sofrem de
malnutrição, e oito de cada dez cri-
anças não têm acesso a educação pri-
mária9. Além dos esforços que estão
sendo realizados, os conflitos e os
desastres naturais conspiram consi-
deravelmente contra a erradicação
da pobreza e da extrema miséria.
Segundo os dados das Nações Uni-
das, dos 13 milhões de mortes pro-
vocados pelos conflitos de grande
escala entre 1993 e 2003, mais de 12
milhões ocorreram na ASS.

Neste sentido, o Economic and
Social Council – ECOSOC10 e outros
organismos da ONU se empenham
fortemente na busca de soluções que
levem à diminuição da pobreza e da
fome que afetam bilhões de pessoas

8 Muhammad Yunus é considerado o pai do microcrédito, uma idéia que tirou
milhões de pessoas da pobreza; nasceu a 28 de Junho de 1940 na aldeia de
Bathua, no Bangladesh. Criou o banco Grameen Bank, uma instituição total-
mente direcionada para os pequenos empréstimos dirigidos aos pobres.

9 A educação oferece opções aos seres humanos em quanto à vida que desejam
levar, igualmente lhes permite se expressar com confiança nos seus relaciona-
mentos pessoais, na comunidade e nos locais de trabalho. Entretanto, mais de
115 milhões de crianças na idade de assistir o ensino primário não conseguem
fazê-lo, e desta forma se encontram privados de usufruir esse direito.

10 O Conselho Econômico e Social criado em 1947, de acordo com o disposto no
Capitulo X da Carta das Nações Unidas para assistir a Assembléia Geral dos
assuntos de cooperação internacional nos níveis econômico e social. A ECOSOC
é composta por 54 membros eleitos pela Assembléia Geral e se reúne alterna-
tivamente em Nova Iorque ou Genebra para um encontro de quatro semanas
que ocorre em Julho.
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no mundo. A extrema desigualdade
social e econômica, que configura a
assimetria entre os países desenvol-
vidos e em desenvolvimento, é
marcada pela urgente necessidade
de mobilização de recursos estraté-
gicos para desenvolver políticas que
promovam a erradicação da pobre-
za extrema e da fome.

Os países da ASS encontram-se
mergulhadas em endividamentos
crônicos, motivo pelo qual são sub-
metidos ao monitoramente de orga-
nismos internacionais (FMI, BM,
Clube de Paris, OMC). Estas dívidas
se tornaram insustentáveis para es-
ses países que contam com economi-
as frágeis e aniquilam qualquer ten-
tativa de desenvolvimento11. Neste
sentido, a alocação de recursos de
forma mais eficiente e eficaz na pro-
moção de desenvolvimento social e
econômico deveria constituir um dos
objetivos de todos os governos da
ASS.

A dívida constitui hoje o princi-
pal obstáculo para satisfação das
necessidades humanas básicas e si-
tua-se no centro do sistema de do-
minação dos países ricos sobre os
países pobres e, é preciso ter uma
compreensão exata da dimensão que
esse mecanismo esta causando nas
populações como as dos países da
ASS. O mecanismo da dívida permi-
te que as instituições financeiras in-
ternacionais, países desenvolvidos e
suas grandes multinacionais assu-
mam o controle das economias
subsaarianas, apropriando de seus
recursos e riquezas. Esta questão
vem evidenciando claramente que a
adoção das Políticas de Ajuste Estru-
tural - PAE, pelo menos para a re-
gião da ASS, constitui uma nova for-
ma de colonização, cujas decisões
são tomadas em Washington (Ban-
co Mundial e FMI), Paris (sede do
Clube de Paris) e Londres (que agru-
pa os grandes bancos dos países de-
senvolvidos).

Os países desenvolvidos dis-
põem de tecnologia e recursos neces-
sários para permitir que o desenvol-
vimento seja alcançado por todos e
livrar a humanidade da pobreza e

extrema miséria. Se olharmos alguns
dados estatísticos analisados ao lon-
go do trabalho, podemos corroborar
essa hipótese. Entretanto, pergunta-
se o que falta para que isso se con-
cretize? Os países desenvolvidos
devem equilibrar a distribuição da
renda mundial; compartilhar os gan-
hos no comércio internacional com
todos; cancelar algumas barreiras
impostas aos países em desenvolvi-
mentos e concretamente aos africa-
nos; permitir uma cooperação mun-
dial mais democrática e transparen-
te. Só com estas medidas será possí-
vel, pelo menos diminuir a situação
da pobreza na ASS; porque sem esse
senso comum, nem mesmos um mi-
lagre poderia ajudar a ASS escapar
dessa catástrofe.
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Resumo
O artigo busca apontar a neces-

sidade de políticas industriais de
corte regional no Brasil. Nesse sen-
tido, destaca-se a região amazônica
brasileira. Será sugerida uma estra-
tégia evolucionária focada na visão
baseada em recursos (VBR) de for-
ma a aproveitar sustentavelmente os
recursos naturais existentes na re-
gião e as vantagens comparativas
dadas inicialmente. Cooperação
institucional entre Estado e
empresariado se faz necessária.

Palavras-chave: políticas industriais;
região amazônica brasileira; visão
baseada em recursos.

Abstract
This paper appoints the need of

regional industrial policy in Brazil.
It emphasizes the Brazilian Amazon
region. We are going to suggest an
evolutionary strategy of a
sustainable industrial development
that focuses on the resource based
view (RBV) using the existing natu-
ral resources in the respective region
and its initial comparative
advantage. Cooperation between the
State and private enterprise will be
necessary.

INDUSTRIALIZAÇÃO NA AMAZÔNIA BRASILEIRA
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Keywords: industrial policy;
Brazilian Amazon region; resource
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1. Introdução
Debater o processo de desen-

volvimento econômico, suas op-
ções, escolhas e caminhos, não é
novidade no Brasil. Pode-se
tranquilamente afirmar que esse
debate é pendular, ou seja, oscila
ao sabor dos ciclos político-ideo-
lógicos globais.

Esse não é um fato que ocorre
exclusivamente no Brasil, pois até
mesmo os países desenvolvidos
apresentam esse fenômeno. Se há
alguma diferença prática é que es-
ses últimos costumam ser mais
maduros e profundos nas discus-
sões e consequências da adoção de
políticas domésticas.

A temática da política industri-
al retornou ao palco dos grandes
debates globais. O desastre da cri-
se financeira de 2008, emanada de

Wall Street, fez com que o pêndulo
das idéias políticas se deslocasse no-
vamente para o campo do
intervencionismo governamental,
afinal, o mercado mostrava-se, no-
vamente, incapaz de se corrigir au-
tomaticamente. Se alguns argumen-
tam ainda que “os ajustes” viriam
com o tempo, pode-se afirmar que
estaríamos todos mortos nesse lon-
go prazo.

Keynes e suas teses sobre o fun-
cionamento do sistema capitalista
seriam redescobertos por muitos. O
Estado novamente seria a bóia de
salvação das irresponsabilidades de
um sistema financeiro desregulado.
Apesar das naturais resistências de
alguns, reformas na arquitetura do
sistema financeiro internacional são
demandadas. O Brasil chegou a par-
ticipar das discussões no âmbito do
G-20.

Domesticamente, desde 2003
nota-se uma preocupação em se re-
tomar discussões de política indus-
trial no Brasil. Diversas medidas fo-
ram tomadas nesse sentido. Medidas
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essas reconhecidas como positivas
pelo empresariado.

Este artigo busca contribuir para
o debate a partir da discussão regio-
nal. Será destacado que o Brasil pre-
cisa de políticas regionais, além das
direcionadas a setores específicos. O
foco do artigo encontra-se na articu-
lação de uma proposta de industria-
lização para a Amazônia brasileira,
uma região que merece atenção es-
pecial da sociedade brasileira e de
suas autoridades.

O artigo está dividido em quatro
seções incluindo esta introdução. A
segunda seção trata do retorno da
política industrial, buscando ressal-
tar elementos de um debate inter-
rompido pela década de 1990. Na
terceira seção será tratada a relação
entre manufaturas e exportação, in-
cluindo o grau de intensidade
tecnológica de uma indústria e sua
relação com o desenvolvimento de
uma nação. A quarta seção aponta
as propostas de industrialização
para a Amazônia brasileira, conside-
rando-se o quadro teórico exposto
nas seções anteriores e as
potencialidades da região.

Como ecossistema, a Amazônia
costuma gerar curiosidades no ima-
ginário de diversas sociedades. Essa
curiosidade geralmente associa-se à
ignorância em relação às
potencialidades ou a uma
politização exagerada da natureza
que deveria permanecer intocada.
Sabemos que essa não é uma discus-
são simples e livre de matizes políti-
co-ideológicos. Há, por certo, gran-
des interesses em jogo quando se fala
na Amazônia.

A Amazônia Legal abrange 61%
do território brasileiro, algo que de-
veria ser objeto de maiores atenções
e debates nacionais. Essa área de
abrangência corresponde em sua to-
talidade aos estados do Acre,
Amapá, Amazonas, Mato Grosso,
Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins
e, parcialmente, o Maranhão. Trata-
se, portanto, da Região Norte mais
Mato Grosso e parte do Maranhão.

O que se pretende para essa re-
gião? Quais políticas devem ser de-

senvolvidas para esse espaço geo-
gráfico? Responder a essas pergun-
tas é um desafio a ser encarado nas
próximas linhas. Reconhece-se de
imediato ser esse um desafio reple-
to de polêmicas e divergências.

2. O retorno da política indus-
trial
A temática da política industrial

voltou ao debate internacional. Não
se trata esse de um debate novo
(MEDEIROS, 2010). Desde os econo-
mistas clássicos se reconhece estar o
desenvolvimento econômico associ-
ado à industrialização
(THIRLWALL, 2002). Trata-se o de-
senvolvimento de um processo que
não pode ser expandido com ativi-
dades que operem com retornos de-
crescentes de escala e demanda
inelástica, como é o caso dos produ-
tos primários. Essa também não é
uma discussão nova no Brasil. Con-
forme afirma criticamente Roberto
Schwarz (2001, p.110):

Tem sido observado que a cada ge-
ração a vida intelectual no Brasil
parece recomeçar do zero. O apeti-
te pela produção recente dos países
avançados muitas vezes tem como
avesso o desinteresse pelo trabalho
da geração anterior, e a consequente
descontinuidade da reflexão. Per-
cepções e teses notáveis a respeito
da cultura do país são decapitadas
periodicamente, e problemas a mui-
to custo identificados e assumidos
ficam sem o desdobramento que
lhes poderia corresponder.

Essas críticas integram as preo-
cupações deste artigo. Muitos foram
os esforços empreendidos para se
compreender o Brasil (FURTADO,
1985; 2007; CASTRO E LESSA, 1979;
PINTO, 1959; RAMOS, 1989;
RANGEL, 1987; TAVARES, 1999).
Esses esforços estruturaram a forma-
ção de uma geração de intelectuais e
ainda se mostram profícuos em pro-
vocar reflexões sobre o processo de
industrialização na periferia do sis-
tema capitalista.

Segundo Leopoldi (2000), a dis-
cussão da industrialização no Brasil
inicia-se ainda no século XIX e per-

passa todo o século XX. Ao longo
desse período notam-se aproxima-
ções de intensidades variáveis entre
burocracia estatal e associações de
classe para fins de articulação de
políticas. Destacam-se, nesse perío-
do, os debates ocorridos após a gra-
ve crise de 1929. O ciclo ideológico
do desenvolvimentismo analisado
por Bielschowsky (2000, p. 7) pode
ser resumido da seguinte forma:

• a industrialização integral é a
via de superação do atraso
(pobreza e subdesenvolvimen-
to);

• forças espontâneas do merca-
do não conseguem impulsio-
nar a industrialização eficien-
te e racionalmente;

• o planejamento deve organi-
zar a expansão dos setores eco-
nômicos e os instrumentos de
sua promoção;

• o Estado deve organizar a exe-
cução da expansão, captando
e orientando recursos e
alocando recursos financeiros
nos setores em que os agentes
privados sejam incapazes de
fazê-lo.

O Brasil, principalmente o Cen-
tro-Sul, sofreu as decorrentes trans-
formações do processo substitutivo
de importações. A crise da dívida
externa na década de 1980 iniciaria
um processo de queda do pensamen-
to desenvolvimentista. Para
Leopoldi (2000), as agências gover-
namentais responsáveis pelas polí-
ticas de tarifa e câmbio, que constru-
íram e protegeram a indústria e o
mercado nacional, foram desmante-
ladas e esvaziadas na Nova Repúbli-
ca. A política industrial na década de
1990 traduzia-se em guerra fiscal na
atração de investimentos produti-
vos. O protecionismo, por sua vez,
ganhava, invariavelmente, uma sim-
plória conotação pejorativa. Um mi-
nistro da Fazenda, o senhor Pedro
Malan, chegou a afirmar publica-
mente que “a melhor política indus-
trial é não ter política industrial”
(Fleury e Fleury, 2004, p.7). Essa fra-
se resumiu a linha de conduta polí-
tica e ideológica de um governo.
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Em defesa das políticas industri-
ais, deve-se ressaltar que, além da
complementaridade entre manufatu-
ras e serviços, a produtividade cos-
tuma ser mais elevada nas manufa-
turas, tendendo a aumentar mais ra-
pidamente do que na agricultura ou
nos serviços (CHANG, 2009). Por-
tanto, sem um setor de manufatura
forte, trata-se de algo muito difícil
desenvolver serviços de alta produ-
tividade. Conforme se pode verificar
na Figura 1, dados da Organização
Mundial do Comércio (OMC), as
manufaturas ainda possuem partici-
pação expressiva no comércio glo-
bal.

    No passado, os países hoje
mais desenvolvidos adotaram ativa-
mente políticas industriais, comerci-
ais e tecnológicas para promover
suas indústrias nascentes durante
um período (CHANG, 2004). Países
como Japão, Coréia do Sul, Taiwan
e China compreenderam essa ques-
tão na segunda metade do século XX.
Suas extraordinárias capacidades
produtivas adquiridas assentam-se,
em grande parte, no apoio governa-
mental a novos setores produtivos.

Facilidades de acesso ao crédito
e exigências de conteúdo local na
produção resultaram no nascimen-
to de fornecedores de produtos so-
fisticados. Incentivos à exportação
ajudaram suas empresas a penetrar
em mercados mais exigentes e com-
petitivos, enquanto o aprendizado
ocorria no âmbito organizacional.

América do Norte, União Euro-
péia e Japão dominam a alta
tecnologia, sendo que respondem
por aproximadamente 90% do po-
tencial tecnocientífico (PAULET,
2009). Os principais laboratórios de
pesquisa e desenvolvimento (P&D)
estão concentrados nos países indus-
trializados. Não há motivos para que
se afirme não existir mais relações do
tipo centro-periferia no sistema ca-
pitalista. A construção de suas mar-
cas, identificadas com valores e com-
promissos nacionais, integra esse
quadro de assimetrias nas relações
econômicas globais.

Nos EUA, o gasto público orientado mostrou-se capaz de estimular o
nascimento de indústrias de elevada intensidade tecnológica (MAWORY;
ROSENBERG, 2005). Elemento central da evolução das economias industri-
alizadas foi a institucionalização dos processos de inovação. A organização
de processos de pesquisa e desenvolvimento nas indústrias foi capital. A
Figura 2 expressa as diferenças entre os gastos em pesquisa e desenvolvi-
mento por regiões.

Figura 2 – Distribuição  dos gastos em pesquisa e desenvolvi-
mento, por regiões (%)
Fontes: Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL) – UNESCO – RICYT
- OCDE

Evidências mostram que ao longo dos últimos cento e vinte anos a di-
vergência e a polarização são as tendências dominantes na economia mun-
dial (UNCTAD, 1997). A convergência ocorreu apenas no pequeno grupo
de economias industrializadas. Forças globais de mercado não criam es-
pontaneamente caminhos de convergência econômica entre países ricos e
pobres. No ambiente das grandes assimetrias da competição global, o su-
cesso das estratégias de emparelhamento (catching up) depende da capaci-
dade das políticas nacionais em acelerar a acumulação e o crescimento,
gerenciando habilmente a integração com a economia mundial. Dificulda-

Figura 1 – Participação das exportações de manufaturas e dos ser-
viços no comércio internacional
Fonte: OMC
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des existem para os países em desen-
volvimento.

As empresas transnacionais
sediadas nos países desenvolvidos
chegam a responder por dois terços
do comércio global e três quartos dos
fluxos dos investimentos estrangei-
ros diretos (DUPAS, 2004). Nesse
contexto, as inovações tornam-se
“obrigatórias” e as nações protegem,
invariavelmente, suas indústrias-
chaves. A nacionalização da Gene-
ral Motors (GM) integra esse tipo de
ação, pois inovações de grande por-
te não podem ser simplesmente con-
fiadas apenas a pequenas e médias
empresas. O Departamento de Ener-
gia norte-americano, por exemplo,
planeja gastar mais de US$40 bilhões
em financiamentos e subsídios para
estimular empresas privadas a de-
senvolverem tecnologias verdes -
carros elétricos, novas baterias, tur-
binas eólicas e painéis solares.

O saber, a tecnologia e o investi-
mento produtivo integram o proces-
so de desenvolvimento econômico.
Através do progresso tecnocientífico
é que se manifesta o soft power das
nações mais desenvolvidas, pois a
economia do imaterial e do valor
adicionado garante o poder de mer-
cado das grandes marcas globais.
Não se pode deixar de mencionar ser
o desenvolvimento tecnocientífico
também fonte do poderio militar e
político das nações industrializadas.

Políticas industriais nunca deixa-
ram de ser efetivamente praticadas
nos países mais desenvolvidos. Eco-
nomias bem sucedidas sempre con-
taram com políticas públicas promo-
toras do crescimento mediante a ace-
leração de transformações estrutu-
rais. A simplória separação entre
Estado e mercado não se sustenta
como um fato nas sociedades mais
desenvolvidas. Observa-se, em mui-
tos casos, a cooperação pelo desen-
volvimento econômico e o bem-es-
tar.

Receitas para o desenvolvimen-
to das sociedades organizadas são
muitas. As sociedades precisam es-
tar abertas à experimentação. Em
uma análise econométrica empreen-

dida por Rodrik (1999), chama a
atenção o fato de que os países que
conseguiram sustentar o processo de
crescimento econômico após a Se-
gunda Guerra foram capazes de ar-
ticular uma ambiciosa política de
investimentos produtivos com ins-
tituições capazes de lidar com os
choques externos adversos, não os
que confiaram na mobilidade do ca-
pital e na redução indiscriminada de
suas barreiras alfandegárias.

No início da década de 1960, a
renda per capita sul-coreana era
menor do que a do Sudão e não ul-
trapassava 33% da renda mexicana.
Sua rápida industrialização derivou
em grande parte do emparelhamen-
to tecnológico (catching up) e no de-
senvolvimento de aptidões
tecnológicas, utilizando-se inclusive
da engenharia reversa (KIM, 2005).
O Estado jogou um papel-chave ao
longo do processo de mudança eco-
nômica no momento em que os agen-
tes econômicos nacionais mostra-
vam-se frágeis frente aos riscos e às
incertezas do desafio do desenvolvi-
mento. Ele direcionou crédito, exigiu
metas de desempenho na produção,
competitividade na exportação e ain-
da foi capaz de articular parcerias
público-privadas pelo desenvolvi-
mento nacional.

Há quem seja partidário de uma
intervenção governamental mais
cautelosa e gradualista. Lin (2009),
por exemplo, defende a observância
das vantagens comparativas que se
modificam ao longo do tempo. A
estratégia de desenvolvimento eco-
nômico, portanto, deve buscar esti-
mular as contínuas inovações
tecnológicas e atualização das suas
estruturas industriais, assim como as
correspondentes mudanças
institucionais demandadas pelo pro-
cesso em curso, para que se logre
êxito no desenvolvimento sustenta-
do. Lin ressalta a importância de um
governo inteligente, indutor e
facilitador como fundamental. Se-
gundo o autor, estratégias que desa-
fiem as vantagens comparativas cos-
tumam ser ineficientes e mais one-
rosas inclusive do ponto de vista

político. Para ele, as vantagens com-
parativas dinâmicas devem ser
construídas a partir de investimen-
tos em capital físico e humano e na
adoção de novas e melhores
tecnologias de produção.

Essa não é bem a opinião de
Chang (2009), que deposita no poten-
cial do processo de aprendizado
organizacional a capacidade de re-
duzir ineficiências produtivas ao
longo do tempo. Ele cita como exem-
plo o processo vivido por seu país
de nascimento, a Coréia do Sul. A
transformação de uma economia
agrícola e atrasada em um país in-
dustrializado e mais desenvolvido
ocorreu em três décadas, fruto do
esforço coletivo do seu povo e das
intervenções governamentais. Em
muitos momentos, defende o autor,
enfrentar as vantagens comparativas
é a única saída para o desenvolvimen-
to. Esse é o caso das indústrias mais
sofisticadas e intensivas em
tecnologia. Hyundai, Kia e Samsung
são realidades na indústria mundial.

Segundo Krugman (1997, p. 289),
“existem ocasiões em que o apoio
decisivo a uma indústria doméstica
contra seus competidores estrangei-
ros pode ser de interesse nacional”.
Existem casos inclusive em que uma
política temporária de apoio a uma
indústria em competição internaci-
onal pode criar círculos virtuosos na
base doméstica nacional, ampliando
as vantagens competitivas de uma
nação.

Políticas industriais nunca deixa-
ram de ser efetivamente praticadas
nos países mais desenvolvidos. Há,
por certo, mitos a serem confronta-
dos. Grupos conservadores, afirma
Bairoch (1993), teimam em ignorar
que o sucesso comercial dos países
desenvolvidos esteve atrelado ao
protecionismo. O autor sustenta que
o livre-comércio tem sido a exceção
e o protecionismo a regra histórica.
Devem ser levadas em conta, entre-
tanto, as possíveis retaliações e os
custos sociais, econômicos e políti-
cos do protecionismo.

Nesse sentido, a perspectiva pro-
posta por Justin Lin (2009) aponta
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para as linhas de menor resistência
política. Lin ressalta que ao se per-
correrem gradualmente as fronteiras
das possibilidades de produção
ocorrem, invariavelmente, necessi-
dades de ajustes e reformas
institucionais modernizantes para
que o processo de desenvolvimento
econômico se expanda. Ele não está
só ao propor essa linha de ação mais
cautelosa e gradualista.

Conforme afirma Michael Porter
(2009, p. 171), “a competitividade de
um país depende da capacidade de
suas indústrias de inovar e de me-
lhorar”. Segundo o autor, a base do-
méstica é a plataforma em que se cri-
am, sustentam e ampliam as vanta-
gens competitivas. Ela pode exercer
forte influência sobre outros setores
internos e gerar benefícios na econo-
mia nacional. Apesar da
globalização da competição, a natu-
reza da demanda doméstica, ressal-
ta Porter, exerce efeito
desproporcionalmente elevado so-
bre como as empresas percebem, in-
terpretam e respondem às necessida-
des dos compradores. O Estado tem
aqui importantes papéis a desempe-
nhar, induzindo o processo de de-
senvolvimento econômico e/ou atu-
ando como construtor direto de
infraestruturas física e institucional.

Em que se pesem as divergênci-
as entre autores, pode-se dizer que
não existe uma receita única que se
encaixe a todos os países. Trata-se o
desenvolvimento econômico de um
complexo processo que desafia e
pressiona as sociedades organiza-
das. Os desafios presentes não de-
vem ser subestimados.

Com a crise de 2008, John M.
Keynes seria revisitado e o Estado
seria chamado, mais uma vez, a in-
tervir na arena econômica de forma
intensa e heterodoxa. Muitos havi-
am se tornado keynesianos nova-
mente, enquanto outros simples-
mente continuavam trabalhando
com arcabouços teóricos pré-
keynesianos, considerando que os
mercados se regulam automatica-
mente e que o desemprego
involuntário é impossível num am-

biente de competição perfeita. Bas-
taria então encontrar algum ambien-
te social onde as premissas da com-
petição perfeita se sustentassem?
Mesmo se isso fosse aproximada-
mente viável dos pontos de vista so-
cial e político, ainda assim incerte-
zas e mudanças no estado de confi-
ança dos negócios imporiam o de-
semprego involuntário e baixos ní-
veis de investimento produtivo.

Nesse contexto, não se pode dei-
xar de citar a “nacionalização” da
GM. Keynes era contrário a naciona-
lizações, ao planejamento centraliza-
do e o Estado de bem-estar tem pou-
co a ver com sua concepção
minimalista de intervenção
(SKIDELSKY, 2009). Ele foi, entretan-
to, o primeiro a perceber que uma
moeda apreciada seria uma moeda
fraca e não forte.

Keynes expressou preocupações
para o fato de a economia de merca-
do ser incapaz de proporcionar o
pleno emprego e apresentar desigual
distribuição da riqueza e das rendas.
Segundo observou o mestre, “pare-
ce improvável que a influência da
política bancária sobre a taxa de ju-
ros seja suficiente por si mesma para
determinar um volume de investi-
mento ótimo” (KEYNES, 2007, p.
288). Para ele, o Estado não precisa-
ria possuir os meios de produção. Se
o Estado for capaz de determinar o
montante agregado dos recursos
destinados a aumentar esses meios
e a taxa de remuneração aos seus
detentores ele terá cumprido o que
lhe compete. A partir de então, me-
didas necessárias de socialização
podem ser introduzidas gradual-
mente sem ferir generalizadamente
as grandes tradições da sociedade.

A seletividade do ambiente de
negócios e as crenças empresariais
estabelecidas podem influenciar de
maneira adversa o desenvolvimen-
to das organizações produtivas. O
fenômeno da seleção adversa não é
estranho aos ambientes menos de-
senvolvidos, onde fazer negócios
costuma ser mais difícil (AKERLOF,
2005). Nesses mesmos mercados os
retornos privados e sociais diferem

muito, sendo que em alguns casos a
intervenção governamental pode
ajudar a elevar o bem-estar coletivo.
Uma economia de mercado pura,
sem qualquer tipo de intervenção de
Estado, é uma abstração ou no má-
ximo uma alegoria à la Robinson
Crusoé. Pode até ajudar na compre-
ensão de princípios teóricos básicos,
mas não é real. Suas premissas não
se sustentam perante a realidade.

Através da Política Industrial,
Tecnológica e de Comércio Exterior
(PITCE), de 2004, e Política de De-
senvolvimento Produtivo (PDP),
lançada em maio de 2008, o governo
federal brasileiro buscou retomar
efetivamente o assunto da política
industrial. Em que pesem as virtu-
des dos documentos, não se deve
deixar de ressaltar que “não bastam
políticas setoriais [e/ou genéricas]
para acabar com o problema regio-
nal no Brasil, embora sejam neces-
sárias e produzam efeitos na direção
desejada” (AZZONI, 2002, p. 37). São
necessárias também políticas de cor-
te regional.

Operando com elevados custos
de transação, as economias menos
desenvolvidas ainda enfrentam
questões relacionadas às
disparidades sociais e regionais. As
atividades econômicas mais dinâmi-
cas tendem a se concentrar geografi-
camente onde a eficiência marginal
do capital é mais elevada (MYRDAL,
1968). Nesse contexto, o fenômeno
da causalidade circular é capaz de
provocar efeitos propulsores e cu-
mulativos nas regiões mais ricas e
efeitos regressivos nas mais pobres,
drenando inclusive recursos finan-
ceiros e mão de obra qualificada das
regiões deprimidas para as mais
prósperas.

Conforme enfatiza Charles P.
Kindleberger (2007, p. 58), “o capi-
tal flui na direção errada, dos mais
pobres para os mais ricos, e é consu-
mido quando chega, em vez de ser
investido em projetos produtivos”.
No Brasil, esse debate precisa evo-
luir rapidamente. As figuras 3 e 4
apresentam o retrato das desigual-
dades regionais no Brasil.
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O Art. 170 da Constituição Fede-
ral afirma que a ordem econômica,
fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, deve
assegurar a todos existência digna,
observando-se os princípios de: (VII)
redução das desigualdades regionais
e sociais; (VIII) a busca do pleno
emprego. Há por certo outros prin-
cípios constitucionais importantes a
serem observados nesse mesmo ar-
tigo, porém esses dois se destacam e
estão em consonância com as pro-
postas que serão levantadas mais
adiante.

Figura 3 - Grau de Industrialização por Estado – 2006
Fonte: Massa salarial industrial (RAIS 2006) / PIA-IBGE, 2006.

Figura 4 – Salário médio da manufatura por Estado, 2006
Fonte: RAIS 2006.

Sabe-se há mais de meio século
que o crescimento econômico não
aparece em toda parte ao mesmo
tempo; ele manifesta-se em pólos de
crescimento, com intensidades vari-
áveis, difundindo-se por meio de
diferentes canais, com distintos efei-
tos sobre o conjunto da economia
(Perroux, 1955). Reduzir as desigual-
dades regionais e sociais não signi-
fica eliminá-las por completo, algo
que seria absurdo e sem sentido dos
pontos de vista teórico e prático. A
busca do pleno emprego deve estar
baseada na utilização do máximo

possível de fatores de produção lo-
cais para se gerar riqueza sustenta-
velmente.

3. Manufaturas e exportações
Desde Adam Smith (1723-1790)

sabe-se que o processo de desenvol-
vimento econômico está associado às
manufaturas. A causa mais impor-
tante do crescimento econômico, dis-
se Smith, é a divisão do trabalho
(Backhouse, 2007). Ele ilustrou essa
idéia com um exemplo de manufa-
tura simples – uma fábrica de alfi-
netes. Smith afirmou ser a divisão do
trabalho mais profunda nos países
avançados.

Allyn Young (1928) descreveria
posteriormente o progresso econô-
mico como resultante dos retornos
crescentes de escala propiciados pela
introdução de melhorias nos méto-
dos e na organização da produção
industrial. Apoiando-se em uma fa-
mosa observação de Adam Smith,
Young avalia que a extensão do mer-
cado é limitada pela divisão do tra-
balho e que esta última é limitada
pela extensão do mercado. Há certa-
mente uma causalidade circular ex-
posta nessa conhecida afirmação.

Esforços de efetivação de
melhorias nas técnicas de produção
exigem a divisão do trabalho para
que eles se espalhem pela economia
na forma de novos conhecimentos e
apresentem um caráter cumulativo.
Novos conhecimentos são demanda-
dos para que esse processo evolua
ao longo do tempo, sendo a
inelasticidade da demanda e os re-
tornos decrescentes os limites de ex-
pansão das indústrias. Conhecimen-
tos, por sua vez, podem gerar com-
binações novas de processos e pro-
dutos para se buscar novos nichos
de mercados. Os limites de expan-
são da produção primária são infe-
riores em termos de retornos cres-
centes e elasticidade da demanda.

Não se pode deixar de observar
que foram muitas as crises nos ba-
lanços de pagamentos enfrentadas
pelos países latino-americanos até o
presente. Um liberalismo econômi-
co compulsório foi experimentado
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na América Latina no passado. A
independência política de muitos
países da região no século XIX con-
tou com o apoio da Grã-Bretanha e
tal fato levou a numerosos tratados
desiguais. Não há dúvidas de que o
liberalismo compulsório nos países
do Terceiro Mundo é um elemento
de grande peso na explicação do seu
atraso industrial (Bairoch, 1993). A
partir do momento em que os países
menos desenvolvidos foram força-
dos a abrir seus mercados, eles so-
freram um influxo de manufaturas.
Essas, por sua vez, eram fruto de ino-
vações tecnológicas e científicas nos
países mais desenvolvidos.

Pode-se dizer que, no mínimo, o
protecionismo coexistiu com a in-
dustrialização e o desenvolvimento
econômico dos países que o pratica-
ram. Nicholas Kaldor foi mais enfá-
tico: (a) o único caminho para o de-
senvolvimento de um país é a indus-
trialização; (b) o único caminho para
a industrialização num país é a pro-
teção; (c) quem disser o contrário
está sendo desonesto (Thirlwall,
2002, p. 77). Questões dessa ordem
haviam sido anteriormente coloca-
das por diversos pensadores.
Alexander Hamilton, em 1791 nos
EUA, e Friedrich List, em 1841 na
Alemanha, por exemplo, pregaram
proteção à indústria nascente. Tra-
ta-se por certo de uma estratégia que
deve esperar, cedo ou tarde, por re-
taliações das outras nações (Brue,
2005). Pode-se dizer, entretanto, que
sem defesa comercial e apoio gover-
namental as manufaturas e o próprio
desenvolvimento econômico dificil-
mente poderiam florescer “natural-
mente”.

A grave crise de 1929 provocou
reflexões na América Latina. Muitas
discussões ocorreram desde então. Os
trabalhos da Comissão Econômica
para a América Latina e o Caribe
(Cepal), criada pelas Nações Unidas
em 1948, merecem destaque. De acor-
do com Celso Furtado (1985, p. 63):

O comércio exterior é bom, não por-
que permite maximizar vantagens
comparativas, mas porque nos for-
nece os meios de pagamento para

importar equipamentos, diversifi-
car as estruturas produtivas, assimi-
lar técnicas modernas. O sistema
tradicional de divisão internacional
do trabalho opera implacavelmen-
te no sentido de criar servidões para
os países da periferia.

Preocupações dessa mesma or-
dem reaparecem a partir da década
de 1970 nos escritos de outro pensa-
dor cepalino: Fernando Fajnzylber
(cf. Olivos, 2006). Entre suas preocu-
pações, destacam-se a justiça social,
o crescimento econômico, a
competitividade internacional e a
excelência produtiva. A industriali-
zação e o progresso técnico são te-
mas centrais nos trabalhos de
Fajnzylber.

Na década de 1970 a Cepal ela-
borou um enfoque histórico-estrutu-
ralista baseado em:

• estilos heterogêneos de desen-
volvimento e o papel desempe-
nhado pelas estruturas produ-
tiva, distributiva e de poder em
suas correspondentes esferas
macroeconômicas, social e po-
lítica, respectivamente;

• políticas de industrialização
que combinavam desenvolvi-
mento do mercado interno com
esforço exportador.

Preocupado com a dependência,
um germe reprodutor do subdesen-
volvimento, do aprofundamento do
endividamento externo e da insufi-
ciência exportadora, Fajnzylber pro-
põe que o Estado impulsione estilos
de desenvolvimento que reduzam a
heterogeneidade social e fortaleçam
as exportações industriais. A novi-
dade proposta seria uma política in-
dustrial renovada com ênfase na ex-
portação de manufaturas, incluindo
a seletiva importação de tecnologias
de produção. Cabe salientar que seus
estudos iniciais centraram-se nos
casos de Brasil e México, dois países
exitosos no processo de substituição
de importações por conta da escala
de suas economias.

Não passaram despercebidas as
escassas possibilidades que têm as
filiais das transnacionais instaladas
no Brasil para desenvolver ativida-
des de P&D e transferi-las para o

sistema industrial, dada a centrali-
zação dessas mesmas atividades nas
matrizes localizadas nos países mais
desenvolvidos. Havia a necessidade,
portanto, de se diferenciar empresas
nacionais e estrangeiras para fins de
política industrial. Ambas devem
integrar as ações de política indus-
trial, porém se faz necessário
diferenciá-las para se estabelecerem
prioridades e tratamentos distintos.

Fajnzylber (1970) recomendou
uma série de ações do Estado brasi-
leiro para o relacionamento com as
empresas estrangeiras:

• que se buscasse intervir de for-
ma negociada com as estraté-
gias de instalação e  exportação
das empresas estrangeiras;

• influenciar no aumento do vo-
lume exportado pelas empre-
sas estrangeiras instaladas no
território nacional e o seu va-
lor adicionado;

• buscar estabelecer critérios se-
letivos de nacionalização de
componentes e etapas produ-
tivas.

No que pesem as dificuldades
políticas, Fajnzylber considerou o
Brasil o país da América Latina mais
capaz de exercer algum poder de
barganha frente às empresas estran-
geiras. Esforços atuais nesse sentido
estão sendo desenvolvidos para o
Pólo Industrial de Manaus, por
exemplo, em direção a países que
não discriminem zonas francas. A
diplomacia brasileira está atenta a
costura de acordos comerciais que
facilitem tal processo. Do ponto de
vista das exportações, Fajnzylber di-
vidiu as indústrias em dois grupos
naquele momento:

• baseadas em recursos naturais;
• altamente dependentes de

insumos importados.
Para o primeiro caso, as vanta-

gens comparativas devem ser apro-
veitadas. Já para o segundo caso, há
uma dependência inicial de baixo
custo da mão de obra. Detalhando
um pouco mais sua proposta para o
Brasil, Fajnzylber propõe subgrupos
de indústrias:

• intensivos em mão de obra,
baixo conteúdo tecnológico e
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requerimentos mínimos de ca-
pital;

• intensivos em mão de obra, de
elevado conteúdo tecnológico
e com requerimentos relativa-
mente pequenos de capital;

• absorvem proporcionalmente
menos mão de obra, de eleva-
do conteúdo tecnológico e com
grande requerimento de capi-
tal.

Posteriormente, Fajnzylber
(1983) chamaria a atenção para os
pivôs do crescimento industrial dos
países mais desenvolvidos: química;
eletroeletrônica; metal-mecânica;
equipamentos de transportes e ati-
vidades aeroespaciais. Segundo o
autor, no pós-guerra esses setores
foram contemplados com aproxima-
damente 90% dos gastos de P&D. Ele
reconhece ser a indústria metal-me-
cânica o núcleo duro desse desenvol-
vimento industrial, pois podem ser
encontrados 40% dos empregos
manufatureiros nos países desenvol-
vidos nesse setor. Fajnzylber consi-
derou a relação de
complementaridade entre manufatu-
ras e serviços em seus escritos. No
geral, quem desejar exportar servi-
ços deve buscar se associar com a
exportação de manufaturas de eleva-
da intensidade tecnológica (assistên-
cia técnica e consultoria, por exem-
plo). Deve-se também acrescentar
que as barreiras de entradas na in-
dústria metal-mecânica são eleva-
das, o que garante a competitividade
das economias mais desenvolvidas,
apesar dos elevados salários e carga
tributária. O deslocamento de plan-
tas e sofisticados serviços de produ-
ção para regiões que pagam salários
menores é complexo e difícil para as
indústrias pivôs.

Ademais, deve-se ressaltar que as
competências construídas nas fases
integradas de projeto, fabricação e
manutenção do maquinário exigem
mão de obra altamente qualificada,
fazendo da metal-mecânica um me-
canismo privilegiado de capacitação
tecnológica para os demais setores
industriais. Não é por outro motivo
que algumas indústrias buscam se
localizar umas próximas a outras

para aproveitar as economias exter-
nas.

Considerando as contribuições
de Fajnzylber (1970; 1983) e os tra-
balhos de Mowery e Rosenberg
(2005), Kim (2005), Freeman e Soete
(1997), propusemos em outros arti-
gos o agrupamento das indústrias
em duas grandes categorias: pionei-
ras e centrais (SANTOS et al., 2009;
SANTOS; MEDEIROS, 2009). Pionei-
ras seriam as indústrias intensivas
em mão de obra e de baixo conteú-
do tecnológico - calçados, alimentos,
têxteis, bebidas, madeira, etc. Elas
são relativamente fáceis de serem
implementadas.

Indústrias pioneiras podem ser
instaladas em uma região não indus-
trial com relativa facilidade e sem
grande defasagem competitiva. Ba-
sicamente, pode-se dizer que
infraestrutura, recursos naturais e
mão de obra são os determinantes de
sua competitividade. Incentivos fis-
cais e creditícios podem favorecer
sua instalação, mas não são
determinantes. Os principais exem-
plos estão na mineração e
commodities industriais. Essas in-
dústrias são capazes de elevar a ren-
da de regiões pobres. Podem até tor-
nar ricas regiões pouco povoadas
porque o custo do trabalho não é o
fator competitivo principal. Assim,

podem pagar bons salários. Sendo a
região mais densamente povoada a
história é outra. Para esse caso, ne-
cessita-se induzir a instalação de in-
dústrias centrais.

Indústrias centrais, por sua vez,
representam 70% das exportações
mundiais de manufaturas e das ino-
vações. Setores que integram essas
indústrias são a metal-mecânica, a
química e eletroeletrônica. Essas in-
dústrias constituem as bases da pros-
peridade das nações mais desenvol-
vidas, sendo também responsáveis
pela manutenção de seus elevados
salários e o equilíbrio dos seus ba-
lanços de pagamentos. Elas repre-
sentam algo entre 55% e 75% das ex-
portações dos países mais desenvol-
vidos e dos “tigres asiáticos”. Seu
núcleo duro é a metal-mecânica.

As indústrias centrais buscam se
localizar geograficamente próximas
aos seus potenciais mercados consu-
midores. Segundo Azzoni (2002, p.
30), “tratando-se de setores com alta
elasticidade-renda, verifica-se que o
seu desenvolvimento ocorre primei-
ro nas regiões mais ricas”. Pode-se
compreender, nesse sentido, que as
indústrias centrais deveriam ter se
localizado no Sudeste brasileiro, ou
nas suas cercanias, ao longo do pro-
cesso de substituição de importa-
ções. Esse não foi o caso dos
eletroeletrônicos.

Figura 5 – Participação dos estados nas indústrias centrais e pio-
neiras
Fonte: RAIS 2006 (massa salarial)
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Criado no mesmo ano da
Zona Franca de Manaus, em 1965, o
sistema de maquiladoras mexicanas
acomodou-se na estratégia de prover
trabalhadores de baixo custo para
empresas estrangeiras (Fleury;
Fleury, 2004). Não houve a necessá-
ria aprendizagem, ou seja, a constru-
ção de competências locais para im-
pulsionar atividades de maior valor
agregado. Quando a China entrou no
jogo, com mão de obra ainda mais
barata, as vantagens comparativas
mexicanas desintegraram.

A Coréia do Sul, por exemplo,
aprendeu a avançar nas atividades
de maior agregação de valor, cons-
truindo e ampliando competências
nacionais ao longo do tempo. Ela
passou de mera fornecedora de pro-
dutos das marcas estrangeiras para
a comercialização global de produ-
tos de marcas nacionais próprias,
coordenando inclusive complexas
cadeias internacionais de forneci-
mento. Ao contrário do que se suce-
deu na América Latina no século XX,
afirma Kim (2005, p. 253):

As empresas coreanas aprende-
ram muito com as multinacionais
estrangeiras, mas mantiveram sua
independência no controle adminis-
trativo e no investimento em apren-
dizado e estratégias de marketing,
refletindo uma idiossincrasia nacio-
nal. As multinacionais de países
avançados dominaram os mercados
em outros países de industrialização
recente, mas não os da Coréia.

Os chineses estão seguindo uma
estratégia similar com um pouco
mais de agressividade na barganha
com as empresas transnacionais pela
transferência de tecnologia e por
compromissos de exportação. Em
princípio, portanto, não há motivos

para se condenar o modelo das
maquiladoras de exportação.

Do ponto de vista teórico, há por
certo uma correspondência entre a
taxonomia das indústrias pioneiras
e centrais com a classificação da Or-
ganização para Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE)
que leva em conta a intensidade
tecnológica da indústria. Nota-se,
nesse sentido, a relevância do levan-
tamento feito pelo Instituto de Es-
tudos para o Desenvolvimento In-
dustrial (IEDI, 2010), tomando o co-
mércio de bens da indústria de
transformação por intensidade
tecnológica segundo o critério da
OCDE:

Figura 6 – Brasil – Produtos da Indústria de Transformação por
intensidade tecnológica – Balança Comercial (US$ milhões FOB)
Fonte: IEDI, 2010.

Conforme se pode observar na figura 6 , o Brasil encontra-se em déficit
nos setores de média-baixa, média-alta e alta intensidade tecnológica. Em
síntese, afirma o IEDI (2010):

A expressão do presente déficit está associada, de um lado, ao melhor desempenho
da economia brasileira frente a outras do globo, mormente os países avançados,
com a Europa enfrentando graves problemas de ordem fiscal. Com isso, o tamanho
do mercado interno e o maior poder de compra, tanto em termos absolutos quanto
em relação a outros mercados, têm reforçado o ingresso de importados. De outro
lado, a taxa de câmbio apreciada, o complexo e oneroso sistema tributário e os gar-
galos de infraestrutura reduzem o poder competitivo dos bens fabricados em terri-
tório nacional.
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Esses importantes temas deverão
ser encarados pelo próximo chefe de
governo que iniciará seu mandato
em 2011, pois as indústrias centrais
são intensivas em tecnologia e repre-
sentam o sustentáculo do poder eco-
nômico, político e militar das nações
mais desenvolvidas.

Luiz C. Bresser-Pereira (2010),
por sua vez, vem ressaltando aspec-
tos da desindustrialização brasilei-
ra. Há bons motivos para se dar ra-
zão ao emérito professor. O fato é
que a fatia da indústria de transfor-
mação no PIB nacional é bem menor
do que há 25 anos. Esse fenômeno
de fato ocorre nos países ricos que
passaram a deslocar mão de obra da
indústria para setores de serviços de
valor adicionado per capita maior.
Não se pode dizer ser esse o caso
brasileiro, pois sua desindustria-
lização opera no sentido de produ-
zir mais commodities. O peso da in-
dústria no PIB cai para 15,5% e volta
ao nível de 1947, quando o Brasil ain-
da era um país agrícola e não havia
nenhuma montadora de automóveis
instalada no território nacional.

Bresser-Pereira propõe medidas
para administrar o câmbio: (a) im-
por imposto na exportação de bens
que dão origem à doença holande-
sa; (b) usar os recursos fiscais decor-
rentes para zerar o déficit público;
(c) baixar a taxa de juros real para o
nível internacional; (d) estabelecer
barreiras às entradas de capitais não
desejados. Não há como negar que
serão grandes os desafios para um
próximo governo. Principalmente se
o Brasil quiser avançar nas indústri-
as mais sofisticadas, ou seja, nas in-
dústrias centrais.

O professor Bresser-Pereira não
está apresentando uma discussão
nova. Na primeira metade da déca-
da de 1990, o Estudo da competitividade
da indústria brasileira havia se mani-
festado contrário à sobrevalorização
cambial da moeda brasileira. Segun-
do Coutinho e Ferraz (1994, p. 404),
ela leva ao “aumento exagerado das
importações e à desindustrialização
de atividades e etapas”. Infelizmen-
te o estudo da competitividade não

foi objeto de maior preocupação go-
vernamental naquele momento.

Desde o trabalho pioneiro e
esclarecedor de Raúl Prebisch (1949)
se sabe que para que o desenvolvi-
mento econômico na periferia do
capitalismo se sustente ao longo do
tempo faz-se necessário que a elasti-
cidade-renda da demanda por suas
exportações se torne gradualmente
superior a elasticidade-renda da de-
manda por importações. Thirlwall
(2002) afirma ser essa equação ain-
da muito válida para os países me-
nos desenvolvidos evitarem proble-
mas nos seus respectivos balanços de
pagamentos.

Essas questões realmente conti-
nuam atuais. Para Stal et al. (2006, p.
29), “a falta de investimento em ati-
vidades inovativas dentro das em-
presas brasileiras fez com que estas
não fossem dotadas de produtos
competitivos no mercado internaci-
onal”. Da pauta exportadora brasi-
leira, os autores alegam que 40% pro-
vêm de commodities primárias (mi-
nério de ferro, soja, café, etc.). As
empresas brasileiras “inovam” na
compra de bens de capital, mas elas
precisam investir também no desen-
volvimento de novos produtos e pro-
cessos, ou seja, na construção de
competências e vantagens competi-
tivas duradouras.

Há a perspectiva do empresaria-
do nesse debate. De acordo com a
FIESP (2009), o spread brasileiro che-
ga a custar em média quatro vezes a
mais para a indústria em relação ao
dos países que concorrem conosco.
A lógica do spread bancário no Bra-
sil é perversa, pois as empresas de-
claram que uma parcela dos recur-
sos que deveria ser destinada ao de-
senvolvimento de novas tecnologias
é consumida no pagamento de juros.
A carga tributária também incomo-
da a indústria. Ela costuma argu-
mentar que medidas de desoneração
precisam ser ampliadas porque o
Brasil é um dos poucos países que
onera investimentos produtivos,
algo que é contrário a uma política
de incentivo à modernização e ao
desenvolvimento do parque indus-

trial. Outro fato interessante descri-
to pela FIESP diz respeito à existên-
cia de 11.120 micro e pequenas em-
presas (MPEs) exportadoras no Bra-
sil. Em torno de 25% da pauta de
exportação das MPEs em 2008 era
formada por máquinas e equipamen-
tos mecânicos e madeira, enquanto
que 20% da pauta das grandes em-
presas são commodities (minérios,
petróleo e combustíveis). Essas infor-
mações necessitam ser analisadas
com mais calma e profundidade em
outro momento.

Deve-se destacar, por hora, que
os países mais desenvolvidos possu-
em políticas tecnológicas e de ino-
vação para pequenas e médias em-
presas (PMEs) de base tecnológica
(IEDI, 2005). Essas linhas de ação dão
ênfase à dimensão regional das po-
líticas de inovação, sendo recomen-
dações a exploração e o reforço lo-
cal entre indústrias e meio acadêmi-
co para fortalecer clusters. EUA,
União Européia e o Japão possuem
políticas industriais desse tipo. Ou-
tros países da OCDE também as pos-
suem, pois há uma percepção gene-
ralizada no bloco de que a competi-
ção internacional nos segmentos di-
nâmicos assenta-se na qualificação
dos recursos humanos regionais, o
que demanda interação entre gover-
no, empresas e instituições acadêmi-
cas e científicas.

Por serem mais fáceis de desen-
volver rapidamente, defendemos ini-
cialmente para as regiões menos
prósperas do Brasil políticas públi-
cas de estímulos às indústrias pio-
neiras baseadas no modelo das zo-
nas de processamento de exporta-
ções (ZPEs). Essa proposta encontra-
se em consonância com as idéias de
Azzoni (2002), Porter (2009), Fleury
e Fleury (2004). Apesar do quadro de
adversidades gerado pela política
macroeconômica e pelas deficiênci-
as na infraestrutura logística de
transportes, as indústrias pioneiras
baseadas em recursos naturais ain-
da se mostram competitivas interna-
cionalmente.

Trata-se, num primeiro momen-
to, de aproveitar as vantagens com-
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parativas dadas por competências e
recursos existentes. Com o apoio das
instituições públicas de pesquisa e
fomento pode-se atacar questões re-
lativas às engenharias de produto e
processo de produção, criando ar-
ranjos e sistemas produtivos locais
(ASPL) eficientes e com capacidade
de aprendizagem contínua. Deve-se
também avançar rapidamente na
construção de competências integra-
das de inovação, produção e
comercialização. Efeitos de encade-
amento para trás (backward effects) e
para frente (forward effects) podem ser
construídos dessa forma. Pequenas,
médias e grandes empresas podem
integrar uma estratégia híbrida, ar-
ticulando relações de fornecimento,
produção, comercialização e distri-
buição.

Buscando evitar as prováveis e
esperadas desconfianças em relação
a uma política industrial, optamos
também por seguir, neste artigo, a
linha geral de política industrial pro-
posta por João Furtado (2004, p.74):
“a boa política industrial tem com-
promisso com a sua eficiência: entra,
faz diferença, sai rapidamente; cria
exemplos que podem ser reproduzi-
dos; gasta pouco, multiplica resul-
tados, por ação direta ou apontando
caminhos”. Na próxima seção deta-
lharemos mais as propostas.

4. Propostas de política indus-
trial para a Amazônia brasi-
leira
Adotamos também neste artigo

a estratégia da visão baseada em re-
cursos (VBR). Ela compreende a re-
levância da construção de competên-
cias, ou seja, um conjunto de habili-
dades e conhecimentos técnicos ca-
paz de solucionar problemas e ex-
plorar novas oportunidades de ne-
gócios. Está nesse conceito embuti-
da a noção de multiplicação do co-
nhecimento e ampliação das vanta-
gens competitivas.

Há outros estudos que apontam
nessa direção (TEECE et  al., 1994).
Seguindo essa linha teórica de raci-
ocínio, Hamel e Prahalad (1994)
enfatizam a abordagem das capaci-

dades dinâmicas. Eles buscam res-
saltar a importância de serem explo-
radas as competências diferencia-
doras, isto é, aquelas difíceis de se-
rem imitadas facilmente pelos con-
correntes. Os autores sugerem que
as empresas precisam ser enxerga-
das como um portfólio de recursos
e capacidades que podem ser com-
binados de diversas formas, não ape-
nas como uma variedade estática de
produtos e departamentos de negó-
cios.

As raízes da vantagem competi-
tiva devem ser encontradas nas com-
petências centrais da organização.
Essas, por sua vez, permitem que
uma empresa se diversifique em no-
vos mercados competitivamente, di-
ficultando a imitação dos competi-
dores. O poder de mercado pode
desempenhar um papel importante
na arena econômica; ele deve, entre-
tanto, ser cada vez mais ser adquiri-
do pelas organizações produtivas
através de políticas de inovação con-
tínua (CABRAL, 2000). Vantagem
competitiva é, portanto, algo mais do
que a escolha de um posicionamento
estratégico estático no mercado. Ela
deve ser encarada como um proces-
so evolucionário.

Do ponto de vista propositivo,
concordamos com Azzoni (2002, p.
38) que “a inserção das regiões me-
nos desenvolvidas brasileiras no
contexto do processo de acumulação
de capital no país não tem condições
de se dar no âmbito das atividades
chamadas ‘sem raízes’”. Deve-se,
portanto, buscar utilizar o máximo
possível de insumos da região, redu-
zindo gradualmente a dependência
de insumos externos.

Concordamos também com
Krugman (1997, p. 284) que “os re-
cursos de um país não determinam
o que ele produz, porque o padrão
detalhado de vantagem reflete os cír-
culos virtuosos auto-reforçantes,
postos em movimento pelos capri-
chos da história”. A dependência do
caminho se manifesta na localização
industrial. Conceitos úteis de retor-
nos crescentes e economias externas
foram citados por Alfred Marshall

em 1890. Nesse sentido, não é impor-
tante que um negócio individual seja
grande o bastante para competir,
mas que ele esteja encaixado em uma
indústria grande o bastante para
manter o estoque de mão de obra
qualificada, fornecedores especi-
aliza-dos e o fluxo de conhecimen-
tos que permitem a prosperidade
dessa mesma indústria. Não há, por-
tanto, motivos para se estabelecer de
início o limite de crescimento econô-
mico de uma região. O processo de-
penderá dos caminhos trilhados e
das oportunidades que sejam efeti-
vamente aproveitadas.

Defendemos que se deva buscar
começar o processo de forma a ad-
quirir rapidamente competitividade
para minimizar custos políticos de
intervenção governamental. A re-
gião deve ser apta a absorver a mai-
or parte possível dos efeitos do cres-
cimento dos setores exportadores,
multiplicando as externalidades
pecuniárias e tecnológicas sobre ou-
tros setores da economia regional e
gerando oportunidades complemen-
tares. A articulação de arranjos e sis-
temas produtivos locais formados
por pequenas e médias empresas
(clusters) integram essa estratégia. Há
por certo que se considerar na região
a presença de grandes empresas e os
efeitos de encadeamentos para trás
e para frente que as mesmas podem
propiciar. Não existem motivos, em
princípio, para que elas sejam exclu-
ídas das ações de política industrial
regional, pois cadeias produtivas
que mobilizem pequenas, médias e
grandes empresas podem ser articu-
ladas com sucesso. Nessa linha de
ação, recomendamos para a Amazô-
nia brasileira uma política industri-
al focada nas indústrias pioneiras
baseadas em recursos naturais
(moveleira, alimentos, cosméticos,
mineração, biocombustível).

Deve-se ressaltar a relevância de
serem observados todos os aspectos
da legislação ambiental vigente. Re-
conhecemos ser complexo o debate
sobre a relação entre a sustenta-
bilidade ambiental e o processo de
desenvolvimento econômico. Há
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muitas questões difíceis de serem
tratadas. Não pretendemos entrar
nessas importantes questões. Basta-
nos, para os fins deste artigo, reafir-
mar que existe uma legislação
ambiental vigente no Brasil que deve
ser observada e que devem ser bus-
cadas estratégias racionais de indus-
trialização para a região. Defende-
mos que seja utilizada a rede de ci-
dades da Região Norte, em especial
as capitais, para a priorização de in-
vestimentos em infraestrutura física
de produção e escoamento.

A mundialização é urbana
(PAULET, 2009). O Brasil é um país
urbano, sendo que a Região Norte
também apresenta uma expressiva
concentração urbana nas suas capi-
tais. Essas, por sua vez, contam com
melhor infraestrutura na região e a
maior presença das instituições do
Estado, inclusive as instituições fe-
derais de ensino superior. Há por
certo um grande problema de
infraestrutura logística acentuando
a distância da Amazônia dos princi-
pais centros consumidores do país.
Uma eficiente integração nacional
ainda é um grande desafio a ser su-
perado.

Não se pode deixar de notar que
75% das rodovias encontram-se com-
prometidas, sendo que 60% das car-
gas são movimentadas por esse
modal no Brasil (PADULA, 2008).
Essa é uma estrutura de transportes
onerosa e que compromete a
competitividade sistêmica da econo-
mia brasileira. O aquaviário respon-
de por 13% da matriz de transportes
de cargas no Brasil. A matriz de
transportes brasileira é ainda caren-
te de conexões entre os modais. Do
total de cargas, 50% circulam no Su-
deste, algo que é proporcional a par-
ticipação dessa região no PIB, 55%.
Em termos de valor adicionado, a
Região Sudeste responde por apro-
ximadamente 63% da indústria de
transformação instalada no Brasil. O
Norte responde por 4,8% do valor
adicionado da indústria de transfor-
mação.

Dados disponíveis na página ele-
trônica do Ministério do Desenvol-

vimento, Indústria e Comércio
(MDIC) apontam para um quadro
merecedor de reflexões na Região
Norte. Em relação ao comércio exte-
rior, 61% das exportações da respec-
tiva região em 2009, medidas em
valores monetários, foram conside-
radas como produtos “básicos”, ou
seja, não-industrializados. Tratam-se
basicamente de insumos industriais.
Dos produtos importados, 98% fo-
ram classificados como industriali-
zados. Quanto ao valor adicionado,
as importações responderam por
US$2,02 (FOB)/kg  líquido, ao pas-
so que as exportações regionais fo-
ram da ordem de US$0,98 (FOB)/kg
líquido. A China foi o principal des-
tino dessas exportações, 27%, e as
importações vieram majoritariamen-
te da China, dos EUA, da Coréia do
Sul e do Japão, 66%. O principal pro-
duto exportado foi o minério de fer-
ro não aglomerado, 39%. Das impor-
tações regionais, destacaram-se bens
de capital e bens intermediários/
insumos industriais, representando
93% do total importado. Esse é o per-
fil do comércio exterior da Região
Norte. Um perfil primário-exporta-
dor que deve ser alvo de uma políti-
ca industrial de corte regional. Por
que não buscar processar industri-
almente na região pelo menos uma
parte desses produtos básicos expor-
tados?

Em tese, defende o professor
Carlos Lessa (2010, p. 11), “o Brasil
poderia ter um sistema eficiente de
hidrovias interligado com o sistema
de cabotagem, já que as principais
cidades do país estão próximas da
costa”. Deve-se destacar a importân-
cia da hidrovia do Madeira, que in-
tegra a região ao Centro-Oeste, Su-
deste e Sul. Essa nos parece um bom
caminho para que a Região Norte se
integre melhor ao Brasil e “exporte”
seus produtos, aproveitando-se num
primeiro momento das percepções
das necessidades da demanda inter-
na do mercado doméstico. Pode-se
pensar na indústria moveleira ou
mesmo na de alimentos, por exem-
plo. O açaí é um produto muito po-
pular nas academias de ginásticas do
Sudeste.

Com os investimentos previstos
para a Copa de 2014, pode-se espe-
rar que uma parte dos problemas de
infraestrutura física da região seja
razoavelmente equacionada.
Manaus será uma das sedes dos jo-
gos. Há também obras programadas
de infraestrutura do Programa de
Aceleração do Crescimento para a
região e ainda um Plano Nacional de
Logística de Transportes.

No presente, há sinais positivos
de investimentos produtivos na Re-
gião Norte. Um exemplo é o progra-
ma “Palma Verde”, lançado em maio
pelo Governo Federal para estimu-
lar o plantio de palma (dendê) e a
produção de óleo no país. Essa
commodity tem diversos usos indus-
triais, alimentos e cosméticos, por
exemplo, e representou na última
década uma guinada expressiva na
demanda mundial. Não se pode per-
der de vista que o mercado global de
cosméticos encontra-se na casa de
US$330 bilhões/ano e que diversas
sementes encontradas na região
amazônica chamam a atenção dessa
indústria – andiroba, babaçu e buriti.
O Brasil possui empresas nacionais
que atuam de forma competitiva nes-
se mercado.

Desde 2008, a palma ultrapassou
a soja no comércio global de óleos
vegetais. Somente em 2009, foram
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45,11 milhões de toneladas
comercializadas, contra 35,9 milhões
de toneladas da soja. O Brasil respon-
de por apenas 0,5% do total produ-
zido, porém existem mapeados 31,8
milhões de hectares das chamadas
áreas aptas ao plantio (áreas degra-
dadas). Atualmente, o principal pólo
de produção nacional localiza-se na
região de Belém.

Vale e Petrobras ingressaram no
segmento para produzir
biocombustível. Além de provar ao
mercado interno e externo que a
plantação será sustentável, o gover-
no terá pela frente obstáculos de or-
dem prática. O provável impacto
social mais forte é a migração. Esti-
ma-se que para cada dez hectares
plantados são necessários um em-
prego fixo e três indiretos. O Brasil
produz aproximadamente 200 mil
toneladas de óleo de palma por ano
e importa a mesma quantidade. A
busca de auto-suficiência certamen-
te implicará na migração de mão de
obra para a região produtora.

Um grande desafio é fazer com
que a produção seja ambientalmente
sustentável. Ações conjuntas de fis-
calização e medidas de educação
ambiental serão necessárias. Em
2009, Indonésia e Malásia, os maio-
res produtores de palma, foram alvo
de críticas de organizações não go-
vernamentais (ONGs) que acusaram
os países de derrubar florestas para
o cultivo. Protestos geraram a inter-
rupção de contratos com empresas
européias e o Banco Mundial, por
sua vez, interrompeu os emprésti-
mos ao setor.

Não se pode olvidar ser a Ama-
zônia, não só a brasileira, alvo de
cobiça internacional. Conforme afir-
ma Márcio Henrique M. de Castro
(2007, p. 17):

A Amazônia tem outras riquezas
fundamentais para os países ricos:
enorme quantidade de minérios e
uma biodiversidade fantástica, a
matéria-prima para a
bioengenharia do futuro próximo.
Além disso, a água potável é um
recurso limitado no mundo atual.
Em poucas décadas, ela começará a

faltar em muitas partes do planeta;
vários países desenvolvidos ficarão
carentes desse recurso essencial
para a vida. Poucas áreas continua-
rão a ter água doce em abundância,
com destaque para a Amazônia,
que detém 20% das reservas do pla-
neta. A água potável será uma das
grandes riquezas deste século, e sua
disponibilidade atrairá populações
para a região.

Castro defende que a região apre-
senta uma vocação florestal. A par-
tir do manejo racional das florestas
e de experiências de
agroflorestamento, atividades ade-
quadas à exploração familiar. Torna-
se possível, em escala industrial, a
silvicultura de madeiras nobres para
mobiliário e para a produção de ce-
lulose e carvão, além de cultivos de
cacau, açaí, café e guaraná. Essa li-
nha de argumentação encontra-se
em consonância com as nossas pro-
postas de industrialização, que adi-
ciona a recomendação da gradual
construção de marcas brasileiras as-
sociadas à exploração racional e sus-
tentável desses recursos naturais.

A presença das forças armadas
brasileiras e o trabalho que elas de-
sempenham na região são importan-
tes, porém se faz necessário ir além
da presença militar e ocupar de for-
ma produtiva e sustentável esse rico
espaço geográfico que pode colocar
o Brasil no rol dos países desenvol-
vidos. A biodiversidade pode ser
explorada por empresas nacionais
de cosméticos. Para desenvolver se-
tores mais intensivos em tecnologia
na região, química e fármacos, por
exemplo, pode-se pensar em uma
parceria estratégica com um país
limítrofe, como é o caso da França, o
que poderia garantir através de joint
ventures empresariais acesso facilita-
do ao mercado da União Européia.
Nesse sentido, no que diz respeito
às indústrias mais intensivas em
tecnologia, mostra-se realista a ob-
servação de Gilberto Dupas (2004, p.
34-35):

[...] é fantasioso imaginar ser possí-
vel um sensível e rápido acréscimo
do conteúdo da produção local de

um grande país da periferia sem
uma intensa e pragmática negocia-
ção com essas corporações interna-
cionais, estimulando-as a incorpo-
rar-se às políticas locais de geração
de valor. Afinal, são elas que deter-
minam, em boa medida, que partes,
componentes ou produtos finais de
suas cadeias serão produzidos em
determinado país.

Linha de argumentação similar
foi adotada por Fernando Fajnzylber
(1970; 1983). As estratégias de desen-
volvimento nacional precisam ser
realistas e pragmáticas. Nesse senti-
do, adotamos neste artigo uma pers-
pectiva evolucionária da construção
das bases de um desenvolvimento
sustentável para a região amazôni-
ca brasileira através das indústrias
pioneiras focadas em recursos natu-
rais. Estas conseguem ser competiti-
vas no quadro macroeconômico vi-
gente, além de serem mais rapida-
mente desenvolvíveis.

Linhas de ações articuladas entre
o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES),
a Financiadora de Estudos e Proje-
tos (FINEP), a Agência de Desenvol-
vimento da Amazônia (ADA), o Ins-
tituto Nacional de Metrologia
(INMETRO) e as instituições federais
de ensino superior (IFES) localizadas
na região são importantes para in-
duzir e apoiar o processo de desen-
volvimento sustentável. Ações de
capacitação técnica e certificação são
importantes para que se penetre em
mercados mais exigentes e sejam
dribladas as barreiras não-tarifárias
dos países desenvolvidos. Compe-
tências devem ser gradualmente de-
senvolvidas para que sejam
construídas e ampliadas as vanta-
gens competitivas dos arranjos e sis-
temas produtivos locais.

Há ações positivas ocorrendo na
região. Informações oficiais
disponibilizadas na página eletrôni-
ca da Agência de Desenvolvimento
da Amazônia afirmam existirem tre-
ze arranjos produtivos locais funci-
onando. Reforçá-los a partir da pers-
pectiva evolucionária apresentada
neste artigo nos parece interessante.
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• Acre - indústria florestal inte-
grada, ecoturismo, piscicultu-
ra.

• Amapá – fruticultura, madeira
e mobiliário, aquicultura, pes-
ca.

• Roraima – grãos, fruticultura,
apicultura, mandiocultura, pe-
cuária de corte e leite, piscicul-
tura.

Pode-se também pensar em esti-
mular a instalação de empreendimen-
tos maiores baseados em recursos
naturais. A Petrobras poderia consi-
derar a construção de um pólo gás-
químico na região para produzir fer-
tilizantes para suprir as necessidades
do Mato Grosso? O foco da nossa pro-
posta de industrialização continuaria
centrado no processamento de recur-
sos naturais da região.

4. Conclusão
O Brasil tem condições para de-

finir um projeto racional de desen-
volvimento, ocupar e desfrutar as
riquezas da Amazônia brasileira.
Não se deve subestimar o fato de que
o seu potencial biológico e mineral
é considerado por muitos países de-
senvolvidos como uma reserva es-
tratégica mundial. Pode até ser que
alguns acreditem de boa fé que o
Brasil deva aceitar uma soberania
relativa sobre a sua Amazônia.

Essa não é a nossa opinião. Pre-
cisa-se ter consciência de que Ama-
zônia ocupa um lugar de crescente
destaque na politização da natureza.
Reais problemas ambientais, relaci-
onados com a forma de ocupação da
região nos últimos cinquenta anos,
ajudaram a construir uma polêmica
de corte maniqueísta, que, por sua
vez, cria obstáculos à exploração ra-
cional e sustentável dos recursos
naturais.

Competências técnicas e dura-
douras vantagens competitivas na-
cionais devem ser dinamicamente
construídas e ampliadas a partir da
exploração das vantagens compara-
tivas e das especificidades regionais
brasileiras. Em síntese, políticas in-
dustriais devem ser coerentes, efici-
entes e eficazes.

Pode-se ousar em determinados
momentos numa política industrial,
confrontando abertamente as vanta-
gens comparativas, porém os custos
e os benefícios devem ser pondera-
dos caso a caso. As grandes mudan-
ças em setores tidos como momen-
taneamente consolidados e a redu-
ção das barreiras de entrada podem
sinalizar para os formuladores de
políticas industriais possibilidades e
oportunidades, independente da in-
tensidade tecnológica da indústria.
Muitas nações souberam aproveitar
essas janelas de oportunidades his-
tóricas.

Dificilmente se pode abrir mão
da vontade política e de ações estra-
tégicas. O Estado nacional democrá-
tico tem papel importante nesse pro-
cesso, seja na indução, promoção e/
ou na construção/manutenção das
condições materiais, institucionais e
imateriais que darão suporte ao pro-
cesso de desenvolvimento.
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A CONTRIBUIÇÃO DA GEOGRAFIA HUMANÍSTICA PARA A

COMPREENSÃO DO CONCEITO DE IDENTIDADE DE LUGAR

KAREN SASAKI1

Resumo
Este artigo propõe-se a discutir

o conceito de identidade de lugar no
contexto da globalização e utiliza
como moldura teórica os clássicos da
Geografia Humanística: Carl Sauer,
John Wright, David Lowenthal, Yi-
Fu Tuan, Edward Relph e Anne
Buttimer. Esses autores foram esco-
lhidos por serem os expoentes da
corrente Humanística e terem con-
tribuído para a construção do con-
ceito de lugar e sua representação na
configuração da identidade pessoal,
a qual é dinâmica, complexa, orgâ-
nica e integrada.

Palavras-chave: identidade; globali-
zação; lugar; espaço.

Abstract
This paper aims to discuss the

concept of place identity in the
globalization’s context and how to
comprehend the humanistic
geography classic theoretical
framework. Carl Sauer, John Wright,
David Lowenthal, Yi-Fu Tuan,
Edward Relph and Anne Buttimer
are the authors chosen to presents
the contribution to the place’s

concept and its representation in the
configuration of personal identity,
which is dynamic, complex, organic
and integrated.

Keywords: identity; globalization;
place; space.

1. Globalização e identidade
Autores consagrados (HALL,

2000; BAUMAN, 1999; PEARCE,
2003; BERGER & HUNTINGTON,
2004) são uníssonos em afirmar que
a globalização não é mais uma op-
ção disponível, mas uma realidade
com a qual se convive, inevitavel-
mente. Além disso, sustentam que
não existe uma única globalização,
mas muitas globalizações que influ-
enciam a configuração das identida-
des humanas das culturas local e glo-
bal (BERGER & HUNTINGTON,
2004; SOUSA SANTOS, 2002).

Nessa perspectiva, ao discutir os
processos identitários em tempos de

globalização o antropólogo francês
Michel Agier (2001, p. 9) afirmou que
a “antropologia das identidades” foi
constituída abordando as culturas
humanas de forma contextual,
relacional, construtivista e situacio-
nal. De acordo com a abordagem
relacional

[...] não existe definição de identi-
dade em si mesma. Os processos
identitários não existem fora de con-
texto, são sempre relativos a algo es-
pecífico que está em jogo. [...] A coi-
sa em jogo pode ser, por exemplo, o
acesso à terra (caso em que a iden-
tidade é produzida como funda-
mento das territorialidades), ao
mercado de trabalho (quando as
identificações têm um papel de ex-
clusão, de integração ou de privilé-
gio hierárquico) ou às regalias ex-
ternas públicas ou privadas, turís-
ticas ou humanitárias (e as identi-
dades podem ser os fundamentos
do reconhecimento das redes ou fac-
ções que tomam para si essas rega-
lias).

1 Doutora em Desenvolvimento Regional e Urbano. Mestre em Análise Regional.
Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Salvador – UNIFACS.
ksasaki@terra.com.br.
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Associado a este movimento glo-
bal as discussões sobre localidades
regionais, geralmente, tendem a ser
associadas a um movimento oposto
numa onda de reflexos para impor
sua diferença no sentido de garantir
a segurança de um patrimônio ma-
terial e imaterial de comunidades
locais.

Com Bauman (2005) foi possível
identificar que a globalização é um
processo dinâmico que afetou as es-
truturas estatais, as condições de tra-
balho, as relações entre o Estado, a
subjetividade coletiva, a produção
cultural, o dia-a-dia do viver, as re-
lações entre o eu e o outro. Ele (Id.
Ibid.) considera, inclusive, que o
mundo está fragmentado em peda-
ços mal coordenados, enquanto nos-
sas existências individuais são
fatiadas numa sucessão de episódi-
os conectados que oportunizam si-
tuações em que cada indivíduo pos-
sa experimentar ideologias, idéias e
princípios em diferentes fases da
vida podendo defendê-las ou negá-
las. É como se as identidades “flutu-
assem” no ar, algumas de escolha
individual, mas outras infladas e
lançadas pelas pessoas em volta exi-
gindo alerta constante para defender
as primeiras em relação às últimas.

Agier (2001), enquanto antropó-
logo e pesquisador da cultura e iden-
tidade, sustenta que o processo de
mundialização/globalização pro-
move movimentos de fortalecimen-
to das identidades culturais ao mes-
mo tempo em que as dissocia pelo
fato das rápidas mudanças de infor-
mações, ideologias e imagens.

Para Bauman (1998; 2005) vive-
se numa modernidade capitalista e
líquida na qual os laços sociais cria-
dos podem gerar exigências de pro-
teção e o retorno a um mundo res-
trito (comunidades) que cria frontei-
ras e barreiras – ainda que intangí-
veis – para manter distante o
“outsider”, sem se importar quem o
seja. Por isso, as sociedades são con-
vidadas a exercitar a sabedoria hu-
mana, para buscar adaptar-se à
liquidez moderna caracterizada por
um conjunto de relações sociais, que

tornou incerto e transitório o concei-
to de identidade – seja social, cultu-
ral ou sexual.

Pode-se inferir que a busca hu-
mana pela identidade deve ser con-
siderada como um processo contí-
nuo de definir, reinventar e inven-
tar sua própria história como se o
passado nostálgico pudesse ser com-
binado em concordância com uma
modernidade líquida.

Mendes (2002, p. 505) sustenta
que a identidade do sujeito é social-
mente distribuída, construída e
reconstruída nas interações sociais e,
portanto, são construções relativa-
mente estáveis num processo de ati-
vidade social. No entanto, suas ba-
ses assentam-se em

acidentes, fricções, erros, caos, ou
seja, o indivíduo forma a sua iden-
tidade não da reprodução do idên-
tico oriunda da socialização famili-
ar, do grupo de amigos etc., mas sim
do ruído social, dos conflitos entre
os diferentes agentes e lugares de
socialização (MENDES, 2002, p.
505).

Segundo Berger & Huntington
(2004, p. 19) a “modernização corrói
a autoridade consolidada da tradi-
ção e da coletividade e, assim, faz o
indivíduo mais confiante”. Ou seja,
o aumento de confiança pressupõe
aumento de sentimento de liberda-
de, de novas possibilidades. Nessa
perspectiva, a análise dos autores
conduz à crença de que a cultura glo-
bal é atraente para os indivíduos que
valorizam ou que já experimentaram
a individuação2, uma vez que o iso-
lamento da cultura global exige igual
isolamento da economia global.

O medo da “perda” da identida-
de local, e mais uma vez a busca pela
segurança de mantê-la viva, gera
uma dinâmica com duas possibilida-
des: a de completa rejeição à
globalização ou de proteção da iden-

tidade local buscando valorizar e
manter viva, cada vez mais, sua cul-
tura local através da adaptação ao
movimento global. Afinal, a
globalização é um movimento que
se interessa “[...] em dominar a to-
dos em todos os espaços, onde os
valores das forças dominantes [são]
impostos, aniquilando as
especificidades locais e a diversida-
de, enfim, massificando as individu-
alidades” (TREVIZAN; SIMÕES,
2006, p. 9).

Nesse contexto global, ascende-
se a preocupação com o local, e por
sua vez, com os sujeitos sociais que
se relacionam diretamente com as
transformações ora sinalizadas pelos
fluxos e processos globais. Ao tratar
de sujeitos é imprescindível resgatar
a discussão sobre identidade, a qual
perpassa pela intangibilidade,
ambivalência e plasticidade ineren-
tes à sua configuração epistemo-ló-
gica.

Mendes (2002, p. 506) considera
que a emergência das identidades se
dá através da constituição mútua da
narrativa e do tempo

[...] e são construídas no e pelo dis-
curso, em lugares históricos e
institucionais específicos, em for-
mações prático-discursivas especí-
ficas e por estratégias enunciativas
precisas. [Assim,] a circulação cres-
cente de discursos públicos, de nar-
rativas centrais, fornece recursos in-
dividuais e colectivos [sic] para afir-
mar ou reafirmar essas identidades.

Com as pesquisas sobre a repre-
sentação do “eu” na vida cotidiana
e sobre os papéis sociais que cada
indivíduo concebe sobre sua ima-
gem, para si mesmo e para a socie-
dade, Goffman (1988) constatou que
é possível analisar a identidade
como o reflexo de um conjunto de
subjetividades, o que inclui a sua
concepção de mundo, de sociedade

2 Para Berger & Huntington (2004, p. 19) a individuação “deve ser vista como um
processo social e psicológico que se manifesta empiricamente no comporta-
mento e na consciência das pessoas, independentemente das idéias que elas
possam ter a respeito disso”. Vale dizer que individuação é distinto de ‘individu-
alismo’, este que possui relação com um tipo de ideologia.
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e de padrões socioculturais que con-
trolam a vida cotidiana. Partindo de
suas pesquisas, ele elabora a classi-
ficação de três tipos de identidade:
(a) identidade social, (b) identidade pes-
soal e (c) identidade de ego.

Identidade social, ou melhor, iden-
tidades sociais são constituídas pe-
las diferentes categorias sociais, na
qual se dá a intersecção de atributos
pessoais e estruturais. Pode ser en-
tendida como uma categorização
derivada dos contextos sociais onde
ocorre a interação social. E, portan-
to, pode ser classificada em identi-
dade social virtual, que contempla
as exigências e características que a
sociedade espera do indivíduo; ou
identidade social real que são os re-
ais atributos que os indivíduos pos-
suem da sociedade que fazem parte.
Nesse contexto, a dinâmica social
perpassa pela constante tentativa de
migração da identidade social virtu-
al para real.

Essa migração subjetiva da iden-
tidade social virtual para real forta-
lece a busca humana pelo seu reco-
nhecimento como parte integrante
de um grupo social e, dessa forma,
são construídas histórias comuns,
ideologias, formas de pensamento e
condutas coletivas que legitimam a
identidade social do indivíduo.

A identidade pessoal relaciona-se
com as características pessoais do
indivíduo, as quais são relativamen-
te constantes. Nessa situação a iden-
tidade é formada pelo contexto bio-
gráfico de cada indivíduo; é transmi-
tida pelo próprio indivíduo; e, é o
que caracteriza cada indivíduo como
único no meio social. Goffman (1988,
p. 96) afirma que “[...] a identidade
pessoal tem a ver com o pressupos-
to de que o indivíduo pode ser dife-
renciado de todos os outros, e de que
a estes meios de diferenciação pode
ser colado, entrelaçado, um registro
único e contínuo de fatos sociais”.
Assim, a identidade pessoal consti-
tui o indivíduo como uma entidade
única e integradora.

A identidade de ego, por sua vez, é
uma questão subjetiva e reflexiva
que só pode ser sentida pelo indiví-

duo. Vai além da sua auto-imagem.
É uma combinação do que o indiví-
duo pensa de si próprio com a cons-
trução subjetiva dos processos soci-
ais dos grupos aos quais pertence. É
uma identidade que se forma a par-
tir da pressão socializadora de gru-
pos e de rotinas cotidianas.

A partir do exposto, é possível
considerar que as identidades são
dinâmicas (HALL, 2001; MENDES,
2002; BAUMAN, 2005), construídas
socialmente e assumem um sentido
para com o indivíduo através da lin-
guagem e sistemas simbólicos repre-
sentativos (WOODWARD, 2000;
HALL, 2000; MENDES, 2002). Além
disso, possuem relação direta com o
ambiente.

Moser (2005) esclarece que o am-
biente veicula significações, por-
quanto a visão da natureza humana
se exprime na maneira como o espa-
ço é moldado. A partir desse molde,
o espaço construído retorna para os
indivíduos ressignificando identida-
des e papéis sociais, uma vez que “os
lugares têm um passado que contri-
bui para a sua interpretação atual, e
um futuro que é suscetível de nos
guiar em nossas ações por meio de
nossas representações antecipa-
tórias” (Id. Ibid., p. 282).

2. A construção do conceito de
identidade de lugar
Para sustentar as assertivas sobre

identidade de lugar cabe remeter o
diálogo para a teoria dos processos
identitários de Breakwell (1992; 1993;
2001) e discutido por vários autores
em Breakwell & Lyons (1996) que
apresenta quatro princípios de con-
figuração subjetiva da identidade de
lugar:

(1) distintividade, no sentido de
que existe uma singularidade pesso-
al para que os indivíduos expressem
a percepção de aspectos únicos da
localidade que permitem distingui-
la positivamente de outras
(patrimônio arquitetônico, cultural,
ambiental, estilo de vida dos mora-
dores entre outros);

(2) continuidade, da singularidade
do lugar para próximas gerações de
forma que todos tenham acesso às
características que distinguem o lu-
gar como único;

(3) auto-estima, para que exista
uma avaliação positiva do lugar ou
do grupo de pertença, estando rela-
cionado com o sentimento de valor
que é atribuído  ao  mesmo. Nesse
quesito incluem as avaliações como
“boa qualidade de vida no lugar” ou
“paisagens que encantam”.

(4) auto-eficácia, que atesta sua
competência de gestão e resposta às
exigências situacionais e com o grau
em que o ambiente satisfaz as suas
necessidades. Aqui está relacionada
a capacidade de mobilização social
em prol do cuidado com o lugar.

Sendo assim, o conceito de iden-
tidade de lugar pode ser construído
a partir da interrelação entre as aná-
lises dos diferentes níveis de referên-
cias espaciais e sociais. Nessa pers-
pectiva, Proshansky, Fabian &
Kaminoff (1983) afirmam que o am-
biente físico é um contexto social de
relações e integração entre indivídu-
os no qual se desenrolam processos
de ordem, desordem, diversidade,
estimulação e imagens. Os autores
(Id. Ibid., p. 64) afirmam que:

[...] a identidade de lugar dos dis-
tintos grupos de uma cultura deve
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revelar não só usos e experiências
diferentes do espaço e lugar, mas
variações correspondentes aos va-
lores sociais, significados e idéias
que estão subjacentes aos usos da-
queles espaços.

Proshansky, Fabian e Kaminoff
(1983) sustentam que os aspectos
ambientais e o entorno físico propor-
cionam o desenvolvimento e manu-
tenção da identidade social.
Proshansky (1976; 1978) argumenta
ainda que o ambiente físico assume
um papel importante na configura-
ção da identidade de lugar. A partir
dessa perspectiva, Stokols (1981;
1990), Stokols e Shumaker (1981) e
Stokols e Jacobi (1984) concordam
igualmente que o espaço articula sig-
nificados simbólicos que orientam a
relação do indivíduo com o ambien-
te.

Nesse contexto é que, no seio da
Geografia Humanística, o conceito
de identidade se associa ao lugar,
este que é considerado a base da exis-
tência humana, através da experiên-
cia e relação direta e profunda com
o mundo repleto de significados.
Afinal, a corrente humanística é fle-
xível e se dimensiona a partir de
como seus componentes preferem
moldá-la. O espaço vivido relaciona-
se com a dimensão da experiência
humana dos lugares, ou seja, o modo
como o sujeito percebe o objeto.

A Geografia Humanística valori-
za o ser humano e revaloriza os con-
ceitos de paisagem, lugar e região
destacando a existência dos sujeitos
e seu sentimento de pertencimento
a um espaço. O lugar assume, então,
uma personalidade, uma essência vi-
tal que se faz presente na história de
cada sujeito favorecendo a relação
com ele através das suas transforma-
ções no decorrer dos tempos.

O lugar torna-se realidade na
consciência individual a partir do
relacionamento com o espaço, não
necessitando ser definido numa di-
mensão espacial ou imagem especí-
fica, limitada. O espaço pode se tor-
nar um lugar; e o lugar traduz lem-
branças vivenciadas e compartilha-
das. Tuan (1983, p. 6) referenda que

“o espaço transforma-se em lugar à
medida que o conhecemos melhor e
o dotamos de valor”, independente
da extensão territorial. Portanto, o
lugar pode existir em diferentes es-
calas, desde uma poltrona ao plane-
ta Terra.

Harner (2001, p. 660) considera
que place is a process and it is human
experience and struggle that give
meaning to place. Place identity is a cul-
tural value shared by the community, a
collective understanding about social
identity intertwined with place
meaning3. Assim, é possível afirmar
que o lugar é um núcleo de signifi-
cados imprescindível para a configu-
ração da identidade individual de
cada residente enquanto membro de
uma comunidade.

Segundo Camargo e Reis Júnior
(2004, p. 101) a geografia humanista
engloba

[...] as visões da percepção e do com-
portamento, verifica a postura
holística, na qual a totalidade é sem-
pre superior ao somatório de suas
partes, e que, portanto, permite ao
pesquisador conhecer a eterna evo-
lução do espaço a partir da percep-
ção kantiana do sujeito. Dessa for-
ma, o geógrafo interpreta
hermeneuticamente a complexida-
de das diferentes variáveis existen-
tes no espaço.

A publicação de The morphology
of landscape por Carl Sauer4, em 1925,
marcou o início de uma postura di-
ferenciada no tratamento do espaço
geográfico, porquanto a fenomeno-
logia foi inserida na discussão geo-

gráfica com o intuito de traduzir os
significados em busca da percepção
e da visão cultural do conceito de
paisagem. Para Sauer (apud
HOLZER, 1999, p. 68) “os fatos da
Geografia são fatos do lugar; sua as-
sociação origina o conceito de pai-
sagem”.

Holzer (2000, p. 136) afirma que
os principais legados de Sauer fo-
ram:

[...] manter vivo o culturalismo e o
antropocentrismo em meio a um
cenário fortemente quantitativo, o
que certamente permitiu a reação e
ruptura na década de 70; respeitar
a diversidade de temas e de interes-
ses como “modus vivendi”, o que a
manteve aberta para temas novos
como o da percepção ambiental;
enfatizar a interdisciplinaridade,
permitindo aos geógrafos amplas
incursões em outros campos do co-
nhecimento sem o dilema de perder
o domínio de seu objeto de estudo;
valorizar o trabalho de campo e a
recusa dos “a priori”; e, devido di-
retamente a Sauer, reafirmar a cren-
ça de que a geografia estava além
da ciência e de que os males atuais
seriam sanados pelas próximas ge-
rações, bastando para isso que fos-
se mantida a liberdade acadêmica.

O estudo da Geografia estava,
assim, vinculado ao conceito de
“paisagem cultural”, no qual existe
uma cadeia de reações que fazem da
cultura um agente, da área natural
um meio, e da paisagem natural um
resultado de relações sociais. Em
consonância com Holzer (1999) con-
sidera-se que Sauer tenha sido um

3 Lugar é um processo e uma experiência humana que se esforça para atribuir
significado ao lugar. Identidade de lugar é um valor cultural compartilhado com
a comunidade, um entendimento coletivo sobre identidade social entrelaçada
com o significado do lugar.

4 A produção de Carl Sauer hoje pode ser classificada no âmbito da Geografia
Cultural, a qual é considerada um ramo da Geografia Humana. Mas, pela im-
portância teórica aos estudos geográficos será abordado nesta pesquisa. Ain-
da que não seja objeto dessa pesquisa, vale dizer que Sauer publicou ainda
duas obras de referência que marcaram sua trajetória acadêmica e consolida-
ram as pesquisas no âmbito da Geografia Cultural e Humanística, são elas:
Recent Developments in Cultural Geography, de 1927, que denotou a sua posi-
ção teórica em direção à Geografia Cultural e Histórica, e Foreword to Historical
Geography, de 1941, na qual Sauer demonstrou amadurecimento intelectual do
seu pensamento e fortaleceu a valorização dos elementos temporais e históri-
cos como intervenientes da relação entre o ser humano e a paisagem.
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dos primeiros, a desvincular o con-
ceito de lugar a uma posição estrita-
mente locacional, rompendo com os
pressupostos positivistas.

A partir da produção saueriana,
a subjetividade foi considerada ele-
mento importante e constituinte da
relação entre o ser humano e seu es-
paço, especialmente, a paisagem que
é por ele construída e reconstruída
em habitat. Dentre as diversas con-
tribuições de Sauer destaca-se para
essa pesquisa a abertura para a pos-
sibilidade de interpretação da reali-
dade num contexto interdisciplinar,
o que permite dialogar com a filoso-
fia, a psicologia ou a sociologia; bem
como a atribuição de valor a estudos
que envolvem a percepção
ambiental.

Na década de 1940 a dimensão
subjetiva nos estudos geográficos
emerge com a produção acadêmica
John Kirtland Wright, tempo em que
propõe a geosofia como um tipo de
estudo menos formal sobre a reali-
dade com a possibilidade de resgate
de obras não científicas (e também a
imaginação) como fundamento para
conhecimento da realidade declaran-
do que as terrae incognitae são as mais
fascinantes de todas porque envol-
vem a mente humana.

Como discípulo de Sauer, David
Lowenthal consolida, a partir da
década de 1950, os estudos
humanísticos e cognitivos sobre a
percepção. A dimensão da percep-
ção ambiental destaca-se como um
mecanismo de compreensão da rea-
lidade considerando, inclusive, pos-
síveis distorções de interpretação
que envolvem os sentimentos indi-
viduais quando se faz a leitura da
realidade, num determinado tempo
histórico. Dessa forma, o que os su-
jeitos percebem pertence ao mundo
‘real’ compartilhado pelo grupo; no
entanto, independente da vontade
individual o ambiente está sujeito a
mudanças e transformações. Por
isso, Lowenthal (1965, p. 189) ensi-
na que […] we need to learn not only
like is, but like will become5.

Contemporâneo a Lowenthal, Yi-
Fu Tuan vai discorrer sobre o con-

ceito de lugar, o qual passa a ser
compreendido como uma categoria
da geografia que transcende a deli-
mitação espacial de uma porção de
terra e está contemplada numa di-
mensão subjetiva das mentes, me-
mórias e histórias de vida onde exis-
te uma relação emocional entre su-
jeitos.

Espaço e lugar são duas catego-
rias que Tuan vai debruçar-se para
explicar e diferenciar no decorrer de
sua produção acadêmica. Para Tuan
(1983, p. 151) “o espaço transforma-
se em lugar à medida que adquire
definição e significado”; ou seja, o
espaço é um símbolo comum de li-
berdade no mundo ocidental; e o es-
paço fechado e humanizado é lugar.

Tuan (Id. Ibid., p. 14) considera
que o lugar

[...] é uma classe especial de objeto.
É uma concreção de valor, embora
não seja uma coisa valiosa, que pos-

sa ser facilmente manipulada ou
levada de um lado para o outro; é
um objeto no qual se pode morar.

Aprofunda ainda, que o lugar
atinge a realidade concreta quando
a experiência do sujeito com ele é
total. Afinal, a experiência

[...] implica a capacidade de apren-
der a partir da própria vivência.
Experenciar é aprender; significa
atuar sobre o dado e criar a partir
dele. O dado não pode ser conheci-
do em sua essência. O que pode ser
conhecido é uma realidade que é
um constructo da experiência, uma
criação de sentimento e pensamen-
to (Id. ibid., p. 10).

É através da produção de Tuan
que o lugar deixa de ter uma
conotação espacial e agrega a expe-
riência vivida dos sujeitos como for-
ma de configuração da realidade.
Essa concepção foi influenciada pela
fenomenologia de Heidegger e
Merlau-Ponty afirmando o interes-
se nas relações entre conhecimento
e existência, além da ressalva para a
necessidade de não objetivação da
realidade.

Ao publicar Topofilia6, Tuan
(1980) valorizou a experiência en-
quanto conhecimento do espaço. E,
nesse contexto, o lugar vai significar
o produto da experiência humana; é
“um centro de significados
construídos pela experiência” (Id.
Ibid., p. 56).

Nessa perspectiva, o homem
constrói referenciais afetivos com o
lugar que são desenvolvidos ao lon-
go da vida, a partir da convivência.
Esses lugares, por sua vez, possuem
um conjunto de sensações emotivas,
porquanto podem ser considerados
seguros e/ou protegidos. É como a
diferença entre “casa” e “lar”. Exis-
tem inúmeras casas num bairro, mas
cada uma delas representa um lar

5 [...] precisamos aprender a ver as coisas não apenas como são, mas também
como poderão vir a ser.

6 Além de ser o título do livro de Tuan, topofilia foi um termo criado por ele para
representar um traço de afetividade humana ao lugar, o que inevitavelmente,
pressupõe a importância da noção do senso de lugar. O sentimento topofílico
significa o “amor” por “algum lugar”.
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para suas respectivas famílias, um
“porto seguro”. Buttimer (1985, p.
228) vai referendar esse argumento
ao afirmar que o “lugar é o
somatório das dimensões simbóli-
cas, emocionais, culturais, políticas
e biológicas”.

O método fenomenológico de in-
terpretação da realidade vai ser in-
troduzido na ciência geográfica por
Edward Relph. Através dele os te-
mas do cotidiano são valorizados,
assim como será dada importância
à experiência e intencionalidade
para leitura e compreensão do mun-
do de forma holística. Assim, foi
possível aproximar-se da realidade
a partir da experiência vivida favo-
recendo a interpretação do espaço
para além da conotação geométrica
e planejada.

Holzer (1993, p. 127) esclarece
que Relph diferenciou as experiên-
cias de espaço das experiências de
lugar, possibilitando identificar seis
tipos de espaço: (a) o pragmático ou
primitivo, ligado à ação inconscien-
te; (b) o perceptivo, ligado à experiên-
cia imediata; (c) o existencial ou vivi-
do, resultado de experiências
intersubjetivas; (d) o arquitetônico ou
do planejamento, que envolve a von-
tade deliberada de construir espaço;
(e) o cognitivo, que é um constructo
teórico; e (f) o abstrato, sobre o qual
ocorrem as relações espaciais lógi-
cas.

Partindo da apreensão do signi-
ficado desses diferentes tipos de ex-
periências do espaço, Relph (1979)
afirma que os lugares são moldados,
individualmente, a partir do entre-
laçamento dessas experiências, e ra-
tificando que o lugar não está deli-
mitado numa categoria específica,
pois depende da experiência conti-
nuada no mesmo espaço, até que seja
possível moldar o sentido de lugar.

Relph (1979, p. 19) reforça a idéia
de que o sentido de lugar ultrapassa
o sentido de localização espacial. O
lugar, nesse sentido, se refere a um
“tipo de experiência e envolvimento
com o mundo, à necessidade de
raízes e segurança”. Continua ainda
que “[...] lugar significa muito mais

que o sentido geográfico de locali-
zação. Não se refere a objetos e atri-
butos das localizações, mas a tipos
de experiência e envolvimento com
o mundo”. Ou seja, o lugar é anali-
sado e concebido a partir das expe-
riências diretas da consciência indi-
vidual desenvolvida sobre o ambi-
ente que se relaciona.

Tuan (1983) e Relph (Ibid.) consi-
deram que o lugar é criado pelos se-
res humanos para propósitos huma-
nos. Ou seja, a identidade e signifi-
cado do lugar são configurados atra-
vés da intenção humana e da rela-
ção com o cenário físico e atividades
ali desenvolvidas.

Assim, a identidade de lugar é
configurada através de uma combi-
nação de observação e contato com
o lugar, o qual representa um centro
de significados. Pode-se inferir, ain-
da, que há relação entre o lugar e o
tempo, uma vez que dificilmente o
senso de lugar pode ser adquirido
pelo simples fato de se passar por ele
uma só vez.

Relph (Ibid., p. 41) afirma que

uma relação profunda com os luga-
res é tão necessária, e talvez tão ine-
vitável quanto uma relação próxi-
ma com as pessoas; sem tais rela-

ções, a existência humana, embora
possível, fica desprovida de gran-
de parte de seu significado.

Nesse caso, o contato físico e tem-
poral são imprescindíveis; ainda que
seja possível uma “paixão à primei-
ra vista”, como acontece com alguns
estrangeiros ao se apaixonarem pela
Bahia e aqui mudarem seu estilo de
vida e residirem em áreas litorâneas
banhadas pelo calor e ao sabor tro-
pical das belezas naturais. Ao con-
trário, pode ser que o lugar onde se
tenha relação direta seja o último
lugar com o qual se queira estabele-
cer algum tipo de relação afetiva,
estabelecendo-se assim, uma relação
irreal, sem nenhum enraizamento
(TUAN, 1983).

Essa última circunstância pode
ser exemplificada com casos de cri-
anças que crescem em orfanatos, in-
ternatos ou clínicas especializadas
ou ainda de indivíduos que precisa-
ram de acompanhamento em insti-
tuições de saúde. Esses lugares não
são desejosos de retorno, tampouco
resgatam memórias afetivas de ca-
ráter agradável. Veja a síntese dos
tipos de relação entre o espaço e tem-
po para a construção do senso de
lugar na figura 1.

Figura 1 - Tipos de relação entre espaço e tempo para construção
do senso de lugar, a partir das considerações de Tuan (1980, 1983)
e Relph (1979).
Fonte: elaboração própria, 2008.
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Dessa forma, Tuan (1983) afirma
que o lugar pode adquirir profundo
significado emocional para os sujei-
tos na medida em que eles se relaci-
onam. O lugar é resultado da expe-
riência humana, porquanto um lon-
go período de tempo não é suficien-
te, nem é requisito para garantia da
construção do senso de lugar para
um indivíduo, afinal “se a experiên-
cia leva tempo, a própria passagem
do tempo não garante a experiência”
(Id. Ibid. p. 97). O lugar ganha, as-
sim, uma característica “estática” no
sentido de que se transforma num
ponto “fixo” comum que concentra
o encontro de experiências diferen-
tes.

A experiência para Tuan (Ibid.)
implica na estratégia de aprendiza-
gem a partir da relação direta e ínti-
ma da vida de modo a atuar e criar;
sendo que neste atuar envolvem-se
o pensamento e o sentimento como
elementos de sua modificação e in-
serção no mundo. É possível inferir,
inclusive, que Tuan atribui valor ao
autoconhecimento enquanto funda-
mento para a relação com o outro,
pois é com relação corporal e do pen-
samento que o sujeito se relaciona.

Ainda que iniciado por Relph
(1980) é com Anne Buttimer que os
métodos de pesquisa em geografia
recebem, decisivamente, as contri-
buições da filosofia e a linguagem
metafórica passa a permear os tex-
tos geográficos. Para Buttimer (1985,
p. 170) os conceitos geográficos são

estratégias “perigosas” que podem
separar a compreensão dos compor-
tamentos de suas origens. Para tan-
to, é necessário ao pesquisador a “re-
flexão a respeito da experiência cons-
ciente e uma tentativa para explicar
isso em termos de significado e
significância”.

Buttimer (ibid., p. 178) considera
que a experiência do lugar manifes-
ta-se em diferentes escalas, porquan-
to “cada pessoa está rodeada por
camadas concêntricas de espaço vi-
vido, da sala para o lar, para a vizi-
nhança, cidade, região e para a na-
ção”. Santos (2002), por sua vez, in-
duz a análise para a dimensão da
existência humana considerando que
o lugar se refere a um tratamento
geográfico do mundo vivido, onde
o próximo se superpõe enlaçando as
noções e as realidades de espaço e
tempo.

De forma geral, o lugar não pos-
sui limites concretos e “traduzíveis”
para a realidade imediata, uma vez
que é uma construção subjetiva in-
dividual e, ainda que faça parte do
cotidiano dos indivíduos, em mui-
tos casos, eles mesmos não percebem
o lugar como tal, a menos que o
“seu” lugar seja ameaçado ou sofra
algum dano. A demolição da Igreja
Primacial da Sé7, situada na cidade
do Salvador-BA, em 1933, por exem-
plo, foi motivo de repulsa social e
acadêmica. Recomenda-se a leitura
das pesquisas de Tavares (2001) e
Peres (1999) que retratam com repú-
dio essa ação pública.

Um bom exemplo de expressão
da dimensão de representação do
lugar na subjetividade individual é
retratado por Santos (2007, p. 129) ao
relatar sobre a Igreja da Sé: “este
patrimônio esteve localizado duran-
te 381 anos no Centro Histórico de
Salvador e, por um capricho das au-
toridades ditas competentes, foi de-
molido, o que constituiu uma prova
da falta de respeito e, acima de tudo,
de visão futura”. Santos (Ibid.) assim

como vários cidadãos soteropoli-
tanos também devem ter sentido que
o poder público invadiu “seu lugar”
e, sem pedir licença, apagou um re-
gistro da história e de lembranças
agradáveis de suas vidas.

O mesmo ocorreu com a implan-
tação de barragens em áreas
urbanizadas e que as populações lo-
cais foram retiradas perdendo com
a inundação dos seus “lugares” a
referência de um passado de lem-
branças. Sobradinho, situado no ser-
tão da Bahia, é um bom exemplo,
pois inundou 4 (quatro) cidades. So-
bre esse processo construção da bar-
ragem Souza e Caldas (2009, p. 32)
em viagem técnica à cidade de
Juazeiro relatam:

Estima-se que setenta mil pessoas
foram desterritorializadas e
“reterritorializadas” em outros es-
paços, novos, vazios de história. A
inundação de cidades e vilas e o
conseqüente apagamento de suas
lembranças, de seu passado, foi
traumático e deixou, seguramente,
muitas seqüelas nestas populações.
Esses poucos minutos de visitação
fazem-nos mergulhar no tempo e
refletir que a “paisagem” não é só
aquilo que ela aparenta. Ela é ple-
na de subjetividade...

Com a leitura fenomenológica de
Buttimer (1985) cada indivíduo tem
um “lugar natural” como marco ini-
cial do seu sistema de referências pes-
soais, o qual recebe influências dos
seus espaços circundantes que são
associados ao seu lugar natural. As-
sim, é possível estabelecer uma rela-
ção dialógica entre os indivíduos e os
lugares. Articulando ao exemplo ci-
tado sobre a Igreja Primacial da Sé
pode-se concluir que ações públicas
dessa natureza acontecem porque
seus planejadores urbanos têm difi-
culdade de perceber as relações his-
tóricas e humanas que estão ligadas
ao ambiente urbano de forma intrín-
seca quando projetam reformas e/ou
expansão invasiva da rede urbana.

7 A Igreja Primacial da Sé foi demolida em 1933 com o argumento do poder pú-
blico de melhoria do sistema de transporte urbano de Salvador. Em parte do
seu território foi construída uma praça.

“

”

Estima-se que
setenta mil pessoas

foram
desterritorializadas e
“reterritorializadas”
em outros espaços,

novos, vazios de
história.
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Buttimer partiu da experiência
vivida (lifeworld) como alternativa à
ciência objetiva de caráter
positivista, adequando conceitos da
fenomenologia e existencialismo à
Geografia e moldando teoricamente
a Geografia Humana; afinal, era ne-
cessário diferenciar, conceitualmen-
te, o espaço vivido do espaço repre-
sentacional; e, metodologicamente, a
experiência subjetiva da experiência
objetiva.

Segundo Holzer (1993, p. 126),
Buttimer concluiu que a pesquisa em
geografia perpassa por três cami-
nhos:

(a) a construção do espaço como um
mosaico de lugares que refletem as
vontades, os valores e a memória
humanos; (b) o estudo do espaço so-
cial, que filtra os sistemas sociais e
as redes de interação; e (c) o estudo
do espaço em termos de processos
ecológicos e de sua organização
funcional.

Independente da linha teórica
adotada, dentro da Geografia
Humanística é importante conside-
rar que

For [humanistic geographers], place
is never merely an object. It is
always an object for a subject. It is
seen, for each individual, as a center
of meanings, intentions, or felt
values; a focus of emotional or sen-
timental attachment; a locality of
felt significance (PRED, 2007, p. 1).

Assim, em concordância com
Holzer (1999, 2005) e Tuan (1983) o
conteúdo dos lugares é produzido
pela consciência humana e por sua
relação subjetiva com as coisas e com
os demais seres humanos com os
quais se relaciona. O lugar, além de
ser uma “localização”, é um “artefa-
to único” repleto de significados in-
dividuais e coletivos.

3.  Considerações finais
Considerando que cada indiví-

duo possui um nível distinto de per-
cepção do lugar, seja o habitado ou
o visitado, os pressupostos teóricos
da Geografia Humanística favorece-

ram a compreensão sobre a intrínse-
ca relação entre indivíduo e ambien-
te. Além disso, essa corrente teórica
demonstrou a importância da valo-
rização do recorte espacial “lugar”
enquanto um espaço no qual as idéi-
as, sentimentos espaciais e emoções
dos sujeitos que o compartilham são
considerados; bem como expôs con-
cepções que buscaram, inclusive,
abordagens mais humanas da ques-
tão ambiental e da conscientização
do indivíduo.

As principais críticas sobre a ge-
ografia humanística foram lançadas
por Entrikin (1980) ao propalar que
a sua metodologia e base filosófica
eram uma alternativa inviável para
a ciência geográfica por não estarem
erguidas em bases sólidas suficien-
tes para ser moldada como um ramo
científico da geografia. Para ele os
humanistas praticavam uma simples
crítica ao positivismo com léxico
“fenomenológico”.

Essas proposições de Entrikin
(Ibid.) ecoaram no mundo acadêmi-
co a ponto de Relph criticar artigos
de seus contemporâneos Tuan e
Buttimer (HOLZER, 1993). O ponto
positivo foi que essas mesmas críti-
cas fomentaram o desenvolvimento
de pesquisas aprofundadas sobre o
humanismo (RELPH, 1981) e sobre
a relação da fenomenologia com as
ciências naturais (PICKLES, 1985).

Ainda assim, o conceito de iden-
tidade de lugar no âmbito da corren-
te humanista ganhou força com um
caráter pluriparadigmático. Segun-
do o seu expoente Yi-Fu Tuan (1983)
o lugar é necessariamente constituí-
do a partir da experiência que se tem
do mundo.

O que vale considerar é que “o
pensamento humanista é uma pon-
te entre a modernidade e a pós-
modernidade na geografia”
(HOLZER, 1993, p. 139). Afinal, a
Geografia Humanística está aberta e
flexível às contribuições de outras
áreas do conhecimento, bem como
às recentes inovações científicas, sem
que isso signifique falta de rigor do
método de análise ou observação.
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Resumo
O presente trabalho pretende evi-

denciar os elementos constitutivos
da ação extensionista da Universida-
de Estadual de Feira de Santana -
UEFS, buscando aprofundar a dis-
cussão sobre o papel e o potencial de
contribuição da universidade públi-
ca no debate sobre o desenvolvimen-
to regional. Neste contexto, a exten-
são, indissociável do ensino e da pes-
quisa, pode se configurar como ele-
mento de articulação entre as políti-
cas públicas governamentais e o fa-
zer universitário, contribuindo para
o fortalecimento social e econômico
das regiões. Destarte, apresenta uma
perspectiva do conceito de Estado,
das concepções sobre a Teoria da
Política Pública, das relações entre a
ação extensionista universitária e as
políticas públicas governamentais,
bem assim, de como as universida-
des podem orientar-se para o desen-
volvimento da sua região, a partir do
estudo de caso da UEFS.

Palavras Chaves: universidades, re-
giões, desenvolvimento regional, po-
líticas públicas e extensionista.

Abstract
This paper aims to highlight the

elements of action extensionist da
Universidade Estadual de Feira de

ESTADO, POLÍTICAS PÚBLICAS E EXTENSÃO

UNIVERSITÁRIA

CARLOS EDUARDO C. DE OLIVEIRA1

SAULO JOSÉ DOS SANTOS ROCHA2

Santana - UEFS, seeking to deepen
the discussion on the role and
potential contribution of public
universities in the debate on regio-
nal development. In this context,
extent, inseparable from teaching
and research, can be considered as
an element of coordination between
the governmental policies and
university doing, contributing to
strengthening the social and
economic development of regions.
Thus, the concept offers a
perspective of the State, the concepts
of the Theory of Public Policy,
relations between the action
extensionist university and the
governmental policies, as well as
how universities can be directed
towards the development of their
region, from the case study UEFS.

Key words: universities, regions, re-
gional development, Public Policy e
extensionist.

JEL: R5, R58

Introdução
As universidades públicas são

consideradas instituições importan-
tes no debate sobre o desenvolvi-
mento regional. Através do seu po-
tencial de colaboração quanto à pro-
moção e difusão da ciência e
tecnologia, da cultura e da arte, as
universidades podem contribuir di-
retamente à formação humana, o
desenvolvimento da pesquisa, a dis-
seminação do conhecimento e a pres-
tação de serviços de interesse públi-
co, elevando a importância relativa
da sua região de inserção em rela-
ção às regiões do seu entorno.

Ao lado do ensino e da pesquisa,
respeitando os requisitos da
indissociabilidade, a extensão uni-
versitária compreende uma dimen-
são acadêmica de destaque, por seu
potencial de contribuição social e sua
natureza abrangente e difusa, en-
quanto prática dialógica de aproxi-
mação mais direta da universidade
com a sociedade, por meio dos seus
programas e projetos que transcen-

1 Doutorando em Desenvolvimento Regional e Urbano na Universidade Salvador
– UNIFACS. Professor Assistente do Departamento de Ciências Sociais Aplica-
das da UEFS. e-mail:carlos.uefs@hotmail.com.br

2 Doutorando em Desenvolvimento Regional e Urbano na Universidade Salvador
– UNIFACS. Professor Assistente do Departamento de Ciências Sociais Aplica-
das da UEFS. e-mail: sjsrocha@hotmail.com.br



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO122 Ano XIII    Nº 22    Dezembro de 2010    Salvador, BA

dem os elementos menos acessíveis
à comunidade em geral, como a sala
de aula e os laboratórios nas insti-
tuições universitárias.

Neste contexto, o presente artigo
pretende ater-se num dos aspectos
da extensão universitária, qual seja,
o de discutir as relações entre as po-
líticas públicas governamentais e o
fazer universitário, na promoção do
desenvolvimento regional, tendo
como “pano de fundo” à experiên-
cia extensionista da Universidade
Estadual de Feira de Santana – UEFS,
no Estado da Bahia.

Estado e Teoria da Política Pú-
blica

De acordo com Dallari (2001),
encontrar um conceito de Estado que
satisfaça diversas correntes doutri-
nárias terá sempre um caráter de
subjetividade, por maior que seja o
esforço para efetuá-lo. Isso acontece
por sua natureza complexa, pelos
interesses diversos dos campos de
estudo, assim como pelas múltiplas
possibilidades de interpretação.

Como consequência afirma que:

A par disso toda conceituação pode
dar a impressão de redução
formalista, mas a palavra Estado
tem sido usada com tão variados
sentidos que sem um conceito
esclarecedor não se fica sabendo em
que sentido ela está sendo usada.
(DALLARI, 2001, p.115)

O entendimento de Matias-Perei-
ra sobre o conceito de Estado parece
ser útil à dimensão política e
institucional, que se deseja neste tra-
balho, sem, entretanto, deixar de re-
conhecer a complexidade conceitual
do tema. Para o autor, o Estado pode
ser compreendido: “(a) como uma
relação social de dominação; (b) e
um conjunto de organizações com
autoridade para tomar decisões que
atinjam todos os indivíduos de uma
coletividade”. (MATIAS-PEREIRA,
2008, p. 31)

Por sua vez, Celina Souza (2001,
p.45), ao analisar o contexto de arti-
culação entre a Administração Públi-
ca e o Estado afirma que este: “... é

um conjunto de instituições criadas,
recriadas e moldadas para adminis-
trar conflitos e tensões dentro de um
determinado território...”, e mais
adiante completa: “... o Estado é um
ente abstrato, ele se materializa por
meio de instituições, que são o exe-
cutivo, o legislativo, o judiciário, as
forças militares, os governos
subnacionais e a administração pú-
blica”.

De outra forma, ao observamos
as diversas concepções sobre o am-
biente em que está inserido o Esta-
do na contemporaneidade, dentre
outros aspectos, temos: a complexi-
dade das relações entre os diversos
atores sociais; a emergência das no-
vas técnicas da informação; a noção
de aceleração da temporalidade e de
redução das barreiras espaciais en-
tre os países; o fortalecimento da
sociedade civil organizada; sua cri-
se e a incapacidade para responder
as demandas crescentes da socieda-
de. Estes elementos apontam para
um cenário de ampla reflexão sobre
os objetivos do Estado. (VERGARA,
2003; CELINA SOUZA, 2001;
MATIAS-PEREIRA, 2008; MARINI,
2003; SARAVIA, 2006)

Neste complexo contexto de in-
serção do Estado contemporâneo
surgem as concepções sobre a Teo-
ria da Política Pública.

Saravia (2006), ao traçar o pano-
rama de evolução dos fatores
determinantes para concretização do
cenário favorável ao desenvolvimen-
to desta Teoria, esclarece que a insu-
ficiência do modelo de planejamen-
to, proposto a partir dos anos 50 e
60, não atendeu aos desafios impos-
tos ao Estado no enfrentamento da
crise dos anos 70. E, dessa forma,
criou-se o ambiente favorável, a par-
tir dos anos 80, para necessidade de
maior agilidade do Estado no aten-
dimento das demandas da socieda-
de, o que proporcionou o desloca-
mento do modelo centrado no pla-
nejamento para ideia de política pú-
blica.

Na visão de Saravia (2006, p.28)
a Teoria da Política Pública pode ser
assim definida:

Trata-se de um fluxo de decisões
públicas orientado a manter o equi-
líbrio social ou a introduzir
desequilíbrios destinados a modifi-
car a realidade. Decisões condicio-
nadas pelo próprio fluxo e pelas
modificações e reações que elas pro-
vocam no tecido social, bem como
pelos valores, idéias e visões dos
que adotam ou influem na decisão.
É possível considerá-las como estra-
tégias que apontam para diversos
fins, todos eles, de alguma forma,
desejados pelos diversos atores que
participam do processo decisório.

E mais adiante complementa que:

Numa perspectiva mais
operacional, poderíamos dizer que
ela é um sistema de decisões públi-
cas que visa a ações ou omissões,
preventivas ou corretivas, destina-
das a manter ou modificar a reali-
dade de um ou vários setores da
vida social, por meio da definição
de objetivos e estratégias de atua-
ção e alocação de recursos necessá-
rios para atingir os objetivos esta-
belecidos. (SARAVIA, 2006, p.29)

Na discussão sobre “política” e
“políticas públicas”, Parada (2008)
adverte que se trata de entidades di-
ferentes, que se influenciam mutua-
mente. Para o autor, tanto a “políti-
ca” como as “políticas públicas” têm
a ver com o poder social, mas a polí-
tica é um conceito amplo, relativo ao
poder em geral, enquanto as políti-
cas públicas têm a ver com as solu-
ções específicas de como manejar os
assuntos públicos.

Matias-Pereira (2008), ao definir
a separação conceitual entre políti-
ca de Estado e política de Governo,
afirma que a política de Estado tem
um caráter legalista, prevista em Lei,
pelo processo complexo de relações
estabelecidas entre o poder
legislativo e o poder executivo. Es-
tas Leis correspondem à compreen-
são do Estado, num determinado
momento histórico, sobre as premis-
sas e objetivos que são direcionados
para determinados setores da socie-
dade ou da economia. Assumem,
portanto, um caráter de continuida-
de e estabilidade, com a possibilida-
de de adequações futuras frente às
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novas demandas da sociedade. De
outra forma, a política de Governo
diz respeito ao projeto de orientação
política do governo, as escolhas
estabelecidas no seu plano governa-
mental, os objetivos que o candida-
to tentará colocar em prática, após
eleição. Para o autor, a política de
Governo deve ser implantada em
consonância com a política de Esta-
do.

Nesse contexto, na visão de Bucci
citada por Matias-Pereira (2008, p.
125):

...as políticas públicas, por sua vez
são compostas por normas, princí-
pios e atos voltados a um objetivo
determinado de interesse geral. As
políticas públicas devem ser
estabelecidas no espaço governa-
mental, conjugando os objetivos e
princípios das políticas de Estado -
previstos em Lei ou na Constituição
- com as metas e orientações de po-
líticas governamentais.

E mais adiante, utiliza da seguin-
te argumentação para melhor escla-
recer o tema:

As políticas públicas podem ser en-
tendidas como metas, programas,
princípios e objetivos da ação go-
vernamental definidos a partir dos
processos decisórios politicamente
mediados. Visam orientar, articular
e coordenar a atuação dos agentes
públicos e privados, bem como a
alocação de recurso públicos e pri-
vados para atingir interesses públi-
cos considerados relevantes em um
dado momento histórico. (BUCCI
citada por MATIAS-PERREIRA,
2008, p. 126).

Assim, pode-se inferir que
quanto mais uma política de gover-
no se aproxime do conceito de polí-
tica de Estado, maior será sua legiti-
midade para reivindicar o
envolvimento dos diversos atores e
setores sociais à sua consecução, in-
clusive das universidades públicas.

Universidade Pública e Desen-
volvimento Regional

Expressar um conceito de univer-
sidade que represente todas as suas

dimensões, facetas de inserção e re-
lação com a sociedade, bem como
suas formas de representações
institucionais não é tarefa das mais
fáceis.

Nesse sentido, Wolff (1993, p. 26),
ao referir-se a busca de uma defini-
ção sociológica da universidade,
alerta-nos para o seguinte aspecto:

As universidades foram criadas por
todos os tipos de motivos: para pre-
servar uma velha fé, para granjear
prosélitos para uma nova fé, para
treinar trabalhadores habilitados,
para melhorar o padrão das profis-
sões, para expandir as fronteiras do
conhecimento e mesmo para educar
jovens.

Entretanto, para este autor, se
buscássemos uma representação ide-
al de universidade, no sentido
weberiano, ela estaria assentada em
quatro modelos:

a) a universidade como santuá-
rio do saber - definição tradiciona-
lista, histórica, assentada na gênese
da universidade, no seu contexto
como ambiente de erudição e saber
intelectual contemplativo, símbolo
de cultura e conhecimento livresco,
ponto de partida do intelecto e da
razão, uma comunidade de eruditos.

b) a universidade como campo
de treinamento para profissões libe-
rais - entendida com lócus  para for-
mação de profissionais liberais. Ini-
ciada na Europa, na Idade Média,
por profissões como a de médicos,
advogados e teólogos. Centrada
num conjunto de concepções sociais
de profissões socialmente estabele-
cidas, para as quais a universidade
buscará prover a sociedade.

c) a universidade como agên-
cia de serviço - trata-se da concep-
ção de universidade como conjun-
to de instituições cujo propósito é
a prestação de serviços educacio-
nais, de pesquisa e consulta para
sociedade. Nesta dimensão, a soci-
edade exige que a universidade lhe
sirva, assentada no argumento da
história, da justiça, utilidade e in-
clusão social.

d) a universidade como linha de
montagem para o homem do siste-
ma - encerra um compreensão mar-
xista da universidade, como espaço
de reprodução da força de trabalho,
um conjunto de entidades a serviço
dos seus clientes, engendrada pelo
modo capitalista de produção, como
uma organização que segue as leis
de mercado em suas relações com a
sociedade, e se auto-organiza segun-
do as mesmas leis.

De outra forma, Chauí ao discu-
tir qual deve ser a relação da univer-
sidade com a sociedade, afirma que
a universidade é uma “instituição
social”, e que: “Isso significa que ela
realiza e exprime de modo determi-
nado a sociedade de que é e faz par-
te. Não é uma realidade separada e
sim uma expressão historicamente
determinada de uma sociedade de-
terminada”. (CHAUÍ, 2001, p. 35).

Neste sentido, para autora, as
universidades brasileiras expressari-
am os ideais neoliberais dominantes,
a partir da predominância de temas
hegemônicos nos debates e artigos
sobre o assunto, tais como; a avalia-
ção universitária descolada do ensi-
no básico; o sistema de avaliação
acadêmica assentado na dimensão
quantitativista de titulação e publi-
cação; a alocação de recursos públi-
cos segundo critérios de linhas de
pesquisa nem sempre possíveis de
apropriação nas humanidades; e a
ideia de universidade como agente
econômico, prestadora de serviços às
empresas privadas.

Por sua vez, no entendimento de
Souza Santos as universidades vi-
vem uma crise que pode ser caracte-
riza pela ausência de repostas às de-
mandas da sociedade, e nesta con-
juntura:

Um pouco por todo lado a univer-
sidade confronta-se com uma situ-
ação complexa: são-lhe feitas exi-
gências cada vez maiores por parte
da sociedade ao mesmo tempo que
se tornam cada vez mais restritivas
as políticas de financiamento por
parte do Estado. Duplamente desa-
fiada pela sociedade e pelo Estado,
a universidade não parece prepara-
da para defrontar os desafios, tanto
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mais que estes apontam para trans-
formações e não para simples refor-
mas parceladas (SOUZA SANTOS,
2010, p. 187)

Cabe ainda destacar que no Bra-
sil, a base legal, a nível federal, so-
bre educação formal é a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional
– LDB (BRASIL). Lei nº 93.94/96, no
seu Art. 52, inciso I, define as uni-
versidades como:

As universidades são instituições
pluridisciplinares de formação dos
quadros profissionais de nível su-
perior, de pesquisa, de extensão e
de domínio e cultivo do saber hu-
mano, que se caracterizam por [...]
produção intelectual
institucionalizada mediante o estu-
do sistemático dos temas e proble-
mas mais relevantes, tanto do pon-
to de vista científico e cultural,
quanto regional e nacional.

A sociedade espera que as uni-
versidades públicas cumpram seus
objetivos, e sejam capazes de refletir
sua importância social. Elas devem
se envolver com as questões
socioeconômicas do meio onde es-
tão inseridas, principalmente através
de ações que proporcionem a refle-
xão sobre as demandas da região e
sobre o seu potencial de colaboração
para fazê-la avançar. Contribuir para
o desenvolvimento, cidadania e
melhoria da qualidade de vida, den-
tre outros aspectos, são objetivos
buscados pelas universidades públi-
cas no desenvolvimento regional.

Políticas Públicas e Extensão
Universitária

Neste ponto nos propomos a
conceituar extensão universitária e
analisar a sua relação com as políti-
cas públicas, com o objetivo de en-
tender quais são os fatores de con-
vergência e de divergência entre es-
tas duas categorias.

Saviani (1985, p. 48), ao refletir
sobre uma abordagem não
extencionista quanto ao conceito de
extensão, afirma que esta:

...significaria a articulação da uni-
versidade com a sociedade, de tal

modo que aquilo que ela produz em
termos de novos conhecimentos e
aquilo que difunde através do ensi-
no não ficasse restrito apenas àque-
les elementos que conseguem ser
aprovados no vestibular e que inte-
grem determinados cursos
objetivando se formar numa deter-
minada profissão. Ao contrário,
cabe à universidade socializar seus
conhecimentos, difundindo-os à co-
munidade e se convertendo, assim,
numa força viva capaz elevar o ní-
vel cultural geral da sociedade.

Para o autor, a extensão univer-
sitária não deve ser compreendida
como uma prática assistencialista ou
mesmo como uma espécie de cari-
dade, mas como uma contrapartida
daqueles que tiveram oportunidades
viabilizadas a partir do acesso ao
ensino superior àqueles que de algu-
ma forma não o tiveram.

Por sua vez Boaventura (1986, p.
65) compreende que:

A extensão, como prestação de ser-
viço, é a mais recente das funções
atribuídas ou absorvidas pela Uni-
versidade. A sua origem parece en-
contrar-se na noção de que uma ins-
tituição universitária dever servir a
comunidade... ...Por ela, a Univer-
sidade é solicitada a beneficiar os di-
versos setores da população, impul-
siona serviços de animação cultural,
integra-se às prioridades nacionais,
divulga conhecimentos e técnicas,
participa do esforço pelo desenvol-
vimento social e econômico, grati-
ficando-se pelo retorno das suges-
tões e contribuições da comunida-
de.

E mais adiante considera que:

De várias maneiras a instituição
universitária poderá responder aos
imperativos da educação perma-
nente. Todavia, devido à formalida-
de de seus cursos regulares e às exi-
gências e aos rigores da investiga-
ção, tudo leva a localizar-se na ex-
tensão as atribuições de aperfeiço-
ar os seus egressos e de atender às
exigências de atualização profissi-
onal daqueles que não chegaram à
Universidade. (BOAVENTURA,
1986, p. 63)

Para o autor outra importante
característica da extensão universi-
tária comparativamente com o ensi-
no e a pesquisa é sua plasticidade e
criatividade, o que lhe confere a pos-
sibilidade de atender a “programas
sem os formalismos do ensino regu-
lar e não exigindo da sua clientela
senão os requisitos impostos pelos
objetivos específicos dos seus pro-
gramas e cursos”. (BOAVENTURA,
1986, p. 64)

Neste contexto, para refletir so-
bre a correlação entre as políticas
públicas e a extensão universitária,
torna-se importante compreender
seu caráter difuso, para além da di-
mensão própria das atividades, pro-
jetos e programas institucionais es-
pecíficos das universidades, ou seja,
para além da política pública espe-
cífica das instituições de ensino su-
perior públicas, a extensão univer-
sitária poderá interagir com outras
políticas públicas e setores do gover-
no, a exemplo da educação básica,
da saúde pública, do desenvolvi-
mento econômico e social, da inclu-
são social, da infra-estrutura e meio-
ambiente, da segurança pública. Daí
decorre a natureza especial da ativi-
dade de extensão quando analisada
sob a perspectiva de interação uni-
versidade e Estado.

Extensão na UEFS
A UEFS foi criada pela Lei N.º

2784 de 24 de janeiro de 1970, que
Autoriza o Poder Executivo a insti-
tuir sob a forma de Faculdade a Uni-
versidade de Feira de Santana e dá
outras providências. Assinada pelo
Governador Luís Viana Filho, Diá-
rio Oficial do Estado de 28.01.1970.
Nasceu como resultado de uma es-
tratégia governamental, que tinha o
objetivo de interiorizar o ensino su-
perior - até então circunscrito à ca-
pital, Salvador - instalando faculda-
des de formação de professores nas
principais cidades interioranas.
(UEFS a., 2006)

Pretendia-se, assim, atender ini-
cialmente à demanda educacional,
formando professores que tornas-
sem viável a expansão dos diversos
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níveis de ensino, para, em seguida,
através da criação de universidades,
assegurar a formação de profissio-
nais qualificados para o atendimen-
to às necessidades sociais e econô-
micas das diversas regiões do Esta-
do.

A UEFS tem como princípios
orientadores o compromisso – enten-
dido como intencionalidade de ação
– com a qualidade e a
indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão; com a difusão e
democratização do saber; com a
integração permanente com a comu-
nidade, através da identificação e do
atendimento às suas demandas; e
com a formação de cidadãos-profis-
sionais-técnicos, docentes e pesqui-
sadores, capazes de atuar como su-
jeitos na construção da sociedade
(UEFS a., 2006)

A missão da UEFS é: “Produzir e
difundir o conhecimento, formando
profissionais-cidadãos, promovendo
o desenvolvimento, a interação so-
cial e a melhoria da qualidade da
vida, com ênfase na região do semi-
árido”. (UEFS a., 2006, p.8)

A Extensão na UEFS tem como
desafio cotidiano a busca da constru-
ção de uma política de Extensão,
pautando as suas ações, sejam elas
programas, projetos, cursos ou ou-
tros eventos, na ética e no compro-
misso social, na perspectiva de que
estas ações venham contribuir de
modo direto para o desenvolvimen-
to institucional e da sociedade, vi-
sando fortalecer a relação entre os
diversos saberes. Desta forma, temos
como principal objetivo ampliar a
troca de experiências e a cooperação
com a sociedade, buscando um de-
senvolvimento mútuo, bem como a
difusão do conhecimento produzido
em articulação com o ensino (gradu-
ação e pós-graduação) e a pesquisa,
principalmente no território em que
se insere, resultando em diversos
projetos/programas/cursos, alguns
em parceria com o Governo do Esta-
do. (UEFS, 2010)

De acordo com o Plano de Desen-
volvimento Institucional – PDI UEFS
2006-2010:

Na proposta de construção das Po-
líticas de Extensão que atendam
aos anseios da comunidade local e
regional, a UEFS busca fortalecer
suas formas de participação críti-
ca, resgatar as modalidades de sa-
ber e ampliar o direito de cidada-
nia, assegurando o compromisso
de manter a interação da Academia
com a população externa. Esse
exercício visa à troca de experiên-
cias, com vistas a descobrir e pro-
duzir conhecimentos e, assim, le-
gitimar a função da extensão como
segmento articulador entre o ensi-
no, a pesquisa e a comunidade.
Esta articulação que se mostra
como uma via de mão dupla,
desvincula a extensão de uma vi-
são assistencialista para se engajar
numa prática de ações efetivas nos
âmbitos da educação, do trabalho,
do desenvolvimento social e da
saúde. (UEFS b., 2006, p. 48),

E mais adiante:

A partir desse princípio, a política
de extensão é compreendida como
uma ação que possibilita a interação
entre universidade e sociedade,
constituindo-se em elemento capaz
de operacionalizar a relação teoria
e prática, promovendo a troca en-
tre os saberes acadêmico e popular.
(UEFS b., 2006, p. 48)

A Universidade mantém ampla
e intensa ligação com a comunida-
de, com o propósito de sociabilizar
conhecimentos, através de projetos
ou programas específicos. Por meio
dos seus docentes, servidores e dis-
centes, esses conhecimentos, experi-
ências, vivências e aprendizagens, de
forma dialógica são viabilizados
através da extensão entre a Institui-
ção e a comunidade, contribuindo
também para o aperfeiçoamento da
Instituição através da interação com
o ensino e a pesquisa.

A extensão oportuniza condições
para Universidade, além de respon-
der às expectativas da população
naturalmente relacionadas com o
ensino e a pesquisa, possa se integrar
através de programas e projetos di-
versificados com possibilidades de
maior aproximação com a realidade
da região. O contato direto com os

elementos regionais, próprio da na-
tureza da atividade extensionista,
permite que a Instituição absorva
traços culturais, que acabam inclu-
sive influenciando também na sua
cultura organizacional.

Por seu histórico e respaldo, a
UEFS tem conseguido ao longo dos
anos firmar convênios e parcerias
com as três instâncias governamen-
tais (federal, estadual e municipal),
imprimindo algumas características
fundamentais para o seu reconheci-
mento como Instituição promotora
de ações extensionistas com qualida-
de, eficácia, efetividade na execução
de projetos, contribuindo para a con-
solidação e fortalecimento do seu
compromisso social.A extensão pro-
movida pela Pró-Reitoria de Exten-
são (PROEX), Departamentos e
Colegiados de Cursos, pode ser di-
vidida em duas grandes categorias
de programas e projetos; institucio-
nais e interinstitucionais.

Os programas e projetos institu-
cionais são aqueles que surgiram no
âmbito da UEFS, propostos por pro-
fessores e desenvolvidos com a par-
ticipação de estudantes e funcioná-
rios, todos lotados e matriculados na
Instituição. Alguns destes progra-
mas e projetos estabelecem parceri-
as com organizações não-governa-
mentais, movimentos sociais e ou-
tras instituições da comunidade.
(UEFS, 2009)

As áreas de influência destes pro-
gramas e projetos são a região de
Feira de Santana, do Semi-Árido e da
Chapada Diamantina, esta última
envolvida por conta da presença do
Campi da UEFS no Município de Len-
çóis.

De acordo com o Relatório de
Gestão da UEFS (2009), em 2009, na
categoria de projetos institucionais,
foi atendido um público aproxima-
do de 25.000 (vinte cinco mil pes-
soas), em 23 (vinte e três) municí-
pios, através de 54 (cinqüenta e
quatro) programas e projetos. No
quadro 01 têm-se alguns destaques
quanto às características gerais des-
tes eventos.
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Quadro 01. Descrição dos Cursos Extensionistas Institucionais  – UEFS, 2009
Fonte: RELATÓRIO DE GESTÃO - UEFS/PROEX, 2009.

Curso Área de Público alvo
atuação

Atualização em Sexualidade

Avaliação da aprendizagem e desenvolvimento Hu-
mano: Implicações Epistemológicas e Metodológicas

Conheça a Flora de Lençóis – curso de capacitação
de professores da Rede Pública e condutores de visi-
tantes do município de Lençóis e coleção de referên-
cias da flora da Chapada Diamantina, no Campus
Avançado da UEFS/Lençóis

Formação Continuada de professores de Ciências:
Contribuições da Etnobiologia, da História e da Filo-
sofia das Ciências para o ensino de Ciências em Am-
bientes Multiculturais da Bahia

Formação Continuada de Professores de Matemáti-
ca da Educação Básica no Ambiente de Modelagem
Matemática

Patologia Bucal

Periodontia

Educação

Educação

Meio Ambiente

Educação

Educação

Saúde

Saúde

Professores e Profissionais que atuam em projetos de edu-
cação

Professores da UEFS

Professores da rede pública de ensino do Município de
Lençóis (30 professores);

Licenciados em Ciências Biológicas, que estejam atuan-
do no ensino de biologia de escolas públicas do estado da
Bahia (professores), cujas salas de aula sejam compostas
por estudantes agricultores e não-agricultores. Pretende-
se um número máximo de 15 participantes.

Professores da Educação Básica

Alunos da disciplina Odontologia Preventiva e Social IV,
alunos de Odontologia da UEFS, bolsistas e voluntários
do NUCAO.

Mulheres gestantes e pós-menopausadas das unidades
básicas de saúde da cidade de Feira de Santana

Os programas e projetos exten-si-
onistas interinstitucionais, em anda-
mento, representam a possibilidade de
uma integração entre a Universidade
e as ações implementadas pelos gover-

nos, no que se refere às políticas pú-
blicas. A importância de tais projetos
evidencia-se na sua condição de cam-
po de produção do conhecimento,
campo de aprendizagem e via de en-

riquecimento para a formação profis-
sional, com a articulação entre a teoria
e prática, numa perspectiva dialética,
como pode ser observado nas Tabelas
1-3 e no Quadro 02. (UEFS, 2009)

Tabela 1. Programas/Projetos Extensionistas Interinstitucionais – UEFS, 2009

Programa/Projeto Instituições Municípios Público
 parceiras e envolvidos  atendido

Programa  Todos pela
Alfabetização – TOPA SEC 31 10.658

Projeto Universidade
para Todos – UPT SEC 01 931

Projeto de Implantação da
Universidade Popular  - UNIPOP DISOP / UEFS/

MOV. SOCIAIS 40 140

TOTAL 72 11.729

Fonte: RELATÓRIO DE GESTÃO - UEFS/PROEX, 2009.
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Programa/Projeto Área de Público Alvo Objetivos
Atuação

Todos Pela Alfabetização –
TOPA

Universidade Para Todos –
UPT

Implantação da Universidade
Popular – UNIPOP

Educação

Educação

Tecnologia

Adultos ainda não alfabeti-
zados do Estado da Bahia

Estudantes do 3º ano do
Ensino Médio ou Egressos
de Escolas Públicas que es-
tudaram da 5ª série do En-
sino Fundamental ao 3º Ano
do Ensino Médio em Esco-
las Públicas Municipais ou
Estaduais da Bahia

Movimentos Sociais

Quadro 02. Descrição dos Programas / Projetos Extensionistas Interinstitucionais – UEFS, 2009
Fonte: Relatório de Gestão – UEFS/PROEX, 2009.

Alfabetizar Adultos ainda não
alfabetizados do Estado da Bahia.

Propiciar o acesso de Estudantes
do 3º ano do Ensino Médio ou
Egressos de Escolas Públicas que
estudaram da 5ª série do Ensino
Fundamental ao 3º Ano do Ensi-
no Médio em Escolas Públicas
Municipais ou Estaduais do Es-
tado da Bahia em Instituições de
Ensino Superior.

Implantar uma Universidade Po-
pular destinada a integrantes de
movimentos sociais da Região.

Tabela 2
Descrição dos Cursos/Oficinas/Eventos Extensionistas Interinstitucionais - UEFS, 2009

Cursos / Oficinas / Eventos Instituições Municípios Público
 parceiras e envolvidos  atendido

Curso de Formação para o DISOP / Movimentos Sociais 40 140
Desenvolvimento Territorial
Sustentável

Feira do Livro SESI / SESC / SEST-SENAT / 01 8.000
DIREC 02 / Secretaria Municipal de
Educação / Arquidiocese de
Feira de Santana

Semana Nacional de Ciência e SECTI / Prefeitura Municipal 02 2.500
Tecnologia de Lençóis / FAPESB

Seminário de Apresentação do SEDUR 01 50
Projeto de Desenvolvimento
Integrado em Áreas Urbanas
Carentes do Estado da Bahia

Oficinas de Tecnologias Sociais SECTI / FAPESB / UFRB / UNEB /
UNIFACS / Movimentos Sociais e
Organizações Não-Governamentais 20 50

TOTAL 64 10.740

Fonte: Relatório de Gestão – UEFS/PROEX, 2009.
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Destaca-se ainda dentre as
ações extensionistas da UEFS, o
Centro Universitário de Cultura e
Arte (CUCA), unidade responsá-
vel pela proposição e desenvolvi-

mento da política cultural da
UEFS, além da implementação de
ações regulares e de projetos espe-
ciais integrados, incentivando e
contribuído com o desenvolvi-

mento de atividades culturais, nas
mais diversas linguagens artísti-
cas. Nas tabelas 3 e 4 são descritas
algumas ações do CUCA. (UEFS,
2009)

Tabela 3. Atividades integradas – CUCA – UEFS, 2009

Eventos Objetivo Grupos Público Participantes
Inscritos Estimado

Caminhada do Valorizar e preservar as diversas formas de
Folclore manifestação da cultura popular. 123 25.000 3.400

Bando Oportunizar a discussão dos valores e da
Anunciador* identidade cultural da cidade. 1.200

Aberto do Cuca* Disponibilizar à comunidade os espaços do
CUCA e das instituições parceiras para o
desenvolvimento de diversas atividades
artísticas e culturais. 1.800

TOTAL 123 28.000 3.400

Fonte: RELATÓRIO DE GESTÃO – UEFS/CUCA, 2009.

Tabela 4. Atividades desenvolvidas – CUCA – UEFS, 2009

Atividade Objetivo Público

Seminário de
Música

Coordenação de
Dança

Coordenação de
Teatro

Oficina de
Criação Artística
– OCA

Museu Regional
de Arte – MRA

Galeria de Arte
Carlo Barbosa

Museu Galeria
Caetano Veloso

Total

Desenvolver atividades de iniciação e formação musical junto à comuni-
dade.

Ofertar à comunidade oficinas na área de dança e atividades corporais
como: balet, jazz, dança de salão, dança do ventre, dança tribal, yôga e
karatê.

Desenvolver oficinas no campo das artes dramáticas, voltadas para o pú-
blico infantil, adolescente e adulto, inclusive em caráter profissionalizante.

Desenvolver o intercâmbio e a formação artística, no campo das artes plás-
ticas, caracterizando-se como um ambiente favorável à inovação, através
de experiências artísticas contemporâneas, em diálogo com o patrimônio
material e imaterial da região em que está inserida.

Contribuir com o processo de formação educacional de jovens e crianças,
valendo-se do Museu como espaço educativo-didático.

Oferecer espaços alternativos ao circuito das galerias comerciais de arte,
abrindo o campo para novos talentos. Com isso, essas galerias contribu-
em para o desenvolvimento profissional desse segmento artístico, fazen-
do valer assim seu papel de instrumentos de promoção da inserção social
auto-sustentada da classe artística, em Feira de Santana e Santo Amaro.

946

1.676

278

103

7.100

3.531

1.061

14.695
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Evidência também deve ser dada
ao Observatório Astronômico
Antares – OAA, que desempenha um
papel singular por abrigar as ativida-
des de ensino, pesquisa e extensão,
conseguindo ser ao mesmo tempo,
um centro de excelência nas áreas, de
astronomia e astrofísica, e um centro
de popularização do conhecimento e
da ciência como as visitas orientadas
das escolas públicas, bem como da
comunidade em geral. Dentre outros
eventos e exposições; o relógio do sol,
o parque aeroespacial, o parque
dinossauros e pterossauros do Brasil,
as observações do céu, o planetário,
o museu antares de ciência e
tecnologia, a exposição da réplica do
meteorito bendegó, o espaço nature-
za (coleção osteológica de mamíferos,
aves, répteis, anfíbios e peixes) são
ações de natureza extensionista.
(UEFS, 2009)

Como pode ser verificado nos
quadros e tabelas apresentados exis-
te uma participação da extensão uni-
versitária no debate, construção e
consecução das políticas públicas.

Considerações finais
As universidades públicas são

organizações orientadas para o de-
senvolvimento da sua região de in-
serção.

Entretanto, as políticas públicas
específicas às instituições de ensino
superior, sobretudo às universidades
públicas, são limitadas e circunscri-
tas as questões próprias do ensino
(como expansão de vagas, acesso, per-
manência dentre outras) ou para a
pesquisa (a exemplo dos editais pú-
blicos de desenvolvimento científico
e suas áreas de fomento). A extensão
universitária, por sua natureza
difusa, pode figurar muito mais como
coadjuvante nas políticas públicas
governamentais direcionadas às ou-
tras áreas de ações como a educação
básica, saúde pública, trabalho, em-
prego e renda etc.

A possível fragilidade das rela-
ções entre as políticas públicas gover-
namentais para o desenvolvimento
das regiões através da contribuição
das ações extensionistas das univer-
sidades pode se caracterizar pela pou-
ca compreensão dos governos sobre
o potencial de contribuição nas uni-

versidades desta atividade.
A extensão tem como objetivo

principal colocar a academia mais
próxima da realidade social das co-
munidades, o que poderá permitir
uma construção mais critica e refle-
xiva sobre a responsabilidade da uni-
versidade com a região, relação fun-
damental para extrapolar a visão
intramuros.

Compete aos governantes a com-
preensão sobre a importância da ati-
vidade extensionista das universida-
des públicas, bem como a responsa-
bilidade de financiar e fomentar o
desenvolvimento de uma cultura
extensionista que reconheça as parti-
cularidades da natureza da institui-
ção universitária e respeite a sua au-
tonomia. Nesse processo, a universi-
dade deve ser colocada como agente
ativo, debatendo, propondo e discu-
tindo idéia capazes de contribuir com
o desenvolvimento social em todos os
níveis de governos. Ou seja, as uni-
versidades públicas devem efetiva-
mente ser respeitadas como atores
ativos no debate sobre as políticas
públicas que permeiam sua dimen-
são de interesse social, e não como
meros instrumentos passivos da exe-
cução de políticas temporárias gover-
namentais.

Neste sentido, torna-se necessário
construir uma extensão universitária
consistente com a narrativa de auto-
nomia da universidade pública, para
que a verdadeira plenitude de sua
missão seja contribuir à compreen-
são, proposição e intervenção na rea-
lidade social da sua região de inser-
ção, servindo como força
transformadora da sociedade, em co-
laboração com o conjunto dos atores
sociais.
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Na sequência de registros da documentação histórica sobre a economia baiana a Revista de Desen-
volvimento Econômico divulga neste número um texto inédito de autoria do empresário e ex profes-
sor universitário, Victor Gradin. Economista formado na Universidade Federal da Bahia, Victor Gradin
exerceu importantes funções no setor público, onde ocupou entre outros cargos, a Chefia de Gabine-
te do Ministério da Fazenda na gestão Miguel Calmon e no Governo da Bahia, onde exerceu o cargo
de Secretário Extraordinário de Desenvolvimento e posteriormente de Secretário da Indústria e Co-
mércio, órgão que ajudou a criar na Reforma Administrativa do Estado em 1966. Em sua passagem
pelo setor público estadual Gradin foi responsável pela criação do Banco de Desenvolvimento do
Estado da Bahia, hoje Desenbahia, pela criação do Centro Industrial de Aratu e o Programa de Fo-
mento à Industrialização do Interior. No setor privado, Victor Gradin exerce desde 1974 importante
papel no desenvolvimento das Organizações Odebrecht, onde foi responsável inicialmente pela área
financeira, e também, um dos formuladores da estratégia de expansão internacional e de diversifica-
ção das atividades da empresa, nos setores de Petróleo, Gás e Petroquímica.
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ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO

1. Desenvolvimento Regional
2. Desenvolvimento Urbano
3. Turismo e Meio Ambiente

OBJETIVOS

1. Adequar a formação dos profissionais à demanda
de um mercado de trabalho em que é mais intensa
a renovação do conhecimento científico e
tecnológico.

2. Desenvolver a capacidade do profissional para apro-
priar-se de novos conhecimentos.

3. Desenvolver a capacidade destes profissionais para
contribuir em uma solução de problemas sócio-eco-
nômicos organizacionais locais, regionais e nacio-
nais.

4. Formar e atualizar professores, capacitando-os para
o desempenho qualificado do ensino de graduação
e pós-graduação.

5. Formar uma massa crítica capaz de desenvolver tra-
balhos científicos que contribuam para o desenvol-
vimento local, regionai e nacional.

6. Desenvolver a integração Universidade/Empresa in-
centivando a realização da pesquisa aplicada.

7. Promover o aprimoramento do processo ensino/
aprendizagem do incentivo à realização de pesqui-
sas institucionais e o aperfeiçoamento do ensino de
graduação.

MESTRADO EM
DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E
URBANO

MESTRADO
RECOMENDADO

PELA CAPES

www.unifacs.br
ppdru@unifacs.br

Tel.: (71) 3273-8528
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NORMAS DE EDITORAÇÃO
Os trabalhos submetidos à Revista de Desenvolvimento Econômico (RDE) devem enquadrar-se na linha

editorial da revista. A RDE publica artigos e resenhas, assim como reedita trabalhos clássicos e documentos
históricos relacionados à temática da revista. Os artigos e resenhas devem ser inéditos e não podem ser
simultaneamente submetidos a outra(s) revista(s).

Podem ser submetidos trabalhos redigidos em Português, Inglês, Francês, Espanhol, Italiano e Alemão.
Devem ser observadas as normas e orientações indicadas a seguir.

- Entrega do Material
Os artigos não deverão ultrapassar 30 páginas com título em

português e inglês, resumo e abstract e até cinco palavras chave,
em português e outro idioma aceito pela revista, além da classifi-
cação segundo o Classification System for Journal Articles do
Journal of Economic Literature (JEL). O resumo e o seu correspon-
dente em outro idioma deverá ser estruturado de acordo com a
NBR 6028 da ABNT em um único parágrafo com, no máximo, 250
palavras.

Deverão constar no final do artigo os dados referentes ao au-
tor, tais como: titulação efetiva (mestrando ou doutorando não
serão considerados por não serem títulos), sua atividade atual, ins-
tituição a que esteja vinculado, endereço comercial e residencial,
telefones e correio eletrônico. Na editoração eletrônica existe um
campo específico para estas informações que devem ser claras e
precisas para todos os autores.

No caso de artigo escrito por mais de um autor a RDE conside-
rará, para fins administrativos, automaticamente como responsá-
vel pelo artigo o primeiro autor.

Os originais devem ser enviados para o site da revista http://
w w w . r e v i s t a s . u n i f a c s . b r / i n d e x . p h p / r d e / a b o u t /
submissions#onlineSubmissions em via digital. Por medida de se-
gurança outra via digital para o e-mail rde@unifacs.br

A RDE não aceita artigos enviados em cópia física.

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO
EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO
Secretaria da Revista de Desenvolvimento
Econômico (RDE)
Rua Dr. José Peroba 25
Edifício Civil Empresarial, Sala 601 - Stiep
41770235 – Salvador – Bahia

II – Apresentação Gráfica do Texto
1 Especificações
1.1 Papel, Espaço e Letras

Tamanho do papel: A4
Tamanho das letras:
– do corpo do trabalho 12
– do título 16
– de subtítulos 14
Tipo de letras: Arial
Espaços: Entrelinhas: 1,5
Superior:3,0 cm
Inferior:2,0 cm
Lateral direita:3,0 cm
Lateral esquerda:3,0 cm

2 Formatação
• O texto deve ser justificado.
• Nunca separar as sílabas para evitar desconfiguração do tex-

to ao ser aberto em outro computador.
• Usar somente a cor padrão do texto (preto).

• As páginas devem ser numeradas.
• Os gráficos, tabelas e figuras e/ ou ilustrações deverão ser

fornecidos em monocromia (em preto e branco, com ou sem
tons de cinza), apresentados no corpo do texto enviado e,
também, em anexo, nos formatos originalmente produzidos.

3 Primeira Página do Texto
3.1 Título do artigo

Centralizado na página a 3 cm da borda superior.

3.2 Título das seções
3.3 Parágrafos

Cada parágrafo deve ter um recuo de 0,5 cm na primeira linha
e nenhuma linha em branco entre eles, exceto para os subtítulos
que deverão ter apenas uma linha em branco depois do parágrafo
que o antecede.

III - Notas
As notas devem ser devidamente numeradas e indicadas no

final do texto, antecedendo as referências.

IV - Tabelas e ilustrações
• Devem ser encaminhadas em arquivos separados. Na cópia

impressa deverá ser indicado, com destaque, o local a se-
rem inseridas.

• As Tabelas e Quadros devem seguir as normas da ABNT
(padrão IBGE) e devem ser numeradas sequencialmente.

• As figuras devem ser numeradas e apresentar título e fonte.

V - Referências
Devem seguir os padrões estabelecidos pela ABNT NBR 6023.

VI - Responsabilidades
É responsabilidade do autor a correção ortográfica e sintática,

como a revisão de digitação do texto, que será publicado confor-
me o original recebido pela editoração. O conteúdo dos textos as-
sinados é de exclusiva responsabilidade dos autores.

VII - Procedimentos de avaliação
Os trabalhos submetidos passarão preliminarmente pelo exa-

me da Editora Unifacs quanto ao cumprimento integral destas nor-
mas e das demais aplicáveis pelos critérios da ABNT. Somente os
aprovados serão avaliados no sistema duplo cego por pareceristas,
de instituições distintas daquela a qual o(s) autor (es) está(ão)
vinculado(s). Os direitos autorais dos trabalhos aprovados são
automaticamente transferidos à RDE como condição para sua
publicação. O resultado da avaliação de artigos recusados será
comunicado ao autor, neste caso os originais poderão ser recebi-
dos pessoalmente na redação da revista até um prazo de 60 dias
contados da data de postagem da comunicação, após o qual serão
destruídos.
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